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Convite à apresentação de originais

A Revista MIGRAÇÕES, do Observatório das Migrações (www.om.acm.gov.pt), publica 
textos originais que possam contribuir para a reflexão, conceção e/ou avaliação de 
políticas públicas em matéria de migrações. Os textos propostos podem ter a forma de 
artigos científicos, artigos de opinião, notas e recensões de livros da área das migrações.

Os textos originais propostos serão ordenados e apreciados quanto à sua pertinência no 
âmbito editorial da revista pela Coordenação Editorial e uma Comissão Científica.

As propostas de artigos deverão ser enviados via e-mail para om@acm.gov.pt. Todos os 
artigos deverão ser acompanhados dos seguintes elementos: título do artigo, resumo, 
nome(s) do(s) autor(es), instituição a que pertence, morada completa, endereço de 
e-mail, telefone(s).

Call for original articles

The Journal MIGRAÇÕES, of the Observatory for Migration (www.om.acm.gov.pt), 
publishes original texts that contribute to the analysis, conception and/or evaluation of 
public policies on the issue of migration. The proposed articles can be in the form of 
academic articles, opinion articles, notes and book reviews in the area of migration.

The proposed original texts wil be arranged and considered in relation to their relevance 
within the editorial context of the journal by the Editorial Coordination and an Academic 
Comission.

Proposals for articles should be sent by email to om@acm.gov.pt. All articles should be 
accompanied by the following information: title of the article, abstract, name(s) of the 
author(s), institutional affiliation, complete adress, email adress, telephone number(s).
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Isabel Almeida Rodrigues
Secretária de Estado da Igualdade e Migrações

O ano de 2022 foi marcado por uma mudança significativa dos fluxos migratórios para 
Portugal. Num ano em que o país acolheu mais de 55 mil cidadãos deslocados da Ucrâ-
nia e onde os fluxos migratórios retomaram a normalidade pré-pandémica, abrangendo 
novas geografias, o Governo tem vindo a apostar continuamente no robustecimento das 
respostas de acolhimento e integração.

Esta edição da Revista Migrações do Observatório das Migrações é reflexo do trabalho de 
excelência que tem vindo a ser desenvolvido no país há duas décadas, pautado por uma 
abordagem de proximidade, que privilegia os atores locais enquanto peças chave para 
a coesão social, com provas dadas de sucesso. De facto, é no sítio onde vivemos, onde 
trabalhamos, onde estudamos e onde criamos laços que a integração acontece. No dia a 
dia, nas interações pessoais, comunitárias, profissionais e institucionais.

As políticas locais são uma dimensão crucial na política nacional de acolhimento e inte-
gração de migrantes, e desempenham agora, mais do que nunca, um papel fundamental 
no desenvolvimento de estratégias locais que potenciem a igualdade de oportunidades e 
o dinamismo económico, social e cultural dos territórios e do país.

O Governo introduziu em 2022 alterações estruturantes à Lei de Estrangeiros, procurando 
promover fluxos ordenados, regulares e seguros, nomeadamente através da criação de 
um visto para procura de trabalho e da promoção do reagrupamento familiar. Uma políti-
ca ativa de imigração requer que existam estruturas e respostas de integração robustas 
que permitam responder aos desafios e gerar novas oportunidades. 

É com esta visão que o Governo tem vindo a apostar no reforço e diversificação da rede 
de Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes, que celebra em 2023 vinte anos 
de experiência acumulada que transparecem em respostas eficazes para a integração de 
migrantes, reconhecidas a nível nacional e internacional. Também os Planos Municipais 
para a Integração de Migrantes representam boas práticas internacionalmente reconhe-
cidas, garantindo processos bidirecionais onde todos os atores, incluindo os cidadãos 
migrantes, são parte ativa na construção de uma sociedade mais justa e plural.

Se o ano de 2022 foi particularmente desafiante, com o crescimento expressivo dos fluxos 
migratórios forçados, este novo ano que se avizinha colocar-nos-á, a todos, desafios e 
oportunidades estruturantes na governação positiva da mobilidade humana. 

O Governo continuará empenhado, no espírito dos objetivos consagrados no Pacto Glo-
bal para as Migrações, em desenhar e implementar estratégias de trabalho conjunto e 
articulado, com o poder local e a sociedade civil, que potenciem o desenvolvimento de 
uma sociedade mais coesa, diversa e aberta ao mundo, e que permitam replicar as boas 
práticas já existentes, possibilitando a criação de novas respostas de integração para as 
migrações de hoje e do futuro.  
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Sónia Pereira
Alta-Comissária para as Migrações

O nível local tem sido inequivocamente apontado como o espaço privilegiado para a con-
cretização dos processos de integração de migrantes, com vista à construção de comu-
nidades robustas, socialmente justas, igualitárias e com potencial de desenvolvimento 
e crescimento. O sucesso destes processos de integração, essenciais para a construção 
de comunidades prósperas e inovadoras, resulta em grande medida não só da atuação 
de cada um dos atores que intervêm no território, mas também, e de forma crucial, da 
atuação conjunta, articulada e em rede de todos os agentes, incluindo o poder político, a 
sociedade civil, o sector privado. Nesta articulação é importante não esquecer também 
a relevância de uma boa coordenação entre a administração central e a administração 
local. Esta abordagem reflecte também a estratégia do governo português relativamente 
à integração de migrantes, adotada nos vários planos nacionais estratégicos no âmbito 
das migrações, baseada numa perspetiva “whole of government” e “whole of society”, 
assente numa lógica de promoção de Direitos Humanos, e por várias vezes reconhecida 
internacionalmente. Alinhado com esta perspectiva humanista, de reconhecimento e va-
lorização das migrações e das pessoas migrantes, que requer o investimento em medidas 
ajustadas a este propósito, Portugal foi também um dos primeiros países do mundo a 
adotar um Plano Nacional para a Implementação do Pacto Global das Nações Unidas 
para uma Migração Segura, Ordenada e Regular.

É a partir desta visão integrada que se tem vindo a desenvolver e se vai consolidando, 
ao longo de uma trajectória que em 2023 assinala 20 anos, o papel fundamental desem-
penhado pelas iniciativas e medidas de política pública locais, em particular os Centros 
Locais de Apoio à Integração de Migrantes (os CLAIM, na sua actual designação) e os 
Planos Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM). 

A Rede de Centros Locais para a Integração de Migrantes, iniciada em 2003, conta já com 
154 Centros, espalhados por todo o território nacional, com uma capacidade de abrangên-
cia notável, que se revelou essencial nos desafios recentes que temos enfrentado, como a 
pandemia COVID 19 e os seus efeitos nas comunidades migrantes, o compromisso nacio-
nal com o acolhimento e acompanhamento a pessoas deslocadas pela guerra na Ucrânia 
ou a migrantes em situação de vulnerabilidade. Paralelamente, os CLAIM, que resultam 
de parcerias estabelecidas entre o Alto Comissariado para as Migrações e municípios, 
entidades da sociedade civil e instituições do ensino superior, são também importantes 
polos dinamizadores de atividades e iniciativas que reflectem a pluralidade de origens e 
culturas que compõem os territórios onde atuam. 

Por sua vez, os Planos Municipais para a Integração de Migrantes constituem uma fer-
ramenta de política pública local essencial para definir estrategicamente as medidas a 
implementar no âmbito da promoção da integração, nas suas diferentes vertentes, tendo 
sempre por base um diagnóstico das necessidades e envolvendo múltiplos atores, numa 
lógica de participação e co-construção de respostas, designadamente através do envolvi-
mento da sociedade civil e de representantes das comunidades migrantes. Desde o início 
da sua implementação, em 2015, foram já desenvolvidos mais de 60 Planos, envolvendo 
cerca de 40 concelhos. A implementação desta resposta tem sido possível com o apoio do 
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instrumento financeiro comunitário FAMI – Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, 
encontrando-se neste momento em implementação, com este financiamento, 20 Planos 
Municipais.

A apresentação de experiências e reflexões proporcionada pelas próprias equipas que im-
plementam CLAIM e Planos Municipais, em diferentes contextos, neste número temático 
da Revista Migrações permitirá dar visibilidade ao trabalho que é desenvolvido a nível 
local em prol da integração de migrantes, bem como contribuir para a nossa reflexão 
conjunta e alargada sobre o trabalho desenvolvido e apontar direcções e pistas para me-
lhorias futuras, potenciando a ação conjunta, envolvendo e responsabilizando a sociedade 
civil, o Estado e o setor empresarial.

Esta publicação assume-se assim como um importante contributo para o caminho que 
queremos continuamente reforçado através de estratégias que procuram promover o de-
senvolvimento sustentável, com políticas públicas bem articuladas a nível local e nacio-
nal, para melhorar as condições de vida de toda a população, reconhecendo e valorizando 
o papel das comunidades migrantes em cada território. 
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Catarina Reis Oliveira
Diretora do Observatório das Migrações

Em 2022, ano em que o Observatório das Migrações (OM) assinala o seu vigésimo aniver-
sário de trabalho, decidimos dedicar o 18º Volume da Revista Migrações do OM ao tema 
da Integração Local de Imigrantes: respostas dos municípios de Portugal.

Destaca-se com este volume as duas décadas de atividade da rede de Centros Locais de 
Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM). A rede CLAIM, criada em 2003 pelo Alto Comis-
sariado para as Migrações (ACM, I.P.) com o objetivo de promover uma integração de pro-
ximidade dos imigrantes, em cooperação com autarquias, instituições de ensino superior 
e entidades da sociedade civil, dispunha no final de 2022 de 154 gabinetes de atendimento 
especializado, distribuídos de norte a sul do território português e ilhas. 

Atendendo à sobre concentração da população estrangeira em determinadas regiões do 
país, por um lado, e à maior importância relativa que assume no total de residentes de de-
terminados municípios do país, por outro lado, deve reconhecer-se que a integração das 
populações imigrantes ao nível local é relevante e tendencialmente variável em função 
das características dos contextos e das próprias populações que lá residem. Esta diversi-
dade local acaba por ser diluída em muitos dos apuramentos estatísticos disponíveis para 
todo o território nacional, pelo que é fundamental conhecer a realidade de cada município 
do país. Reconhecendo que a integração se faz a nível local, na Agenda Comum para a 
Integração de Nacionais de países terceiros (COM (2011) 455 final) já se recomendava que 
os Estados-membros devem melhorar a cooperação entre diferentes níveis de governa-
ção (nacional, regional e local) e promover a monitorização das políticas desenvolvidas 
nesses diferentes níveis. É, pois, relevante que as fontes estatísticas e administrativas 
nacionais, dentro do possível, recolham cada vez mais informação desagregada por mu-
nicípio por forma a melhor possibilitar a monitorização da integração dos seus residentes 
estrangeiros, salientando que os imigrantes não se distribuem equilibradamente no terri-
tório, mas estão sobre representados em determinadas áreas. 

Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), em 2021 Portugal atinge 
o valor inédito de perto de setecentos mil estrangeiros com título de residência válido, 
representando 6,8% do total de residentes do país. Contudo, a população estrangeira resi-
dente não se distribui de forma homogénea pelo território português, assumindo-se que 
as oportunidades de trabalho e as redes sociais (nomeadamente associadas às zonas de 
residência das primeiras vagas de imigrantes) funcionam como os dois principais fatores 
enquadradores da distribuição geográfica dos estrangeiros residentes no país. Mantendo 
a tendência das últimas décadas, em 2021, a população estrangeira residente em Portu-
gal encontrava-se sobretudo concentrada no distrito de Lisboa (294.736 residentes es-
trangeiros, representando 42,2% do total). A este distrito seguem-se os distritos de Faro 
e de Setúbal, respetivamente com 15% (105.142) e 9,6% (66.901) do total de estrangeiros 
residentes em Portugal em 2021.
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População estrangeira residente em Portugal por distrito, em 2021

Distritos Número de Estrangeiros 
residentes em 2021

% face ao total de 
estrangeiros residentes 2021

Variação 2020-
2021 (%)

Lisboa 294.736 42,2 +3,2

Faro 105.142 15,0 +1,5

Setúbal 66.901 9,6 +9,8

Porto 55.473 7,9 +10,4

Leiria 26.952 3,9 +8,7

Braga 23.619 3,4 +11,9

Aveiro 20.395 2,9 +10,1

Santarém 18.255 2,6 +11,5

Coimbra 17.565 2,5 +3,2

Beja 15.953 2,3 +13,2

Madeira 10.405 1,5 +10,0

Viana do Castelo 7.505 1,1 +21,7

Viseu 7.288 1,0 +12,1

Castelo Branco 7.006 1,0 +4,3

Évora 4.903 0,7 +2,1

Açores 4.480 0,6 +9,5

Bragança 3.856 0,6 -4,5

Vila Real 2.887 0,4 +5,7

Portalegre 2.881 0,4 +4,5

Guarda 2.685 0,4 +3,0

Total Nacional 698.887 100 +5,6

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), dados sistematizados e publicados em Oliveira, C. R. (2022),  
Indicadores de Integração de Imigrantes 2022. Relatório Estatístico Anual, Coleção “Imigração em Números” do Observatório  

das Migrações, Lisboa: ACM, pp. 51.

Se a análise for efetuada em função dos municípios do país, verifica-se que praticamente 
metade dos estrangeiros residentes (46,1% em 2021) estão concentrados em dez muni-
cípios, dos quais seis municípios são do distrito de Lisboa, dois municípios do distrito de 
Faro, um município do distrito de Setúbal e um município do distrito do Porto. Lisboa e 
Sintra são os municípios de Portugal que concentram mais estrangeiros, posições que 
ocupam há vários anos, concentrando juntos cerca de um quinto dos estrangeiros re-
sidentes no país (21,7% em 2021). Esta tendência de sobre representação da população 
estrangeira residente em zonas urbanas, especialmente em áreas metropolitanas – onde 
os imigrantes percecionam mais oportunidades de emprego e mais rápida inserção no 
mercado de trabalho e por isso onde se consolidam redes sociais de interajuda mais 
fortes –, acompanha o verificado na maioria dos países da OCDE.
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https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/383402/Relatorio+Estatistico+Anual+-+Indicadores+de+Integracao+de+Imigrantes+2022.pdf/eccd6a1b-5860-4ac4-b0ad-a391e69c3bed
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População estrangeira residente em Portugal nos dez municípios 
com maior número de estrangeiros residentes, em 2021

Municípios (top 10) Número de Estrangeiros 
2021

% face ao total de estrangeiros 
residentes em Portugal 2021

Variação 2020-2021 
(%)

Lisboa 108.894 15,6 +1,5

Sintra 42.475 6,1 +3,2

Cascais 34.097 4,9 +3,5

Amadora 23.834 3,4 +1,6

Loures 21.579 3,1 +2,4

Odivelas 20.788 3,0 +4,2

Porto 18.950 2,7 +15,5

Loulé 18.707 2,7 -1,0

Almada 16.570 2,4 +7,1

Albufeira 16.433 2,4 -4,3

Total 698.887 100 +5,6

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), dados sistematizados e publicados em Oliveira, C. R. (2022), 
Indicadores de Integração de Imigrantes 2022. Relatório Estatístico Anual, Coleção “Imigração em Números” do Observatório 

das Migrações, Lisboa: ACM, pp. 52.

Os dados oficiais disponíveis permitem ainda realçar que os estrangeiros residentes têm 
diferentes impactos nos municípios onde residem em função do total de residentes des-
sas unidades territoriais. Se atendermos aos municípios onde a população estrangeira 
assume maior impacto no total de residentes desse território, destacam-se rapidamente 
os municípios do Algarve: nos municípios algarvios em 2021 os estrangeiros residen-
tes representam entre 8,9% (Alcoutim) e 41,2% (Vila do Bispo) do total de residentes. A 
Vila do Bispo seguem-se os municípios de Albufeira com 37,1% de estrangeiros nos seus 
residentes, Odemira (36,7%), Aljezur (36,4%), Lagos (35%), Tavira (26,5%), Loulé (26%), 
Lagoa (23%), e Portimão (20,1%). Nas vinte primeiras posições dos municípios com maior 
percentagem de estrangeiros no total dos seus residentes encontramos ainda outros 
municípios algarvios, como Silves (19,2%), Monchique (16,9%) e Faro (14,4%).

Deste modo, embora globalmente os estrangeiros estejam, em números absolutos, sobre 
representados nos municípios da região de Lisboa, a importância relativa que assumem 
no total de residentes é bastante menor que nos municípios algarvios: em 2021 no con-
celho de Lisboa os estrangeiros representaram 20% (décima primeira posição). Nos res-
tantes municípios do distrito de Lisboa com maior número de estrangeiros residentes, o 
seu impacto no total de residentes fica bastante aquém: em 2021, em Sintra (o segundo 
município do país com maior número absoluto de estrangeiros residentes) os estrangei-
ros representaram 11% do total de residentes, em Cascais significaram 15,9%, na Amado-
ra 13,8%, em Loures 10,6% e em Odivelas 13,9%. Finalmente, no Porto e em Almada (os 
restantes dois municípios da lista dos dez municípios que em números absolutos concen-
tram maior número de estrangeiros residentes) os cerca de 19 mil e 16,6 mil estrangeiros 
residentes, respetivamente, não representaram mais do que 8,1% e 9,4% em 2021.

https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/383402/Relatorio+Estatistico+Anual+-+Indicadores+de+Integracao+de+Imigrantes+2022.pdf/eccd6a1b-5860-4ac4-b0ad-a391e69c3bed
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População estrangeira residente em Portugal, para os vinte municípios onde assume  
maior importância relativa face ao total de residentes no município, 2021

Município (top 20) Estrangeiros residentes 2021 
(SEF)

População Residente 2021 (INE, 
Estimativas População*)

% de 
estrangeiros 
no total de 
residentes

Vila do Bispo 2.345 5.692 41,2

Albufeira 16.433 44.314 37,1

Odemira 10.927 29.757 36,7

Aljezur 2.192 6.028 36,4

Lagos 11.651 33.296 35,0

Calheta (Madeira) 982 3.433 28,6

Tavira 7.238 27.304 26,5

Loulé 18.707 72.044 26,0

Lagoa (Algarve) 5.459 23.701 23,0

Portimão 12.014 59.681 20,1

Lisboa 108.894 544.095 20,0

Silves 7.231 37.658 19,2

Pedrógão Grande 622 3.414 18,2

Vila Real 
de Santo António 3.231 18.727 17,3

Monchique 907 5.371 16,9

Cascais 34.097 213.812 15,9

Castro Marim 997 6.414 15,5

Faro 9.719 67.396 14,4

Odivelas 20.788 149.150 13,9

Amadora 23.834 172.533 13,8

Total 698.887 10.352.042 6,4

Fonte: SEF e Estimativas Anuais dos Residentes, INE (*dados provisórios). Dados sistematizados e publicados em Oliveira, C. R. 
(2022), Indicadores de Integração de Imigrantes 2022. Relatório Estatístico Anual, Coleção “Imigração em Números”  

do Observatório das Migrações, Lisboa: ACM, pp. 53.

Sendo um desafio retratar de forma equilibrada e detalhada todos os serviços para imi-
grantes que funcionam em cada contexto local de Portugal e a diversidade de institui-
ções mobilizadas para o acolhimento e a integração, este volume começa com um texto 
introdutório da responsável do Gabinete de Apoio às Políticas Locais de Integração de 
Migrantes (GAPLIM) do ACM, I.P., Cláudia Pires, que permite ao leitor viajar pelas duas 
décadas de desenvolvimento dos serviços e respostas às políticas locais em Portugal, 
evidenciando algumas daquelas que foram as causas e as consequências desta opção 
política do país. Neste artigo destacam-se números importantes e significativos que dão 
conta dos impactos destes serviços distribuídos por Portugal: entre 2003 e 2022 a rede 
CLAIM acumulou mais de 1,3 milhões de atendimentos, com 154 gabinetes especializados 
no final do ano de 2022, atingindo o maior número de atendimentos de sempre (perto de 
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187 mil). Desta centena e meia de CLAIM existentes no final de 2022, 84 eram dinamizados 
por autarquias, 54 por organizações da sociedade civil, 5 em parceria entre autarquia e 
organizações da sociedade civil, 7 por instituições do ensino superior, 3 por empresas e 
um CLAIM do governo regional.

Dando voz aos territórios locais com respostas para a integração de imigrantes em Portu-
gal, este número especial da Revista Migrações do OM procura dar a conhecer também o 
trabalho de muitas instituições e serviços locais que apostam em políticas e respostas de 
proximidade adaptadas aos contextos em que se inserem, a partir de quinze artigos que 
retratam quinze territórios de Portugal, cobrindo tanto o litoral como o interior do país, 
como o norte e o sul, e as ilhas.

O volume desenvolve-se em três partes que estimulam o diálogo construtivo entre in-
vestigadores académicos, decisores de políticas locais e practitioners. Na primeira parte 
este 18.º volume da Revista Migrações do OM traz alguns dos resultados de investigação 
académica com diagnósticos da integração local de imigrantes e que têm enquadrado 
a definição e desenvolvimento de políticas municipais e de serviços: cinco artigos que 
cobrem diferentes territórios de Portugal, entre os municípios do Algarve, Vila Franca de 
Xira, Torres Vedras, Lourinhã e Viana do Castelo. A segunda parte centra-se em respostas 
e serviços locais para migrantes desenvolvidos ao longo das duas últimas décadas e que 
ilustram bem a diversidade de instituições (entre autarquias, universidades, associações 
de imigrantes e outras instituições da sociedade civil) que se têm comprometido com a in-
tegração local de imigrantes em diversos municípios de Portugal: cinco artigos da autoria 
de inúmeros representantes de instituições dos Açores, de Aveiro, de Almeirim, de Lisboa 
e de Oeiras. Finalmente, a terceira parte ilustra alguns dos planos municipais de integra-
ção de imigrantes que têm sido implementados em Portugal: cinco artigos que retratam 
os planos de ação local desenvolvidos ou em curso no Montijo, em Odemira, em Castelo 
Branco, em Guimarães e em Odivelas. Esta terceira parte conclui com um artigo sobre um 
projeto que procura refletir sobre os desafios da Administração Pública em integrar nos 
processos de decisão a ativa participação da população, investigando abordagens parti-
cipativas para a definição de planos locais em Portugal, reconhecendo-se que são ainda 
poucas as referências sobre o planeamento local participativo.

Acreditamos deixar ótimas razões para ler este décimo oitavo volume da Revista Migra-
ções e celebrar as duas décadas de intervenção em Portugal no domínio da integração 
local dos imigrantes residentes, contribuindo para a crescente visibilidade e aprofunda-
mento do conhecimento deste tema que tem estimulado o profícuo diálogo entre acadé-
micos, decisores políticos e practitioners. 
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Integração local de migrantes: enquadrando duas décadas 
de serviço às políticas locais
Cláudia Pires
Responsável do Gabinete de Apoio às Políticas Locais de Integração 
de Migrantes do Alto Comissariado para as Migrações, I.P.

No início de década 2000, existiu um aumento dos fluxos migratórios em Portugal, in-
clusive com uma mudança de tipo perfil, mais diversificado quanto às nacionalidades e 
aos setores económicos predominantes e à maior dispersão pelo país, ainda que com 
maior concentração nos principais polos urbanos (Baganha, Marques e Góis, 2009). Este 
crescimento exponencial veio trazer novos desafios em termos de políticas públicas de 
acolhimento e integração de migrantes. Nesta altura, foram as organizações não gover-
namentais que começaram a criar respostas de apoio às novas comunidades imigrantes 
que iam chegando. Tendo em conta a dispersão no território e o potencial existente entre 
a sociedade civil, o então Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACI-
ME) optou por criar parcerias com entidades locais, que permitissem dar uma resposta 
informativa dos cidadãos migrantes de norte a sul do país, numa lógica de proximidade 
(ACIME, 2005).

Os primeiros dez anos: 2003-2013

Os Centros Locais de Apoio ao Imigrante (CLAI) foram criados em fevereiro de 2003 e 
constituiram-se como espaços de informação, descentralizados, que visavam ajudar a 
responder às questões que se colocavam aos imigrantes que começaram a chegar a 
Portugal de forma mais intensa. 

Estes primeiros gabinetes, ligados em rede entre si e ao Sistema Nacional de Informação 
ao Imigrante, tinham por base uma estrutura muito leve e ágil, que derivou de parcerias 
formais entre o ACIME e 15 entidades da sociedade civil1.

À medida que os  CLAI foram sendo criados, o Alto Comissariado foi sendo contactado por 
diversas autarquias, que começaram a manifestar o seu interesse em vir a abrir no seu 
concelho um serviço de características idênticas. Foi nessa altura, em 2004, que surgiu 
uma segunda vaga de parcerias, desta feita entre o ACIME e os municípios, permintindo a 
criação de 13 CLAI em articulação com as Câmaras Municipais2.

Desde o primeiro momento, e de forma a garantir a qualidade dos atendimentos, o ACIME 
disponibilizou várias ações de formação dirigidas aos animadores dos CLAI. Estas centra-
vam-se em técnicas de atendimento ao público, e sobretudo, em aspetos legais, quer da 
lei da imigração, quer nas legislação sobre direitos e deveres dos cidadãos migrantes nas 
diferentes esferas das suas vidas.

Nesta fase inicial, para além da informação e aconselhamento diários prestados nos 
CLAI, “podemos destacar a importância deste serviço no processo de regularização de 
cidadãos migrantes. Para além de se constituirem num importante meio de divulgação 
desses processos, permitiram, por exemplo, a receção de Registos Prévios de cidadãos 
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brasileiros ao abrigo do acordo celebrado entre Portugal e Brasil sobre contratação re-
cíproca de nacionais em todo o país, evitando assim deslocações a Lisboa ou Porto” 
(ACIME: 2005).

Gráfico 1. Evolução do número total de CLAIM, por ano

O enquadramento legal da Rede CLAI surge no ano de 2005, com a alteração da orgânica 
do ACIME, definindo-se como “uma rede de postos de atendimento e informação que visa 
o esclarecimento dos cidadãos imigrantes no tratamento de matérias relacionadas com 
a sua permanência em território nacional3”. A instalação e o funcionamento dos CLAI são 
assegurados através de protocolos anuais a celebrar com autarquias locais, com associa-
ções de imigrantes legalmente reconhecidas pelo Alto Comissariado ou com entidades, 
públicas ou privadas, com atividade na área do acolhimento e integração de imigrantes, 
com recurso ao recrutamento de mediadores socioculturais ao abrigo da Lei n.º 105/2001, 
de 31 de Agosto. 

Em setembro de 2005, com a tomada de posse do novo Alto-Comissário e a apresenta-
ção do Plano de Atividades do ACIME para o triénio 2005-2008, a Rede CLAI surge como 
uma das sete novas iniciativas estruturantes  “propondo-se um aprofundamento do seu 
conceito original de estruturas de apoio e informação para estrutura de acolhimento e 
integração” (ACIME, 2006). 

A passagem de CLAI para CLAII, com um novo conceito – Centro Local de Apoio à Inte-
gração de Imigrantes (CLAII) – ,veio promover uma diferenciação do modelo anterior para 
que os centros passassem a ser plataformas promotoras de acolhimento e integração de 
imigrantes a nivel local, com capacidade de interação com as estruturas locais. O novo 
paradigma traz, como nova missão a estes gabinetes, ir para além do simples atendimen-
to informativo, apoiando em todas as áreas do processo multivetorial de integração de 
imigrantes no território.

Para além da parceria entre o ACIME e as entidades da sociedade civil e autarquias, em 
novembro de 2006 desenvolveu-se uma nova parceria pública/privada entre o ACIME e a 
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Para além da parceria entre o ACIME e as entidades da sociedade civil e autarquias, em 
novembro de 2006 desenvolveu-se uma nova parceria pública/privada entre o ACIME e 
a empresa Lusotemp, com vista à criação por esta empresa de uma estrutura 
informativa, tendo em conta o número elevado de trabalhadores estrangeiros que 
empregava, designada por “Ponto Imigrante”. A Lusotemp era uma empresa de trabalho 
temporário especializada no sector da Construção Civil e Hotelaria, sendo que 70% dos 
seus colaboradores/as eram cidadãos imigrantes. Tendo identificado como grande 
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empresa Lusotemp, com vista à criação por esta empresa de uma estrutura informativa, 
tendo em conta o número elevado de trabalhadores estrangeiros que empregava, desig-
nada por “Ponto Imigrante”. A Lusotemp era uma empresa de trabalho temporário espe-
cializada no sector da Construção Civil e Hotelaria, sendo que 70% dos seus colaborado-
res/as eram cidadãos imigrantes. Tendo identificado como grande obstáculo à integração 
laboral e social a carga burocrática inerente à regularização em território nacional, a 
empresa decidiu criar um gabinete para responder a estas necessidades, tendo como 
objetivos principais: empregabilidade, integração social e qualificação (Lusotemp, 2007)4. 

Os primeiros anos da rede caracterizaram-se pelo seu crescimento, em número de gabi-
netes e em número de atendimentos realizados. Em 2006, a Rede era constituida por 57 
CLAII, passando a 69 gabinetes em 2007, e a 83 CLAII em 2008 (vd. Gráfico 1).

Nesse ano, observou-se um crescimento exponencial no número dos atendimentos regis-
tados face ao ano anterior, contabilizando-se  48.749 atendimentos (vd. Gráfico 2).

Gráfico 2. Evolução do número de atendimentos realizados na Rede CLAIM, por ano

Nesta altura, o foco estava centrado na construção de trabalho enquanto rede, com a cria-
ção de procedimentos e ferramentas que permitissem dinamizar e aprofundar o trabalho 
articulado entre os CLAII e o próprio Centro Nacional de Apoio ao Imigrante de Lisboa,  
começando a ser uma das mais valias da Rede CLAII.  Uma das metodologias utilizadas 
até hoje tem sido o acompanhamento muito próximo de quem desenvolve trabalho no 
terreno, atavés do desenvolvimento de reuniões individuais ou regionais que têm como 
objetivos: aumentar o contacto direto entre os CLAII regionalmente próximos; aumentar 
o contacto direto e de proximidade entre a equipa técnica do ACM e os CLAII, identificar e 
planear atividade concertadas a nivel regional, identificar bloqueios à integração de mi-
grantes, partilhar soluções. Outra ferramenta criada foi a Plataforma Comunidade CLAII, 
uma intranet restrita aos técnicos da rede,  para partilha e arquivos de conteúdos: base 
de dados de atendimentos, centro de recursos, módulos formativos, gabinetes e serviços in
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CNAI, calendário de eventos, mapa de localização, links úteis e contactos.  De forma a 
consolidar as intervenções, cada CLAII passou a ter a obrigatoriedade de apresentar e 
realizar um Plano e um Relatório de Atividades anuais. 

Sendo um dos constrangimentos identificados pelos técnicos a falta de informação aquan-
do da chegada a Portugal, na ótica dos migrantes conseguirem preparar o seu processo 
migratório, foi criado um projeto-pioloto derivado de um protocolo de cooperação com 
o Instituto Português de Apoio à Cooperação Portuguesa e a Associação dos Imigrantes 
nos Açores para implementação e funcionamento do Centro de Apoio ao Migrante no País 
de Origem (CAMPO), na Cidade da Praia, em Cabo Verde, que viria a ser inaugurado em 
2008.  O CAMPO era um posto de atendimento e informação, à semelhança do CLAII, que 
visava esclarecer o cidadão que pretendia emigrar para Portugal, mas ainda no seu país 
de origem, em matérias relacionadas com a sua permanência legal em território portu-
guês. O cidadão ao partir teria já um conhecimento prévio do que iria encontrar no país 
de destino, traduzido-se assim num processo de pré-acolhimento. A criação deste centro 
de dimensão internacional beneficiou o trabalho desenvolvido pelos CLAII, priveligiando a 
relação estreita entre as duas estruturas. 

Em 2008, foram desenvolvidas iniciativas de apoio ao alargamento e consolidação da 
Rede CLAII, através do financiamento dos serviços ao abrigo do Programa Operacional 
Potencial Humano (POPH), no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN). Estes financiamentos destinaram-se a suportar alguns CLAII da sociedade civil já 
existentes e outros que foram criados a partir da apresentação de candidaturas para esse 
efeito, o que garantiu a estabalização do número de gabinetes entre 2008 e 2013.  

Na linha das orientações estratégicas definidas no Plano para a Integração dos Imigran-
tes – PII (ACIDI, 2007), depois das metas estabelecidas para 2008 (que foi ainda um ano 
de expansão e alargamento da rede) terem sido alcançadas e amplamente ultrapassadas, 
2009 representou um tempo de solidificação, tanto ao nível dos atendimentos, como do 
desenvolvimento de atividades em prol da integração.

Nesse ano, a rede era composta por 85 Centros (47 autarquias/32 sociedade civil/6 tri-
partidos)5, 7 Gabinetes de Apoio Especializado ao Imigrante (GAEI) e um Ponto Imigrante, 
e em 2009 foram inaugurados mais cinco CLAII e 4 GAEI, tendo-se procedido ao encerra-
mento de 3 CLAII.

Em 2009, para além da formação habitual disponibilizada a todos os animadores, o ACIDI 
propiciou aos técnicos da rede um curso em formato b-learning sobre “Planeamento e 
Mediação em Contextos Multiculturais”, realizado em parceria com a Universidade Católi-
ca Portuguesa, com o apoio do POPH, com a duração de um ano. 

Mas o ano de 2009 marca também uma nova etapa na vida dos CLAII, ao nível da promo-
ção de novos recursos capazes de conferir sustentabilidade à intervenção da rede, em 
resposta às necessidades diagnosticadas aquando da avaliação dos Serviços Nacionais 
de Apoio ao Imigrante, realizada pela Organização Internacional para as Migrações (OIM), 
em 2008.
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O ACIDI lançou um novo desafio à Rede CLAII – o de se associar a um projeto conjunto, no 
âmbito do Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT), 
tendo em vista a realização de “Estudos de Diagnóstico de Caracterização da População 
Imigrante e Identificação dos seus Problemas e dos seus Contributos para as Dinâmicas 
de Desenvolvimento dos Municípios” que permitissem um maior conhecimento da situa-
ção imigratória a nível local, tendo por objetivo a posterior a implementação de políticas e 
respostas mais adequadas às necessidades dos imigrantes, consolidando assim também 
as intervenções locais. 

Nesse sentido foram realizados 22 estudos locais, abrangendo os concelhos de: Almada; 
Beja; Castelo Branco; Faro; Guarda; Lousã; Macedo de Cavaleiros; Moita; Montijo; Moura; 
Oeiras; Ponta Delgada; Vila Nova de Gaia; Trofa; Santarém; Seixal; Sesimbra; Sintra; São 
Brás de Alportel; Braga - Guimarães; Funchal - Santa Cruz - Câmara de Lobos e Albufeira. 
Para além se ter adquirido um maior conhecimento da realidade imigratória nos dife-
rentes concelhos envolvidos, esta informação serviu de base enquanto amostra para a 
realização de um estudo de abrangência nacional – Diagnóstico da População Imigrante 
em Portugal: Desafios e Potencialidades, sob a coordenação científica de Jorge Malheiros 
e Alina Esteves (2013). 

Através do mesmo fundo comunitário (FEINPT), os CLAIM foram convidados para uma vez 
mais integrarem um projeto conjunto – Promoção da Interculturalidade a nível Municipal 
–, contribuindo por esta via para uma integração ainda mais efetiva dos imigrantes na 
sociedade portuguesa, incentivando movimentos de interação positiva com a população 
autóctone.

Este projeto correspondia à medida 78 do Plano para a Integração de Imigrantes (ACM, 
2010) e contou com 3 edições. Os projetos apresentados incidiam em atividades nos do-
mínios da educação, mercado de trabalho, saúde, participação na vida local, acolhimento 
inicial de imigrantes e sensibilização da opinião pública. 

Tabela 1. Dados do projeto Promoção da Interculturalidade a nível Municipal

Edição – Ano
Tipo de CLAIM/Entidade

N.º Atividades N.º participantes
Autarquias Sociedade Civil

1ª edição – 2009/2010 13 17 113 28.428

2ª edição – 2010/2012 16 20 163 33.928

3ª edição – 2012/2013 7 16 148 46.690

Como resultado destas atividades, surgiram muitos produtos e práticas, algumas delas 
premiadas por entidades externas, nomeadamente ao nível da Plataforma sobre Políticas 
de Acolhimento e Integração de Imigrantes, dinamizada pela Fundação Calouste Gulben-
kian. Também nesta altura, várias autarquias por sua iniciativa ou por reconhecimento 
do trabalho realizado por parte de entidades locais começaram a institucionalizar dias 
municipais do diálogo intercultural ou do imigrante. in
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No sentido de contribuir para a sustentabilidade dos projetos locais, o ACIDI concebeu 
em estreita colaboração com os técnicos da rede, um Manual para Técnicas/os na área 
da Promoção da Interculturalidade e da Integração de Proximidade (Malheiros, 2010), 
assente na partilha do conhecimento e da experiência diária de quem está no terreno 
diariamente, constituindo-se como uma ferramenta de uso fácil para todos quantos traba-
lham na área da interculturalidade. 

A última edição do programa contou com dois projetos transversais a toda a Rede CLAII: o 
Torneio Intercultural Corfebol Sem Fronteiras e a iniciativa Família do Lado.

O projeto Corfebol Sem Fronteiras teve por objetivo fomentar a integração social, a par-
ticipação cívica e a interação entre cidadãos imigrantes e autóctones, ao mesmo tempo 
que favoreceu a igualdade de oportunidades e o combate a comportamentos e atitudes 
discriminatórios, através do desporto. Para além da dimensão desportiva, que foi asse-
gurada pela Federação Portuguesa de Corfebol, o projeto integrou ainda uma dimensão 
intercultural que foi levada a cabo pela Associação Juvenil Ponte. O Torneio contou com 
19 equipas, de 19 concelhos do país, que integraram participantes de 21 nacionalidades, 
num total de 209 pessoas, embora o número real de participantes tenha envolvido 355 
participantes a jogar Corfebol a nível local. 

Em 2012, o ACIDI promoveu o primeiro projeto transnacional, designado Família do Lado, 
através do qual uma família migrante acolhe em sua casa uma família autóctone e vice-
-versa, para um almoço partilhado, como forma de acolhimento do “Outro” e de valorização 
da diversidade cultural. Os almoços eram realizados no mesmo dia, em Portugal e em 
vários países europeus. O projeto, criado na República Checa em 2004, tem como objetivo 
contribuir para a integração de cidadãos estrangeiros a nível local, através da interação en-
tre imigrantes e autóctones, reforçando assim as relações sociais. De 2012 até 2019, foram 
realizados 795 almoços, envolvendo 2.228 famílias – 1.183 famílias migrantes e 1.041 famí-
lias autóctones, envolvendo 6.582 participantes, de cerca de 80 nacionalidades diferentes. 

Ao contrário da evolução, sempre em crescendo, dos atendimentos da Rede CLAII entre 
2003 e 2012, o ano de 2013 representa uma redução de cerca de 7% dos atendimentos, 
a que não terão sido alheios a redução dos fluxos migratórios em alguns concelhos do 
território nacional, o processo de migração do sistema de gestão da base de dados dos 
atendimentos para a Agência para a Modernização Administrativa (AMA) e o fim dos finan-
ciamentos anteriormente disponíveis.  

Numa perspetiva de monitorização e melhoria, na primeira década da rede foram reali-
zados dois estudos de avaliação, focados no desempenho dos CLAIM e na satisfação dos 
utilizadores em relação aos serviços prestados: em 2008, a Rede CLAIM foi incluída na 
avaliação dos Serviços Nacionais de Apoio aos Migrantes; e, em 2011, a rede foi avaliada 
de forma individualizada.

Esta última avaliação mostrou que o nível de satisfação dos imigrantes se situava nos 
92,3% de forma global, com a seguinte distribuição por itens: 90,5% de satisfação com o 
funcionamento dos CLAII no que se refere a horários e espaços; 95,7% de satisfação com a 
qualidade do atendimento, o que inclui os fatores simpatia, disponibilidade, competência 
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e profissionalismo, clareza das informações e confiança; e por fim, 89,6% de satisfação 
com os efeitos do atendimento, para os itens obtenção de respostas, sua rapidez, contri-
buto para a integração, intenção de utilização futura e recomendação.

A Rede CLAIM sempre foi considerada uma rede de excelência, pela qualidade do atendi-
mento, profissionalismo e disponibilidade dos técnicos.

Em síntese, os primeiros dez anos de funcionamento da rede foram marcados por: a) 
criação do Sistema Nacional de Apoio ao Imigrante, que integra a Rede CLAII para além 
dos Centros Nacionais e da Linha SOS Imigrante (atual Linha de Apoio ao Migrante; b) 
crescimento da Rede CLAII e diversificação do tipo de entidade, passando-se de 15 CLAII 
criados em 2003 para 86 gabinetes em 2012 ; c) fomento do conhecimento local da reali-
dade imigratória, e d) promoção da interculturalidade a nível local.

2014-2022: a diversificação das políticas locais

O ano de 2014 ficou marcado por mudanças significativas: uma nova lei orgânica, uma 
nova designação, um novo Alto-Comissário, um renovado plano estratégico, um novo con-
selho consultivo. Todas estas alterações trouxeram desafios ao novo Alto Comissariado 
para as Migrações, I.P. (ACM), anteriormente Alto Comissariado para a Imigração e Diálo-
go Intercultural, I.P. (ACIDI).

Nesta década, continuou-se a aposta numa rede de serviços locais dinamizado por diferen-
tes tipos de entidades, mas paralelamente houve um incentivo para que os municípios di-
versificassem e investissem em mais políticas de acolhimento e integração de migrantes. 

Rede CLAIM

O ano de 2014 revelou-se também um período de transição da Rede CLAII, na sequência 
da rescisão dos protocolos entre o ACM e as entidades da sociedade civil cofinanciadas ao 
abrigo do Programa Operacional de Potencial Humano (POPH) do Fundo Social Europeu, a 
31 de março desse ano. O ACM passou de entidade beneficiária do Fundo Europeu para a In-
tegração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT) a autoridade delegada do Fundo, o que 
mudou radicalmente o modelo utilizado até então e veio alterar a relação com as entidades 
parceiras. A partir desta data, o processo tornou-se mais amplo e abrangente, conferindo a 
todas as entidades que assim o desejassem a possibilidade de se candidatarem a financia-
mento a projetos na área do acolhimento, integração e valorização da interculturalidade, no 
qual estava previsto também o desenvolvimento de atividades de gabinete de apoio geral, 
informação e encaminhamento e gabinete de informação e apoio especializado. 

Após o processo de análise e aprovação de candidaturas, resultaram 29 gabinetes de 
informação geral (CLAII) e 71 gabinetes de apoio especializado ao imigrante (GAEI), em 
diferentes áreas temáticas, tais como apoio jurídico, social, psicológico, saúde, emprego 
e outros. Estes gabinetes, juntaram-se aos CLAII de autarquia (45) e outros da sociedade 
civil (4 sem financiamento), com os quais se tinha mantido a parceria, ficando a Rede CLAII 
e GAEI, a partir de abril de 2014, constituída por um total de 149 gabinetes, com uma co-
bertura nacional descentralizada por 19 distritos e 67 concelhos. in
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No entanto, este era um financiamento com uma durabilidade muito reduzida, e 2015 
acabou por ser um ano dramático para os serviços locais de acolhimento e integração de 
imigrantes, uma vez que terminou, a 1 de julho, o quadro comunitário que os financiava. A 
Rede CLAII teve assim um retrocesso e passou de 149 gabinetes para 56 CLAII, num ano. 

O ano de 2016 ficou marcado por uma nova mudança, agora na nomenclatura – de CLAII 
(Centros Local de Apoio à integração de Imigrantes) para CLAIM (Centros Locais de Apoio 
à Integração de Migrantes). Tendo em conta a enorme importância do papel dos CLAIM 
na integração a nível local, considerou-se que as novas realidades migratórias e os novos 
desafios que se colocavam a Portugal na área das migrações, nomeadamente no que 
diz respeito à integração de pessoas refugiadas, careciam de uma nova adaptação às 
necessidades, começando pelo alargamento do conceito, que conduziu a uma alteração 
da designação para CLAIM, para uma maior sintonia com a designação do próprio Alto 
Comissariado para as Migrações. 

Em 2016, com o objetivo de desenvolver respostas mais adequadas às dinâmicas migrató-
rias, promovendo uma política migratória moderna e integrada, foi criada a Rede Nacional 
de Apoio à Integração de Migrantes (RNAIM), prevista na Portaria n.º 203/2016, de 25 de 
julho, a qual congrega os Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM), 
os Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM), a Linha de Apoio a Migran-
tes (LAM) e o Serviço de Tradução Telefónica (STT).

Neste ano, com um novo quadro comunitário em vigor e com o próprio ACM enquanto au-
toridade delegada do Fundo Asilo, Migração e Integração, procedeu-se à abertura, análise 
e avaliação de candidaturas nos termos do artigo 1.º e seguintes da Portaria n.º 407/2015 
de 24 de novembro, no âmbito do Objetivo Nacional “Integração” – um dos avisos tinha 
como objetivo promover ações de integração de nacionais de países terceiros (nomeada-
mente CLAIM), sendo outro aviso direcionado para a implementação de Planos Municipais 
para a Integração de Migrantes, como veremos adiante.

A Rede CLAIM funcionou no ano de 2017 com 61 CLAIM, que resultaram de 48 protocolos 
entre o ACM, I.P. e Câmaras Municipais, 1 protocolo com o Governo Regional da Madeira, 
4 protocolos com entidades da sociedade civil, 1 Ponto Imigrante e 30 CLAIM e CLAIM 
Especializados cofinanciados pelo FAMI.

O ano de 2017 foi marcado por uma aposta na consolidação e expansão das políticas 
locais, bem como por um esforço para manter uma relação de proximidade entre esta 
equipa e as entidades parceiras/beneficiárias. Em 2017, a Rede CLAIM realizou um total 
de 73.624 atendimentos, apresentando assim um crescimento exponencial em relação 
aos últimos três anos (ver Gráfico 2).

O número de gabinetes dinamizados por entidades da sociedade civil está diretamente 
ligado ao financiamento disponível para o desenvolvimento desta atividade. Entre 2015-
2017, aquando da mudança de quadro comunitário, vários gabinetes tiveram de encerrar 
as suas portas, ou limitar a sua atividade. Em 2018, com a abertura de Avisos no âmbito 
do FAMI, a rede voltou a crescer. Em 2018, a Rede CLAIM era composta por 98 CLAIM e 
12 CLAIM Especializados e realizou um total de 102.264 atendimentos, apresentando um 
crescimento exponencial em relação aos anos anteriores de cerca de 40%.

in
tr

od
uç

ão



 Migrações_#18_dezembro 2022 23

Ainda em 2019 entrou em funcionamento uma nova plataforma de registo de atendimen-
tos para a Rede CLAIM – Plataforma Local para a Integração de Migrantes (PLIM) – e a 
rede continuou a crescer em 2019, acabando o ano com 105 CLAIM e 12 CLAIM Especia-
lizados. Nesse ano, iniciou-se um novo tipo de parceria, desta feita com Instituições de 
Ensino Superior, com a celebração de protocolos com a Universidade de Aveiro e com o 
Instituto Politécnico de Viseu.

As orientações gerais da política de internacionalização do ensino superior e da ciência 
e tecnologia, publicadas a 30 de novembro de 2016 através da Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 78/2016, vieram dar um novo impulso à internacionalização do ensino 
superior, através da promoção e divulgação a nível internacional do ensino superior por-
tuguês, das instituições e da oferta formativa nacional. Face a esta política de internacio-
nalização do ensino superior, foi desenvolvida complementarmente uma estratégia para 
apoiar as instituições no acolhimento e integração dos estudantes estrangeiros, através 
da criação de CLAIM nas próprias instituições de ensino superior, direcionadas para o 
processo de integração social da sua comunidade académica.

O ano de 2020 revelou-se um período de forte crescimento e ampla valorização da Rede 
CLAIM. Apesar de todas as dificuldades resultantes da pandemia que se fez sentir no país, 
várias foram as entidades, tanto públicas como privadas, que contactaram o ACM com o 
intuito de estabelecer uma parceria para abertura de novos gabinetes de atendimento no 
país. No final de 2020, a Rede CLAIM era composta por 114 CLAIM.

Este interesse ocorreu, em parte, por força do artigo 22.º, al. d) da Lei-quadro da trans-
ferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, 
aprovada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que define que é “da competência dos ór-
gãos do município instituir e gerir os centros locais de apoio à integração dos migrantes”, 
normativo que é concretizado pelo artigo 1.º, n.º 1, al. c) do Decreto-Lei n.º 104/2018 de 
29 de novembro. Por outro lado, pelas dificuldades sentidas durante o ano de 2020, muito 
por força da pandemia (Covid 19), vários territórios despertaram pela primeira vez para 
as questões da migração. É importante realçar o papel que a Rede CLAIM teve durante a 
pandemia, uma vez que estes gabinetes se mantiveram sempre em funcionamento, ainda 
que em alguns casos os técnicos/as estivessem em teletrabalho, tendo os atendimentos 
sido sempre assegurados, por telefone, e-mail, ou mesmo com recurso a outras platafor-
mas, garantindo assim o apoio contínuo à população migrante. Vários foram os CLAIM que 
realizaram sessões de sensibilização no âmbito das regras a serem cumpridas devido à 
COVID19 e do direito universal à vacinação, distribuindo também máscaras, folhetos infor-
mativos traduzidos em várias línguas ou bens de primeira necessidade.

O ano de 2020 foi desafiante no que concerne aos atendimentos efetuados pela Rede 
CLAIM, tendo em conta os constrangimentos e limitações deste ano atípico, sendo contudo 
o ano em que, no mês de outubro, esta rede atingiu o marco de 1 milhão de atendimentos.

Em 2021, a Rede CLAIM teve um crescimento significativo, com a constituição de 26 no-
vos gabinetes. No final do ano, a Rede CLAIM era composta por 140 CLAIM e 12 CLAIM 
Especializados. No que concerne aos atendimentos realizados durante o ano de 2021, 
verificou-se um aumento na ordem dos 28% relativamente ao ano transato, passando de 
109.317, para 140.181 atendimentos. in
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2022 foi um ano desafiante com a invasão da Ucrânia, em que a rede rapidamente teve de 
se adaptar e encontrar soluções de acolhimento e integração para os beneficiários e re-
querentes de proteção temporária que começaram a chegar daquele país. Por essa razão, 
vários municípios que até então ainda não tinham sentido necessidade de ter serviços 
específicos na área das migrações, tomaram a iniciativa de contactar o ACM numa perspe-
tiva de acesso a informação e formação para melhor acolher os cidadãos que chegavam 
repentinamente aos seus concelhos. Também neste ano, numa ótica de modernização 
administrativa, o ACM lançou uma plataforma de registo de atendimentos comum a toda a 
RNAIM, que permitirá que os CNAIM e os CLAIM interajam mais facilmente entre si, no que 
respeita à relação com o cidadão migrante, passando a partir deste momento em estar 
efetivamente ligados em entre si, na partilha de processos. 

A rede terminou o ano com 154 gabinetes gerais e 12 especializados, com a tipologia e 
distribuição territorial apresentadas na Tabela 2 e na Figura 1.

Tabela 2. Tipologia de entidades que dinamizam CLAIM

Tipo de entidade N.º de CLAIM
Autarquia 84

Autarquia + Sociedade Civil 5

Empresa / Associação Empresarial 3

Governo Regional 1

Instituições de Ensino Superior 7

Sociedade Civil 54

Total 154

Figura 1. Mapa da distribuição territorial da Rede CLAIM, em 2022
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Ao longo de duas décadas, os CLAIM viram o seu trabalho ser complexificado, tendo 
como foco o atendimento informativo direto ao migrante, mas indo muito além disso. 
 
Os CLAIM prestam informação e apoiam os cidadãos nas seguintes áreas:  

a) Regularização: informação e esclarecimento sobre a documentação necessária à 
regularização do cidadão, preparação de processos, verificação de documentos, 
marcações para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 

b) Nacionalidade: informação sobre a legislação e a documentação necessária para 
apresentação de processos, verificação de documentos, encaminhamento para o 
Instituto dos Registos e do Notariado, inscrição na Prova de Língua Portuguesa; 

c) Reagrupamento Familiar: informação e esclarecimento sobre a documentação 
necessária, aconselhamento sobre a integração do agregado familiar na 
comunidade, encaminhamento para as instituições competentes; 
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Ao longo de duas décadas, os CLAIM viram o seu trabalho ser complexificado, tendo como 
foco o atendimento informativo direto ao migrante, mas indo muito além disso.

Os CLAIM prestam informação e apoiam os cidadãos nas seguintes áreas: 
a) Regularização: informação e esclarecimento sobre a documentação necessária à regu-

larização do cidadão, preparação de processos, verificação de documentos, marcações 
para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

b) Nacionalidade: informação sobre a legislação e a documentação necessária para apre-
sentação de processos, verificação de documentos, encaminhamento para o Instituto 
dos Registos e do Notariado, inscrição na Prova de Língua Portuguesa;

c) Reagrupamento Familiar: informação e esclarecimento sobre a documentação neces-
sária, aconselhamento sobre a integração do agregado familiar na comunidade, enca-
minhamento para as instituições competentes;

d) Retorno Voluntário: informações sobre o processo, entrevistas e/ou encaminhamento 
para a Organização Internacional para as Migrações;

e) Segurança Social: informações de âmbito legal sobre questões relacionadas com a 
Segurança Social e o seu funcionamento, encaminhamento para as instituições compe-
tentes, apoio no preenchimento de formulários;

f) Saúde: Encaminhamento e informações sobre o Acesso ao Serviço Nacional de Saú-
de, apoio a cidadãos migrantes na inscrição como utentes, informações sobre ajudas 
e comparticipações do Estado nos cuidados médicos, encaminhamento dos cidadãos 
migrantes para instituição competente que possa dar resposta concreta à situação es-
pecífica;

g) Formação Profissional: informação e inscrição em cursos de Português Língua de Aco-
lhimento,  encaminhamento, pesquisa de cursos de formação profissional, de acordo 
com as necessidades e aptidões de cada cidadão junto de entidades formadoras diver-
sas;

h)Educação: Esclarecimento e encaminhamento de situações ligadas a equivalências de 
diplomas, certificação e reconhecimento de competências, inscrição em Agrupamentos 
Escolares;  

i) Emprego:   informação sobre direitos e deveres enquanto trabalhadores, encaminha-
mento para serviços de procura de emprego, pesquisa de ofertas de emprego, apoio na 
reformulação de currículos, informação sobre programas de empreendedorismo

j) Habitação: apoio na resolução de problemas associados à aquisição e/ou arrendamen-
to, informações de ordem legal e outras, encaminhamento para respostas de emergên-
cia para pessoas sem habitação;

k) Finanças: informação sobre pedido de NIF, apoio no preenchimento do IRS; 
l) Articulação com Embaixadas/consulados: agendamentos de passaporte; certidões de 

nascimento e casamento, outros.

Embora o trabalho da Rede CLAIM seja focado no atendimento aos migrantes, os gabi-
netes desenvolvem inúmeras atividades junto das comunidades locais, numa lógica de 
integração na sociedade de acolhimento da população migrante e promovendo também o 
envolvimento da comunidade em geral, como por exemplo:
a) Divulgação dos CLAIM junto da população e instituições locais; 
b) Ações de sensibilização e promoção da temática do acolhimento e integração de imi-

grantes e do diálogo intercultural – organização de conferências, workshops, ações de in
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formação, tertúlias, debates, fóruns, eventos interculturais, projeções de filmes, espe-
táculos musicais e de dança, exposições, atividades desportivas, visitas a locais histó-
ricos, partilha de boas práticas;

c) Ligação e promoção de associações de imigrantes locais; 
d) Promoção de parcerias com entidades e instituições locais;
e) Fomento da aprendizagem da língua portuguesa: incentivo e apoio à aprendizagem e 

aperfeiçoamento da língua portuguesa, organizando e divulgando cursos não formais 
ou encaminhando os imigrantes para cursos na região; 

f) Diagnóstico da população imigrante local e conhecimento das suas necessidades:cola-
boração em estudos e avaliações; levantamento do número de imigrantes registados 
em várias entidades locais (Juntas de Freguesia, Centros de Saúde; Escolas; IEFP; SEF); 
aplicação de inquéritos aos utentes CLAIM; levantamento de problemas/bloqueios ne-
cessidades dos imigrantes como recomendação para políticas públicas.

g) Deslocalização dos serviços prestados pelos CLAIM: criação de polos de atendimento 
descentralizados/itinerância (ex.: nas Juntas de Freguesia, empresas, outros municí-
pios); 

h) Outras atividades: criação de materiais informativos em diferentes áreas, mediação 
intercultural; apoio psicológico; apoio social; campanhas de sensibilização e prevenção 
de aspetos relacionados com a saúde. 

Figura 2. Níveis e dimensões de contributo dos CLAIM em processos de integração de migrantes 

Fonte: OIM (2021)

Os CLAIM contribuem a diferentes níveis e dimensões para os processos de integração 
de migrantes, a que correspondem diferentes escalas territoriais e escalas temporais (vd. 
Figura 2): “i) um nível de integração individual, referente a uma dimensão de apoio a in-
divíduos e suas famílias num âmbito informativo, documental e de supressão de necessi-
dades básicas, nomeadamente ao nível de habitação, apoio social, etc.; ii) um nível de in-
tegração comunitária, referente a uma dimensão de apoio ao nível local, nomeadamente 
no acesso a serviços locais (saúde, educação, etc.), ao enquadramento ou posicionamen-
to do/a migrante na comunidade local; e iii) um nível de integração estrutural referente, 
por um lado, ao contributo dos CLAIM para as políticas públicas tanto de âmbito nacional 
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No entanto, a rede caracteriza-se por uma elevada heterogeneidade, observável em 
vários domínios, tão diversos como o contexto social e político do território onde se 
encontra, a natureza institucional da entidade dinamizadora, a longevidade do serviço, o 
perfil, a experiência e as especificidades das equipas técnicas, o volume dos 
atendimentos, a abordagem e o formato de atendimento prestado e, evidentemente, as 
características dos próprios cidadãos que procuram os serviços. No entanto, a missão é 
comum – acolher e integrar o melhor possível os migrantes que procuram diariamente 
estes serviços.  
 



 Migrações_#18_dezembro 2022 27

como de âmbito local, e por outro lado ao contributo para o mainstreaming de práticas de 
integração junto de outras entidades, nomeadamente serviços públicos. A leitura destes 
níveis e dimensões deve ser feita de forma fluída, considerando que diversas dimensões 
são transversais a vários níveis. Todos os níveis implicam, aos CLAIM, algum nível de 
articulação com outras entidades, seja diretamente com o ACM, com outras instituições 
públicas (de âmbito nacional, regional ou local), e também com outras entidades (IPSS, 
associações, etc.)” (OIM, 2021: 9).

No entanto, a rede caracteriza-se por uma elevada heterogeneidade, observável em vá-
rios domínios, tão diversos como o contexto social e político do território onde se encon-
tra, a natureza institucional da entidade dinamizadora, a longevidade do serviço, o perfil, 
a experiência e as especificidades das equipas técnicas, o volume dos atendimentos, a 
abordagem e o formato de atendimento prestado e, evidentemente, as características dos 
próprios cidadãos que procuram os serviços. No entanto, a missão é comum – acolher e 
integrar o melhor possível os migrantes que procuram diariamente estes serviços.

Políticas Locais

Reconhecendo-se que a integração se faz a nível local, e que a Agenda Comum para a In-
tegração de Nacionais de Países Terceiros (COM (2011) 455 final) recomendava que os es-
tados-membros promovessem mais políticas de integração ao nível local, melhorassem 
a cooperação entre diferentes níveis de governança (nacional, regional e local) e promo-
vessem a monitorização dos serviços e políticas desenvolvidas nesses diferentes níveis, 
sinalizando boas práticas, o ano de 2014 foi palco do lançamento de novas iniciativas que 
representaram uma viragem na forma de concretização das políticas de acolhimento e 
integração de imigrantes a nível local.

O ano de 2014 teve início com o lançamento do convite endereçado pelo ACM a todos 
os municípios do país, para adesão à Rede dos Municípios Amigos dos Imigrantes e da 
Diversidade (RMAD), que contou com a resposta de 95 municípios, de norte a sul do país 
e regiões autónomas, integrando grandes e pequenos municípios, tanto do litoral como 
do interior do país, sendo ela própria, pelas suas características, exemplo de heterogenei-
dade e de diversidade.

No âmbito desta rede temática, inspirado na atuação do Conselho da Europa, o ACM con-
cebeu uma ferramenta de apoio à caracterização e monitorização das políticas locais de 
acolhimento e integração dos imigrantes - Índice dos Municípios Amigos dos Imigrantes 
e da Diversidade (IMAD).

Com esta ferramenta pretendeu-se facultar às instituições locais (públicas e da socieda-
de civil) com intervenção ao nível da integração dos imigrantes, um retrato da realidade 
local que lhes permitisse aferir, com acuidade, o universo de políticas locais relevantes 
nesta matéria, a efetividade dessas políticas em termos de resposta às necessidades e a 
identificação de boas práticas com potencial para serem replicadas noutros contextos. O 
conhecimento aprofundado da realidade de cada município permitiu também ao ACM, en-
quanto entidade responsável a nível nacional pelas políticas de acolhimento e integração 
dos imigrantes, ter acesso a recomendações com vista ao desenvolvimento de políticas in
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eficientes e eficazes, no enquadramento das diretrizes nacionais e comunitárias, ao mes-
mo tempo que contribuiu para conhecer as áreas com maiores fragilidades, de modo a 
desenvolver medidas que permitam fortalecer as entidades a nível local, capacitando-as 
e fornecendo recursos, tendo em vista a definição, a melhoria e/ou o aprofundamento de 
políticas locais facilitadoras de uma integração efetiva dos imigrantes na nossa sociedade.

Numa primeira fase, financiado pelo Programa Operacional de Assistência Técnica – FSE 
(POAT), o IMAD foi aplicado a um universo de 39 municípios, e posteriormente continuou 
como ferramenta consolidada de autoaplicação pelos próprios municípios, atingindo mais 
de 60 concelhos.

Da aplicação do IMAD resultou ainda o mapeamento de um conjunto de Práticas Inspi-
radoras, sinalizadas por parte das entidades, que constam agora de uma Base de Dados 
disponível no portal do ACM6. Estes recursos apresentam-se como exemplos de práticas 
bem-sucedidas, com potencial de disseminação noutros territórios, e dão visibilidade ao 
que de melhor se faz na área das migrações a nível local em Portugal. 
- 
Com o objetivo de reforçar os recursos de apoio à construção de políticas locais sus-
tentáveis, o ACM, através do cofinanciamento do Fundo Europeu para a Integração de 
Nacionais de Países Terceiros, apoiou ainda projetos na área da Capacitação dos Serviços 
de Apoio, Acolhimento e Integração dos Imigrantes, que foram executados durante 2015. 
Com esta ação pretendeu-se promover a capacitação dos serviços, através da qualifi-
cação e formação dos respetivos técnicos em áreas relacionadas com o acolhimento, a 
integração e gestão da diversidade, tendo em vista uma resposta mais integrada e eficaz.

Assumindo-se o diagnóstico das políticas de acolhimento e integração como fundamental 
para a construção estratégias mais sustentáveis, particularmente quando Portugal foi um 
dos países pioneiros na implementação de Planos Nacionais de Integração de Imigrantes 
ou do Plano Estratégico para as Migrações – PEM (ACM, 2015), o ACM lançou, pela pri-
meira vez, o concurso à apresentação de candidaturas destinadas à conceção de Planos 
Municipais para a Integração dos Imigrantes (PMII), financiados pelo Fundo Europeu para 
a Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT). Na procura constante de níveis 
superiores de integração, pretendeu-se dar um salto qualitativo e eficaz nas políticas de 
acolhimento e integração dos imigrantes, através da criação de instrumentos de política 
e gestão, resultado de um trabalho conjunto e devidamente articulado entre os diferentes 
atores, garantindo-se assim estratégias de atuação concertadas das diferentes entidades 
que atuam na área.

Os planos não estão centrados apenas nos imigrantes, mas antes nas relações de con-
vivência intercultural abrangendo todos os cidadãos do território, prevenindo atitudes 
discriminatórias e favorecendo o conhecimento recíproco das diferentes culturas. Os des-
tinatários são assim todos os quantos residem, trabalham, estudam ou que, de forma di-
reta ou indireta, interagem com os territórios: os imigrantes, a sociedade de acolhimento, 
os técnicos, os dirigentes e decisores políticos e as instituições.

Estes Planos desenvolvem medidas em diferentes áreas: Serviços de Acolhimento e Inte-
gração; Urbanismo e Habitação; Mercado de Trabalho e Empreendedorismo; Educação e 
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Língua; Capacitação e Formação; Cultura; Saúde; Solidariedade e Resposta Social; Cidada-
nia e Participação Cívica; Media e Sensibilização da Opinião Pública; Racismo e Discrimi-
nação; Relações Internacionais; Religião; Igualdade de Género, entre outras.

Para a conceção dos primeiros PMII foram acolhidas 19 candidaturas, envolvendo 21 mu-
nicípios, para o período 2014-2015: Alcanena, Amadora, Braga, Cascais, Figueira da Foz, 
Lisboa, Loulé, Loures, Lousã, Montijo, Odemira, Oeiras, Portimão, São Brás de Alportel, 
Seixal, Sintra, Torres Vedras/Óbidos/Lourinhã (plano intermunicipal), Viana do Castelo e 
Vila Nova de Gaia. 

A primeira edição dos Planos Municipais caracterizou-se por uma construção conjunta 
desta metodologia, através de testemunhos, da partilha entre pares, dos processos e 
instrumentos em torno da conceção dos Planos Municipais, promovendo o potencial de 
aprendizagem, bem como a identificação de eventuais bloqueios e formas de os contornar 
neste projeto pioneiro em Portugal. Esta primeira fase contou com a participação efetiva 
de 587 entidades públicas e privadas e 1.474 cidadãos imigrantes em todas as fases do 
processo (Pires, 2016).

Figura 3. Evolução dos Planos Municipais para a Integração de Migrantes

Desde 2015, foram criados 62 Planos, envolvendo 45 municípios, sendo que sete destes 
municípios desenvolveram sempre planos de continuidade, tendo vindo a renovar as suas 
estratégias: Braga, Lisboa, Odemira, Seixal, Sintra, Torres Vedras, Viana do Castelo.

A atribuição de financiamento através do ACM, enquanto autoridade delegada do Fundo 
para o Asilo, Migração e Integração (FAMI), tem contribuído para a expansão e consolidação 
das políticas locais de integração de migrantes, financiando a conceção de diagnósticos 
e medidas concretas para responder as necessidades dos migrantes. No final de 2022, 
encontravam-se em execução 20 Planos Municipais, tendo a oportunidade de prolongarem 
o projeto por mais um ano, dada a extensão do quadro comunitário até ao final de 2023. 

Tal como demonstrado por avaliações diversas, das próprias equipas técnicas e de enti-
dades externas, os Planos Municipais, embora tenham tido algumas dificuldades de exe-
cução ao longo dos anos por diferentes motivos (equipas técnicas reduzidas, situações de 
emergência prioritárias, etc.), apresentam um balanço positivo quanto aos objetivos que 
pretendiam inicialmente alcançar. Em termos gerais, houve uma melhoria substancial 
da articulação das entidades a nível local, permitindo a resolução de problemas de uma 
forma mais eficiente e eficaz, tendo por base diagnósticos aprofundados que resultaram 
em medidas concretas efetivamente necessárias. O maior envolvimento e participação 
dos migrantes nas políticas públicas que impactam diretamente nas suas vidas garantiu 
efetivamente um salto qualitativo no seu processo de integração. in
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Tal como demonstrado por avaliações diversas, das próprias equipas técnicas e de 
entidades externas, os Planos Municipais, embora tenham tido algumas dificuldades de 
execução ao longo dos anos por diferentes motivos (equipas técnicas reduzidas, 
situações de emergência prioritárias, etc.), apresentam um balanço positivo quanto aos 
objetivos que pretendiam inicialmente alcançar. Em termos gerais, houve uma melhoria 
substancial da articulação das entidades a nível local, permitindo a resolução de 
problemas de uma forma mais eficiente e eficaz, tendo por base diagnósticos 
aprofundados que resultaram em medidas concretas efetivamente necessárias. O maior 
envolvimento e participação dos migrantes nas políticas públicas que impactam 
diretamente nas suas vidas garantiu efetivamente um salto qualitativo no seu processo 
de integração.  
  
Paralelamente, 2021 foi marcado pelo arranque do projeto-piloto Integrar Valoriza, 
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2021, de 9 de julho, com a 
adesão de 54 municípios, que veio reforçar esta abordagem que tem vindo a ser 
desenvolvida ao longo dos últimos anos em Portugal, caracterizada por uma resposta 
integrada, intersetorial e inovadora, através da qual se pretendia: a) promover iniciativas 
coordenadas a nível local, para a implementação eficaz das políticas de integração; b) 
reforçar e partilhar boas práticas na integração de pessoas migrantes; c) prevenir e 
combater a imigração irregular, a exploração laboral e o tráfico de seres humanos; d) 
promover a coesão social e reduzir as desigualdades. 
 
Com uma duração prevista de 18 meses, as iniciativas desenvolvidas no âmbito deste 
projeto-piloto têm vindo a permitir, entre outros aspetos: melhorar as respostas dos 
serviços públicos a nível local; testar soluções de governança local integradas, participadas 
e inovadoras no âmbito das migrações, com vista à criação de uma rede aberta para a 
investigação e inovação aplicada nas políticas locais e nacionais; estimular a cooperação a 
nível municipal entre autoridades públicas, empresas, sociedade civil e associações de 
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Paralelamente, 2021 foi marcado pelo arranque do projeto-piloto Integrar Valoriza, criado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2021, de 9 de julho, com a adesão de 54 
municípios, que veio reforçar esta abordagem que tem vindo a ser desenvolvida ao longo 
dos últimos anos em Portugal, caracterizada por uma resposta integrada, intersetorial e 
inovadora, através da qual se pretendia: a) promover iniciativas coordenadas a nível local, 
para a implementação eficaz das políticas de integração; b) reforçar e partilhar boas prá-
ticas na integração de pessoas migrantes; c) prevenir e combater a imigração irregular, 
a exploração laboral e o tráfico de seres humanos; d) promover a coesão social e reduzir 
as desigualdades.

Com uma duração prevista de 18 meses, as iniciativas desenvolvidas no âmbito deste 
projeto-piloto têm vindo a permitir, entre outros aspetos: melhorar as respostas dos ser-
viços públicos a nível local; testar soluções de governança local integradas, participadas 
e inovadoras no âmbito das migrações, com vista à criação de uma rede aberta para a 
investigação e inovação aplicada nas políticas locais e nacionais; estimular a cooperação 
a nível municipal entre autoridades públicas, empresas, sociedade civil e associações de 
pessoas imigrantes, em articulação com os instrumentos de planeamento locais; promo-
ver a interculturalidade, através de iniciativas de conhecimento e interação positiva entre 
munícipes, bem como de formação e promoção de competências interculturais, reconhe-
cendo e valorizando as diversidades sociais, culturais, linguísticas e religiosas, como meio 
de desenvolvimento e coesão social e local.

Algumas reflexões para o futuro

Quando falamos de integração temos de falar necessariamente de proximidade. De facto, 
a integração dos migrantes não é algo abstrato e genérico, mas, pelo contrário, algo muito 
concreto que acontece no dia-a-dia de cada pessoa, nas relações que estabelece no seu 
local de trabalho, no lugar onde mora, nos serviços que frequenta. Apoiar o processo de 
integração pessoal de cada imigrante a nível local tem sido a missão de muitas entidades 
públicas e privadas que o têm realizado um pouco por todo o nosso país, com o incentivo 
do ACM mas principalmente com muita dedicação das equipas técnicas que no terreno 
fazem efetivamente toda a diferença diariamente.  

No futuro, pretende-se que os serviços da Rede CLAIM e todos os projetos de políticas 
locais se afirmem cada vez mais como agentes dinamizadores de redes locais que pro-
movam a interculturalidade e a integração ao nível local, num processo multidirecional 
envolvendo imigrantes, entidades e sociedade de acolhimento, contribuindo assim para a 
existência de territórios mais coesos e sustentáveis.

A manutenção e alargamento da cobertura territorial da Rede CLAIM e projetos de polí-
tica local a todos os concelhos com maior incidência de população imigrante, bem como 
uma aposta forte na avaliação, monitorização e capacitação (formação e informação) dos 
serviços, e na consolidação do funcionamento em rede e das dinâmicas já criadas são o 
caminho que esperamos percorrer nos próximos anos. 

As mais-valias que sempre foram apontadas ao longo de duas décadas como sendo o 
sucesso da integração em Portugal, são também os maiores desafios que teremos que 
continuar a enfrentar, prosseguindo o trabalho para o seu aprofundamento. 
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Será essencial manter a relação de proximidade e confiança, característica dos serviços 
dirigidos aos imigrantes (e de outros cidadãos com necessidades e dúvidas no domínio da 
migração), capaz de facilitar a identificação e implementação de soluções, mas alargá-las 
a todos os serviços públicos. Por essa razão é também necessário continuar a investir na 
articulação institucional e a respeitar o princípio da parceria. 

A migração é um desafio social complexo, para que contribuem múltiplas variáveis, nem 
todas evidentes, que interagem entre si, com processos de desenvolvimento diferentes e 
várias consequências. “A integração de imigrantes requer um conjunto de serviços pú-
blicos como habitação, educação, emprego, saúde, e segurança social. A imigração é um 
‘wicked issue’ que não pode ser resolvido só por um setor, uma área de políticas públicas 
ou um nível administrativo” (Christensen et al, 2007: 111, cit. in Marques, 2017: 216). Esta 
complexidade “exige no desenho de políticas públicas não só uma abordagem integrada 
e holística, como a capacidade de resiliência e de inovação na conceção e execução de 
respostas a este desafio” (Marques, 2017: 61). 

As equipas técnicas ligadas às migrações não conseguem resolver, isoladamente, os 
problemas colocados pelos imigrantes. Para conseguirem fazer o seu trabalho torna-se 
fundamental que a sua estratégia de resposta, encaminhamento e acompanhamento, se 
faça no contexto de uma forte articulação com todos os serviços que, direta ou indireta-
mente, têm funções na esfera da integração. Estas parcerias têm de ser cada vez mais 
fortalecidas e formalizadas, devendo existir canais privilegiados de contacto – através da 
definição de pessoas-chave de referência nas organizações que possam ser “facilmente” 
contactáveis – que permitam dar respostas mais assertivas, céleres e úteis.  

O facto de existirem redes nacionais estruturadas, não se encontrando os territórios e os 
técnicos isolados no desempenho das suas atividades, gera fortes efeitos cumulativos ao 
nível da identificação de problemas, mas também de intercâmbio de soluções, através da 
partilha de procedimentos, ferramentas, e práticas inspiradoras.

“As acções de formação frequentadas, a forte interacção que se estabelece entre os 
técnicos da Rede e a dedicação e energia que colocam no seu trabalho, possíveis de 
constatar nos diversos encontros CLAII e no resumo das actividades que desempenham, 
fazem deste conjunto de profissionais o elemento crucial da estratégia de resposta de 
proximidade no domínio da integração de imigrantes” (Malheiros, 2010: 19). A competên-
cia e o envolvimento dos técnicos, especialistas na área das migrações, é efetivamente o 
fator diferenciador no sucesso das políticas e serviços locais de integração de migrantes 
em Portugal. 

Ao longo dos anos, os técnicos têm mostrado uma grande capacidade de comunicação, de 
participação e de partilha de informação, para além de uma enorme resiliência, flexibilida-
de e capacidade de rápida adaptação, como ficou provado nos últimos anos. 

Por estas razões, de forma a manter o nível de qualidade, é necessário um investimento 
contínuo na produção de instrumentos, de indicadores, de metodologias e de formação de 
todas as partes interessadas para que se adquira maior solidez nas intervenções. in
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Para o conhecimento mais concreto deste universo, fica aqui o convite para a leitura deste 
número temático da Revista Migrações, onde poderão conhecer experiências distintas de 
quem dinamiza serviços, desenvolve atividades e desenha políticas, em diferentes pontos 
do país. Diferentes perspetivas e olhares que se encontram e mostram as várias verten-
tes das políticas locais de acolhimento e integração de migrantes em Portugal.

Notas

1 Entidades parceiras em 2003: Centro Social Paroquial Vera Cruz; Cáritas Diocesana de Beja, Cruz Vermelha Portuguesa – 
Delegação de Braga, Cáritas Diocesana de Évora,  Misericórdia do Bombarral, Associação Amigrante, JRS- Serviço Jesuíta 
aos Refugiados, Associação Olho Vivo, AIPA – Associação dos Imigrantes nos Açores, Cáritas Diocesana de Portalegre, 
Paróquia de Amarante, Associação Caboverdiana de Sines, Cáritas diocesana de Viana dos Castelo, Fábrica da Igreja de S. 
Pedro e S. Paulo, Cáritas Diocesana Viseu. 
2 Municípios parceiros em 2004: Mealhada, Macedo de Cavaleiros, Faro, Silves, Figueira de Castelo Rodrigo, Óbidos, Lourinhã, 
Azambuja, Montijo, Valongo, Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis, Vouzela.
3 Decreto-Lei n.º 27/2005, de 4 de fevereiro.
4 Esta iniciativa teve no seu trajeto a Parceria de Desenvolvimento do Projeto “Vamos Utopiar” estabelecida em 2005, inseri-
da na Iniciativa Comunitária Equal que uniu cinco entidades de diferentes quadrantes da sociedade – a associação GRAAL, o 
ACIDI, a Associação Melhoramentos e Recreativo do Talude e a Associação de Guias de Portugal. 
5 O PII previa 80 até final de 2008.
6 Vd. http://www.acm.gov.pt/praticas-inspiradoras-pesquisa
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A integração de imigrantes no Algarve: que políticas 
municipais?
The integration of immigrants in the Algarve: which 
municipal policies are in place? 
Lino Bernardo*

O presente artigo resulta da investigação efetuada no âmbito do 
Mestrado em Mediação Intercultural e Intervenção Social do Insti-
tuto Politécnico de Leiria, a qual teve como objetivo principal perce-
ber a existência ou não de políticas desenvolvidas pelas dezasseis 
Câmaras Municipais da região algarvia que promovessem o acolhi-
mento e a integração dos imigrantes e, existindo, se propiciavam ou 
não a construção de um Algarve intercultural. Concluiu-se que há 
ainda um longo caminho a ser construído e a percorrer pela maioria 
das Câmaras Municipais do Algarve, cujas visões e atuações decor-
rem a ritmos diferentes quanto ao planeamento e desenvolvimento 
de políticas para acolhimento e promoção da integração dos imi-
grantes nos seus territórios. 

Algarve, imigrantes, integração, interculturalidade, mediação inter-
cultural, políticas municipais.

This article has been produced following research carried out as 
part of a Master’s in Intercultural Mediation and Social Intervention, 
whose main objective was to ascertain whether the sixteen Munici-
palities in the Algarve region have policies in place to welcome and 
integrate immigrants and, if so, whether they favoured the construc-
tion of an intercultural Algarve. It was concluded that most of the 
Algarve’s Municipalities still have a long way to go. In addition, the 
varying momentum between the actions and approaches taken by 
each Municipality was also established in terms of the planning and 
development of policies that welcome and promote the integration 
of immigrants within their areas.  
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n A integração de imigrantes no Algarve: que políticas municipais?
Lino Bernardo1

Introdução

Na atualidade, em que os territórios sociogeográficos são partilhados por diversida-
des culturais endógenas e exógenas, as sociedades são cada vez mais complexas, em 
especial aquelas que acolhem populações imigrantes. Por conseguinte, o conjunto de 
circunstâncias que rodeiam esta complexificação, levantam, na contemporaneidade, 
questões ligadas à eficácia da integração dos imigrantes face às diferentes soluções 
adotadas pelos países e regiões de acolhimento. Neste contexto de multiculturalidades, 
a mediação intercultural assume, nomeadamente, no âmbito da integração de imigran-
tes, um papel imprescindível para a existência de uma sã convivência. 

As políticas para acolhimento e integração de imigrantes em Portugal têm, atualmente, 
por base o modelo intercultural, assumindo a mediação intercultural um papel fulcral 
na concretização das mesmas, pois é indiscutível que há uma essencialidade desta para 
o sucesso da integração dos imigrantes, designadamente, no quadro do (re)estabeleci-
mento das relações de convivência e comunicação entre as populações que coexistem 
num determinado território social, potenciando interações positivas e construtivas.

Fortemente marcado pela multiculturalidade, o Algarve é a segunda região do país com 
maior presença de população imigrante, originária maioritariamente de outros países 
europeus. Os imigrantes não se distribuem de forma equilibrada pelo território algar-
vio, havendo uma forte atração pelos municípios do litoral sul, em detrimento dos do 
interior ou do litoral oeste. É, portanto, neste contexto, marcado por um forte desequi-
líbrio inter-regional em que o litoral – densamente povoado e com elevada atividade 
económica – contrasta com um interior de baixa e envelhecida ocupação humana, que 
a presença da população imigrante tem vindo a assumir um relevante impacto no total 
de residentes na região Algarvia.

O estudo em que se baseia o presente artigo foi realizado no âmbito do Mestrado em 
Mediação Intercultural e Intervenção Social do Instituto Politécnico de Leiria, entre o 
final de 2019 e o início de 2021, cujo principal objetivo foi perceber a existência ou não de 
políticas municipais que acolham e promovam a integração dos imigrantes residentes 
na região algarvia e, existindo, se propiciam ou não a construção de um Algarve intercul-
tural. Para dar cumprimento ao objetivo definido, considerou-se a pesquisa qualitativa 
como a mais adequada à investigação, tendo em conta que se pretendeu, essencialmen-
te, conhecer, compreender e descrever um fenómeno de natureza social, assumindo, as-
sim, o trabalho, as características de estudo de caso. Na sequência do objetivo principal, 
o estudo teve o seguinte conjunto de objetivos específicos: i) verificar o reconhecimento 
da importância da interculturalidade; ii) conhecer a organização das Câmaras Municipais 
ao nível das estruturas de apoio à integração dos imigrantes; iii) analisar a presença e as 
funções dos mediadores interculturais; iv) conhecer a existência ou não de políticas mu-
nicipais; v) conhecer a sua aplicação; vi) perceber a existência de políticas de integração 
que promovam a interação entre as populações residentes nos territórios municipais; e 
vii) conhecer a existência ou não de estratégias concertadas.
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O artigo tem como objetivo apresentar as principais reflexões e conclusões reportadas 
aos objetivos específicos, colocando também em evidência algumas recomendações, 
as quais poderão revestir-se como pistas tanto para futuras investigações, como para 
desencadeamento de ações práticas, ou, ainda, para reflexão por parte dos decisores 
que tenham a responsabilidade de planear e implementar políticas estruturais que pro-
movam o desenvolvimento económico e social da região algarvia. 

A população imigrante no Algarve

A região do Algarve é constituída por dezasseis municípios e é tradicionalmente di-
vidida por dois eixos: o eixo Norte-Sul – serra, barrocal (ou beira-serra) e litoral; o 
eixo Este-Oeste – Algarve Oriental designado por Sotavento e o Ocidental designado 
por Barlavento, com oito municípios cada, sendo a segunda região do país com maior 
número de população estrangeira residente, a seguir ao distrito de Lisboa. Em 2020 
residiam na região 103.565 cidadãos estrangeiros, o que corresponde a 15,6% do total 
de estrangeiros residentes em Portugal (Oliveira, 2021: 47). Em termos de distribuição 
territorial verifica-se uma forte atração pelos municípios do litoral sul, em detrimento 
dos do interior ou do litoral oeste (Oliveira, 2021: 49).

No que se refere à origem dos imigrantes residentes no Algarve, são de destacar as 
migrações intraeuropeias que correspondem a 67% do total de imigrantes residentes 
na região2. As principais nacionalidades europeias presentes são as do Reino Unido 
(23.027), da Roménia (7.358), da França (6.133), da Ucrânia (5.688), da Itália (5.419), 
da Moldávia (1.690) e da Espanha (1.463). Relativamente ao continente americano, a 
tendência é similar à verificada para o país, ou seja, dos 19.938 imigrantes residentes 
no Algarve com origem no continente americano, 17.905 são brasileiros. Quanto aos 
continentes africano e asiático, destacam-se os nacionais de países de língua oficial 
portuguesa, relativamente ao primeiro e, quanto ao segundo, os nacionais da China, da 
Índia e do Nepal.

No que concerne aos cidadãos comunitários, a observação dos dados disponíveis per-
mite perceber que as populações imigrantes provenientes de países de Estados-Mem-
bros da União Europeia assumem uma relevante importância quantitativa no Algarve. 
Todavia, para além da questão quantitativa, a população imigrante proveniente dos paí-
ses da União Europeia (UE) assume características específicas comparativamente à 
restante população imigrante proveniente de Estados Terceiros à UE. 

Os imigrantes oriundos dos países da UE residentes no Algarve apresentam algumas 
especificidades, sendo de salientar, designadamente, o facto destes imigrantes provi-
rem de zonas urbanas de países desenvolvidos, possuírem um estatuto social elevado, 
bem como elevadas qualificações – permitindo-lhes, por conseguinte, aceder a ativida-
des e categorias superiores das empresas e serviços –, caracterizando-se, também, por 
possuírem uma elevada capacidade de empreendedorismo e por apresentarem uma 
grande percentagem de reformados (Baganha e Marques, 2001; Covas, 2004; Fonseca, 
2003; Gomes e Baptista, 2003;  Papademetriou, 2008; Rodrigues et al., 2013). Como 
reconhece Covas (2004:121) “o Algarve recebe um número considerável de imigrantes 
comunitários, mas o perfil não tem as mesmas características dos imigrantes não co-
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munitários, não sendo, por isso, realidades comparáveis quanto aos efeitos económi-
cos, sociais e culturais na região de acolhimento”.

Para além dos aspetos referenciados, é igualmente de salientar que os imigrantes re-
sidentes nos municípios algarvios têm diferentes impactos nos mesmos, em termos 
relativos. Neste contexto e tendo como referência os dados indicados por Oliveira (2021: 
65) os municípios do Algarve assumem um elevadíssimo destaque no contexto nacional, 
uma vez que, por exemplo, são algarvios nove dos dez municípios nacionais onde a po-
pulação estrangeira assume maior importância relativa face ao total de residentes, com 
um impacto a variar entre 43,2% e 20,5%, sendo Vila do Bispo o município do país com 
maior percentagem de estrangeiros no total de residentes (43,2%), seguindo-se, a nível 
do Algarve, Albufeira (39,1%), Lagos (38,3%), Aljezur (35,5%), Tavira (29,3), Loulé (27,5%), 
Lagoa (23,8%) e Portimão (20,5%).

Face a estas constatações, em que o Algarve assume um lugar de relevo no contexto 
da imigração nacional e em que a imigração assume uma grande importância relativa 
no total de residentes em metade dos municípios algarvios, é de toda a pertinência que 
as Câmaras Municipais, enquanto nível administrativo privilegiado, face à sua essência 
jurídico-funcional, promovam políticas municipais e estratégias que conduzam à cons-
trução de territórios não apenas multiculturais, mas sobretudo interculturais, tendo em 
conta as políticas nacionais para o acolhimento e integração de migrantes.

Enquadramento teórico: os modelos de integração de imigrantes

No atual contexto, as sociedades de acolhimento de imigrantes debatem-se com novos 
problemas e com novos desafios, designadamente, no que se refere à gestão da mul-
tidimensionalidade das diferenças. É precisamente nesta conjuntura – no contexto da 
gestão da multidimensionalidade das diferenças – que a política para a integração de 
imigrantes assume um papel preponderante, pois esta

“tem por finalidade promover a coesão social, criando condições para que eles 
possam beneficiar-se de condições sociais, econômicas e culturais semelhan-
tes ou aproximadas às dos nacionais, ao mesmo tempo em que procura gerar 
um sentimento de identificação com a comunidade nacional por meio do esta-
belecimento de laços de união e da partilha de valores e práticas entre todos 
os residentes de um determinado território.” (Costa, 2015: 56) 

Todavia, o conjunto de circunstâncias que rodeiam esta conjuntura, levantam, na con-
temporaneidade, questões ligadas à eficácia da integração dos imigrantes face às di-
ferentes soluções adotadas pelos países de acolhimento, ilustrando, essencialmente, 
“de forma particular a constante procura por modelos promotores da adaptação dos 
imigrantes às sociedades de acolhimento e destas àqueles” (Marques e Baptista, 2018: 
122). As mudanças estruturais ocorridas nas sociedades contemporâneas como con-
sequência dos movimentos migratórios, determinam, assim, a necessidade de serem 
encontrados modelos de gestão da diversidade cultural que concretizem soluções so-
ciopolíticas estratégicas que conduzam à integração dos imigrantes e contribuam para 
o alcance de uma real coesão social. Neste âmbito, é de destacar, face à bibliografia 
visitada, três modelos de integração, que têm vindo a ser adoptados pelos diferentes 
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países de acolhimento, em especial na Europa: o modelo assimilacionista, o modelo 
multicultural e o modelo intercultural.

O modelo assimilacionista tem “subjacente a existência de dois tipos de papéis: por um 
lado, um papel dominante e, por outro, um papel de passividade da cultura que está em 
minoria” (Duarte et al., 2004:156), traduzindo-se, assim, na homogeneização das minorias, 
ou seja, é como se estes indivíduos fossem absorvidos nas características socioculturais 
da sociedade maioritária, constituindo esta (des/re)caracterização uma violência face à 
desaculturação e despersonalização que está inerente, ainda que, eventualmente, possa 
também ser uma opção sua enquanto estratégia para serem aceites por parte da maioria 
e terem sucesso na sociedade de acolhimento. O assimilacionismo assume diferentes 
matizes em função dos vários fatores que lhe estão intrínsecos, dependendo, nomea-
damente, do maior ou menor grau de recusa ou reconhecimento das minorias culturais 
pelas maiorias – consequência do maior ou menor medo e desconforto face à diferença 
–, bem como da maior ou menor resignação ou interesse estratégico das minorias às 
imposições das maiorias, tratando-se, assim, de “um processo, mais ou menos longo, de 
ajustamento de minorias culturais, étnicas ou religiosas à sociedade maioritária através 
da adopção dos valores e das formas de vida desta” (Marques e Baptista, 2018: 122). 

Por sua vez, o modelo multicultural é, na sua génese, um oposto ao assimilacionismo, na 
medida em que há aceitação e protecionismo das diversidades minoritárias pelas socie-
dades maioritárias – em detrimento da homogeneização –, pelo que os grupos minoritá-
rios, embora sujeitos às leis dos países onde vivem,  mantêm a sua cultura de origem e 
regem-se por valores e práticas sociais que divergem dos padrões das sociedades maio-
ritárias, sem obrigatoriedade de terem de adotar os elementos identitários dessas so-
ciedades. Significa isto, portanto, que nas sociedades marcadas pelo pluralismo cultural 
cujo modelo de integração adotado é o multiculturalismo,  coexistem comunidades que 
incorporam grupos étnico-culturais-religiosos diferenciados; sendo que as respetivas po-
líticas nacionais regem-se pelos princípios da igualdade e da diferença e, neste contexto, 
incentivam e reconhecem igual valor aos diferentes grupos, tendo em vista o desenvol-
vimento de uma sociedade genuinamente plural  (Emerson, 2011: 2; Giménez, 2010: 16); 
Malheiros, 2011: 22-24; Marques e Baptista, 2018: 122; Rocha-Trindade et. al., 1995: 378).

O modelo multicultural vincula, portanto, uma estratégia política assente na coexis-
tência sem justaposição, com partilha de recursos públicos, pretendendo construir so-
ciedades que poderão ser metaforicamente denominadas por “sociedades mosaico”, 
acabando “por entender as populações como culturalmente estanques. Cada minoria 
étnica é vista como socialmente homogênea e com fronteiras bem definidas, sendo 
sobrevalorizada a diversidade étnica” (Bäckström e Pereira, 2012: 88). Como referencia 
Regout (2011: 8), este modelo requer também uma adaptação dos imigrantes ao país de 
acolhimento, mas, ao contrário do modelo assimilacionista, uma adaptação bem mais 
reduzida, ou seja, requer algum grau de adaptação dos grupos minoritários ao país de 
acolhimento, sendo os mesmos, de acordo com  Bäckström e Pereira (2012: 87), conse-
quentemente, forçados a assumir uma espécie de biculturalismo.

A aceitação da diversidade cultural como positiva e o reconhecimento da legitimidade 
de manutenção das culturas de origem com as suas lógicas e morais diferentes, tem 
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vindo a suscitar reflexões quanto à (in)eficácia do modelo multicultural na construção 
da cidadania e da coesão social, principalmente quando as lógicas e diferenças colidem 
com o ordenamento jurídico da sociedade de acolhimento. A verdade é que, principal-
mente na Europa, a essência do modelo multicultural – igual valor das culturas – tem 
sido, de acordo com Yanasmayan (2011: 19), objeto de fortes críticas por parte de alguns 
teóricos liberais, dado que argumentam que é logicamente impossível reconhecer todas 
as culturas como iguais, porque as culturas têm uma identidade individualizada sobre 
o que pode ser verdadeiro ou falso ou certo e errado. Neste enquadramento, conclui-se, 
portanto, que o modelo multicultural encerra uma visão dicotómica entre o interno e 
o externo ou entre o nós e os outros3 e, por conseguinte, limitações no que concerne à 
aceitação, valorização e preservação da diferença dos grupos minoritários com lógicas 
diferentes e que pensam e acreditam de formas diferentes;  pelo que a coexistência e a 
coesão social ficam, assim, feridas – principalmente face ao pensamento e às limitações 
impostas pelo etnocentrismo ao igual valor das culturas – , nomeadamente, no que se 
refere aos princípios geradores e intrínsecos ao modelo em apreço: o princípio da igual-
dade e o princípio da diferença.

O modelo intercultural foi impulsionado, de acordo com Romero (2010: 15 e 33), como 
resposta à lacuna criada face às limitações, críticas e pontos fracos do modelo multi-
cultural, vindo, como complemento crítico, substituí-lo enquanto nova forma de plura-
lismo cultural, acrescentando-lhe “a promoção da construção de práticas de interação 
e comunicação entre diferentes grupos culturais” (Marques e Baptista, 2018: 122). 
Enquanto solução sociopolítica de gestão da diversidade com o fim de promover a 
integração dos imigrantes, o modelo intercultural aceita – tal como o modelo multicul-
tural –  a diversidade cultural como positiva, preconizando, além disso, que não só os 
imigrantes mantenham a sua cultura de origem, como também – contrariamente ao 
modelo multicultural – que adotem elementos da identidade cultural do grupo cultu-
ralmente maioritário e, concomitantemente, que haja uma interação positiva entre os 
diferentes grupos culturalmente distintos. Este último aspeto constitui o elemento que 
marca a diferença da interculturalidade relativamente aos outros modelos. Ou seja, 
aos princípios basilares da igualdade e da diferença do modelo multicultural, o modelo 
intercultural acrescenta o princípio da interação positiva  (Romero, 2010: 25, 30 e 33; 
Malheiros, 2011: 24).

A aplicabilidade do modelo intercultural, enquanto estratégia de integração, cujo foco 
incide nas relações de convivência e comunicação em contexto de multiculturalidade, 
ou seja, na interação entre os grupos e/ou indivíduos culturalmente distintos que coe-
xistem num determinado território social e temporal, conduz, necessariamente, à aber-
tura ao outro, uma vez que

“a convivência entre culturas afigura-se como um princípio basilar, indo para 
além do mero conhecimento da cultura do outro […] implica uma atitude trans-
formativa, em que sujeitos portadores de diferentes culturas e visões do mundo 
distintas se transformam mutuamente e se (re)configuram ininterruptamente 
na relação que estabelecem com o(s) Outro(s).” (Bäckström e Pereira 2012:97)

O modelo intercultural assenta, neste contexto, “numa necessária transformação de 
todos os diferentes, que não a uniformização, com vista ao encontro de pontes e trân-
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sitos feitos a partir de todas as margens. Quer dizer, a partir de todos os diferentes” 
(Vieira e Vieira, 2018: 86); consequentemente, conclui-se, em conformidade com o de-
fendido por Bracons (2018: 15), que a aplicabilidade do modelo em causa tem óbvias 
ligações com a noção de mediação, designadamente, com a mediação intercultural, a 
qual tem como fim – em situações de (in)comunicabilidade – (re)estabelecer elos, vín-
culos e laços. Esta mediação tem um papel fulcral no âmbito do modelo em apreço, 
enquanto “estratégia de construção de pontes e trânsitos entre pessoas, diferentes 
pontos de vista e fronteiras culturais” (Vieira e Vieira, 2016: 27), pois a sua missão é 
“exatamente a de servir de ponto de encontro daqueles que são diferentes sem cair na 
tentação de os homogeneizar” (Torremorell, 2008: 81).

Neste contexto, onde a coexistência e a convivência da alteridade marca cada vez mais 
as sociedades multiculturais, a mediação intercultural revela-se uma ferramenta funda-
mental para a construção de pontes entre os diferentes grupos; pontes que sejam uma 
passagem recíproca interfronteiras culturais, isto é, que promovam interações com 
influências recíprocas, significando isso, consequente e necessariamente, mudanças 
construtivas nas relações entre os vários grupos assentes na transformação de todos 
os diferentes, para que fomente, assim, a compartilha de valores e a consensualidade 
de modos de agir e, em última instância, a tão almejada “coesão social e promova a 
autonomia e inserção social das minorias” (Vieira e Vieira, 2016: 49).

A mediação intercultural – quer seja preventiva, reabilitadora ou transformadora – re-
quer profissionais que deem respostas eficazes e eficientes, significando isto que, face 
às funções a exercer nos vários âmbitos de intervenção social em que poderão ser 
chamados a intervir, nomeadamente em territórios sociogeográficos marcados pela 
multiculturalidade, deverão possuir perfis assentes em competências técnico-compor-
tamentais que lhes permitam, metaforicamente, construir pontes transitáveis, derrubar 
barreiras e abrir portas. Dito de outro modo, é neste estabelecimento de pontes transi-
táveis, neste derrube de barreiras e neste abrir de portas que assentam as funções dos 
mediadores interculturais e que, por conseguinte, exigem um perfil capacitante para um 
eficaz e eficiente desempenho profissional, de modo a que este se traduza, assim, na 
prevenção, na reabilitação e na transformação, permitindo, em última análise, encontrar 
terceiros lugares de entendimento.

Políticas para acolhimento e integração de imigrantes em Portugal

Na contemporaneidade, as políticas para acolhimento e integração de imigrantes em 
Portugal têm por base o modelo intercultural, assumindo a mediação um papel fulcral na 
concretização das mesmas, uma vez que há uma essencialidade desta para o sucesso da 
integração dos imigrantes, designadamente, no quadro do (re)estabelecimento das rela-
ções de convivência e comunicação entre as populações que coexistem num determina-
do território social. Ou seja, no (re)estabelecimento da interação positiva e construtiva 
não só entre a própria população imigrante, dada a sua heterogeneidade, mas também 
entre a população imigrante e a população autóctone, assim como entre a população imi-
grante e as diversas instituições e organizações nacionais, destacando-se, no contexto 
do presente estudo, os órgãos representativos dos municípios, em especial as Câmaras 
Municipais, dada a sua proximidade com os cidadãos e respetivas competências.
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Ainda a propósito das políticas para acolhimento e integração de imigrantes em Por-
tugal terem por base o modelo intercultural – e que deram nome à própria instituição 
pública para a integração de imigrantes entre 2007 e 2014, nesse período denominada 
Alto Comissariado para a Imigração e o Diálogo Intercultural (ACIDI) –, as mesmas fo-
ram orientadas “por sete princípios-chave que influenciam diretamente os programas 
e ações concretas que diferentes instituições públicas desenvolvem ao serviço dos 
imigrantes” (Marques, 2006: 2-4), designadamente, o princípio da igualdade, da hospi-
talidade, da cidadania, da co-responsabilidade, da participação, do consenso e da inter-
culturalidade4. Estes princípios estiveram subjacentes implícita ou explicitamente nas 
opções políticas dos vários governos portugueses, conforme se constatou da análise 
efetuada às Grandes Opções do Plano (GOP) a partir de 2007, dado que estas, pela 
sua natureza, enquanto instrumentos de política económica e social, assumem-se como 
documentos imprescindíveis para a aferição das opções políticas no país na área da 
imigração e integração. 

Neste contexto, não obstante a relevância de todos os princípios, é de destacar o princí-
pio da interculturalidade, uma vez que, segundo ainda Marques (2006),  a opção portu-
guesa para gerir a diversidade cultural 

“é muito clara e passa pela afirmação do princípio da Interculturalidade. Num 
quadro de respeito mútuo e dentro da Lei, promove-se a afirmação da riqueza 
da diversidade em diálogo. Mais do que uma coexistência pacífica de diferentes 
comunidades, o modelo intercultural afirma-se no cruzamento e miscigenação 
cultural, sem aniquilamentos, nem imposições. Muito mais do que a simples 
aceitação do ‘outro’ o modelo intercultural propõe o acolhimento do ‘outro’ e 
transformação de ambos com esse encontro.” (Marques, 2006: 3)

Assim, apesar da concordância com Costa (2015), em como o sucesso da integração 
é “condicionado por uma diversidade de fatores, tais como: a política de gestão dos 
fluxos migratórios, o pluralismo existente, a proximidade cultural ou o tipo de ligação 
com o grupo de origem e o Estado” (Costa, 2015: 57), considera-se, no entanto, que o 
mesmo depende, sobretudo, do modo como são promovidos e dinamizados o acolhi-
mento, a integração, a participação e a formação profissional e cívica dos imigrantes. 
Ou seja, depende em grande escala da conceção e da concretização de ações de proxi-
midade assentes nas estratégias políticas de acolhimento e integração adotadas pela 
sociedade de acolhimento, devendo ser dada, segundo Marques (2006), particular aten-
ção “à dimensão local do acolhimento, promovendo uma integração de proximidade” 
(Marques, 2006: 4).
 
As políticas em questão poderão ser desenvolvidas em conjunto com outras entidades, 
públicas ou privadas, locais, regionais ou nacionais, nomeadamente, de acordo com Ma-
lheiros (2011), diferentes serviços sociais, organizações da sociedade civil, representan-
tes empresariais e outros, agindo “estratégica e articuladamente de modo a garantir aos 
imigrantes igualdade de oportunidades e a todos os residentes, um quadro relacional 
marcado pela interacção positiva” (Malheiros, 2011: 29). Deste modo, o Alto Comissaria-
do para as Migrações, I.P. (renomeado de ACIDI para ACM a partir de 2014) – organismo 
central com jurisdição em todo o território nacional –, assume-se, face à sua missão e 
às suas atribuições5, como suporte técnico crucial no apoio à conceção e concretização 
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das políticas municipais de acolhimento e integração de imigrantes por parte das autar-
quias locais, umas vez que estabelece pontes entre o governo e as autarquias locais, 
sendo de destacar, nomeadamente: i) a celebração de protocolos de cooperação com 
os municípios para criação de serviços com funções de atendimento, aconselhamento e 
apoio à integração de imigrantes – os Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes 
(CLAIM); ii) as ferramentas para a sustentabilidade das políticas locais de acolhimento 
e integração de imigrantes; iii) bem como ações de informação/sensibilização e semi-
nários, que promovem uma melhor compreensão da diversidade cultural, sensibilizam 
para o acolhimento e integração de imigrantes e formam para a interculturalidade.

Assim, o suporte técnico que esta entidade efetiva através das subunidades orgâni-
cas dependentes do Departamento de Apoio e Assistência Migratória, nomeadamente, 
através do GAPLIM6, eleva a cooperação entre o nível de governança nacional e o local, 
permitindo, consequentemente, que as políticas públicas passem da esfera nacional 
para a esfera local, criando, disponibilizando e impulsionando, não só ferramentas de 
suporte à conceção e concretização das políticas municipais, mas também uma rede de 
serviços de apoio às migrações e à integração. 

Relativamente às ferramentas de suporte, o ACM referencia as seguintes quatro fer-
ramentas para a sustentabilidade das políticas locais de acolhimento e integração de 
imigrantes7: Planos Municipais para a Integração de Imigrantes (PMII); Índice dos Muni-
cípios Amigos dos Imigrantes e da Diversidade (IMAD); Práticas Inspiradoras; Rede de 
Municípios Amigos dos Imigrantes e da Diversidade (RMAD).
  
No que concerne à rede de serviços de apoio às migrações, é de destacar a Rede Nacio-
nal de Apoio à Integração de Migrantes (RNAIM), a qual é composta por duas estruturas, 
designadamente, os Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM) e os 
Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM).

Os CNAIM visam assegurar, no mesmo espaço “(…) a representação de diferentes ins-
tituições, serviços e gabinetes de apoio aos migrantes, com o objetivo de dar uma res-
posta integrada aos migrantes no seu processo de acolhimento e integração” (Portaria 
nº 203/2016 de 25 de julho, artigo 2º, alínea a), p. 2416). Trata-se, portanto, de um balcão 
único de atendimento de serviços no sentido de dar resposta às dificuldades sentidas 
pelos migrantes, cujo atendimento é efetuado por mediadores em 14 línguas e dialetos 
diferentes, existindo, atualmente, quatro centros no país, localizados em Lisboa (CNAIM 
Lisboa), no Porto (CNAIM Norte), em Beja (CNAIM Alentejo) e em Faro (CNAIM Algarve) 
(ACM, s.d.a).

Relativamente aos CLAIM, estes são estruturas que, no âmbito das políticas locais de 
integração de migrantes, asseguram espaços de acolhimento, de informação e de apoio 
descentralizado, dando, portanto, respostas às necessidades que se colocam aos mi-
grantes no seu processo de acolhimento e integração (Portaria nº 203/2016 de 25 de 
julho, artigo 2º, alínea b), p. 2416).

Os CLAIM – que constituem a Rede CLAIM, desenvolvida desde 2003 – resultam de 
parcerias estabelecidas por protocolo entre o ACM e as autarquias ou com outras en-
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tidades da sociedade civil que, em cooperação, promovem um atendimento integrado, 
criando pontes culturais e linguísticas com a população imigrante, de modo a facilitar os 
processos de acolhimento e integração, articulando com as diversas estruturas locais 
e promovendo, assim, a interculturalidade a nível local (ACM, s.d.). Relativamente à 
constituição da Rede, Malheiros (2011) refere que esta

“revelou-se fundamental para garantir a existência de uma estrutura territo-
rialmente desconcentrada que assegurasse respostas de proximidade aos pro-
blemas específicos apresentados pelos imigrantes.  […]   permite ultrapassar 
lógicas meramente tutelares assentes nos objectivos exclusivos da adminis-
tração central e passar a princípios de convergência de interesses entre as 
esferas local e central.” (Malheiros, 2011: 14)

De acordo com o atrás enumerado e também em conformidade com a informação obtida 
junto do GAPLIM, conclui-se que os CLAIM são, portanto, estruturas fundamentais para 
os municípios que os dinamizam, como parte integrante das suas políticas de acolhi-
mento e integração de migrantes, funcionando “como um instrumento fundamental do 
processo de integração local dos imigrantes” (Malheiros, 2011: 14).

Políticas municipais para integração dos imigrantes no Algarve: principais tendências

No contexto do processo investigativo projetou-se partir à descoberta das estratégias 
para a integração de imigrantes prosseguidas pelas dezasseis Câmaras Municipais do 
Algarve, designadamente, através do estudo das modalidades e formas das Câmaras 
Municipais promoverem a integração dos imigrantes que habitam os seus territórios. 
Para tal, trilharam-se os caminhos da serra, do barrocal e do litoral, tanto no Sotavento 
como no Barlavento algarvio, tendo sempre como bússola a pergunta de partida: “Que 
políticas são desenvolvidas pelos municípios algarvios para acolhimento e promoção 
da integração dos imigrantes nos seus territórios?”, procurando-se, desta forma, per-
ceber a existência ou não de políticas municipais que acolham e promovam a integração 
dos imigrantes residentes na região algarvia e, existindo, se propiciam ou não a cons-
trução de um Algarve intercultural. É à análise dos dados recolhidos para responder a 
esta questão, que se dedica a parte final deste artigo.

O estudo efetuado permitiu verificar que, em pelo menos metade das Câmaras Munici-
pais algarvias, a importância da interculturalidade é (ex/im)plicitamente reconhecida, 
nomeadamente, face à aceitação da diversidade cultural como positiva, assim como 
também pelo facto de defenderem que os imigrantes devem manter a cultura de origem 
e adotar elementos da identidade cultural local. Neste contexto da aceitação da coexis-
tência e convivência como positiva, percecionou-se que algumas Câmaras Municipais, 
independentemente de desenvolverem ou não políticas para acolhimento e integração 
dos imigrantes, reconhecem a importância do modelo intercultural para a integração de 
imigrantes, identificando, explicitamente, o elemento específico que marca a diferença 
da interculturalidade, relativamente aos outros modelos: a interação positiva. 

Quanto à organização das Câmaras Municipais ao nível das estruturas de apoio à in-
tegração dos imigrantes, verificou-se que apenas oito Câmaras Municipais algarvias 
dispõem de CLAIM, bem assim que o Barlavento se encontra mais bem servido por 
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estas estruturas do que o Sotavento8. A maioria dos CLAIM instalados no Algarve en-
contram-se nos concelhos litorâneos, não obstante haver territórios destes concelhos 
que se estendem simultaneamente pelo barrocal e/ou serra. Face aos seus territórios 
beira-mar, são territórios mais densamente povoados e com elevada atividade econó-
mica, onde a presença da população imigrante tem assumido um elevado impacto, com 
exceção feita para um concelho cujo território, sem beira-mar, se situa na transição 
entre as zonas do barrocal e da serra e que possui e dinamiza um CLAIM.

Os oito CLAIM têm diferentes dinâmicas, tanto quanto ao seu funcionamento como quan-
to à afetação de recursos, assegurando todos, ainda assim, respostas às necessidades 
específicas dos imigrantes. Ficou evidente que os CLAIM dinamizam, também, ações ou 
atividades em articulação com outras entidades, assim como promovem a criação de 
pontes e laços linguístico-culturais, principalmente os CLAIM integrados em Câmaras 
Municipais que desenvolvem políticas municipais para integração dos imigrantes.

Para além dos CLAIM, as Câmaras Municipais possuem diferentes estruturas de apoio 
não integrados nos CLAIM, nomeadamente, serviços específicos para a emissão de cer-
tificados de residência para imigrantes da União Europeia, Espaço Económico Europeu, 
Andorra e Suíça, bem como serviços direcionados a todos os cidadãos, mas que, pelas 
suas especificidades, contribuem para a integração de imigrantes, tais como os Espaços 
Cidadão, Espaços Empresa, Gabinetes de Inserção Profissional, bem como gabinetes de 
apoio às atividades económicas, aos investidores e ao empreendedorismo.

As Câmaras Municipais que não dispõem de CLAIM, não deixam, no entanto, os imi-
grantes desapoiados, pois sempre que os mesmos procuram auxílio é-lhes dada uma 
resposta, quer seja uma resposta de apoio social imediata, se for o caso, quer seja o 
encaminhamento para entidades competentes, para a resolução do assunto que esteja 
em causa. O facto de algumas Câmaras Municipais não disporem de CLAIM, tal não 
significa, necessariamente, indolência política quanto ao apoio e à integração dos imi-
grantes nos seus territórios; poderá, eventualmente, significar poupança de recursos, 
designadamente, quando não se justifica a abertura destas estruturas em territórios 
com baixo volume de imigrantes.

No confronto com a realidade das estruturas de apoio à integração de imigrantes, ins-
talou-se de imediato a convicção de que os CLAIM são, de facto, aquelas que assumem 
uma relevante importância para a integração dos imigrantes, designadamente, na cons-
trução de pontes, no derrube de barreiras e no abrir de portas, facilitando a comuni-
cação, promovendo a autonomia, a inserção social e, em última análise, fomentando a 
coesão social. Tal, porém, sem prejuízo de outras estruturas de apoio que concorrem 
igualmente para a integração de imigrantes, como por exemplo, as que contribuem 
especificamente para a integração económica. 

Por conseguinte, concluiu-se que a presença e as funções dos técnicos afetos aos 
CLAIM são enquadráveis nas funções de mediadores interculturais, sendo determinan-
tes para que estas estruturas deem respostas de proximidade, facilitando os processos 
de acolhimento e integração da população imigrante, nomeadamente, face à assessoria 
aos imigrantes no estabelecimento de pontes com outras entidades ou no tratamento 
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de documentação/legalização, entre outras, bem como no planeamento e concretização 
das ações e projetos que dão corpo a políticas municipais para a integração dos imi-
grantes. Ficou ainda patente que as funções destes mediadores variam como resultado 
das estratégias de atuação das respetivas Câmaras Municipais, ou seja, os técnicos têm 
um leque abrangente de funções no âmbito do atendimento, do aconselhamento e do 
apoio à integração de imigrantes, bem como ao nível do planeamento, com maior ou 
menor circunscrição conforme as respetivas Câmaras Municipais privilegiem ou não 
intervenções na área da imigração. Face à escassez de recursos humanos nas Câmaras 
Municipais, os técnicos não estão dedicados exclusivamente à área da imigração, pois 
a maioria acumula com as suas funções de mediadores interculturais outras funções 
em áreas diversas da intervenção social. Por fim, além dos técnicos referenciados, as-
sinala-se igualmente, em três municípios, a presença de (i)migrantes com funções de 
mediação intercultural, os quais colaboraram pontualmente ou colaboram permanen-
temente, assessorando as comunidades estrangeiras e as instituições, principalmente 
facilitando a comunicação. 

Ao nível das políticas municipais para a integração de imigrantes, são de destacar as 
Câmaras Municipais que aplicaram as ferramentas disponibilizadas pelo ACM para a 
sustentabilidade das políticas locais para acolhimento e integração de imigrantes, ten-
do, designadamente: i) três Câmaras Municipais desenvolvido Planos Municipais para 
a Integração de Imigrantes (PMII), na primeira edição dos PMII (2015-2017); ii) seis Câ-
maras Municipais aplicaram o Índice dos Municípios Amigos dos Imigrantes e da Diver-
sidade (IMAD), as quais integram, por conseguinte, a Rede de Municípios Amigos dos 
Imigrantes e da Diversidades (RMAD).

Relativamente às três Câmaras Municipais que desenvolveram PMII, percebeu-se que 
se encontravam ativas um total de 111 medidas municipais, no total dos três muni-
cípios, pois não obstante os planos terem terminado o seu período de vigência e não 
terem sido efetuados formalmente novas edições, constatou-se que nas três Câmaras 
Municipais foi dada continuidade às suas políticas de acolhimento e integração de mi-
grantes, tendo como base aqueles referenciais.

Quanto à aplicação do IMAD, constatou-se que, não obstante a aplicação destas ferra-
mentas para a sustentabilidade das políticas locais para acolhimento e integração de 
imigrantes, algumas Câmaras Municipais não desenvolveram intervenções significati-
vas nessa sequência, ou seja, desenvolveram ações pontuais, de cariz mais reativo que 
preventivo, ou apoiaram ações pontuais de outrem. Por outro lado, constatou-se que 
há Câmaras Municipais que não tendo aplicado o IMAD, desenvolveram intervenções 
significativas ao nível da integração dos imigrantes.

Nesta sequência, concluiu-se que as intervenções que as Câmaras Municipais têm de-
sencadeado junto da população imigrante que habita os seus territórios, corporizam 
as respetivas políticas municipais e, parte delas, estimulam interações positivas en-
tre as comunidades. Esta conclusão, resultou, principalmente, das intervenções que 
se sintetizou e agregou em quatro grupos, por se considerar as mais paradigmáticas. 
A saber: i) intervenções que visam a interculturalidade, cujo objetivo é estimular a in-
teração positiva entre as comunidades endógenas e exógenas que habitam os territó-
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rios, promovendo, também, um maior conhecimento, compreensão e respeito mútuo; 
ii) intervenções cujo objetivo é a aproximação dos serviços municipais aos imigrantes; 
iii) intervenções tendo como objetivo primordial atenuar ou eliminar défices de (in)for-
mação, sensibilizando e capacitando os imigrantes para os seus direitos e deveres; 
iv) intervenções que contribuem para estimular a integração e a participação na vida 
política, pública ou coletiva por parte dos imigrantes.
 
Ainda em busca de respostas neste contexto, concluiu-se, no âmbito da análise efetuada 
ao planeamento municipal, contrariamente ao esperado, que em regra os documentos 
previsionais consultados não espelhavam opções estratégicas e investimento financei-
ro específico para a área da imigração, com exceção em uma das Câmaras Municipais 
onde se verificou estar prevista a atribuição de verba para aquisição de bens, ações de 
formação, alojamento e refeições dos terceiros, no âmbito do seu projeto/ação denomi-
nada por Plano Municipal para Integração de Imigrantes e Migrante. Para além desta 
exceção, constatou-se que, quando existem despesas inerentes às políticas municipais 
para a integração dos imigrantes, em regra as mesmas encontram-se incluídas, gene-
ricamente, nas rúbricas da ação e intervenção social, ou em outras de acordo com a 
especificidade das intervenções desenvolvidas, pelo que não foi possível aferir a exis-
tência de políticas municipais para a integração de imigrantes a partir dos documentos 
previsionais.

Por fim, tendo em conta a abrangência territorial da região algarvia, considerou-se 
imprescindível conhecer a existência ou não de estratégias concertadas, nomeada-
mente, conhecer principalmente as estratégias concertadas entre os municípios da 
região, mas também entre estes e as diversas entidades locais, regionais e nacionais 
(quer sejam públicas, privadas, associações de imigrantes, etc.), com especial enfo-
que nas associações de municípios, por se considerar que a concertação de estraté-
gias poderá assumir-se como imprescindível, não só para o reforço da capacidade de 
resposta das Câmaras Municipais na área da imigração, mas também para aumentar 
a coesão intermunicipal. Face à análise efetuada, concluiu-se pela inexistência de es-
tratégias intermunicipais, não obstante se ter verificado a existência de associações 
de municípios no Algarve que atuam em vários domínios de intervenção – entre os 
quais se destaca o desenvolvimento económico e social –, destacando-se, designa-
damente, duas associações com planos estratégico e de desenvolvimento social em 
fase de conceção.

Porém, a par da inexistência de estratégias concertadas entre as Câmaras Munici-
pais, concluiu-se que estas, per se, designadamente, as que desenvolvem planos, 
projetos, ações ou medidas na área da imigração, ainda que de forma sistemática ou 
pontual, estabelecem parcerias com entidades diversas com maior ou menor abran-
gência e regularidade, em conformidade com a esporadicidade das suas políticas. 
Constatou-se, ainda, a existência de relações de apoio e de colaboração estabelecidas 
entre algumas Câmaras Municipais e algumas entidades concelhias. Não obstante 
tais Câmaras Municipais não desenvolverem projetos, ações ou medidas concretas 
direcionadas especificamente para a população imigrante, as colaborações estabele-
cidas poderão concorrer, no entanto, para a integração dos imigrantes residentes nos 
seus territórios.
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Considerações finais

Sintetizado o conjunto de conclusões decorrentes da análise realizada colocam-se em 
evidência observações que poderão revestir-se como pistas para futuras investigações, 
para desencadeamento de ações do foro prático ou para reflexão por parte dos deci-
sores que tenham a responsabilidade de planear e implementar políticas estruturais 
que promovam o desenvolvimento económico e social da região, como um todo. Neste 
sentido referenciam-se cinco observações:

1 - Percecionou-se, em contexto de entrevistas, algumas visões de que a ausência de 
tensões ou conflitos significará que os imigrantes se encontram integrados, argumento 
este para justificar a desnecessidade de políticas específicas para a integração de imi-
grantes. Nesta sequência, recomenda-se uma reflexão investigativa que corrobore ou 
não tais visões.

2 - Registaram-se várias referências a um dos sete princípios-chave orientadores das 
políticas de acolhimento e integração de imigrantes (do ACM desde 2006), designada-
mente: o princípio da igualdade. Este princípio foi transversalmente percecionado como 
suficiente enquanto política municipal, vinculando, por isso, também, a desnecessidade 
de desenvolvimento de outras políticas municipais para a integração de imigrantes. 
Apesar de não se ter apresentado e discutido o assunto no estudo em causa, refletiu-se 
sobre o mesmo e considerou-se que, sendo indiscutível que a igualdade de direitos e 
de condições é fulcral para a integração dos imigrantes, a igualdade não se materializa 
ao nível das oportunidades, porque a escada que os imigrantes possuem para ultra-
passarem barreiras terá menos degraus do que a da população não imigrante. Assim, 
perante as vulnerabilidades sociais específicas dos imigrantes, considera-se fulcral que 
as Câmaras Municipais desenvolvam políticas com o patrocínio da equidade, políticas 
essas que permitam aos imigrantes aumentar o número de degraus das suas escadas 
e, aí sim, ficarem, então, em pé de igualdade com a população não imigrante no transpor 
das inerentes barreiras sociais. É, portanto, entre outras, nesta capacitação por via da 
equidade, a qual se traduz em empoderamento, que as Câmaras Municipais deveriam 
focar as suas políticas municipais, visto as respostas específicas e diferenciadas para 
corrigirem desigualdades serem a chave para que seja alcançada a igualdade no acesso 
às oportunidades. Neste contexto, considera-se interessante o desenvolvimento de re-
flexões aprofundadas sobre esta problemática, no sentido de se perceber a necessidade 
ou não da equidade se sobrepor à igualdade, no contexto do planeamento e concretiza-
ção de políticas municipais para a integração de imigrantes.

3 - Constatou-se que os dois únicos municípios do interior algarvio – um localizado no 
Barlavento e outro no Sotavento – que não têm beira-mar, nem ligação fluvial ao mar, 
os quais à priori poderiam ter um maior afastamento da questão da integração da imi-
gração dada a tendência para os imigrantes se fixarem no litoral, demonstraram, com 
efeito, uma clara visão estrutural da imigração. Consideram-na, pois, uma oportunida-
de e, como tal, desenvolvem políticas consistentes de integração que se materializam 
em projetos ou medidas, constituindo-se esses projetos ou medidas como exemplos 
de boas práticas, nalguns casos já reconhecidas a nível nacional e/ou europeu. Não 
obstante estarem subjacentes inevitáveis propósitos utilitaristas, quer seja a nível 
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económico, de (re)povoamento, entre outros, estão patentes a par destes propósitos, 
também elevados padrões de hospitalidade, assentes, principalmente, na cortesia e 
na disponibilidade para acolher e para aprender e enriquecer culturalmente com os 
imigrantes. Nesse sentido, considera-se recomendável o estudo dos projetos e medi-
das, assim como dos padrões de hospitalidade existentes, a sua avaliação, mediante 
critérios multidimensionais de análise, a fim de serem disseminados ou replicados, caso 
sejam avaliados como boas práticas. 

4 - Percebeu-se ainda que as Câmaras Municipais do Barlavento se encontram mais 
interventivas relativamente à questão da imigração do que as Câmaras Municipais do 
Sotavento, dado que se percecionou que na região correspondente ao Barlavento há 
quatro Câmaras Municipais que planeiam e desenvolvem, de forma regular e consis-
tente, políticas municipais que visam a integração da população imigrante residente no 
seu território; enquanto no Sotavento apenas duas Câmaras Municipais assim proce-
dem. Seria importante, assim, que o conhecimento científico fosse transmitido através 
de intervenções, desencadeadas pela comunidade científica diretamente ou através do 
Observatório das Migrações ou do ACM, direcionadas aos responsáveis políticos e aos 
dirigentes municipais das Câmaras Municipais algarvias, tendo em vista sensibilizar, 
dar a conhecer e fazer compreender a importância de serem planeadas e implementa-
das políticas municipais para a integração dos imigrantes, bem assim evidenciando a 
importância do modelo intercultural no desenvolvimento socioeconómico do território, 
em complemento ao programa formativo proporcionado pelo ACM às entidades públi-
cas e privadas, em concordância com o referenciado por Vieira e Araújo (2018: 172), 
que evidenciam “(…) a importância do trabalho académico, da investigação científica 
enquanto alicerce e suporte do trabalho no terreno e enquanto «candeia que vai à 
frente» e que assim «ilumina duas vezes» (…)”.

5 - Inferiu-se que o Algarve, enquanto região, é constituído por dezasseis mosaicos polí-
ticos cuja visão e atuação, a nível da integração da imigração, decorre a ritmos distintos, 
independentemente dos quadrantes político-partidários serem ou não os mesmos, pelo 
que, no conjunto, a atuação das Câmaras Municipais não propiciam a construção de um 
Algarve intercultural. Considera-se, contudo, estarem reunidas as condições políticas 
para que seja desenvolvida uma intervenção sociopolítica coerente e articulada, apon-
tando uma solução para a região no seu todo, mas atendendo às especificidades de 
cada território municipal, como por exemplo, através de um plano intermunicipal para a 
integração de imigrantes que abranja toda a região do Algarve, promovido pela AMAL-
-Comunidade Intermunicipal do Algarve, ou, em alternativa, planos intermunicipais que 
agreguem municípios com dimensões sociais e necessidades similares, à semelhança 
de outros que já existem em outras regiões do país. Neste contexto e tendo em conta 
que todas as Câmaras Municipais integram a comunidade Intermunicipal existente na 
região e, concomitantemente, que algumas se constituíram, também, como outras asso-
ciações, reforça-se, assim, a importância da aplicabilidade da recomendação constante 
da observação anterior.

Encerra-se, por fim, o presente artigo com a convicção de que este é o momento chave 
para que o Algarve caminhe rumo ao desenvolvimento de políticas municipais que pro-
movam a integração da população imigrante residente na região, não só porque esta 
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é a segunda região do país com maior número de imigrantes, mas, sobretudo, face à 
evidência de que a esmagadora maioria dos concelhos algarvios tem uma crescente 
população imigrante residente que assume elevada importância relativa face ao seu 
total de residentes, cujo impacto nos dezasseis municípios varia entre os 9,1% e os 
43,2% (Oliveira, 2021: 49). Todavia, concluiu-se que há ainda um longo caminho a ser 
construído e a percorrer pela maioria das Câmaras Municipais do Algarve no planea-
mento e desenvolvimento de políticas para acolhimento e promoção da integração dos 
imigrantes nos seus territórios, designadamente, políticas que propiciem a construção 
de um Algarve intercultural e não apenas multicultural e, por conseguinte, que fomen-
tem a coesão social no território; problemática esta que será, sem dúvida, um profícuo 
caminho a ser percorrido, também, pelos investigadores, quer ao nível da investigação 
científica, quer ao nível do suporte e alicerçamento do longo caminho que as Câmaras 
Municipais ainda têm que construir e percorrer.

Notas
 

1 O autor dirige um especial agradecimento ao Professor Doutor José Carlos Laranjo Marques, o qual, com elevada 
disponibilidade, rigor e sapiência, orientou os caminhos percorridos pelo presente estudo.
2 Dados sistematizados pelo autor a partir da informação disponibilizada na base de dados PORDATA, obtidos em https://
www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Tabela a 29/12/2021.
3 O conceito e a terminologia adotados no aspeto dicotómico referenciado – entre o interno e o externo ou entre o nós e 
os outros – resulta da problematização das fronteiras, em especial das fronteiras simbólicas da pertença, constante da 
reflexão em torno da natureza diversa que caracteriza as sociedades contemporâneas de Marques e Baptista (2018: 122).
4 De acordo com a comunicação efetuada por Rui Marques, então Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, 
efetuada no seminário intitulado “A inclusão social como factor de sustentabilidade”, que se realizou em 15/12/2006, em 
Faro, promovido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.
5 Nºs 1 e 2 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro.
6 O GAPLIM - Gabinete de Apoio às Políticas Locais de Integração de Migrantes, depende, no âmbito da estrutura orgânica 
do Alto Comissariado para as Migrações, I.P., do Núcleo de Apoio à Integração de Migrantes do Departamento de Apoio e 
Assistência Migratória, já anteriormente referenciado. De acordo com Pires (2016) o GAPLIM “tem como missão assegurar 
também essa coerência multinível, tentando assegurar canais de comunicação eficazes entre as autoridades locais e 
nacionais, através do diálogo e da partilha de experiências e de preocupações, proporcionando ferramentas de suporte 
à criação de políticas locais de acolhimento e integração cada vez mais efetivas” (Pires, 2016: 63).
7 Referenciadas em: https://www.acm.gov.pt/documents/10181/189434/rmad+brochura+net.pdf/db2ceaab-68e6-4e83-
a04b-b8ef0a997f56
8 Após o término do presente estudo, em junho de 2021, o Município de Tavira e o Alto Comissariado para as Migrações 
(ACM), I.P celebraram um Protocolo de Cooperação para a dinamização do CLAIM de Tavira e inauguraram este dispositivo 
de apoio aos migrantes.
9 São exemplos, o Plano Intermunicipal para a Integração de Migrantes da Terra Quente Transmontana, promovido pela 
Associação de Municípios da Terra Quente Transmontana, ou o Plano Intermunicipal para a Integração de Imigrantes, 
destinados aos imigrantes residentes nos concelhos de Torres Vedras, Óbidos e Lourinhã, promovido pelas respetivas 
Câmaras Municipais; os quais se encontram disponíveis em: https://www.acm.gov.pt/pt/web/10181/planos-municipais
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Integração e políticas locais de apoio aos imigrantes: 
um estudo de caso no Município da Lourinhã
Integration and local policies for immigrant support: 
the case study of the Municipality of Lourinhã
Mariana Tomás Lopes*

O aumento expressivo do número de estrangeiros a residir em 
Portugal a partir da década de 90 do século XX levou à criação de 
uma estrutura de acompanhamento da integração dos imigrantes 
na sociedade portuguesa: o atual Alto Comissariado para as 
Migrações (ACM). Em 2003, a descentralização da sua atividade 
através da criação de uma rede de Centros Locais de Apoio à 
Integração de Migrantes (CLAIM) permitiu uma maior proximidade 
das comunidades imigrantes, bem como respostas mais eficazes 
às suas necessidades. Desde então Portugal tem vindo a destacar-
se como um dos países com melhores políticas de integração de 
imigrantes. Neste estudo de caso focado no Município da Lourinhã 
procurámos compreender como as políticas locais de integração 
se traduzem em respostas de apoio aos imigrantes e de que modo 
contribuem para a sua integração. As condições laborais e de 
habitabilidade dos trabalhadores agrícolas revelam que o sucesso 
das políticas de integração depende da fiscalização sobre o mercado 
de trabalho e do controlo sobre a ação de redes de exploração de 
imigrantes. 

Imigrantes, integração, políticas locais, CLAIM.

The significant increase of foreigners residing in Portugal from the 
1990s of the 20th century led to the creation of a structure dedicated 
to the integration of immigrants into Portuguese society: the current 
High Commission for Migration (ACM). In 2003, the decentralization 
of its activity through the creation of the Local Support Centers 
for the Integration of Migrants (CLAIM) allowed a more effective 
response to the needs of the immigrants. Portugal has thus come to 
stand out as one of the countries with the best immigrant integration 
policies. In this study case in the Municipality of Lourinhã, we sought 
to understand how local policies support immigrant’s integration. 
The working and living conditions of agricultural workers reveal 
that the success of integration policies depends on monitoring the 
labour market and protecting migrant workers from exploitation.  
 
Immigrants, integration, local policies, CLAIM.

* Estudo realizado no âmbito da Dissertação de Mestrado em Economia e Políticas Públicas 
do ISEG - Lisbon School of Economics and Management da Universidade de Lisboa. Email: 
marianatl@live.com.pt
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n Integração e políticas locais de apoio aos imigrantes: 
um estudo de caso no Município da Lourinhã
Mariana Tomás Lopes

Introdução

Desde 1996, aquando da criação do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 
(ACIME), Portugal tem vindo a ganhar visibilidade internacional pelas suas políticas de 
integração de imigrantes (Fonseca e Goracci, 2007; Huddleston et al., 2015). 

A fixação de Nacionais de Países Terceiros (NPT) em áreas fora dos grandes centros ur-
banos fez com que os governos locais começassem a desenvolver estratégias conjuntas 
com as empresas locais e os demais atores da sociedade civil, com vista a melhor integrar 
estes imigrantes que, muitas vezes, têm poucas afinidades culturais e linguísticas com o 
país (Caponio e Borkert, 2010; Schmidtke, 2014; Bucken-Knapp et al., 2018; OCDE, 2018). 

Em 2014, ao abrigo do Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros 
(FEINPT), o Alto Comissariado para as Migrações, I. P. (ACM, sucessor do ACIME) lançou o 
desafio às Câmaras Municipais para o desenvolvimento de Planos Municipais para a Inte-
gração de Migrantes (PMIM). Das primeiras edições resultaram 19 PMIM, entre os quais 
o Plano intermunicipal de Torres Vedras, Óbidos e Lourinhã 2015 -20171 (Pires, 2016). 

A motivação do presente estudo foi, portanto, a de questionar como são colocadas em 
prática as políticas locais de integração de imigrantes e qual o seu impacto na integração 
dos mesmos, através de uma abordagem metodológica centrada num estudo de caso 
no Município da Lourinhã. O tema ganhou especial visibilidade depois dos relatos que 
nos chegaram sobre a exploração de trabalhadores agrícolas imigrantes a viverem em 
condições indignas (armazéns, antigas pecuárias, sobrelotação de espaços alugados), um 
problema que a pandemia de COVID-19 trouxe à superfície2. Neste contexto, sentimo-nos 
desafiados a observar as dinâmicas migratórias em crescimento num contexto rural.

Após esta introdução, fazemos um breve enquadramento do contexto migratório do Muni-
cípio da Lourinhã e dos fatores socioeconómicos que explicam a sua evolução no contexto 
português. De seguida, descrevemos os métodos de recolha e de tratamento de dados 
utilizados nesta pesquisa. Terceiro, apresentamos o funcionamento dos serviços de apoio 
aos imigrantes e as iniciativas desenvolvidas pelo Centro Local de Apoio à Integração 
de Migrantes (CLAIM). Quarto, caracterizamos a amostra do estudo e, de seguida, apre-
sentamos os resultados relativamente à inclusão dos inquiridos nas diferentes áreas de 
integração. Por último, expomos as principais conclusões e limitações deste estudo.

População imigrante no Município da Lourinhã

O Município da Lourinhã é um concelho litoral que administrativamente está integrado na 
Região Centro (NUTS II), na sub-região do Oeste (NUTS III), e que pertence ao distrito de Lis-
boa. É limitado a Norte pelos municípios de Peniche e Óbidos, a Sul pelo município de Torres 
Vedras, a Este pelos municípios do Bombarral e do Cadaval e a Oeste pelo Oceano Atlântico. 
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Em 2020, este município tinha uma população residente de 26.183 indivíduos, distribuídos 
por oito freguesias: Lourinhã e Atalaia, Miragaia e Marteleira, Moita dos Ferreiros, Reguen-
go Grande, Ribamar, Santa Bárbara, São Bartolomeu dos Galegos e Moledo, e Vimeiro. 

A região do Oeste era, em 2020, a quarta região (NUTS III) do território nacional com 
mais população estrangeira residente (21.199), apenas atrás das grandes comunidades 
imigrantes da Área Metropolitana de Lisboa (330.413), do Algarve (103.554) e da Área 
Metropolitana do Porto (52.655).

Tabela 1. População estrangeira com estatuto legal de residente, 2010, 2015 e 2020.

Região/Concelho 2010 2015 2020
Portugal 443.055 383.759 661.607

Oeste 16.304 12.092 21.199

Bombarral 487 346 566

Cadaval 388 255 435

Lourinhã 1.231 793 1.578
Óbidos 422 545 944

Peniche 915 724 1.430

Torres Vedras 3.887 3.001 4.929

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PORDATA [dados atualizados a 2021-07-02].

A população estrangeira com estatuto legal de residente no concelho da Lourinhã repre-
sentava, em 2020, 6,1%, da população total residente, acima da percentagem da Região 
Oeste (5,9%). Comparativamente aos seus concelhos limítrofes, a percentagem de estran-
geiros a residir no concelho fica apenas atrás da de Óbidos (7,9%) e da de Torres Vedras 
(6,2%) e, em termos números absolutos, apenas atrás do município de Torres Vedras. 

Recuando à década de 1970, este concelho era, à semelhança de grande parte do terri-
tório nacional, um território pouco atrativo enquanto destino de imigração, com poucas 
oportunidades de trabalho. O fim da ditadura salazarista com a Revolução do 25 de abril 
de 1974, associado à vinda de indivíduos das ex-colónias africanas, constituiu, assim, um 
marco importante para o progresso local – económico, social e cultural – e deu início à 
transformação do cenário migratório do concelho. 

Na década de 1980, a estabilidade trazida pelo fim da ditadura e o crescimento económico 
impulsionado pela adesão de Portugal à CEE (1986) contribuíram para o desenvolvimento 
de muitas regiões rurais, nomeadamente, por meio da melhoria das acessibilidades ro-
doviárias, da construção de infraestruturas e do investimento em novos negócios. A ativi-
dade económica local expandiu-se e diversificou-se e a necessidade de força de trabalho 
começou a atrair mais mão de obra imigrante, que, por sua vez, teve um papel importante 
no crescimento de muitas empresas locais.

Na década de 1990 surge um novo fluxo vindo da Europa Central e de Leste (Fonseca, 
2008; Geddes, 2012; Cantante, 2020). Muitas pessoas fugiram da instabilidade social, po-
lítica e económica ainda sentida nos seus países no pós-Guerra Fria (Ostaijen e Scholten, 
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2018; Penninx, 2018; Sert, 2018). Neste período, a Lourinhã recebeu sobretudo imigrantes 
provenientes da Moldávia, Roménia e Ucrânia.
 
Proveniente de outra latitude, a imigração brasileira tem sido contínua, principalmen-
te, devido aos diversos acordos bilaterais entre o Brasil e Portugal (CML, 2020c). Deste 
modo, a melhoria das condições económicas e sociais, a estabilidade política e o inves-
timento em infraestruturas públicas conduziram a uma maior atratividade do país para 
quem procurava melhores condições de vida (Martins, 2015).  

Ao longo da última década, as nacionalidades de origem e os perfis sociodemográficos 
alteraram-se substancialmente, refletindo uma maior diversidade de população imigrante 
no concelho. Em 2020, havia estrangeiros provenientes de 62 nacionalidades, sendo as 
comunidades do Brasil, da Ucrânia e do Reino Unido, as mais representativas (Gráfico 1).

Gráfico 1. Evolução da população estrangeira com estatuto legal de residente  
no Concelho da Lourinhã, por principais nacionalidades, 2008-2020

Em termos das regiões de nacionalidade, a maior subida verifica-se entre os imigrantes 
da União Europeia, que passaram de 29,1%, em 2010, para 40,0%, em 2020 do total de 
estrangeiros residentes no concelho (Gráfico 2).
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Gráfico 2. População estrangeira com estatuto legal de residente, Lourinhã, 2010 e 2020

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEFSTAT [dados atualizados a 2021-06-23].

 
Esta subida deveu-se ao aumento das populações migrantes vindas do Reino Unido, de 
França, da Alemanha e de Itália e, ainda que em menor número, da Bélgica, dos Países 
Baixos, da Polónia, de Espanha e da Suécia. Paralelamente, a comunidade da Roménia 
deixou de ser a mais representada, comparativamente a 2010, mas continua a estar entre 
as três nacionalidades predominantes (SEF, 2020). Fora da União Europeia (UE), outras 
nacionalidades do continente europeu representavam, em 2010, 41% dos imigrantes, pas-
sando a representar apenas 13%, em 2020, tudo indica, devido ao decréscimo das comu-
nidades ucraniana e moldava no concelho. 

Os imigrantes provenientes do continente africano representam uma porção relativamen-
te baixa da população imigrante, destacando-se os provenientes de Marrocos e, dentro 
dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), os de Angola. No continente 
americano, destaca-se que os indivíduos provenientes do Canadá e dos Estados Unidos 
da América (EUA) passaram de 0,6%, em 2010, para 2,5%, em 2020; da América Central e 
do Sul, o Brasil mantém-se com o principal fluxo de entrada no concelho (27,1% do total 
de estrangeiros residentes). 

Os números dos últimos três anos revelam que, apesar de ainda pouco expressivos nu-
mericamente, começa a verificar-se um crescimento sustentado de imigrantes asiáticos, 
respetivamente de 2,4% para 12,5%, agora já não apenas de imigrantes chineses, mas 
especialmente de nepaleses e de indianos e também, ainda que em menor número, de 
paquistaneses, de tailandeses e de indonésios.

Apesar da crise económica e financeira, cujos efeitos sobre o emprego e os salários se 
fizeram sentir em Portugal a partir do final da primeira década do século XXI, na tabela 
2, a distribuição por sexo revela uma amenização da predominância dos indivíduos do 
sexo masculino, que é indicativa da crescente relevância que têm assumido os fluxos 
associados a reagrupamento familiar, comparativamente às migrações exclusivamente 
económicas (Góis e Marques, 2018; Oliveira, 2020).
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEFSTAT [dados atualizados a 2021-06-23]. 
  
Esta subida deveu-se ao aumento das populações migrantes vindas do Reino Unido, de 
França, da Alemanha e de Itália e, ainda que em menor número, da Bélgica, dos Países 
Baixos, da Polónia, de Espanha e da Suécia. Paralelamente, a comunidade da Roménia 
deixou de ser a mais representada, comparativamente a 2010, mas continua a estar entre 
as três nacionalidades predominantes (SEF, 2020). Fora da União Europeia (UE), outras 
nacionalidades do continente europeu representavam, em 2010, 41% dos imigrantes, 
passando a representar apenas 13%, em 2020, tudo indica, devido ao decréscimo das 
comunidades ucraniana e moldava no concelho.  
 
Os imigrantes provenientes do continente africano representam uma porção 
relativamente baixa da população imigrante, destacando-se os provenientes de Marrocos 
e, dentro dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), os de Angola. 
No continente americano, destaca-se que os indivíduos provenientes do Canadá e dos 
Estados Unidos da América (EUA) passaram de 0,6%, em 2010, para 2,5%, em 2020; 
da América Central e do Sul, o Brasil mantém-se com o principal fluxo de entrada no 
concelho (27,1% do total de estrangeiros residentes).  
 
Os números dos últimos três anos revelam que, apesar de ainda pouco expressivos 
numericamente, começa a verificar-se um crescimento sustentado de imigrantes 
asiáticos, respetivamente de 2,4% para 12,5%, agora já não apenas de imigrantes 
chineses, mas especialmente de nepaleses e de indianos e também, ainda que em menor 
número, de paquistaneses, de tailandeses e de indonésios. 
 
Apesar da crise económica e financeira, cujos efeitos sobre o emprego e os salários se 
fizeram sentir em Portugal a partir do final da primeira década do século XXI, na tabela 
2, a distribuição por sexo revela uma amenização da predominância dos indivíduos do 
sexo masculino, que é indicativa da crescente relevância que têm assumido os fluxos 
associados a reagrupamento familiar, comparativamente às migrações exclusivamente 
económicas (Góis e Marques, 2018; Oliveira, 2020). 
 
Tabela 2. População estrangeira residente no concelho da Lourinhã, por sexo, 2010 

e 2020 
Anos 2010 2020 

Sexo 
Feminino 47,8% 48,4% 
Masculino 52,2% 51,6% 
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Tabela 2. População estrangeira residente no concelho da Lourinhã, por sexo, 2010 e 2020

Anos 2010 2020

Sexo
Feminino 47,8% 48,4%

Masculino 52,2% 51,6%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEFSTAT.

Relativamente à atividade laboral, os indivíduos do sexo masculino originários do Bra-
sil e da Europa de Leste destacam-se especialmente nos setores da construção civil, 
no transporte de mercadorias e na indústria alimentar (produção avícola). No caso 
das mulheres, predomina a atividade em serviços de limpeza, de estética/beleza, 
serviços sociais/ apoio geriátrico e o trabalho doméstico (CML, 2020a). No caso dos 
imigrantes provenientes da Ásia, os chineses e os indianos, em particular, investem, 
geralmente, na criação de pequenos negócios e empresas familiares nos setores da 
restauração e do comércio por grosso e a retalho (Cabral e Duarte, 2011; Rodrigues 
et al., 2013). Por sua vez, o aumento da população do Nepal nos últimos anos encon-
tra-se associado à sua crescente presença em trabalhos não qualificados do setor da 
agricultura. 

Relativamente aos cidadãos originários de países da União Europeia (UE), regista-se um 
número crescente de indivíduos que, após a aposentação, escolhem o concelho como 
local de residência permanente (Oliveira, 2020). 

No que concerne aos principais obstáculos à fixação de imigrantes no concelho da Lou-
rinhã, estes prendem-se principalmente com os valores elevados para a aquisição de 
habitação e com a escassa e dispendiosa oferta de arrendamento, maioritariamente, de 
baixa qualidade; bem como uma rede interna de transporte rodoviário deficitária, que não 
se compatibiliza com as necessidades de mobilidade interna para efeitos de trabalho e de 
lazer de quem não dispõe de transporte próprio.

Metodologia

A caracterização do contexto de integração de imigrantes do concelho da Lourinhã se-
guiu uma abordagem metodológica mista, agregando instrumentos de índole qualitativa e 
quantitativa (Quivy e Campenhoudt, 1998; Creswell e Clark, 2011). No âmbito da pesquisa 
qualitativa foi realizada i) pesquisa bibliográfica; ii) análise de legislação; iii) análise de re-
latórios do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e do CLAIM da Lourinhã, iv) análise 
de conteúdo de peças jornalísticas publicadas na imprensa e v) entrevistas exploratórias 
semiestruturadas a interlocutores privilegiados. No âmbito da pesquisa quantitativa fo-
ram adotadas as seguintes técnicas: i) recolha e análise de dados disponibilizados por 
fontes estatísticas nacionais e ii) inquérito por questionário a imigrantes.

Na elaboração das entrevistas selecionámos profissionais que têm contacto direto com a 
população-alvo deste estudo. Procurámos obter informações sobre o funcionamento dos 
serviços especificamente direcionados para a comunidade imigrante e a experiência de 
quem contribui para a concretização das iniciativas de integração.
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Num primeiro momento, contactámos via e-mail a Coordenadora do Centro Qualifica do 
Agrupamento de Escolas da Lourinhã (AEL) e o Vereador da Educação, Intervenção Social 
e Cultural da Câmara Municipal da Lourinhã, que reencaminhou o nosso pedido para a 
Divisão Sociocultural e Saúde, que integra a área das migrações. Paralelamente, não ten-
do conhecimento da existência de associações de imigrantes no concelho, contactámos a 
Associação de Migrantes de Torres Vedras (AMTV).

Na sequência destes contactos foram realizadas quatro entrevistas: a primeira, à Coorde-
nadora do Centro Qualifica do AEL no âmbito do curso de formação de Português Língua 
de Acolhimento (PLA/PFOL); a segunda, à Chefe de Divisão Sociocultural e Saúde da Câ-
mara Municipal da Lourinhã, que contribuiu para a génese da política local de integração 
e para a criação do então CLAII; a terceira entrevista, coube à Técnica Superior de Coo-
peração e Desenvolvimento do CLAIM da Lourinhã, que permitiu conhecer a experiência 
de quem presta apoio permanente aos imigrantes; e, na última entrevista, à Presidente 
da AMTV, ficámos a compreender as dificuldades de consolidação de uma associação de 
imigrantes na sua fase inicial. 

As entrevistas tiveram lugar entre abril e junho de 2021. O método de recolha da infor-
mação escolhido foi a transcrição manuscrita das respostas, em detrimento da gravação 
da conversa. Esta escolha permitiu estabelecer confiança com as pessoas entrevistadas 
para partilharem a informação da forma mais espontânea possível, o que poderia ficar 
comprometido se a entrevista fosse gravada (Quivy e Campenhoudt, 1998). 

Paralelamente, foi aplicado um inquérito por questionário a imigrantes, que incluiu um 
total de 27 questões, distribuídas por cinco partes, nomeadamente: “caracterização do 
inquirido”, “mercado de trabalho”, “habitação”, “saúde” e “cidadania e participação polí-
tica”. O formulário foi estruturado tendo por base as principais áreas de integração das 
dimensões socioeconómica, político-legal e cultural.

A população-alvo inicialmente definida para a realização do inquérito por questionário 
foi a dos indivíduos imigrantes a residir no concelho da Lourinhã. Contudo, optou-se por 
incluir a participação de imigrantes residentes em concelhos limítrofes, tendo em consi-
deração as semelhanças dos fatores socioeconómicos/ geográficos entre concelhos da 
mesma região. 

Os questionários foram aplicados entre abril e maio de 2021. Optámos pelo formato de 
papel pré-elaborado em Microsoft Word, em detrimento do formato digital, devido à falta 
de equipamento informático (computador/ telemóvel) por parte de muitos dos indivíduos, 
o que os impediria de ter os meios necessários para responder ao mesmo. Tendo em con-
sideração as características desta população, a utilização deste instrumento de recolha 
de informação apresenta vantagens, nomeadamente, a capacidade de acesso a inquiridos 
que seriam difíceis ou mesmo impossíveis de alcançar a partir de outros métodos (como a 
entrevista), devido à sua falta de disponibilidade e, para muitos, devido às dificuldades de 
comunicação numa língua diferente da sua língua materna. Uma das principais desvan-
tagens deste método prende-se com a sua estrutura rígida, a qual impede que haja uma 
total liberdade na expressão das suas opinião e emoções (Goldenberg, 2004).



62 Revista do Observatório das Migrações

A este questionário foram obtidas 58 respostas, a maioria das quais de alunos frequenta-
dores do curso de Português Língua de Acolhimento (PLA) no Agrupamento de Escolas da 
Lourinhã, que aceitaram dar o seu contributo para o estudo, por intermédio das docentes 
do Centro Qualifica; e, ainda, estudantes da Escola Secundária Dr. João Manuel da Costa 
Delgado e os respetivos pais. As docentes foram particularmente importantes neste pro-
cesso, nomeadamente, para tirar dúvidas a nível linguístico durante o preenchimento do 
inquérito, garantindo uma maior fiabilidade das respostas dos inquiridos. 

Ao nível do tratamento dos dados, a análise estatística dos questionários foi efetuada com 
o auxílio do Microsoft Excel e a técnica utilizada para o tratamento dos dados qualitativos 
obtidos nas entrevistas foi a análise interpretativa do conteúdo.

Importa, por fim, referir que os resultados obtidos dizem apenas respeito a esta amostra, na 
medida em que a mesma não é representativa do universo de 1.578 estrangeiros residentes 
no concelho. Por esse motivo não é possível extrapolar para a população. Na nossa amostra 
há, por exemplo, um número pouco expressivo de imigrantes falantes nativos de português 
(PALOP e Brasil) e de imigrantes que vivem há vários anos em Portugal. Ainda assim, con-
sidera-se que esta amostra traduz uma leitura indicativa dos recentes fluxos de entrada no 
município e que, em conjunto, com a informação recolhida, permitiu traçar um enquadramen-
to objetivo da evolução do fenómeno da integração de imigrantes no concelho da Lourinhã.

Políticas locais do Município: o Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes

Face à diversificação dos fluxos imigratórios, o concelho teve de adaptar as suas políticas, 
estruturas e serviços para o acolhimento e apoio à integração dos imigrantes que procu-
ram a região para viver e trabalhar (Casas, 2016). 

O Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM), anteriormente designado Cen-
tro Local de Apoio à Integração de Imigrantes (CLAII), foi criado a 5 de novembro de 2004, 
após a assinatura de um protocolo entre o ACIME (atual ACM) e a Câmara Municipal da 
Lourinhã (CML). As políticas locais de apoio aos imigrantes do Município são, assim, uma 
responsabilidade desta estrutura desde então. À semelhança do que aconteceu noutros 
concelhos do país, a sua criação foi, em parte, motivada pelo crescente fluxo de imigrantes 
do leste europeu que se fixou no concelho. Segundo a chefe de divisão da área das migra-
ções da CML, muitos destes imigrantes não conseguiam encontrar trabalho, ficando a viver 
em situações precárias e sem condições financeiras para regressar ao seu país de origem. 

Inicialmente, os técnicos do CLAIM procuravam mitigar a desconfiança da população local 
nas aldeias do concelho, sensibilizando-a para os diferentes hábitos socioculturais dos 
imigrantes; paralelamente, procuraram consciencializar os funcionários dos demais servi-
ços públicos locais, em particular os do Centro de Saúde, para os direitos dos imigrantes.

Atualmente, o atendimento é disponibilizado via telefone, por e-mail, ou presencialmente, 
às terças e quintas-feiras (CML, 2020b). Localizado no edifício dos Paços do Município, o 
CLAIM da Lourinhã é essencialmente um serviço informativo que presta orientação aos 
cidadãos estrangeiros no sentido de renovarem a sua autorização de residência, regu-
larizarem a sua situação migratória, tratarem de processos de nacionalidade e de rea-
grupamento familiar, e agendarem atendimento no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 



 Migrações_#18_dezembro 2022 63

(SEF). Quando necessitam de apoio jurídico, de registar menores, de renovar passaportes 
ou de obter reconhecimento de habilitações/equivalência de cursos, os imigrantes são 
reencaminhados para o Centro Nacional de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM). No 
contexto da pandemia de COVID-19, o CLAIM registou um maior número de pedidos de 
informação referentes a apoios sociais. 

Nos últimos dez anos, os atendimentos do CLAIM da Lourinhã mais do que duplicaram. 
Em 2020, registou-se o maior número de atendimentos alguma vez realizado (727), numa 
média de 60 atendimentos por mês (CML, 2020b). Tal resultou da maior divulgação dos 
serviços prestados, do aumento de residentes estrangeiros no concelho e de utentes de 
concelhos vizinhos que não dispondo deste serviço procuraram o seu atendimento, e, por 
outro lado, devido ao aumento de contactos por parte de entidades patronais no sentido 
de ajudarem os seus trabalhadores imigrantes.

Durante o ano de 2020, acorreram ao CLAIM utentes provenientes do Brasil, da Ucrânia, 
da Geórgia, de Marrocos, de Angola, da Rússia, do Paquistão e da Moldávia. Apesar desta 
variedade de nacionalidades, o número de Nacionais de Países Terceiros (NPT) residen-
tes no concelho que recorreu ao serviço é relativamente baixo, tendo em consideração 
que muitas das pessoas já atendidas residem noutros concelhos (Peniche, Torres Vedras, 
Odivelas, Oeiras, Lousada, Arruda dos Vinhos, Bombarral, Tomar, Leiria). Salienta-se que 
o município não recebe refugiados desde 2018. As faixas etárias dos 26-35 anos e dos 36-
45 anos representam 45% dos atendimentos e há uma predominância de utentes do sexo 
feminino (59%), comparativamente aos do sexo masculino (41%). 

Observando algumas das iniciativas de integração realizadas pelo CLAIM, na área do 
“Mercado de Trabalho e Empreendedorismo”, destaca-se que, entre abril e maio de 2017, 
foi desenvolvida uma ação de formação subordinada ao tema do empreendedorismo imi-
grante, em parceria com os municípios de Torres Vedras e de Óbidos e em colaboração 
com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). Nesse ano, foram também 
realizadas uma ação de informação, com o apoio do SEF, sobre a “Lei da Imigração e 
Trabalhadores Imigrantes” direcionada às entidades patronais dos três concelhos, e uma 
ação de sensibilização sobre Condições no Trabalho, com o apoio da Autoridade para as 
Condições do Trabalho (ACT). 

Na área do “Urbanismo e Habitação”, o CLAIM realizou uma campanha de sensibilização, 
através da divulgação de folhetos informativos - Superlotação na habitação não. Esta foi 
uma tentativa de obviar situações de trabalhadores a morar em situação de sobrelotação 
no centro histórico da vila da Lourinhã em habitações antigas com rendas mais baixas, ou 
nas aldeias do concelho em espaços devolutos, alugados ou cedidos pelas entidades patro-
nais ou por empresas de trabalho temporário criadas por outros indivíduos estrangeiros.

Na área da “Cultura” têm sido dinamizadas campanhas contra a discriminação e ativida-
des interculturais, tais como a celebração do Dia Municipal para a Igualdade (24 de ou-
tubro) e a criação da Semana da Harmonia entre as religiões e do Prémio Intermunicipal 
Diversidade Cultural (2018), cofinanciado pelo FAMI e destinado a premiar iniciativas nas 
áreas da “Educação e Cultura”, do “Desporto e Lazer “e das “Artes” (CLAIM, 2020). Em 
outubro de 2021, o CLAIM associou-se às Jornadas Europeias do Património 2021 e, em 
parceria com o Europe Direct Oeste, Lezíria e Médio Tejo, dinamizou a iniciativa Na Louri-
nhã Cabe o Mundo/Pessoas são Património. 
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Na área da “Educação e Língua”, o parceiro local é o Centro Qualifica do Agrupamento 
de Escolas da Lourinhã que oferece há mais de dez anos, o curso de Português Língua 
de Acolhimento (PLA), anteriormente designado Português para Falantes de Outras Lín-
guas (PFOL). De acordo com a professora coordenadora do Centro Qualifica, os cursos 
funcionam em regime pós-laboral e têm a duração de 75 horas. No ano letivo 2020/2021, 
houve um total de 73 alunos, distribuídos por quatro turmas, com alunos maioritariamen-
te oriundos do Nepal, mas também da Alemanha, da Holanda, da França, da Suécia, da 
Roménia, da Bielorrússia, da Geórgia, da Rússia, da Ucrânia, da China, do Paquistão, da 
Índia, da Tailândia, de Marrocos, do Senegal e da Guiné-Bissau, residentes neste ou nou-
tro concelho vizinho. Em 2020, 85% dos alunos eram do sexo masculino.

Como se pode constatar, este serviço procura abranger as várias dimensões da integração 
dos imigrantes, mas acaba por se focar sobretudo no apoio em questões legais, enquanto 
procura promover a participação da comunidade imigrante nos eventos culturais do mu-
nicípio. No que toca à dimensão socioeconómica, os indivíduos são encaminhados para 
os serviços do Centro de Emprego, do Gabinete de Apoio ao Empresário (GAE), do Centro 
de Saúde, da Segurança Social, da Câmara Municipal/Ação Social e do Centro Qualifica.

Caracterização da amostra

A residência dos 58 inquiridos encontra-se distribuída por todas as freguesias do Con-
celho da Lourinhã. Há, ainda, inquiridos residentes em duas freguesias do Concelho de 
Torres Vedras, nomeadamente, a de A-dos-Cunhados e Maceira e a de Campelos e Outeiro 
da Cabeça; e na freguesia de Atouguia da Baleia do Concelho de Peniche. No Gráfico 3 
pode observar-se que há uma predominância de inquiridos residentes nas freguesias de 
Lourinhã e Atalaia (27,6%), de Miragaia e Marteleira (20,7%) e na freguesia do Concelho de 
Torres Vedras, de A-dos-Cunhados e Maceira (15,5%).
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A maioria dos inquiridos pertence ao sexo masculino (75,9%) (vd. Gráfico 4) e encontra-se 
na faixa etária compreendida entre os 25 e os 35 anos (vd. Gráfico 5).
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Na área da “Educação e Língua”, o parceiro local é o Centro Qualifica do Agrupamento 
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Gráfico 4. Sexo dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 5. Idade dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Uma grande parte dos inquiridos (89,7%) encontra-se em Portugal há menos de cinco anos. 
Relativamente às nacionalidades, a mais representada é a nepalesa (43,1%) (vd. Gráfico 6).

Gráfico 6. Nacionalidade dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.
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Quanto ao nível de escolaridade, 32,8% dos inquiridos indicou ter frequentado o equiva-
lente ao 9.º ano e 31% o equivalente ao ensino secundário (vd. Gráfico 7).

Gráfico 7. Escolaridade dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Os níveis de escolaridade mais elevados estão associados à população reformada prove-
niente dos países da União Europeia, e a trabalhadores da Ucrânia. Por sua vez, a popu-
lação nepalesa apresenta a maior percentagem de indivíduos com apenas a escolaridade 
básica. 

Quando inquirida sobre a sua situação perante o emprego, a nossa amostra é composta 
por população ativa empregada (74,1%), população reformada (20,7%) e estudantes (5,2%) 
(vd. Gráfico 8). 

Gráfico 8. Situação dos inquiridos perante o emprego

Fonte: Elaboração própria.

A maioria dos indivíduos da nossa amostra (74,1%) fixou-se no concelho da Lourinhã de-
vido a uma oportunidade de trabalho. Ainda assim, atendendo à proximidade do mar e 
da natureza, o concelho atrai também muitos imigrantes como local de residência na 
reforma (22,4%) (Gráfico 9).
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Gráfico 9. Motivo de fixação dos inquiridos no concelho da Lourinhã

Fonte: Elaboração própria.

Relativamente aos motivos que levaram os inquiridos a deslocarem-se para Portugal, 
a maioria dos indivíduos (43 dos 58 inquiridos) indicou que imigrou para o país para ter 
melhores condições de vida (vd. Gráfico 10). No que concerne à sua situação nos próximos 
cinco anos, 84,5% dos indivíduos (49) perspetiva continuar em Portugal, enquanto oito in-
quiridos (13,8%) gostariam de emigrar para outro país da União Europeia e um indivíduo, 
de nacionalidade nepalesa, desejaria regressar ao país onde nasceu.

Gráfico 10. Motivo da imigração para Portugal dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Em síntese, os resultados revelam que desde 2018 registou-se um aumento significativo 
do número de indivíduos imigrantes em idade ativa, sobretudo do Nepal, que vêm para 
trabalhar temporariamente no setor da agricultura. Nesta zona costeira verifica-se que a 
migração lifestyle é igualmente uma tendência crescente, especialmente entre os casais 
de imigrantes reformados dos países mais ricos da União Europeia.

Resultados

Os inquiridos foram questionados relativamente a alguns indicadores sobre aquelas que 
consideramos serem as principais áreas de integração das dimensões socioeconómica, 
político-legal e cultural.
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Quanto à dimensão socioeconómica, na área do “mercado de trabalho”, os indivíduos fo-
ram inquiridos sobre a sua atividade profissional, sendo que a totalidade da nossa amos-
tra em idade ativa (43 em 58 inquiridos) está empregada no setor primário, nomeadamen-
te, na agricultura (67,4%), e na pecuária (32,6%). A maioria dos indivíduos empregados 
tem um contrato a termo certo (36 ou 83,7% dos inquiridos), enquanto os restantes 16,3% 
(7) têm um contrato de trabalho a termo incerto.

Quanto ao rendimento líquido mensal, 74,4% da amostra (32) recebe entre 601 e 900 eu-
ros (vd. Gráfico 11). Quase metade da amostra (48,8%) indicou estar pouco satisfeita com 
o rendimento auferido (vd. Gráfico 12).

Gráfico 11. Rendimento mensal líquido dos inquiridos ativos

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 12. Satisfação face ao rendimento dos inquiridos ativos

Fonte: Elaboração própria.

Ainda que 51,2% dos inquiridos indique estar satisfeito com o seu rendimento mensal, a 
realidade de 90,7% destes indivíduos é trabalhar mais de 40 horas semanais para conse-
guir obter um rendimento mensal o mais elevado possível (vd. Gráfico 13).
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Gráfico 13. Horas de Trabalho

Fonte: Elaboração própria.

Na área da “Habitação”, a maioria dos inquiridos vive em habitação arrendada (77,6%) (vd. 
Gráfico 14). Do ponto de vista da composição da unidade doméstica, a maioria dos nossos 
inquiridos mora com colegas de trabalho (62,1%) (vd. Gráfico 15).

Gráfico 14. Tipo de habitação dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 15. Composição da unidade doméstica dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.
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Na área da “Habitação”, a maioria dos inquiridos vive em habitação arrendada (77,6%) 
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No Gráfico 16 observamos o número de coabitantes dos inquiridos. As suas respostas 
indicam que a média de coabitantes é mais elevada nas habitações das duas freguesias 
do Concelho de Torres Vedras, a de A-dos-Cunhados e Maceira e a de Campelos e Outeiro 
da Cabeça, e nas freguesias no Concelho da Lourinhã, do Vimeiro, de São Bartolomeu dos 
Galegos e de Miragaia e Marteleira.

Gráfico 16. Número de coabitantes

Fonte: Elaboração própria.

Relativamente à satisfação com as condições de habitabilidade, os imigrantes reforma-
dos, que residem em habitação própria com os respetivos cônjuges, bem como algumas 
famílias que moram com os cônjuges e os filhos, em habitação própria ou arrendada, 
dizem-se satisfeitos ou muito satisfeitos com as condições da sua habitação. Em sentido 
oposto, os trabalhadores imigrantes que residem em habitação arrendada com colegas 
de trabalho, em situação evidente de sobrelotação, são os que declaram estar mais insa-
tisfeitos com as condições da sua habitação. Estes indivíduos pagam 250 euros por mês 
ou menos pela habitação. 

Na área da “Saúde”, apenas 20,7% dos indivíduos da amostra indicou já ter recorrido a 
cuidados sanitários no Centro de Saúde da sua área de residência (vd. Gráfico 17), cinco 
do sexo feminino e sete do sexo masculino. Destes, a grande maioria (10 dos 12 que já 
recorreu ao centro de saúde) diz estar satisfeito ou muito satisfeito com o serviço ou 
atendimento prestado (vd. Gráfico 18). Os dois indivíduos pouco satisfeitos são naturais 
da Índia e de Marrocos, respetivamente, um do sexo feminino e outro do sexo masculino.

Gráfico 17. Recurso ao Centro de Saúde pelos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.
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Na dimensão político-legal, na área da “Cidadania e Participação Cívica”, destaca-se 
que a maioria da nossa amostra não tem cidadania portuguesa (55 dos 58 inquiridos). 
Das três pessoas que já a adquiriram, apenas uma (natural de Marrocos, mas residente 
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Gráfico 18. Nível de satisfação dos inquiridos com o Centro de Saúde

Fonte: Elaboração própria.

Na dimensão político-legal, na área da “Cidadania e Participação Cívica”, destaca-se que 
a maioria da nossa amostra não tem cidadania portuguesa (55 dos 58 inquiridos). Das 
três pessoas que já a adquiriram, apenas uma (natural de Marrocos, mas residente em 
Portugal há mais de 13 anos) costuma votar nas eleições portuguesas. Os outros dois 
indivíduos, ainda estudantes, de 18 e 19 anos, indicaram não votar por desconhecimento 
dos políticos e partidos portugueses.

Por último, na dimensão cultural, 25,9% da amostra (15 dos 58 inquiridos) disse já se ter 
sentido discriminada no município. Indivíduos naturais da Geórgia (1), da Guiné (1), do 
Nepal (5) e da Roménia (1) dizem já ter sido alvo de discriminação no local de trabalho 
(vd. Gráfico 19). Os jovens que dizem já se ter sentido discriminados na escola são prove-
nientes do Brasil (2) e de França (1). Aqueles que dizem ter sido discriminados na rua são 
naturais do Brasil (1), da Índia (2), da Ucrânia (1) e do Paquistão (1).

Gráfico 19. Locais de discriminação

Fonte: Elaboração própria.
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em Portugal há mais de 13 anos) costuma votar nas eleições portuguesas. Os outros dois 
indivíduos, ainda estudantes, de 18 e 19 anos, indicaram não votar por desconhecimento 
dos políticos e partidos portugueses. 
 
Por último, na dimensão cultural, 25,9% da amostra (15 dos 58 inquiridos) disse já se 
ter sentido discriminada no município. Indivíduos naturais da Geórgia (1), da Guiné (1), 
do Nepal (5) e da Roménia (1) dizem já ter sido alvo de discriminação no local de 
trabalho (vd. Gráfico 19). Os jovens que dizem já se ter sentido discriminados na escola 
são provenientes do Brasil (2) e de França (1). Aqueles que dizem ter sido 
discriminados na rua são naturais do Brasil (1), da Índia (2), da Ucrânia (1) e do 
Paquistão (1). 
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Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Conclusão 
 
As políticas de integração de imigrantes são o primeiro passo para que, na prática, as 
instituições não discriminem alguém no acesso aos seus direitos socioeconómicos, 
político-legais, culturais e religiosos em função da nacionalidade. As políticas locais de 
integração de imigrantes refletem a forma como os governos locais pretendem integrar 
os imigrantes, tendo uma grande influência no modo como estes são percecionados e 
tratados pela população nativa local, refletindo-se no seu processo de integração.  
 
O concelho da Lourinhã conheceu, nas últimas décadas, uma nova realidade de fluxos 
de imigrantes que possuem características diferenciadas e que se deslocam para a região 
por motivações distintas. As grandes empresas de agricultura intensiva são a atividade 
económica com mais peso na receita local e, também, aquela que mais tem vindo a 
empregar trabalhadores imigrantes. Deste modo, um dos fluxos mais recentes diz 
respeito ao de trabalhadores não qualificados, maioritariamente homens, na faixa etária 
entre os 25 e os 35 anos, que têm chegado em maior número nos últimos três anos, 
essencialmente da Índia e do Nepal, mas também de outros países do sul asiático - do 
Paquistão, do Bangladesh e da Tailândia - para trabalhar na agricultura. Em torno de 
uma motivação exclusivamente económica, com o fim dessa atividade laboral, 
geralmente sazonal, muitos destes indivíduos regressam ao seu país de origem.  
 
Ainda assim, são cada vez mais aqueles que optam por se fixar permanentemente, 
reunindo as suas famílias no concelho, e substituindo, muitas vezes, trabalhos precários 
por atividades com contrato de trabalho estável ou negócio próprio. Em muitos casos, os 
homens deslocam-se sozinhos à procura de condições de trabalho estáveis que permitam 
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-legais, culturais e religiosos em função da nacionalidade. As políticas locais de integração 
de imigrantes refletem a forma como os governos locais pretendem integrar os imigran-
tes, tendo uma grande influência no modo como estes são percecionados e tratados pela 
população nativa local, refletindo-se no seu processo de integração. 

O concelho da Lourinhã conheceu, nas últimas décadas, uma nova realidade de fluxos de 
imigrantes que possuem características diferenciadas e que se deslocam para a região 
por motivações distintas. As grandes empresas de agricultura intensiva são a atividade 
económica com mais peso na receita local e, também, aquela que mais tem vindo a em-
pregar trabalhadores imigrantes. Deste modo, um dos fluxos mais recentes diz respeito 
ao de trabalhadores não qualificados, maioritariamente homens, na faixa etária entre os 
25 e os 35 anos, que têm chegado em maior número nos últimos três anos, essencialmen-
te da Índia e do Nepal, mas também de outros países do sul asiático - do Paquistão, do 
Bangladesh e da Tailândia - para trabalhar na agricultura. Em torno de uma motivação 
exclusivamente económica, com o fim dessa atividade laboral, geralmente sazonal, mui-
tos destes indivíduos regressam ao seu país de origem. 

Ainda assim, são cada vez mais aqueles que optam por se fixar permanentemente, reunin-
do as suas famílias no concelho, e substituindo, muitas vezes, trabalhos precários por ati-
vidades com contrato de trabalho estável ou negócio próprio. Em muitos casos, os homens 
deslocam-se sozinhos à procura de condições de trabalho estáveis que permitam a vinda 
das suas famílias e que garantam melhores oportunidades de educação para os seus filhos. 

Por outro lado, o aumento de imigrantes oriundos de países da União Europeia eviden-
cia que o concelho atrai também um fluxo crescente de imigrantes europeus com mais 
recursos financeiros e não relacionados com motivações de cariz laboral: a designada 
lifestyle migration (CML, 2020c). Muitos imigrantes europeus, sobretudo, do Reino Unido, 
da França, da Alemanha e de Itália, escolhem a região como destino. Uns para gozarem a 
sua aposentação, outros, mais jovens, para se dedicarem a atividades do setor turístico, 
nomeadamente, alojamento local e escolas de surf. A escolha destes indivíduos por este 
concelho costeiro de Portugal deve-se, não só à sua proximidade do mar e da natureza, 
mas também ao clima ameno que aí encontram, aliado à proximidade com a capital do país. 

Como pudemos constatar neste estudo, o processo de integração é, em parte, influen-
ciado pela região de origem dos migrantes e pelos motivos que desencadeiam a sua 
deslocação. Os imigrantes oriundos do sul asiático são aqueles que apresentam maiores 
dificuldades de integração, associadas, tanto a situações de habitação precária, como a 
duras condições de trabalho (esforço físico e horas excessivas), e mais sujeitos à discri-
minação laboral.

Em suma, considerando que as condições de trabalho são um bom indicador do modo 
como decorre a integração dos imigrantes, destacamos a necessidade de mitigar a pre-
cariedade no trabalho agrícola sazonal. Uma integração bem-sucedida num município em 
que a agricultura é a atividade económica que mais tem vindo a empregar população imi-
grante, depende, assim, da fiscalização sobre o mercado de trabalho e do controlo sobre 
a ação de redes de exploração laboral de mão de obra migrante, igualmente associada a 
situações de sobrelotação de fogos habitacionais. 
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Finalmente, como principal limitação deste trabalho destacamos a reduzida dimensão e di-
versificação socioeconómica e de nacionalidades da amostra do nosso estudo de caso. Ain-
da assim, o conjunto de informação recolhida, nomeadamente, junto das instituições, per-
mitiu-nos traçar um retrato, o mais objetivo possível, da realidade migratória do concelho.

Notas
1 Disponível aqui: https://cm-lourinha.pt/upload_files/1/4/%C3%81reas%20de%20Interven%C3%A7%C3%A3o/Coopera-
caoedesenvolvimento/PlanoIIImigrantes.pdf (data da consulta: 31/03/2021).
2 Vd. SIC Notícias /Agência Lusa (2021), “Câmara de Torres deteta imigrantes a viver em armazéns e antigas pecuárias”, 
13 de maio de 2021, disponível aqui: https://sicnoticias.pt/pais/2021-05-13-Camara-de-Torres-Vedras-deteta-imigrantes-
-a-viver-em-armazens-e-antigas-pecuarias-c020baa8; Rádio Renascença (2021), “‘Sou feliz aqui’. Nesta exploração agrícola 
os imigrantes recebem salários justos, subsídios e vivem em casas dignas”, 17 de maio de 2021, disponível aqui: https://
rr.sapo.pt/2021/05/17/pais/sou-feliz-aqui-nesta-exploracao-agricola-os-imigrantes-recebem-salarios-justos-subsidios-
-e-vivem-em-casas-dignas/fotoreportagem/238667/; Jornal de Mafra (2021), “SEF investiga 18 casos de exploração de 
imigrantes na agricultura na região Oeste”, 18 de maio de 2021, disponível aqui: https://jornaldemafra.pt/2021/05/18/
sef-investiga-18-casos-de-exploracao-de-imigrantes-na-agricultura-na-regiao-oeste-5-em-torres-vedras/ (data da consulta: 
14/06/2021).
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O aumento significativo do número de imigrantes em Portugal pres-
sionou os poderes públicos a ajustarem e reformularem as políticas 
de imigração e de integração e, a par das diversas alterações à Lei 
de Estrangeiros, foram implementadas outras estratégias e estru-
turas nacionais e locais com este propósito. Com maior ou menor 
expressão, todas as regiões do país têm vindo a sentir o impacto 
deste aumento migratório, pelo que a intervenção local passou a 
desempenhar um papel preponderante nesta área, com a conceção 
e implementação de Planos Municipais para a Integração de Migran-
tes, entre outras medidas de proximidade. O concelho de Viana do 
Castelo também sentiu a marca deste movimento pelo que, com 
base num diagnóstico local, foi possível apreender quais os proble-
mas que mais afetam os imigrantes residentes em Viana do Castelo 
e implementar um conjunto de medidas de acolhimento e integra-
ção direcionadas a esta população. 

Migrações, acolhimento, integração, políticas locais, medidas, pro-
ximidade.

The significant increase in the number of immigrants in Portugal 
pressured the public authorities to adjust and reformulate immigra-
tion and integration policies, along with the various amendments to 
the Foreigners’ Law, other national and local strategies and struc-
tures were implemented for this purpose. To a greater or lesser 
extent, all regions of the country have been feeling the impact of 
this migration increase, so that local intervention has come to play 
a preponderant role in this area, with the design and implementa-
tion of Municipal Plans for the Integration of Migrants, among other 
measures of proximity. The municipality of Viana do Castelo also felt 
the impact of this movement and based on a local diagnosis, it was 
possible to understand the problems that most affect immigrants 
residing in Viana do Castelo and to implement a set of welcoming 
and integration measures aimed at this population. 
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n Migrações em Viana do Castelo: diagnóstico e práticas de integração
Margarida Torres, António Cardoso e Manuel Carlos Silva

Introdução, objetivos e metodologia

A mobilidade humana entre territórios e fonteiras faz parte de qualquer sociedade e não 
pode ser dissociada dos processos de transformação de qualquer organização sociocul-
tural. Porém, esta mobilidade, aparentemente livre, nem sempre se tem revelado pacífica 
relativamente à adoção de medidas comuns nos controlos fronteiriços e de constrangi-
mentos à mobilidade entre territórios. Caberá aos países estabelecer o seu quadro ju-
rídico, bem como os processos de acolhimento e integração, de forma a minimizar os 
impactos negativos e tirar partido dos benefícios dos diferentes fluxos migratórios, en-
quanto “forças de transformação social capazes de modelar as sociedades e os diversos 
processos de ordem económica, jurídica, política, social ou cultural”, como referido em 
Góis e Marques (2018: 126).

As dinâmicas de acolhimento e de integração podem influenciar positiva ou negativamen-
te os fluxos de entrada de imigrantes, bem como todas as fases subsequentes da sua 
estadia no país de acolhimento. Na verdade, a decisão de imigrar acarreta, implicitamente, 
um conjunto de dúvidas, incertezas e receios que, do ponto de vista psicológico e social, 
são, por si só, elementos potenciadores de instabilidade emocional, não só para quem 
decide emigrar como também para a própria sociedade de acolhimento, que nem sempre 
perceciona com “bons olhos” a chegada dos imigrantes, tratando-se, por isso, de um pro-
cesso que se desenvolve de forma biunívoca.
 
Hoje as relações entre maioria e minorias étnicas, migrantes e refugiados suscitam cada 
vez maior atenção, dadas as dificuldades de inserção na sociedade de acolhimento. Daí a 
importância que o acolhimento assume nos processos de integração dos migrantes nas 
comunidades de acolhimento, tal como é destacado pela própria União Europeia1 quan-
do refere que os Estados-Membros devem prestar não só ajuda material como também 
assistência médica e psicológica, assim como outras boas práticas de acolhimento, o que 
nem sempre ocorre.

É nesta dinâmica, de relativas oportunidades e obstáculos, que se processa a experiência 
vivida dos imigrantes que escolheram Portugal como país de acolhimento e, especifica-
mente, a cidade de Viana do Castelo como espaço para refazerem e/ou melhorarem as 
suas vidas.2

Foi estabelecido como objetivo principal desta investigação a análise do desenvolvimento 
e da evolução das políticas públicas e locais de integração dos Nacionais de Países Ter-
ceiros (NPT), no concelho de Viana do Castelo. Como objetivo específico interessou-nos 
referenciar a importância das comunidades imigrantes nas dinâmicas locais, bem como 
descrever e analisar o seu quadro de vida local, incidindo sobre as condições de habita-
ção, trabalho, transportes, escola/formação, saúde, aspetos culturais e de tempos livres, 
além das dificuldades ou não no relacionamento com as instituições e serviços, proble-
mas sociais, em geral, e as redes sociais dos imigrantes.
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Em relação às técnicas utilizadas, para obter a informação, fez-se uso de várias técnicas 
de investigação, nomeadamente a observação direta, a análise documental – numa dupla 
vertente de dados estatísticos a nível nacional e local e documentos de forma textual –, e 
a observação indireta mediante a utilização de dois instrumentos, a saber, os inquéritos 
por questionário e as entrevistas, para além do contacto com informantes privilegiados 
dos NPT residentes no concelho de Viana do Castelo.

Optou-se por uma amostragem representativa por grupos, na medida em que esta con-
substancia uma réplica do universo, aproximando-se das suas propriedades e parâme-
tros. Foram aplicados duzentos inquéritos por questionário a cidadãos NPT representa-
tivos da população imigrante residente no concelho, com o fim de proceder a inferências 
e generalizações. Escolhemos preferencialmente as questões fechadas por serem fáceis 
de compreender e preencher, assim como quantificar e tratar as respostas, mas não dei-
xamos de colocar algumas questões abertas, permitindo aos inquiridos/as responder 
livremente nos modos e nos termos que melhor entendessem.

Ainda em relação às entrevistas semiestruturadas, foi elaborado um guião pré-definido, 
com questões orientadas aos objetivos propostos, e aplicado a doze representantes de 
diferentes instituições do concelho. Foram igualmente efetuadas entrevistas a três cida-
dãos NPT das comunidades de imigrantes mais representativas (Brasil, Venezuela e S. 
Tomé e Príncipe).

Migrações: posicionamentos teóricos e balanço crítico

Consideramos relevante dar conta da diversidade de modelos atualmente presentes para 
explicar os fenómenos migratórios e seus principais fluxos, sintetizando adequadamente 
os diversos posicionamentos teóricos a respeito das migrações no quadro do capitalismo, 
nomeadamente a teoria liberal e neoliberal, a teoria neoinstitucional, a marxista e varian-
tes e, por fim, as teorias decoloniais ou pós-coloniais.

As migrações e deslocações humanas constituem um fenómeno secular inerente a con-
centrações e fluxos pelas mais variadas razões. Porém, as diversas explicações estão as-
sociadas não só aos diferentes períodos históricos e, mais especificamente, às sucessivas 
formações sociais e aos interesses das sucessivas classes dominantes a nível nacional 
e internacional, particularmente a partir dos processos de colonização nos séculos XV e 
XVI, sendo estes assentes em deslocações forçadas e de sobreexploração.
 
Sendo as migrações um tema inicialmente mais trabalhado pela geografia, pela economia 
política (cf. Borjas, 1987; Portes, 1995) e, implicitamente, pela sociologia, é hoje objeto inter-
disciplinar, como refere Peixoto (2004/1998), que, no quadro duma sinopse teórica, começa 
por apontar Ravenstein (1885) como o ‘clássico’ autor que procura estabelecer ‘leis das 
migrações’ na base do modelo de atração-repulsão a partir de dados empíricos originários 
do recenseamento britânico de 1881. Com efeito, no século XIX, a revolução industrial virá 
provocar profundas mudanças nos modos de produção de âmbito local e tal implicou a 
absorção e concentração de trabalhadores assalariados em médias e grandes cidades. É 
neste período histórico que se acentuam os fluxos migratórios para os quais surgem novas 
teorias e seus respetivos expoentes fundadores, ora liberais, ora marxistas. 
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A teoria liberal relativamente às migrações está estreitamente ligada aos pressupostos 
teóricos desenvolvidos por Smith (1993/1776), segundo a qual as migrações decorreriam 
da própria lei da oferta e da procura, ou seja, do mecanismo do mercado, pelo qual os 
agentes económicos, quer sejam empresários quer sejam trabalhadores, tomam deci-
sões com base no interesse próprio e no cálculo racional a partir da liberdade individual 
de escolha num quadro concorrencial. À luz desta teoria geral de economia aplicada ao 
fenómeno migratório, os migrantes, enquanto agentes económicos e atores racionais no 
mercado de trabalho, providos dos recursos disponíveis económicos e informacionais ao 
seu alcance e pesando as vantagens e desvantagens de migrar, estariam em condições 
de avaliar a situação e tomar a decisão de (e)migrar ou não em direção a determinada 
região ou país. 

A teoria liberal assente no princípio da lei da oferta e da procura e propagada através 
do slogan liberal laissez-faire, laissez-passer na base da concorrência não comportou o 
equilíbrio apregoado, tendo provocado inclusive uma enorme crise e depressão nos anos 
’30 do século XX com elevado índice de desemprego, o que induziu alguns economistas 
institucionais, a começar por Keynes (1973/1947), a pôr em causa o princípio da concor-
rência perfeita e do alegado equilíbrio na base da oferta e da procura. Será, porém, após 
a segunda guerra mundial que vários autores neoinstitucionais como Myrdal (1974/1957) 
e Galbraith (1976/1958), embora sem colocar em causa as premissas do capitalismo, 
vêm todavia criticar os pressupostos liberais sobre o equilíbrio com base na lei da oferta 
e procura, constatar as assimetrias e desequilíbrios entre regiões/países em termos de 
acumulação de capital, distribuição de rendimentos, propondo-se reduzir a desigual dis-
tribuição de capital, suster a explosão demográfica de modo a minorar tais assimetrias e 
pugnar por uma intervenção pragmática, gradual e ético-política para regular o mercado, 
reduzir a pobreza, valorizar o capital humano, nomeadamente dos migrantes, através de 
estruturas de apoio. 

Segundo a teoria marxista, já inspirada na própria obra magna de O Capital em Marx 
(1974/1867), as migrações quer internas, quer externas, constituiriam um dos resultados 
da desigual concentração e distribuição de capital inerente ao próprio funcionamento e 
desenvolvimento desigual do capitalismo entre países e regiões centrais. 

A sobreabundância e/ou excesso de mão-de-obra, com baixa ou nula escolaridade, ha-
bitação precária e condições de vida degradadas, constituiria o que Marx (1974/1867) 
designou de ‘exército industrial de reserva’. O fenómeno migratório viria a ser desen-
volvido por vários autores marxistas e neomarxistas (Castles e Kosack, 1973; Tapinos, 
1974), incluindo os defensores da teoria da dependência (Frank, 1961; Marini, 1973; Amin, 
1976; T. Santos, 2000) e do centro-periferia (Wallertein, 1990). Desde este ponto de vista, 
as migrações, para além de suprir em determinados períodos défices de mão-de-obra 
em regiões e países fortemente capitalizados – no passado na procura de mão-de-obra 
desqualificada, mas hoje também qualificada – são efeitos da desigual acumulação de 
capital, obrigando a força de trabalho excedentária numa região ou país com baixo grau 
de capitalização a deslocar-se para regiões ou países centrais e semiperiféricos. 

No seguimento das teorias da dependência e do centro-periferia tem surgido nas últimas 
décadas, particularmente a partir de teóricos da América Latina (cf. Quijano, 2000; Dussel 
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2009; Santos e Menezes, 2009; Silva, 2019), uma perspetiva decolonial que, convergindo 
em bastantes aspetos com as teorias da dependência e do centro-periferia, reivindica 
uma epistemologia própria do Sul. 

Se nas exposições anteriores as migrações, certamente analisadas em perspetivas dife-
renciadas e até antagónicas, se situam a nível (macro) estrutural e global, importa contu-
do complementar a análise a nível não só micro – dado que no micro a estrutura também 
está presente – mas também a nível das estratégias e motivação dos atores sociais mi-
grantes em função da sobrevivência e/ou melhoria das respetivas situações,  de modo 
a compreender o sentido das ações dos próprios migrantes, resistindo ou pressionando 
sobre os constrangimentos estruturais. Para estas perspetivas poder-se-ia convocar, em 
contraponto a perspetivas estruturalistas, ora marxistas, ora funcional-estruturalistas 
(Durkheim, 1977/1893; Parsons, 1988/1951), abordagens de ordem mais accionalista 
e designadas por Peixoto (2004/1998) de microsociológicas, nomeadamente de Weber 
(1978/1920), Simmel (1984) e, num registo etnográfico e interacionista (Wirth 1987/1938; 
Thomas e Znaniecki, 1971), considerando especificidades e diversidades de ordem étnico 
e cultural entre insiders e outsiders (Simmel, 1987; Elias e Scotson, 1969).    

Focalizando-nos no quadro de trabalhos a nível nacional, Portugal já detém um conheci-
mento considerável sobre o tema das migrações, sendo de relevar alguns dos estudos 
teóricos e histórico-empíricos, tendo, em regra, como quadro de fundo analítico o quadro 
do desenvolvimento do capitalismo, analisando as migrações, nomeadamente de portu-
gueses/as para o exterior como resultado da demanda por parte dos países de destino 
e das condições sociais severas no quadro de um país subdesenvolvido como Portugal 
até aos anos 1950-70 (cf. Almeida e Barreto 1976; Rocha-Trindade, 1976 e 1995;  Godinho, 
1978; Serrão, 1977; Arroteia, 1983; Peixoto 1992, 2004/1998; Leandro, 1995 e Leandro et 
al., 2014; Marques, 2009), assim como de imigrantes vindos de vários quadrantes geo-
gráficos (PALOP’s, países do Leste, América Latina sobretudo Brasil), sendo de destacar 
Peixoto (1999), Baganha et al. (2000, 2004),  Silva et al. (2011), Malheiros e Esteves (2013), 
Valente et al. (2016), Esteves et al. (2017), Góis et al.(2018); Dias et al. (2018), Silva (2018), 
alguns dos quais apoiados pelo ACM. 

Assim, se no quadro do sistema capitalista, importa ter presente as razões da perspetiva 
da lei da oferta e da procura, não só o princípio como os seus corolários são suscetíveis de 
serem rebatidos na medida em que reproduzem assimetrias e desigualdades entre paí-
ses, regiões e entre classes e/ou raças/etnias. A teoria neoinstitucional se, por um lado, 
representa um avanço em relação ora à clássica teoria liberal ora inclusive em relação 
às vertentes neoliberais mais recentes no sentido de propor uma intervenção moderada 
do Estado, designadamente na regulação dos fluxos migratórios e na defesa de direitos 
básicos dos migrantes, não vai à raiz do problema, na medida em que não questiona os 
fundamentos do modo de produção capitalista, o desigual desenvolvimento e a própria 
natureza do Estado na defesa dos interesses dominantes do capital. Nesta ótica, a abor-
dagem marxista e as teorias subsequentes da dependência e do centro-periferia são ful-
crais e indispensáveis para a compreensão dos movimentos migratórios. E, por sua vez, 
a perspetiva decolonial ou pós-colonial, convergindo mais com as teorias da dependência 
e do centro-periferia do que o assumido por alguns dos seus principais autores, aportam 
novas vertentes e argumentos valiosos para entender não só os processos de migrações 
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condicionadas, mas inclusive as migrações forçadas no quadro colonial e neocolonial, 
seja nas sociedades colonizadas, seja nas sociedades metropolitanas. 

Por fim, se é incontornável assumir um posicionamento estrutural na análise das mi-
grações (inter)nacionais, ela seria incompleta se não incluísse a perspetiva dos próprios 
migrantes atores, salientando, no quadro dos diversos constrangimentos, as estratégias 
ora de sobrevivência e/ou melhorias das suas condições de vida e até, eventualmente de 
modo ainda que excecional, algumas trajetórias de mobilidade social. Tal conhecimento 
pode ser proporcionado por estudos interdisciplinares nomeadamente socio-antropoló-
gicos sobre as condições concretas dos migrantes a nível municipal como o presente 
estudo.

Tendo em vista a inserção das diversas minorias nacionais no todo nacional, diversos es-
tudos realizados em vários países têm evidenciado a importância do vínculo de cidadania 
de imigrantes e refugiados, passando do estatuto de residente temporário para perma-
nente e deste para o estatuto de cidadão/a nacional pleno e, em particular, a acessibilida-
de aos sistemas de saúde, de educação, jurídicos e participação política não só a nível na-
cional e local como global em termos de direitos humanos (cf. Bauböck e Tripkovic, 2017).

Acolhimento e integração: das políticas públicas à intervenção local  

O período entre 2000 e 2019, com exceção do intervalo 2010-2015 devido à crise financei-
ra que abalou o país por essa altura, evidenciou, sobretudo a partir de 2015 não só  um 
aumento dos fluxos imigratórios em todo o país  (SEF, 2019: 9), como uma viragem nesses 
fluxos, configurando-se novos e mais diversificados perfis quanto a  países de origem,  du-
ração migratória e  motivos para a imigração e sobretudo condições de sobre-exploração, 
enorme precariedade e mesmo tráfico humano (Góis e Marques, 2018; Góis, 2019), o que 
viria a agravar-se ainda mais com a emergência da pandemia.

Assim, tendo em conta a política externa de migração e de mobilidade e a necessidade 
de adequar internamente o quadro jurídico estabelecido pela União Europeia (UE), houve 
que estabelecer mecanismos legais e outras estratégias de integração e acolhimento, no 
sentido de se estabelecer os adequados meios de controlo dos fluxos migratórios, tendo 
em vista a salvaguarda de interesses legítimos do Estado e dos imigrantes, a quem se 
pretende assegurar condições de integração harmoniosa na comunidade nacional. Para 
a prossecução destes objetivos são publicados vários normativos legais de forma a ade-
quar o quadro legislativo a esta realidade, pelo que, em 2007, foi publicada a Lei de Es-
trangeiros – Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que revoga a anterior legislação e regula uma 
diversidade de situações que limitavam a mobilidade dos NPT no território.

Acompanhando a adequação do quadro normativo às exigências do aumento dos fluxos 
migratórios, são instituídas, para além do papel do SEF na regularização das entradas 
de imigrantes, estruturas governamentais de apoio, desde o gabinete do Alto Comissário 
para Imigração e Minorias Étnicas (ACIME), criado em 1996, ao atual Alto Comissariado 
para as Migrações (ACM), definido a partir de 2014, bem como à criação dos Centros 
Nacionais (CNAI) e Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) a partir 
de 2003, não esquecendo o papel fundamental, das Organizações Não Governamentais 
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(ONG), das associações de imigrantes e de outras estruturas de proximidade como ga-
binetes ou serviços na dependência das autarquias ou das instituições particulares de 
solidariedade social que, de forma articulada, prestam um valioso serviço de apoio à 
integração e acolhimento de migrantes. 

Com a aprovação do Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 (PEM)3 que suce-
deu a dois planos de ação nacionais de integração de imigrantes, implementados entre 
2007 e 2013, o poder local, pela proximidade com a população, viria a assumir um papel 
fundamental na concretização das políticas migratórias, no sentido da efetiva integração 
dos imigrantes nas comunidades de acolhimento. Para além de ONG e outras instituições 
da sociedade civil, os municípios, através da Associação de Municípios Portugueses, são 
atores institucionais com poder e capacidade de mobilização de recursos, tendo aliás 
participado na definição e execução das políticas migratórias, desde logo no Conselho 
Consultivo para os Assuntos da Imigração (COCAI), constituído em 1998, atualmente de-
signado de Conselho para as Migrações4, o que lhes confere uma responsabilidade acres-
cida na execução e no desenvolvimento das medidas de integração de imigrantes. Neste 
sentido e respondendo ao desafio colocado pelo ACM, em 2015, no âmbito da Medida 1 do 
PEM, vários municípios de Norte a Sul do país, nos quais se inclui o Município de Viana do 
Castelo, conceberam os seus Planos Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM), 
enquanto instrumentos de planeamento de estratégico para o acolhimento e integração 
de NPT nas comunidades locais. 

Imigração em Viana do Castelo

Não sendo marcadamente um território de destino de imigrantes, o concelho de Viana 
do Castelo tem vindo a acolher um número significativo de Nacionais de Países Terceiros 
(NPT) que, pela diversidade que representam, evidenciaram a necessidade de se criarem 
estratégias de apoio à sua integração na comunidade. Refira-se que, no início do século 
XXI, não existia nenhuma ONG, ou associação de imigrantes, nem a própria autarquia 
dispunha de um programa, projeto ou medida direcionados especificamente para esta po-
pulação. Daí que, aquando da criação da Rede CLAIM pelo ACM, em 2003, desde logo tenha 
aderido a esta Rede, através de uma instituição da sociedade civil – a Cáritas Diocesana 
de Viana do Castelo – que se propôs desenvolver uma política de acolhimento e integra-
ção mais próxima da população, cumprindo as orientações legislativas e promovendo 
outras estratégias com este propósito: primeiro, respondendo a necessidades prementes 
(procura de trabalho e habitação e apoio em áreas da saúde, educação, legalização e 
reagrupamento familiar) e, numa segunda fase, a promoção da coesão social e efetiva 
integração na comunidade de acolhimento, corroborada desde 2005 por uma Equipa ca-
marária para as Migrações com representantes de várias instituições e associações de 
imigrantes. 

A partir de 2016 o concelho de Viana do Castelo, seguindo a tendência que se verificava no 
país, começou a evidenciar um aumento gradual do volume de imigrantes, contabilizando, 
segundo os dados do SEF, 1.114 estrangeiros residentes de 63 nacionalidades, dos quais 
640 eram oriundos de países terceiros (NPT), sendo as cinco comunidades mais repre-
sentativas no concelho a brasileira, a ucraniana, a chinesa, a cabo-verdiana e a angolana. 
Em 2019 (SEF, 2019) verificou-se um aumento de 25,7% (1992) de imigrantes, em relação 
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a 2018, oriundos de 79 nacionalidades, sendo que, destes, 1.334 são NPT e, em 2020 (SEF, 
2020), este aumento continua a verificar-se, registando-se, 2.474 imigrantes a residir em 
Viana do Castelo, dos quais 1.756 NPT (vd. Gráfico 1).

Gráfico 1. Evolução da população estrangeira em Viana do Castelo 2008-2020

Fonte: SEFSTAT-Portal de estatísticas.

É igualmente de referir que o concelho começa a apresentar-se como um interessante 
território de destino, motivado por razões que o tornam atrativo para um leque variado 
de migrantes, nomeadamente: i) a evolução do perfil económico do concelho, que nos 
últimos anos viu crescer o investimento no seu tecido industrial, assim como o aumento 
do turismo; ii) a oferta formativa disponibilizada pelo Instituto Politécnico e também pelo 
ensino profissional que atraiu, sobretudo, jovens de países africanos de língua oficial por-
tuguesa (PALOP), principalmente de S. Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné Bissau; iii) a 
emergência de algumas vantagens fiscais destinadas a residentes não habituais, que se 
mostrou bastante apelativa nomeadamente para cidadãos europeus reformados, atraídos 
pela qualidade de vida, tranquilidade e segurança oferecidas por uma cidade de média 
dimensão, como o é Viana do Castelo. Há que referir, ainda, os imigrantes que, cumprin-
do os critérios do reagrupamento familiar, são também contabilizados neste crescente 
aumento no concelho, nomeadamente os imigrantes oriundos da Venezuela e do Brasil.

Perante esta conjuntura, ficou mais evidente a necessidade de se estruturar uma política 
local que, além do estabelecimento de diferentes respostas para diferentes necessidades, 
também correspondesse às metas propostas pelo Governo, no âmbito do PEM. Neste sen-
tido, o Município de Viana do Castelo, apoiado nos Planos Municipais para a Integração de 
Migrantes, enquanto instrumentos orientadores para as políticas locais de integração e aco-
lhimento, tem vindo a dar continuidade a um conjunto de medidas com vista à efetiva inte-
gração da população migrante no seu território, de forma a responder às necessidades evi-
denciadas nos diagnósticos locais elaborados desde 2015 e atualizados ao longo do tempo. 

Resultados do diagnóstico em Viana do Castelo 

Apresentamos neste item o resultado do estudo elaborado em 2019/2020, financiado pelo 
FAMI, sobre as políticas de integração de NPT em Portugal e, neste caso, em Viana do Castelo.
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Perfis e modos de vida

Começando pela caraterização da população inquirida, verifica-se que o sexo feminino 
está representado em 55,5%, embora, considerada a totalidade de imigrantes residentes 
em Viana do Castelo, predomine o sexo masculino, como, aliás, acontece no país. As ida-
des variam entre os 18 e os 80 anos, sendo que o grupo etário prevalecente situa-se entre 
os 21 e os 40 anos, logo seguido pelo grupo etário dos 41 aos 50 anos, um e outro em 
idade ativa. Relativamente ao país de origem dos inquiridos/as, verifica-se que são oriun-
dos/as de 28 países, sendo que os mais representativos são o Brasil (37%), seguido da 
Venezuela (16,5%), de São Tomé e Príncipe (12,5%), da Colômbia (5,5%) e da Ucrânia (3%). 

No que diz respeito ao grau de escolaridade dos inquiridos/as, podemos dizer que o 
mesmo é relativamente elevado, já que 48,7% possui o ensino superior, enquanto 42,6% 
possui o ensino secundário. Apenas uma minoria apresenta um grau de escolaridade 
mais baixo. Presume-se que, por essa razão, uma grande parte de inquiridos/as exercia, 
no seu país de origem, uma profissão ligada a atividades mais especializadas (24,5%), 
seguidos do grupo dos representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, diri-
gentes, diretores e gestores executivos (11%). Pode-se daqui concluir que, de certa forma, 
se reforça a ideia de que Portugal, apesar de semiperiférico, possui fatores de atração que 
contribuem para uma diversificação significativa nos perfis da população migrante que 
escolhe o país como destino. 

A maior parte dos inquiridos/as vive predominantemente nas freguesias urbanas, sobre-
tudo em Monserrate, sendo no espaço urbano onde se encontram as maiores oportunida-
des de emprego e de alojamento, apesar de o arrendamento da habitação constituir um 
obstáculo à fixação de imigrantes no concelho. 

Em relação à ocupação dos tempos livres, ao lazer e à participação em eventos culturais 
por parte dos inquiridos/as, verifica-se que a maioria dos inquiridos ocupa o seu tempo 
livre a caminhar e passear (46,1%) e na prática de atividades desportivas (26,7%). Ativi-
dades como a utilização dos media, da internet e ver filmes são também referidas; 16,8% 
menciona participar em atividades culturais como concertos, exposições e teatro, e 11% 
dos inquiridos/as refere não praticar qualquer atividade. Relativamente ao contributo 
das atividades para a integração na comunidade de acolhimento5, 76,1% referiu que estas 
atividades contribuem para promover o aumento das relações sociais, 38,7% para o aper-
feiçoamento da língua; 35% para uma maior partilha sobre a cultura do seu país de origem 
e 22,1% para um maior acesso ao mercado de trabalho. 

Como meios de informação foram referidas as redes sociais e a internet em geral, nomea-
damente o correio eletrónico, assim como os estabelecimentos públicos e comerciais e, 
como bases mais importantes de boa integração na comunidade, foram apontados como 
positivos os locais de residência e a proximidade nas relações de vizinhança, tendo 39,8% 
especificado que se relaciona não só com pessoas do seu país de origem como também 
com portugueses/as nomeadamente os cafés, restaurantes, escola e locais de trabalho. 

Imigrar: motivos, escolhas e estatuto de residência

Melhorar as condições de vida (56,7%) e estudar (18,3%) foram as principais razões que 
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motivaram os inquiridos/as a sair do seu país de origem, em direção a Portugal, embora 
as questões políticas e de guerra (6,1%) e o reagrupamento familiar (7,8%) tenham tam-
bém “pesado” nessa decisão para alguns dos inquiridos/as. Alguns que não referiram 
nenhum destes motivos foram afirmando que saíram do seu país de origem porque “[…] 
queria viver num país sossegado”, ou seja, por questões de segurança e por possuir po-
der económico para tomar tal decisão, ou ainda porque “[…] queria trabalhar noutro país”, 
o que remete para a vontade individual como razão da imigração.

À questão sobre a escolha de Portugal como país de destino, 39,2% dos inquiridos/as 
respondeu que foi o facto de ter família ou amigos a viver em Portugal que mais pesou 
na sua decisão. Já para 19,4% foi a facilidade da língua. Outras razões relacionam-se com 
propostas de trabalho, a abertura do país à imigração (12,6%) e 9,4% especifica outros mo-
tivos, entre os quais a formação que pretendiam fazer, a segurança, o clima, a organização 
familiar, apreço pelo país e pelos portugueses.

Se na decisão de escolha de Portugal como país de destino foram tidos em conta determi-
nados fatores considerados como mais importantes, interessou-nos perceber se a região 
de Viana do Castelo estava já incluída, logo à partida, nesses fatores ou se, pelo contrário, 
foi algo que aconteceu, apenas, após a entrada dos inquiridos/as no país. As razões mais 
apontadas (49,6%) são as características da cidade (uma cidade pequena, calma, com 
infraestruturas e limpa) e a família, referida por 35,2%, reportando-se às raízes familiares 
ou à presença da família na região; as questões relacionadas com o emprego/trabalho, a 
segurança, o património arquitetónico, cultural e natural (mar e praia), a oferta formativa, 
a rede de instituições de ensino, o acolhimento pelas pessoas/comunidade, a qualidade 
de vida e o custo de vida são outras razões apontadas. É ainda de mencionar que, em 4,1% 
dos casos, a escolha de Viana do Castelo para viver foi acidental ou decidida por outros, 
considerando a qualidade de vida e segurança, contrariamente a situações de instabilida-
de e violência nos seus países de origem.  

Relativamente ao estatuto legal de residência em Portugal, apenas 19% dos inquiridos/
as é detentor de autorização permanente. A 38,5% dos inquiridos/as foi atribuída auto-
rização de residência temporária, enquanto 28,2% ainda aguardam resposta ao pedido 
de autorização de residência, por parte do SEF, o que se prende com o facto de residir 
há menos dois anos. Alguns destes inquiridos/as observaram uma demora na resposta 
do SEF, o que nos levou a indagar os procedimentos e eventuais entraves ao processo 
de regularização. Foi possível constatar que nem todas as delegações usam os mesmos 
procedimentos, apesar das normas comuns. Porém, em entrevista junto de um dos ins-
petores, foi referida a existência de constrangimentos:  “[…] Naturalmente que existem 
constrangimentos, desde logo pelo número de pedidos de manifestação de interesse 
que se eleva para os 40.000, o que significa uma demora prolongada na resposta”. Outra 
dificuldade apontada que obsta à rápida regularização dos imigrantes é a falta dos docu-
mentos exigidos, obrigando a novos agendamentos, bem como a sua análise, dado que 
os mesmos diferem de país para país. Atualmente os agendamentos são feitos online e a 
nível nacional, o que significa que os imigrantes podem ser atendidos em qualquer parte 
do país.

“[…] Não se pode dizer que é melhor ou pior, é apenas uma forma de desburo-
cratizar os processos e facilitar o acesso ao SEF nos grandes centros que, como 
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é óbvio, era muito problemático tendo em conta o número de imigrantes nesses 
territórios. Claramente houve imigrantes afetados por esta medida.” (extrato da 
entrevista ao inspetor do SEF de Viana do Castelo).

Porém, 26% dos inquiridos/as referiu que a informação prestada pelo SEF é insuficiente, 
22% que é um serviço muito lento, 16% que as pessoas que estão no atendimento são 
pouco simpáticas e 14% que os técnicos têm pouco conhecimento em questões específi-
cas. A prestação do SEF, enquanto instituição pública direcionada ao serviço de imigração, 
é avaliada por 45% dos inquiridos/as como “Má”, por razões como:

“[…] O pior serviço de todos. Não tiram dúvidas, já presenciei diálogos pouco 
condizentes com agentes que trabalham na imigração (…)”, ou “[…] Complica-
ram muito, pediram documentos que não eram necessários, não foi uma boa 
experiência”, ou “[…] Pouca informação e diferente de pessoa para pessoa. Uns 
dizem uma coisa, outros dizem outra, fica-se sem perceber nada.” (extratos de 
comentários dos inquiridos/as à questão aberta).

Apoios informais e institucionais

A fim de se aferir se as respostas existentes na comunidade efetivamente correspondem 
às necessidades desta população, foi colocada a questão de saber de que forma os inqui-
ridos/as se sentiram acolhidos aquando da sua chegada a Viana do Castelo. Do total de 
inquiridos/as 99% referiu ter recebido ajuda ou apoio desde a chegada a Portugal. No que 
concerne a apoios da rede primária ou informal, a família constitui o principal recurso 
de apoio, confirmado por 50% dos inquiridos/as, seguido do de amigos e/ou conhecidos 
do país de origem com 32,3%, sendo que 22,2% refere o apoio de amigos/conhecidos 
portugueses.

De entre as instituições que prestaram apoio aos imigrantes, o CLAIM da Cáritas Dioce-
sana de Viana do Castelo é mencionado por 26,8% dos inquiridos/as, seguido da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo (CMVC) com 21,2% e da Segurança Social com 11,6 %. 
Com menos de 10% são referidas outras instituições tais como o Gabinete de Atendi-
mento à Família (GAF) e entidades religiosas. O apoio mais mencionado relaciona-se 
com a procura de emprego (31,3%), seguido da procura de habitação (28,2%), do apoio 
financeiro (27,7%), da aprendizagem do português e do encaminhamento para outros 
serviços. Outro tipo de apoio referido é o apoio jurídico/burocrático, seguido de bens de 
primeira necessidade e de apoio psicológico, afetivo/emocional. Em resposta à questão 
sobre “em que medida o apoio o ajudou”, 72,9% dos inquiridos/as refere que a ajuda foi 
adequada às expectativas, para 13,9% foi inferior às expectativas e 13,2% superou as 
expectativas.

Também se verificou que uma grande parte dos inquiridos/as necessitou de apoio insti-
tucional e a maior parte (80%) recorreu aos serviços de saúde, pelo que nos interessou 
saber como os inquiridos/as avaliavam as instituições a quem recorreram para solicita-
ção desse apoio. Numa escala ordinal entre 1 “muito má” e 7 “excelente”, a perceção dos 
imigrantes sobre as respostas dos serviços públicos às suas solicitações pode verificar-
-se no Gráfico 2.
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Gráfico 2. Avaliação da atuação dos serviços

 

Fonte: Inquérito aos NPT, 2019/20.

De uma forma geral, a avaliação é positiva em todos os serviços, sendo que as percenta-
gens mais elevadas se verificam no Agrupamento de Escolas (90%), no CLAIM com 87,9% 
e na CMVC com 86,8%. Já, porém, os serviços com avaliações negativas são o SEF, a 
Segurança Social e o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), sendo apon-
tados os seguintes motivos: atendimento despersonalizado, divergência de informação, 
demora no atendimento, pouca disponibilidade dos funcionários, a xenofobia e discrimi-
nação, burocracia, informação insuficiente e pouco objetiva. Além disso, foi referida ainda 
pelos representantes das instituições entrevistados que se verificava como falha a falta 
de articulação das instituições, embora reconheçam haver alguma mas de modo informal. 

Associativismo, participação e cidadania

Quanto à possibilidade de os próprios migrantes partilharem com a comunidade de aco-
lhimento práticas culturais, através da organização de atividades, como oficinas e outros 
eventos, verificou-se que uma parte considerável não mostrou interesse em participar, 
mas 52,2% manifestou interesse em dinamizar eventos nas áreas da gastronomia, músi-
ca, dança, teatro, artesanato, entre outras. 

Embora o movimento associativo e os movimentos migratórios, implicitamente se interli-
guem (Pereira, 2010) e o Estado Português tenha já definido o seu enquadramento jurídi-
co em 1999,6 verificou-se que, entre os inquiridos/as, a participação cívica em atividades 
associativas de lazer e de voluntariado é baixa ou quase inexistente. De qualquer modo, 
sendo a participação cívica na vida pública um direito consagrado na Constituição da Re-
pública Portuguesa, foram inquiridos/as a este respeito. No que se refere ao associativis-
mo, apenas onze inquiridos/as responderam fazer parte de uma “associação ou grupo”, o 
que, tirando quatro casos omissos de resposta, 185 responderam que não fazem parte de 
nenhuma associação. Relativamente ao voluntariado, em Viana do Castelo já existem con-
dições para a sua prática, por parte dos NPT, havendo 13 dos inquiridos/as que já o fazem 
mas, para a maioria, poderá haver falta de informação. Embora fosse necessário indagar 
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mais sobre as razões de tão baixa participação, tudo indica que a tal não serão alheios 
aspetos de primeira necessidade, tais como resolver problemas de autorização de residên-
cia, regularização do seu processo de imigração, alojamento e trabalho, entre outras. Em 
todo o caso, dos 195 questionados sobre se “Gostaria de aderir a uma Associação/Grupo 
de Migrantes”, mais de metade (52,6%) afirma desejar filiar-se numa associação de migran-
tes, o que revela a necessidade de pertencer e frequentar um local onde possam obter um 
apoio mais próximo às suas necessidades, havendo diligências em curso nesse sentido. 

Habitação, mercado de trabalho e transportes

A habitação é um fator determinante para uma boa integração do imigrante na sociedade 
portuguesa, pelo que, quando abordamos este problema identificamos, desde logo, uma 
conexão de fatores negativos, aliás bastantes deles assinalados no estudo de Malheiros e 
Fonseca (2011: 202): “Em todas as regiões analisadas, o valor dos arrendamentos cobra-
dos para residências que, muitas vezes, são antigas e não apresentam boas condições de 
habitabilidade é, em média, mais elevado do que o exigido aos cidadãos nacionais”. Além 
dos custos elevados, um outro aspeto que merece reflexão prende-se com a sobrelotação 
das habitações, onde a percentagem de NPT que vive em casas com excesso de habitantes 
(42,3% em 2014, embora descendo para 23% em 2020) é cinco vezes superior à dos portugue-
ses (8,5% em 2014 e 7,3% em 2020) que vivem nas mesmas condições (Oliveira, 2021: 238).

No concelho de Viana do Castelo, nos últimos cinco anos, tem-se verificado uma viragem 
no mercado habitacional, evidenciando um aumento da procura, sobretudo no mercado 
de arrendamento, principalmente na área urbana, muito por via do aumento do próprio 
tecido industrial, nomeadamente da indústria naval, que resulta na “importação” de mão-
-de-obra de outras zonas do país e de vários países da europa, bem como pelo aumento 
do fluxo de imigrantes, sobretudo do Brasil e África. 

Observando o tipo de habitação dos imigrantes inquiridos/as, mais de 63 % mora em casa 
arrendada, havendo, contudo, 12,6% que tem casa própria, enquanto 10,6% vive em casa 
de familiares ou de amigos, e 1,5% usufrui de uma habitação social, sendo esta reduzida 
por ser escassa ou desconhecimento por parte dos imigrantes. Se metade (50%) não sen-
tiu dificuldade em arranjar habitação, já 44,5% referiu entraves e os restantes 5,5% ou ain-
da não procurou habitação ou não respondeu. Das 89 pessoas que referiram dificuldades, 
a razão mais referida é o valor da renda (42,7%), seguida da discriminação e da caução 
elevada (27%), escassez da oferta (22,5%) e exigência de fiador (20,2%). Com menos de 
10% são referidas, entre outras, a burocracia, a inexistência de pessoas de referência ou 
a falta de recursos financeiros. 

Por outro lado, o acesso ao mercado de trabalho por parte dos imigrantes, sendo funda-
mental para a sua integração efetiva na comunidade de acolhimento, apresenta-se como 
um desafio que oscila entre oportunidades, precariedade, desigualdade salarial, fragilida-
de contratual, entre outros obstáculos, que se agudizam em épocas de crise económica 
e que nem sempre corresponde às expectativas geradas face às suas competências. Por 
exemplo, segundo Góis et al. (2018), no que se refere ao indicador “mobilidade no mer-
cado de trabalho”, publicado pelo Index de Políticas de Integração de Migrantes (MIPEX), 
Portugal obteve em 2014 a pontuação de 91 em 100, em que a legislação portuguesa é 
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favorável ao acesso ao emprego por cidadãos estrangeiros7. Porém, segundo o mesmo 
estudo, a meta da igualdade e da não discriminação não está alcançada, apontando alte-
rações nas normas, nomeadamente as relativas ao acesso à função pública e ao exercício 
de atividades profissionais concretas (e.g. advocacia ou segurança privada), para além 
de ausências de julgamentos ou sentenças sobre situações concretas de discriminação 
no acesso ao emprego, bem como um número reduzido de queixas nas mais diferentes 
instâncias sobre estas questões. Os resultados do MIPEX 2020 colocam Portugal nova-
mente no topo em matéria de políticas abrangentes de integração de imigrantes (Solano 
e Huddleston, 2020). Contudo, este estudo de diagnóstico, realizado no concelho de Viana 
do Castelo, e vários outros estudos já realizados em Portugal, não confirmam esta tese, 
pelo que seria pertinente analisar mais de perto a metodologia seguida pelas instâncias 
ou agências que levam a cabo tal estudo comparativo entre países.

No que se refere aos inquiridos/as do presente estudo, verifica-se que a maioria (56,7%) 
está inserida no mercado de trabalho, sendo que, destes, 38,7% possui um contrato de 
trabalho a tempo inteiro, 7,5% trabalha em regime de tempo parcial, 6% é trabalhador 
independente e 4,5% é empresário. Quanto à profissão atual dos inquiridos/as, pese em-
bora que, no seu país de origem, a maioria exercesse uma profissão adequada à sua 
qualificação académica, agora, enquanto trabalhadores imigrantes, surgem predominan-
temente no grupo profissional “Trabalhadores qualificados da indústria, construção e ar-
tífices” (24,3%), seguido dos “Trabalhadores de serviços pessoais, de proteção, segurança 
e vendedores” (22,9%) e dos Trabalhadores não qualificados (20%). Apesar da baixa per-
centagem de profissões qualificadas (7,8%), os demais aceitam a situação não coincidente 
com suas qualificações devido à importância que o emprego assume na sua integração. 

Com efeito, além de 11,6% estudantes, constata-se a elevada percentagem de 24,6% de-
sempregados/as mesmo no contexto mais favorável em 2019. Daí que 53,5% (107) dos 
inquiridos/as tenha referido dificuldades de inserção no mercado de trabalho, como a 
insuficiente oferta com consequente duração do tempo sem emprego (30,8%), as questões 
burocráticas e legais relacionadas com processos de regularização ou dificuldades de 
licenciamento ou obtenção de crédito para atividade autónoma, a ausência dos vistos de 
residência (24,3%), a inadequação do posto de trabalho às expectativas dos candidatos, à 
sua formação ou à sua experiência no país de origem (19,6%), bem como domínio do por-
tuguês, os horários, nomeadamente no que se refere a trabalho por turnos, à duração do 
horário e a possibilidade de compatibilizar com a vida familiar, e a discriminação. Houve, 
ainda, referências ao assédio moral e aos baixos salários, bem como ao tipo de duração 
dos contratos, à insuficiente formação ou experiência profissional, à morosidade nos pro-
cessos de recrutamento, entre outras. 

A par da habitação e do emprego, os transportes aparecem como um elemento estratégi-
co para quem se pretende fixar num qualquer território, assumindo elevada importância 
para a população migrante, sobretudo numa fase inicial de integração. A maioria dos in-
quiridos/as desloca-se a pé para o trabalho e para a escola (55%), seguido da modalidade 
“carro próprio” (25,4%), sendo os transportes públicos utilizados por 8,3% dos responden-
tes. O carro partilhado é referido por 5,9% e 5,3% refere “outros meios” de transporte, no-
meadamente boleias e autocarro da empresa. No entanto, além de 10% que refere o preço 
elevado de transportes, outros 10% dos inquiridos/as refere dificuldades na deslocação 
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para o trabalho, nomeadamente a inadequação da rede de transportes (85%), os horários, 
a não existência de transportes na zona onde habitam, entre outras. Aparentemente, vi-
vendo na área urbana, poderia parecer que a falta de transportes não seria um problema, 
mas, dadas as referidas dificuldades, alguns optaram por adquirir viatura própria. 

Políticas locais, medidas e práticas: em jeito de conclusão

O PMIM tem vindo a funcionar como o motor das políticas locais que o Município de Viana 
do Castelo se propôs desenvolver, a partir de 2015, perante o aumento dos fluxos migra-
tórios no concelho. Enquanto instrumento orientador das políticas locais de integração, 
baseado em diagnósticos locais, tem-se revelado crucial para a operacionalização de um 
conjunto de medidas de acolhimento e integração, distribuídas por diferentes áreas de 
intervenção, no sentido de promover a coesão social e a diversidade cultural no território, 
contribuindo para promover a fixação da população migrante no concelho. 

As atividades com histórico mais longo, nomeadamente as aulas flexíveis de aprendi-
zagem e/ou aperfeiçoamento do português na área da Educação e Língua, em que as 
estruturas de resposta municipais estão bem organizadas, têm-se constituído como um 
forte contributo para a sociabilidade não só entre professores/as e alunos/as como entre 
membros das diferentes nacionalidades presentes no concelho. Destacam-se ainda os 
“Encontros Interculturais”, que são dinamizados trimestralmente desde 2012, com inicia-
tivas regulares como visitas a locais de interesse, festas e convívios, feiras de produtos 
típicos dos diferentes países, oficinas de cozinhas do mundo, bibliotecas humanas, forma-
ção e sessões de informação ou sensibilização, entre outras, que contam com a participa-
ção de migrantes e da comunidade de acolhimento, fomentando assim redes de relações 
interétnicas e interculturais, vivências e sentimentos de pertença.  

Relativamente ao emprego, a comunicação com algumas empresas do concelho, tem-se 
revelado uma boa prática no acesso ao mercado de trabalho de um grande número de mi-
grantes, tal como a elaboração e tradução de currículos vitae personalizados e de brochu-
ras informativas, disponíveis nas entidades que trabalham diretamente com migrantes, 
enquanto estratégia para promover a informação e conhecimento da cultura autóctone. 
As várias campanhas de sensibilização da opinião pública organizadas pelo município, 
como peças de teatro, vídeos, artigos publicados na imprensa local e cartazes distribuí-
dos pelo concelho, nomeadamente o outdoor “Viana acolhe com amor”, são práticas com 
impacto na comunidade, com resultados positivos no processo de integração. A disponi-
bilização de ingressos gratuitos, por parte do Município, do Centro Dramático de Viana e 
Fundação Átrio da Música, para a participação em eventos culturais, é uma boa prática 
para a integração através da cultura, tal como a participação gratuita de jovens NPT em 
oficinas de teatro. Destaca-se ainda o “chá intercultural”, organizado mensalmente, desde 
2016, onde se partilham culturas e se promove o diálogo intercultural.

O Município, em estreita articulação com o CLAIM e a Equipa para as Migrações, desempe-
nha atualmente o papel principal quer no primeiro contacto e apoio inicial aos migrantes 
para a regularização, quer no apoio social ou encaminhamento para as diversas institui-
ções, quer ainda na monotorização dos fluxos migratórios e na promoção de diversas 
atividades com vista à efetiva integração, à diversidade e à coesão social.
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Concluindo, poder-se-á dizer que, embora persistam expressões de descontentamento 
e insatisfação por parte de imigrantes inquiridos/as sobretudo em relação ao SEF, à Se-
gurança Social e ao IEFP, os imigrantes são bem acolhidos quer pela grande parte das 
instituições, nomeadamente camarárias, quer pela comunidade envolvente. A maioria 
manifesta gostar de morar na cidade e no concelho pela qualidade de vida, tranquilidade 
e segurança, planeando ficar no país e na região.

Notas
1 Cf. Regulamento (UE) Nº 516/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16.04.2014, que cria o Fundo para o Asilo, a 
Migração e a Integração, disponível aqui: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32014R0516; e a 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões 
(COM(2020) 609 final), Bruxelas, 23.9.2020 (acedido em 06.06.2022).
2 Este artigo tem por base o estudo de diagnóstico sociodemográfico elaborado pela Associação de Sociólogos do Alto Minho 
(ASSOCIAM) e financiado pelo Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), em 2019/20. 
3 Resolução do Conselho de Ministros n. º 12-B/2015, de 20 de março.
4 Competências definidas pelo Decreto-Lei nº 31/2014, de 27 de fevereiro.
5 Esta questão permitia selecionar mais do que uma resposta. Assim, a percentagem corresponde à proporção face ao nú-
mero total de respostas. A percentagem de casos corresponde à proporção face ao total de participantes que responderam 
e, por isso, o total é superior a 100%.
6 Decreto-Lei nº 115/99, de 3 de agosto.
7 O MIPEX (Migrant Integration Policy Index) é um guia de referência e uma ferramenta interativa que, baseando-se em 
148 indicadores, num quadro multidimensional, avalia e compara as políticas de integração de 56 países da Europa e da 
América do Norte.
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Participação da população imigrante no planeamento 
local das políticas nacionais de integração  
dos migrantes: a experiência do Município  
de Torres Vedras
Participation of immigrant population in the local 
planning of national policies for migrant integration: 
the experience of the Municipality of Torres Vedras 
Inês Gomes*

O presente estudo de caso visa conhecer e analisar a participação 
dos imigrantes no planeamento local das políticas nacionais 
de integração dos migrantes, no Município de Torres Vedras, 
através da perspetiva da sua equipa técnica. A participação dos 
imigrantes no planeamento das políticas e serviços locais é uma 
prática amplamente defendida, não obstante ser reconhecido que 
a sua efetivação enfrenta importantes desafios. Os resultados 
obtidos reforçam a importância do reconhecimento da diversidade 
das experiências locais. No contexto analisado, a participação, 
mais do que no espaço público, expressa-se no espaço privado 
organizacional, de forma espontânea e não regulada, cabendo à 
equipa técnica municipal a sua projeção na ação pública. 

Participação, imigração, planeamento local, Município de Torres 
Vedras, estudo de caso.

Abstract: The present case study aims at knowing and analysing 
the participation of immigrants at the local planning of the national 
policies for migrants’ integration, in the Torres Vedras Municipality, 
through its staff perspective. The participation of immigrants in 
the local policies and services planning is widely considered as a 
good practice, though significant challenges are recognized to its 
achievement. The obtained results reinforce the importance of 
acknowledging the diversity of local experiences. In the analysed 
context, participation mainly takes place in the organizational 
private sphere, more than in a public one, in a spontaneous and non-
regulated manner, being the municipal technical staff responsible 
for its projection in the public action.  
 
Participation, immigration, local planning, Torres Vedras 
Municipality, case study.
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n Participação da população imigrante no planeamento local das polí-
ticas nacionais de integração dos migrantes: a experiência do Muni-
cípio de Torres Vedras
Inês Gomes

Introdução

O planeamento partilhado é hoje tido como um determinante de sucesso para as políticas 
públicas (Innes e Booher, 2004: 428). No essencial, busca a premissa democrática, pela 
aproximação entre sociedade civil e Estado, e é tido como particularmente significativo 
quando envolve grupos sociais que, por se encontrarem mais afastados dos circuitos 
oficiais, situam os seus trajetos num espaço de maior invisibilidade ou vulnerabilidade 
social. A participação pública da população imigrante na formulação das políticas que a si 
são dirigidas é considerada uma boa prática, amplamente advogada (ACM, 2015: 28; OECD 
et al., 2020: 47). Em si, consubstancia uma medida do nível de integração social alcançado 
junto destes grupos sociais (Rudiger e Spencer, 2003: 5). A existência de mecanismos de 
consulta pública (ex. conselhos locais, fóruns públicos), o incentivo e apoio ao associati-
vismo das comunidades imigrantes, entre outros, são vistos como formas organizadas de 
dar voz e visibilidade social aos problemas e anseios destas populações. 

Não obstante a existência de um amplo discurso político de apoio, são descritas barreiras 
à implementação de estratégias participativas, como sejam: a dificuldade de identificação 
dos indivíduos, seja esta definida por nacionalidade ou pertença étnica (Nyseth, 202: 438) 
a sua mobilização, devido a questões como elevada mobilidade territorial, evitamento 
por motivo de permanência ilegal ou barreiras linguísticas (Hernando, Sabidó e Casabo-
na, 2018: 65), ou a sua frágil organização comunitária, especialmente de teor associativo 
(Costa, 2016: 82). O profundo afastamento da população imigrante das questões insti-
tucionais e do planeamento, quer devido a razões educacionais, desconhecimento dos 
seus direitos ou desconfiança sobre a autoridade pública, são igualmente descritos como 
barreiras de relevo (Rudiger e Spencer, 2003: 39).

Nas últimas décadas, os municípios europeus têm sido chamados a desempenhar um 
importante papel na integração social da população imigrante (Borkert e Caponio, 
2010: 9). Se a presença de imigrantes nos territórios é definida a nível central, pela 
determinação soberana de quem pode cruzar uma fronteira, a sua integração social é 
principalmente executada a nível local, na ligação a uma comunidade específica. Desta 
forma, o processo de integração de imigrantes assume-se como heterogéneo (Pires, 
2016: 46), porque se encontra intrinsecamente ligado a um contexto. O protagonismo 
deste processo tem sido particularmente atribuído ao poder local, pela capacidade que 
demonstra de ser capaz de integrar, de forma mais pragmática e efetiva, a diversidade 
sociocultural, através da formulação de políticas locais (Mattiazzi, 2014: 105; Nyseth, 
2021: 432; OECD, 2018: 92). 

Em Portugal, a criação dos Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) a 
partir de 2003 e dos Planos Municipais para a Integração dos Migrantes (PMIM) na década 
seguinte, em vários municípios do país, têm-se vindo a revelar importantes estratégias 
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de operacionalização das políticas nacionais de integração das comunidades migrantes 
(Pires, 2016: 47). A relevância do papel técnico-político que tem vindo a caber aos Muni-
cípios impele ao aprofundamento do conhecimento das suas realidades de planeamento 
(ex. realização de diagnósticos locais, conceção de planos), de forma contextualizada e 
compreensiva, numa perspetiva de partilha entre agentes com funções ou interesses 
idênticos. 

Assim, o presente estudo de caso optou por analisar a participação da população imigran-
te no planeamento local das políticas nacionais para a integração de migrantes, no Muni-
cípio de Torres Vedras, pela identificação de quatro questões: quais os objetivos prosse-
guidos pelas estratégias de participação implementadas? Quais as principais estratégias 
de participação implementadas? Quais os desafios que emergiram à participação? Qual o 
impacto percebido das estratégias de participação utilizadas?

O estudo de caso optou por responder às questões colocadas a partir da perspetiva da 
equipa técnica do Município de Torres Vedras, com funções no CLAIM e no atual PMIM, em 
face da sua ligação quotidiana e direta ao fenómeno em estudo.

Desenho de estudo e metodologia adotada

O desenho do estudo impôs-se como qualitativo, uma vez que se pretendia focar o objeto 
de estudo através da perspetiva subjetiva dos profissionais que trabalham no Município 
de Torres Vedras, pela procura dos significados e das ligações que estes atribuem aos 
fenómenos em causa. 

No âmbito de uma abordagem qualitativa, a ancoragem recaiu na realização de um es-
tudo de caso, como a estratégia de investigação que procura conhecer um fenómeno 
contemporâneo de uma forma intensiva, atendendo ao seu contexto de ocorrência (Yin, 
1981: 60). Como técnica de produção de dados, optou-se pela realização de entrevistas 
aprofundadas, através da via da semi-diretividade, uma vez que esta permite recolher 
informação detalhada, contextualizada e centrad a no caso singular. Com o apoio de um 
guião, foram entrevistadas as técnicas superiores do Município afetas ao CLAIM e PMIM 
(n = 3), numa média de duração de 01h10m por entrevista. As entrevistas foram gravadas 
em áudio, após consentimento informado. Os dados resultantes foram sujeitos a análise 
de conteúdo, por unidade semântica. 

O Município de Torres Vedras e a imigração no território

Segundo os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, em 20201, residiam no con-
celho de Torres Vedras cerca de 5,5 mil estrangeiros oriundos de 72 nacionalidades. As 
cinco nacionalidades que detinham maior representatividade eram a brasileira (33,7%), a 
romena (12,8%), a nepalesa (11,8%), a ucraniana (6,6%) e a indiana (5,8%). Em 2020, a pro-
porção da presença imigrante no território (com estatuto legal de residente), no total da 
população residente (6,2%), exibia valor quase idêntico ao valor do território continental, 
situado em 6,6%. Os perfis socioeconómicos e as motivações para a escolha do território 
são diversos, mas, na sua generalidade, trata-se de imigração de base económica, que 
procura aceder a trabalho no setor agrícola, construção civil e serviços. 
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Neste quadro mais geral, a observação realizada pelo CLAIM desagrega, contudo, dife-
rentes tendências que apoiam a caracterização dos movimentos migratórios no concelho. 
Assim, parte dos padrões de mobilidade dos imigrantes para o concelho são justificados 
pela proximidade geográfica à cidade de Lisboa. Um importante grupo de imigrantes colo-
ca como destino primeiro a capital do país, percecionada como o contexto socioeconómico 
mais favorável ao sucesso do seu projeto imigratório. Contudo, o elevado custo de vida, 
assim como as dificuldades de integração laboral, mais sentidas em territórios de elevada 
pressão demográfica, faz com que uma parte destes procure outras condições de vida em 
territórios geograficamente próximos. Não obstante o descrito, os últimos anos têm vindo 
a revelar o desaparecimento desta tendência, em face do aumento do custo de vida no con-
celho de Torres Vedras, muito em particular, o custo da habitação. O concelho não oferece 
já capacidade de fixar a nível residencial um elevado número de imigrantes, pelo que estes 
procuram nos concelhos limítrofes as condições possíveis. Os imigrantes que possuem re-
sidência, ainda que temporária, são aqueles que trabalham em subsetores económicos ca-
pazes de oferecer algum tipo de alojamento (ex. agricultura) e de, por isso, continuar este 
movimento de atração de mão-de-obra. Assim, os movimentos migratórios mais recentes 
revestem-se, pois, de grande sazonalidade e carácter transitório. Adicionalmente, a maioria 
dos indivíduos que ocorrem ao CLAIM encontram-se em situação irregular do ponto de 
vista da permanência no território nacional. Em suma, assiste-se, à semelhança de outros 
espaços nacionais e europeus, a uma mudança nos perfis de imigração, em função de uma 
acelerada globalização e rápida mudança nas dinâmicas socioeconómicas subjacentes. 

O CLAIM do Município de Torres Vedras foi criado em abril de 2008, tendo como missão 
providenciar respostas locais, em articulação com as políticas nacionais, às necessidades 
de acolhimento e integração das comunidades migrantes residentes. O Município desen-
volveu o seu primeiro PMIM para o período 2011-12, em parceria com o Centro Local de 
Apoio à Integração de Imigrantes da Lourinhã, tendo, em conjunto, concretizado o pri-
meiro plano intermunicipal a nível nacional. Seguiu-se o PMIM 2012-13, igualmente em 
parceria com o Município da Lourinhã, e o de 2015-17, em parceria com os Municípios da 
Lourinhã e Óbidos. O ciclo de planeamento de 2018-20 e o de 2020-22 foram já conduzidos 
individualmente pelo Município de Torres Vedras, em face da sua situação específica. 

Objetivos da participação

A auscultação das diferentes comunidades imigrantes é assumida como uma prática rei-
terada pelo Município de Torres Vedras. A mesma é descrita em constância, pela equipa 
técnica: “Nós tentamos sempre fazer auscultação. Sempre que fazemos uma atividade, ou 
uma mudança, ou temos uma atividade diferente, ou estamos a preparar algo, tentamos 
sempre ouvir a comunidade.” Neste âmbito, o objetivo que surge explicitamente a justificar 
a chamada à participação é procurar conhecer as opiniões, preferências, necessidades ou 
problemas dos indivíduos imigrantes, objetivo este identificado na literatura como tradi-
cionalmente prosseguido pela participação pública dos cidadãos no planeamento (Innes e 
Booher, 2004: 422). Um elemento da equipa técnica resume-o da seguinte forma: 

“Essencialmente é para ter conhecimento daquilo que a comunidade imigrante, 
de uma maneira geral, precisa. Uma coisa é nós estarmos atrás de uma secretá-
ria, ou ir ao terreno, e perceber. Outra coisa é eles dizerem-nos: ‘não, não, o que 
nós precisamos é mesmo isto!’”
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O destaque discursivo conferido sugere-se ligado ao esforço de acompanhamento dos 
fenómenos imigratórios em mudança, dado quer pela transformação das condições de 
acolhimento (ex. setores emergentes de oferta laboral), quer pela mudança dos perfis 
sociais e étnicos de imigração (ex. novas nacionalidades de origem), expostos quando da 
caracterização dos movimentos de imigração presentes no concelho. Não obstante ser 
este o objetivo explicitado, outros surgem no discurso da equipa técnica, ainda que não 
com a mesma diretividade. Dentro destes, aquele que assoma com mais preponderância 
é o de qualificar serviços e atividades: 

“Desde o início que os chamamos. Desde que estamos a fazer a divulgação de 
uma atividade, porque a frase que se coloca para apelar à participação, a forma 
como esta é descrita, até o nome que podemos dar à atividade, pode fazer toda 
a diferença.” 

Neste âmbito, e em função da diversidade étnico-cultural da população que recorre aos 
serviços oferecidos pelo Município, a equipa técnica revela uma procura de adaptação do 
desenho e conteúdos dos serviços e atividades, em prol de uma maior efetividade, móbil 
reconhecido aos mecanismos de participação pública (Innes e Booher, 2004: 422).

Ainda que com uma presença mais esporádica, a equipa técnica revela ainda outros dois 
objetivos ligados à sua experiência de promoção da participação pública. O primeiro visa 
a promoção da auto-organização das comunidades imigrantes e seu empoderamento (In-
nes e Booher, 2004: 422). No ano de 2018, o contacto do CLAIM com indivíduos imigrantes 
de diferentes nacionalidades, levou à ideia de promover a sua organização em movimento 
associativo: 

“Existia um conjunto de migrantes de diferentes nacionalidades que tinham vá-
rias opiniões e que poderiam ser pessoas interessantes na construção de ativida-
des ou de expressão das suas dificuldades […] Acabamos por dar um bocadinho 
o mote: ‘Porque é que vocês não se organizam?!’ […] Era curioso ver como as 
pessoas se completavam.”

A criação em 2018 da Associação de Migrantes de Torres Vedras foi o resultado deste 
encontro, constituindo-se, à data, o único movimento associativo de cidadãos imigrantes 
do concelho.

O segundo objetivo relaciona-se com a promoção da equidade e correção das desigual-
dades sociais, fins associados à participação pública no planeamento das políticas (Innes 
e Booher, 2004, 422). Este objetivo específico, ainda que ambicionado pela equipa técnica, 
acaba por ser prosseguido noutros contextos, que não na praxis de participação pública:

“Surge mais como um desabafo individual. Às vezes até perguntamos a pes-
soas que acabaram de chegar: ‘Olhe, está tudo a correr bem? Precisa de alguma 
coisa?’. E nunca surgem queixas. Depois, com o passar do tempo, as pessoas 
acabam por vir desabafar este tipo de situações.”

Desta forma, o alcançar deste objetivo conhece outros caminhos, mais assentes no atendi-
mento individualizado e na valoração dos problemas sentidos pelos indivíduos imigrantes 
como situações de iniquidade social, a merecer correção. Perante o menor envolvimento 
dos indivíduos imigrantes, as profissionais reportam a sua dificuldade, uma vez que aca-
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bam a recolher, de forma fragmentada, situações parcelares, perdendo a oportunidade de 
obter as micro recorrências dos percursos individuais:

“Se houvesse uma atitude mais ativa dos cidadãos, em estarem presentes quan-
do são convocados para tal, também nos permitiria estruturar tudo isto de uma 
forma mais organizada. É claro que, intuitivamente, através daquilo que nos é 
dito em tom de desabafo ou de queixa, nós registamos como uma falha que pre-
cisa da nossa intervenção e da nossa ajuda. Se se tornar frequente naturalmente 
que tem que ter uma intervenção mais organizada.”

A identificação e denúncia de situações de iniquidade implica algum nível de conheci-
mento dos sistemas públicos. Em decorrência, é necessária alguma permanência em 
território nacional para que um cidadão estrangeiro, em particular no caso daqueles que 
possuem menor nível de escolarização, conheça as formas de acesso a bens e serviços, 
assim como desenvolva um sentido crítico sobre os mesmos. Perante a população que 
primordialmente atende ao CLAIM, este não é, pois, um objetivo facilmente prosseguido. 

Estratégias e práticas de participação

Nos primeiros tempos do seu percurso organizacional na área da integração de migran-
tes, o Município de Torres Vedras procurou integrar a participação das comunidades imi-
grantes no seu planeamento, através de convites formais à participação, a ocorrer em 
sessões de cariz público. Estas não colhiam a adesão dos imigrantes, restando salas 
vazias ou com uma ou duas presenças, à semelhança do que ocorre com iniciativas de-
senvolvidas nos mesmos moldes, noutros países europeus (Nyseth, 2021: 438). As difi-
culdades e os desafios encontrados à participação pública dos imigrantes originaram a 
mudança nas estratégias: 

“A prática e a experiência assim nos vão ditando. É mais fácil nós dirigirmo-nos 
a um local, do que dizermos: ‘Olhe, no dia tal, apareça no sítio x!’. As pessoas 
não vêm! Mas se nós, por exemplo, marcarmos com uma entidade patronal, que 
tem 100 imigrantes lá a trabalhar, marcamos dentro daquele contexto, uma meia 
horinha para ir lá recolher uma opinião ou divulgar uma situação, corre bem!”

A procura de contextos comunitários mais apropriados, facilitadores da presença das pes-
soas imigrantes, é, na experiência da equipa municipal, uma boa estratégia para criar a 
interface necessária ao começo do diálogo social. Importa salientar que a baixa adesão a 
contextos de audição pública de teor mais formal não corresponde à ausência de vontade 
de participar dos imigrantes. Muitos destes indivíduos procuram recriar essas oportu-
nidades de participação, mas no espaço privado do atendimento do CLAIM. Testemunha 
uma técnica superior: 

“Perguntam: ‘Mas eu depois não posso falar só consigo?’. Lá está! As pessoas não 
querem muito estar presentes em situações coletivas, mesmo que seja uma con-
versa só com duas pessoas. Já sai do contexto. Estão habituados a ir ao CLAIM, a 
estar apenas com o técnico. Só o facto de estarem com outros imigrantes já ficam 
mais inibidos de se expressar.”

Este testemunho sugere existir algum nível de conflito entre conceções do privado e do 
público. Se o imigrante sente o seu percurso e dificuldades como privados, pela intimi-
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dade inerente à sua história de vida, a sociedade de acolhimento olha-o com curiosidade 
política, social e cultural, convidando-o a essa metamorfose. Em muitas situações, a con-
sequência prática é a resistência da pessoa imigrante à exposição pública. Muitos, porém, 
motivados para o diálogo com as instituições, procuram recriar as suas oportunidades, 
relocalizando-as no espaço da relação privada. Assim, e de acordo com a experiência da 
equipa do Município, é em contexto de atendimento individual que ocorre a maior par-
tilha de informação e conhecimento e que, por consequência, se alcança boa parte dos 
objetivos prosseguidos pela participação pública. Se é certo que o atendimento individual 
ao imigrante cai fora dos processos de participação pública, a sua representatividade e 
importância, no planeamento dirigido a esta população, obriga à sua abordagem. É na 
relação dual do atendimento, no espaço da confidencialidade e da privacidade, que se 
constroem as bases para os futuros processos de participação pública. Se num primeiro 
momento, os mesmos são evitados, a manutenção da relação de apoio vai, progressiva-
mente, desbloqueando essa situação:

“Contam… depois! Têm que já estar muito à vontade connosco. Nós vamos cons-
truindo este processo de relação, de confiança, entre os serviços e o migrante 
[…]. Temos que ter uma abordagem muito cuidada, senão a pessoa não volta.”

Para além do espaço do atendimento, direcionado para a gestão de casos, o desenvolvi-
mento de atividades de outro teor (e.g. atividades artísticas) demonstra ser igualmente 
capaz de apoiar a criação de uma base de confiança, promotora no futuro de outras ativi-
dades que requeiram forte reciprocidade e confiança social: 

“Alguém que participa em alguma atividade organizada por nós… nós organiza-
mos muitas atividades no âmbito cultural, a integração pela cultura faz todo o 
sentido, ou através das aulas de português… normalmente quem participa numa 
atividade passa a confiar muito no nosso serviço e na nossa intervenção. Costu-
mamos dizer que essas pessoas são pessoas ‘ganhas’, porque vão voltar, para 
participar, num outro momento.”

Se é certo que o desenvolvimento deste tipo de atividades não prossegue diretamente 
o fomento da participação pública, este conta-se como um efeito indireto e positivo da 
implementação das mesmas. 

Desafios à participação dos imigrantes

Nesta seção dá-se conta dos fatores que, percebidos pela equipa técnica do Município, 
quotidianamente moldam as experiências de participação das pessoas imigrantes.

A diversidade étnico-cultural e social

A diversidade étnico-cultural entre comunidades imigrantes coloca importantes desafios 
às estratégias de integração. No discurso da equipa técnica, etnicidade e cultura são con-
ceitos plurais e, por isso, capazes de gerar uma multiplicidade de respostas sociais:

“Se nós não ouvirmos o outro, diretamente da comunidade, da participação do 
imigrante em nos explicar porque é que deve ser assim, acabamos a fazer uma 
intervenção muito limitada […] As formas de ser e de estar, que nós temos de 
respeitar. Enquanto um brasileiro pode vir duas vezes ao atendimento e a situa-
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ção fica resolvida, se calhar um outro cidadão, nepalês, tem necessidade de vir 
cinco ou seis vezes. E não é só pela diferença linguística. É por todo o processo 
de aproximação ao técnico e de conseguir explicar a sua situação, abertamente, 
de forma a nós podermos atuar.”

Desta forma, e nos primeiros tempos de integração, o património étnico-cultural de cada 
imigrante e de cada comunidade é uma variável com forte presença, obrigando a estraté-
gias várias quando se pretende colher a participação dos diferentes indivíduos e grupos, 
o que acrescenta exigência e complexidade à intervenção. Volvido algum tempo, quando 
se assiste a uma maior interpenetração de traços socioculturais, poderá registar-se uma 
maior facilidade na construção do diálogo e de soluções partilhadas. 

Para além das diferentes nacionalidades estrangeiras presentes no território do conce-
lho, no interior de cada uma destas encontram-se diferenças provocadas pela pertença a 
subgrupos étnicos, religiosos ou a qualquer outra categoria social:

“Estas questões religiosas são sempre muito complexas. Dentro de uma comu-
nidade, uma coisa é ser muçulmano árabe, outra coisa é ser muçulmano sírio, 
outra coisa é ser muçulmano da Guiné-Bissau, ou Senegal. É diferente.”

Ainda neste âmbito, a experiência da equipa municipal destaca a diferença de perfis so-
ciais, em particular ao nível da escolarização, como um importante determinante para a 
adesão a oportunidades de participação:

“Nunca podemos esquecer […] o extrato académico e social da pessoa. Há efeti-
vamente um conjunto de imigrantes que se preocupa com as políticas, e temos 
imigrantes que o são precisamente por causa de razões políticas, de não estarem 
satisfeitos com aquilo que é praticado no seu país e, por isso, estão mais atentos.”

Desta forma, na análise que produz sobre a participação, o discurso da equipa do Municí-
pio acrescenta pluralidade à categoria social “imigrante”. 

A baliza económica do quotidiano

A maioria da presença imigrante no território justifica o seu percurso pela necessidade de, 
através do trabalho, alcançar um maior rendimento, quer este venha a permitir a fixação 
em Portugal ou outro país europeu, ou o retorno ao país de origem. Esta situação dá azo 
a um quotidiano que secundariza outros objetivos de vida: 

“Por exemplo: ao nível da aprendizagem da língua portuguesa. Todos os imigrantes 
que não tem um domínio da língua portuguesa, consideram, tal como nós técnicos, 
que é um aspeto importantíssimo. Só que, muitas vezes, quando nós questionamos 
porque é que não se inscreveu no curso de português que estava a decorrer… 
existem outras prioridades […] o que eu preciso é um ordenado ao final do mês…”

Ainda no campo profissional, muitos imigrantes exercem atividades fisicamente exigentes, 
quer pelas funções implicadas, quer pelos longos turnos a que respondem, o que lhes re-
tira o tempo e a energia para se dedicarem a outras atividades. Desta forma, o quotidiano, 
em particular daqueles que apresentam uma condição socioeconómica mais vulnerável, 
é centrado em objetivos económicos muito específicos, não sendo para muitos, a partici-
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pação em processos públicos, um móbil pessoal significativo. Se para ambos os sexos, o 
quotidiano profissional é exigente, a experiência do Município acentua este aspeto para 
as mulheres, dada a dupla jornada que muitas desempenham nas tarefas domésticas e 
no cuidar dos filhos:

“Principalmente se fores do sexo feminino. Além do trabalho, ainda tens as crian-
ças e assumes mais essa responsabilidade.”

O atenuar de um quotidiano centrado essencialmente na conquista de rendimento pode 
implicar um período de tempo significativo. Na experiência das profissionais entrevista-
das, existem imigrantes que constantemente adiam outro tipo de investimentos pessoais:

“Dão importância, mas vão adiando, adiando. Temos aqui pessoas que estão cá há 
10 anos e não têm domínio da língua portuguesa, o mínimo percetível para ter um 
diálogo. Vivem na sua comunidade e não têm este tempo livre para usufruírem 
destas aulas de português.”

Desta forma, os esforços de integração – e, por inerência, de participação – por parte da 
pessoa imigrante ocorrem quando os seus objetivos ou valores individuais se encontram 
em sintonia com os da sociedade de acolhimento, e menos quando externamente defini-
dos por esta. Face à aprendizagem da língua portuguesa, por exemplo, a mesma conse-
gue encontrar tempo num quotidiano intenso, quando outros objetivos pessoais de igual, 
ou mesmo maior significado pessoal, emergem:

“Quando há crianças. As crianças vão para a escola, há uma necessidade de en-
tender os recados que a professora está a mandar, aquilo que a criança vai fa-
lando em casa… e, às vezes, há um clic… se calhar a pessoa tem mesmo que ir 
aprender qualquer coisa de português…”

No exemplo extraído, o objetivo pessoal de escolarização dos filhos e de investimento no 
seu futuro ultrapassa, na hierarquia de valores, o limite da baliza económica, pelo que 
este é um momento de redefinição. Para outros, o afastamento face a alguns objetivos de 
integração da sociedade de acolhimento permanece: 

“O ato de imigração, para eles, é única e exclusivamente - na sua maioria, esta-
mos mais uma vez a generalizar – é um ato para sair do país, ganhar dinheiro 
e, um dia, voltar. ‘Eu não tenho nada a ver com Portugal!’. Normalmente, ouço 
muitas vezes dizerem: ‘Não, não! Não tenho nada a ver com o vosso país’.”

O testemunho da equipa técnica identifica, assim, um importante perfil de casos para os 
quais os objetivos da permanência são essencialmente movidos pelo pragmatismo econó-
mico, constituindo-se este um limite ao despontar de outros objetivos pessoais.

A permanência ilegal no território

O estatuto de ilegalidade da maioria2 dos imigrantes que ocorre aos serviços do CLAIM é 
outro fator apontado como perturbador dos mecanismos de participação pública. O ser-
viço é largamente procurado para apoiar à regularização da permanência em território 
nacional. Para este subgrupo em particular, qualquer forma de adesão à participação 
pública é evitada, pelo receio das consequências legais e sociais que a mesma possa vir 
a acarretar: “Encontram-se na situação de achar: ‘será que este serviço é de confiança?’” 
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– explica uma das técnicas superiores entrevistadas. Esta observação é concordante com 
outras realidades nacionais e europeias, que enfatizam a dificuldade de contacto de popu-
lações mais marginalizadas com os sistemas públicos, independentemente do setor em 
causa (Hernando, Sabidó e Casabona, 2018: 65, Machado et al., 2009: 12).

A insignificância social da biografia de imigração

As representações que os imigrantes possuem sobre o seu próprio percurso imigratório 
são, na experiência da equipa do Município, fatores que têm interferência na decisão de 
participar ou não, em determinados eventos públicos. Para muitos, a decisão de partici-
par encontra-se dependente da auto-validação do percurso de imigração. Atualmente, as 
profissionais verificam que este é tão mais significativo quanto maior o grau de privação, 
sacrifício, ou mesmo tragicidade, a que o mesmo tenha sido sujeito. A equipa ilustra esta 
situação, perante o convite público para se participar numa audiência pública de partilha 
de histórias de vida, o qual estava a colher uma muito baixa adesão: 

“O que eles, imigrantes, achavam é que tinham que contar uma história muito 
má, porque acham que as histórias dos imigrantes têm que ser dramáticas. Mui-
to sofridas. ‘Ai, a minha história não tem nada de interessante! Eu não sofri. Eu 
cheguei aqui e pronto! O processo foi simples’.”

Se é certo que no imaginário social coletivo os processos de imigração surgem maio-
ritariamente associados à fuga a más condições de vida, o enfatizar desta associação 
pode encontrar explicação nas características de alguns movimentos imigratórios con-
temporâneos, em particular aqueles que, de países terceiros, procuram chegar à Europa, 
amplamente cobertos pela comunicação social. As travessias do Mar Mediterrânico em 
embarcações clandestinas, por exemplo, com as terríveis condições das viagens, e a for-
ma trágica como algumas destas viagens terminam, parece estar a criar em algumas 
pessoas com vivência de imigração um sentimento de desvalor, de insignificância social, 
quando os seus percursos são vividos com alguma tranquilidade ou menores obstáculos, 
aspeto este que se reflete posteriormente na decisão de aderir.  

A recusa da politização do privado

Para a vasta maioria de indivíduos apoiados pelos serviços do Município, o esforço não 
vai no sentido de integrar a arena pública, através da adesão a formas de participação, 
mas, ao invés, de manter a sua pessoa e o seu quotidiano salvaguardados das dinâmicas 
que aí ocorrem: “O que me causa muita aflição, apesar de já trabalhar há tanto tempo 
nesta área, é a invisibilidade que as pessoas querem ter”. Um quotidiano essencialmente 
circunscrito à melhoria das condições de vida, mas numa outra sociedade, com padrões 
étnicos, culturais e sociais diferentes, produz – na experiência da equipa entrevistada – a 
necessidade de resguardar o self, ao invés de o utilizar como um instrumento em prol de 
um qualquer objetivo político. Em decorrência, assiste-se ao que podemos caracterizar 
como um fenómeno de recusa de politização do trajeto individual: “Para estas pessoas, 
o ser diferente, não é encarado como uma coisa positiva […] Então, quanto mais eu 
passar na sombra, quanto mais eu for invisível, melhor para mim é!”. Esta procura ativa 
da invisibilidade social funciona como um mecanismo individual protetor do projeto de 
imigração, perante a sociedade de acolhimento. Neste âmbito, o móbil de participação pú-
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blica num processo de planeamento, quantas vezes percecionado como longínquo, e em 
contextos dos quais ainda pouco se conhece, não é suficiente para que a pessoa imigrante 
considere algum nível de risco face à sua exposição social.  

A ausência de legitimidade representativa

Um outro fator apontado como perturbador de uma participação mais eficaz dos indiví-
duos imigrantes nos processos de planeamento locais é a ausência de legitimidade repre-
sentativa, face às suas comunidades de origem. Não existem no concelho de Torres Vedras 
formas suficientes de auto-organização das comunidades imigrantes que assegurem a 
sua representação junto das instâncias públicas, de uma forma estruturada e permanente. 

Está em funcionamento, desde 2018, a Associação de Migrantes de Torres Vedras, que 
tem como objetivo estatutário melhorar o processo de integração dos migrantes e fomen-
tar a sua participação cívica e cultural na sociedade portuguesa. A mesma não possui 
ainda um corpo de associados numericamente significativo3, pelo que os membros dos 
seus órgãos sociais assumem alguma dificuldade em conseguir apresentar informação 
ou posições que sejam representativas. À data, a união em torno da categoria “imigrante” 
não provou ser capaz de reunir as pessoas da forma mais eficaz: 

“Se isto acontece dentro da própria nacionalidade, nós temos problemas para 
que as pessoas se entendam, então imagine entre nacionalidades diferentes […]. 
Leva a diferentes expressões, diferentes necessidades e pontos de vista sobre 
o que pode ser […] As pessoas não se querem associar, não se querem conotar 
a grupos.”

Sem um qualquer mecanismo formal que os suporte, cada imigrante apenas pode con-
tar consigo mesmo, e com a sua rede social de proximidade, para avançar com as suas 
denúncias ou propostas de forma pública, situação que, de acordo com a observação das 
entrevistadas, é evitada: 

“Dentro da comunidade, a pessoa não quer mostrar a sua opinião, porque podem 
dizer: ‘tu foste dizer que nós precisávamos (vou agora dar um exemplo!) de um 
parque verde e afinal o que nós precisamos é de um autocarro que leve as crian-
ças à escola’. O imigrante acaba a falar da sua opinião muito particular, e não da 
sua comunidade!” 

No atual contexto, a vivência atomizada da esfera pública é sentida como socialmente 
menos atrativa ou mesmo a evitar. 

O impacto da participação 

O impacto da participação das comunidades imigrantes é descrito no âmbito de quatro 
fases do planeamento: realização de diagnósticos, conceção de planos, sua implementa-
ção e avaliação. 

A criação dos PMIM veio promover a realização de diagnósticos locais, que se desejavam 
reveladores dos problemas e necessidades sociais de integração, em particular aqueles 
que permaneciam revestidos de alguma invisibilidade (Costa, 2016: 73). Para além da aná-
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lise secundária de estatísticas oficiais, a equipa do Município refere a auscultação direta 
de indivíduos imigrantes, através de metodologias quantitativas e qualitativas. No ciclo de 
planeamento 2020-22, o Município socorreu-se de uma entidade externa para o aprofun-
damento do seu diagnóstico concelhio, tendo esta recolhido, em amostra de conveniência, 
dados sobre as necessidades e perceções dos imigrantes. A maioria dos resultados de-
sejados (e.g. condições de habitação dignas) relacionam-se com mudanças sociais lentas, 
nem sempre alcançáveis no curto-médio prazo, pelo que a participação das pessoas imi-
grantes se quedou pela corroboração dos problemas sociais de natureza macro. 

De acordo com a experiência do Município, o resultado da participação dos imigrantes ao 
nível dos conteúdos dos PMIM tem sido muito reduzido. Para além dos temas e subte-
mas principais propostos pelo Plano Estratégico para as Migrações, a participação dos 
imigrantes não lançou, até à data, outros: “A única situação, de que me recordo, proposta 
por um imigrante (…) tem a ver com a religião, de cidadãos muçulmanos”. Para além das 
dificuldades já enunciadas, a ampla cobertura de áreas e subáreas sociais propostas pelo 
Plano Estratégico Nacional para as Migrações (PEM), implementado entre 2015 e 2020, 
assim como a necessidade de observar determinadas orientações com vista à obtenção 
de financiamento externo, não permite que este seja, atualmente, um momento de planea-
mento de expressiva criatividade ou inovação, aspeto este igualmente destacado noutros 
estudos (Costa, 2016: 71).

A experiência do Município demonstra que a fase do planeamento na qual a participação 
das comunidades imigrantes é mais expressiva é a fase de implementação, quer das ati-
vidades contempladas nos PMIM, quer nas desenvolvidas pelo CLAIM. É na conceção e 
execução de cada atividade em concreto que tem existido uma maior participação do gru-
po-alvo, capaz de influenciar e determinar algum nível de mudança. As mudanças alcan-
çadas situam-se ao nível do desenho das atividades, estratégias de divulgação, conteúdos 
das mesmas, operações logísticas, assim como sinalização de problemas de iniquidade 
social ou necessidades de integração. É nesta dimensão, na qual se trabalham os circuitos 
individuais, que a equipa técnica tem podido sistematizar informação e conhecimento e 
projetá-los, através da sua ação pública, nos sistemas públicos e privados com responsa-
bilidade na integração de imigrantes. 

Face à avaliação, e no atual PMIM, em implementação até 2022, a participação das comu-
nidades imigrantes tem ocorrido na avaliação de cada ação, o que irá contribuir para a 
avaliação final dos conteúdos e resultados do plano, no seu todo. 

Outro importante impacto a resultar da experiência participativa é a procura do alarga-
mento da base de implementação dos PMIM: “A auscultar as empresas. Como novos par-
ceiros”. A procura de alternativas de acesso a estes permitiu confirmar a importância da 
integração de outros atores, alargando-se ainda mais o modelo de pluralidade de agentes.

Conclusões

A participação de pessoas imigrantes no planeamento de políticas e serviços a si dirigidos 
é uma realidade multifacetada e mutável, assumindo diferentes contornos em cada tem-
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po histórico. Os resultados obtidos reforçam a importância do reconhecimento da diversi-
dade das experiências locais face à participação da população imigrante no planeamento 
local, preconizadas pelos vários Municípios. A presença de discursos algo uniformizado-
res face à participação dos imigrantes nos processos públicos, se pode conferir algum 
nível de orientação programática, deve posteriormente ser contextualizada, sob pena de 
se perder a compreensão da diversidade local e, com isso, a efetividade das intervenções 
preconizadas. 

A participação das pessoas imigrantes depende de inúmeros fatores contextuais que, pela 
sua mudança, assumem a capacidade de alterar todos, ou boa parte, dos resultados. 
Assim, o estudo de caso ilustra a forma como a participação das pessoas imigrantes 
depende em muito dos perfis sociais em presença, representações sociais dominantes 
sobre os fenómenos da imigração, ou objetivos atribuídos aos trajetos migratórios, ape-
nas para citar alguns exemplos. É da interinfluência destes elementos que resulta o jogo 
de possibilidades onde as entidades responsáveis pelo apoio à integração dos imigrantes 
podem atuar. 

No caso do Município de Torres Vedras, e face à perspetiva escolhida, da sua equipa téc-
nica, a experiência concreta dos mecanismos participativos, com algumas exceções, re-
ge-se sobretudo no espaço do atendimento individual. O perfil maioritariamente móvel da 
população implicada, a fragilidade do vínculo legal ao país, bem como a vulnerabilidade 
social que muitos apresentam, são determinantes significativos para que assim aconteça, 
tornando imprescindível a conquista da confiança, necessária à adesão a qualquer forma 
de participação, em particular aquelas de cariz mais formal. Desta forma, a participação, 
mais do que pública, expressa-se no espaço privado organizacional, de forma espontânea 
e não regulada, cabendo depois à equipa responsável a sua projeção na ação pública de-
senvolvida. Este estado da arte não revela em si nenhuma inevitabilidade, podendo vir a 
sofrer alterações, por exemplo, em função da mudança das características dos padrões de 
imigração ou dos níveis de fixação das diferentes comunidades no território, ou ainda pelo 
desenvolvimento do movimento associativo migrante local, entre outras. Por ora, retrata 
um momento do percurso do Município e do seu envolvimento com as comunidades que 
serve, devendo este ser continuamente reavaliado. 

Notas     
1 Dados atualizados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a 23.06.2021 (https://sefstat.sef.pt).
2 No ano de 2019, o CLAIM de Torres Vedras registou, no total de atendimentos realizados, 81% de casos em situação de 
permanência irregular no território. Este valor decresce ligeiramente no ano de 2020, para 79%, e no ano de 2021, para 76%.
3 Razão pela qual a associação não se encontra ainda reconhecida pelo ACM.
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O Município de Vila Franca de Xira, reconhecendo e valorizando a 
individualidade e diversidade de cada um e de cada uma dos seus 
e das suas munícipes, tem desde sempre norteado a sua interven-
ção com base nos princípios dos Direitos Humanos: universalidade, 
interdependência, indivisibilidade e inalienabilidade. Neste sentido, 
encetou esforços para melhor conhecer a realidade territorial em 
matéria de cidadãos e cidadãs migrantes, identificando necessida-
des e potencialidades através de um diagnóstico participativo, numa 
abordagem bottom up, e delineando um plano de ação que visa o 
acolhimento, a integração, a participação e a interculturalidade no 
concelho, mobilizando um conjunto de entidades locais com um pa-
pel fundamental na promoção do acesso a um conjunto de direitos 
fundamentais. 

Migrantes, diagnóstico, acolhimento, integração, participação, inter-
culturalidade.

The Municipality of Vila Franca de Xira, recognizing and valuing the 
individuality and diversity of each and every one of its citizens, has 
always guided its intervention based on the principles of Human 
Rights: universality, interdependence, indivisibility and inalienabi-
lity. In this sense, it began efforts to better understand the local 
reality in terms of migrant citizens, identifying needs and potentiali-
ties through a participatory diagnosis, in a bottom-up approach, and 
outlining an action plan aimed at welcoming, integrating, promoting 
participating and interculturality in the municipality, mobilizing a set 
of local entities with a fundamental role in promoting access to a set 
of fundamental rights.  
 
Migrants, diagnosis, reception, integration, participation, intercultu-
rality.

* Divisão de Saúde e Solidariedade da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. Email: dss@
cm-vfxira.pt
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n Diagnóstico participativo para o I Plano Municipal 
para a Integração de Migrantes de Vila Franca de Xira 2019/2022
Manuela Sousa* e Ana Zilda Silva*

O fenómeno das migrações tem sido, ao longo dos séculos, foco de preocupação dos 
diversos governos dos países que se dedicam à elaboração de políticas de acolhimento e 
de integração das comunidades que migram para fora do seu país em busca de melhores 
condições de vida. Os impactos das migrações internacionais são múltiplos, tendo ineren-
tes a diversidade cultural das sociedades, o aprofundamento das relações entre países, o 
empreendedorismo e a inovação, a abertura de mercados, os contributos líquidos para as 
finanças públicas e os efeitos na demografia (Baganha et al., 2009).

O fenómeno migratório também se complexificou. Já não se trata apenas da migração 
sul-norte. As populações migrantes tornaram-se mais diversificadas em razão dos países 
de origem, dos países de destino, da duração migratória e dos motivos para a migração. 
No caso português, o perfil migratório alterou-se profundamente desde os anos de 1960 
do século passado. De um país fortemente marcado pela emigração, transformou-se, na 
década de 1990 do mesmo século, num país muito procurado por imigrantes para viverem 
e trabalharem (Malheiros et al., 2010).

Os fluxos migratórios em Portugal apresentam assim uma variabilidade assinalável ao 
longo dos últimos anos. No passado recente, os fluxos migratórios de entrada foram mui-
to expressivos, conduzindo a um aumento significativo da população Nacional de Paí-
ses Terceiros (NPT) residente desde 2000. Os fluxos migratórios de saída permaneceram 
constantes durante o início da década (Malheiros, 2002), tendo-se verificado um acrés-
cimo assinalável entre 2010 e 2015. O saldo migratório apresentou, até 2010, valores 
sempre positivos, apesar de tendencialmente decrescentes desde 2000. Já entre 2011 e 
2016, os saldos migratórios assumiram valores negativos (o que já não ocorria desde a 
década de 1990), recuperando novamente para saldos positivos (com mais entradas que 
saídas) desde 2017 (Oliveira, 2021).

A Organização Internacional das Migrações (OIM), responsável pela cooperação nas ques-
tões de imigração a nível internacional, recomenda que os países acolham e implemen-
tem políticas de integração plena das comunidades migrantes nos seus países, de forma 
a minimizar as irregularidades no dever de acolher e integrar, oferecendo as condições 
dignas de integração. Este tipo de acolhimento e integração concorre para a diminuição 
de outros fenómenos que surgem do movimento migratório: a discriminação e o racismo.

Estudos demonstram o efeito positivo da imigração nas contas públicas, sendo as pes-
soas migrantes contribuintes líquidos (vd. saldo da segurança social com a imigração em 
Oliveira, 2021). Mas o impacto pode ainda ser medido por outras dimensões. Em paralelo 
com o investimento na área da educação, da investigação e desenvolvimento das infraes-
truturas públicas e das políticas de emprego, o investimento em políticas migratórias 
contribui diretamente para a inovação, gestão e mobilização do talento, progresso tecno-
lógico, captação de riqueza, abertura cultural e aumento da qualificação e mobilidade do 
capital humano (Peixoto et al., 2017).
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Finalmente, a circularidade em que hoje se processam muitas migrações e a crescente 
mobilidade de pessoas migrantes portuguesas e estrangeiras que aproveitam oportuni-
dades profissionais em diferentes países, aconselham a que os fluxos migratórios sejam 
considerados com uma visão de conjunto. É neste contexto que alguns países, tradicio-
nalmente sujeitos a significativos fluxos de imigração e de emigração, têm procurado gra-
dualmente articular e integrar as políticas migratórias, quer as relativas às entradas, 
quer as relativas às saídas, evitando visões parcelares ou atomistas e internalizando uma 
visão integrada do fenómeno imigratório e emigratório, de modo a permitir o desenvolvi-
mento consolidado de respostas. Deste modo, é hoje evidente que uma política migratória 
eficaz deve fundar-se na gestão integrada e equilibrada dos fluxos migratórios (McAuliffe 
e Khadrial, 2020).

Os temas da imigração e da diversidade cultural são objeto de debate público no municí-
pio de Vila Franca de Xira, sobretudo no âmbito da Rede Social, estando também incluídos 
nos discursos oficiais e comunicações da autarquia. De facto, tem vindo a assistir-se a 
uma preocupação crescente com as questões do acolhimento e da integração de pessoas 
NPT, o que se consubstancia na alocação de verbas destinadas a ações desta natureza 
e no estabelecimento de parcerias com projetos que procuram sensibilizar para a di-
versidade cultural, prevenindo a discriminação e a xenofobia junto de jovens, docentes, 
técnicos de intervenção comunitária e forças de segurança.

O município entende a comunidade de pessoas NPT como um recurso e uma mais-valia 
para o território, considerando por isso ser fundamental a construção de um documento 
oficial que enquadre o acolhimento e a integração de pessoas NPT e seus descendentes, 
promovendo a interculturalidade e a tolerância, assente num diagnóstico detalhado e par-
ticipado pelas diferentes entidades públicas e privadas que atuam no território concelhio 
e pelas próprias pessoas migrantes, potenciando os níveis de integração dos cidadãos e 
cidadãs NPT, levando assim ao desenho do Plano Municipal para a Integração de Migran-
tes (PMIM) do concelho.

Com este plano, o Município passou a dispor de um instrumento estratégico que funciona 
como fator de inovação ao nível da construção das políticas locais de integração das pes-
soas NPT, contribuindo para a prossecução do seguinte conjunto de objetivos:
1. Identificar os recursos existentes e as principais problemáticas e necessidades das 

pessoas NPT, através da realização de um diagnóstico local;
2. Desenhar respostas integradas e eficazes em matéria de apoio, acolhimento e integra-

ção local das pessoas NPT, com vista a contribuir para o combate à pobreza, exclusão 
social e discriminações;

3. Promover relações de convivência intercultural, valorizando as diferentes culturas, 
contribuindo para o combate à discriminação;

4. Promover a participação das pessoas NPT na definição das políticas locais, de forma a 
permitir uma melhor integração.

A aposta em políticas de acolhimento e integração das pessoas NPT apenas é possível 
mediante um trabalho conjunto e devidamente articulado entre os diferentes atores, pelo 
que é essencial criar estratégias que garantam uma atuação concertada das diferentes 



114 Revista do Observatório das Migrações

entidades que atuam nesta área, não só a nível nacional, como também a nível local. 
Este facto, aliado ao crescimento da população NPT no concelho de Vila Franca de Xira, 
reforçou a necessidade de implementação de uma política local destinada às pessoas 
migrantes, nomeadamente a elaboração e implementação do PNIM no Concelho de Vila 
Franca de Xira, através de um compromisso maior por parte de todas as forças políticas 
do município.

A conceção do plano de ação, que partiu de um diagnóstico local das realidades, assenta 
em três eixos de intervenção e quinze áreas estratégicas:

• Eixo I – Acolhimento: Serviço de Acolhimento e Integração; Urbanismo e Habitação; 
Educação e Língua; Saúde, Solidariedade e Resposta Social;

• Eixo II – Integração e Participação: Mercado de trabalho e Empreendedorismo; Capaci-
tação e Formação; Igualdade de Género; Racismo e Discriminação; Cidadania e Partici-
pação Cívica;

• Eixo III – Interculturalidade: Cultura; Reconhecimento e Prevenção de Práticas Tradicio-
nais Nefastas; Média e Sensibilização de Opinião Pública; Religião e Relações Interna-
cionais.

O Eixo I engloba as áreas de intervenção que são o garante do acesso aos direitos sociais 
básicos pelas comunidades migrantes, como sejam os direitos à habitação, à saúde, à 
educação e à proteção social. Uma primeira condição para aceder a estes direitos pren-
de-se com as questões da regularização, do acesso à nacionalidade e do reagrupamento 
familiar. 

O Eixo II reúne as áreas de intervenção consideradas essenciais para assegurar às pes-
soas NPT o exercício pleno de direitos de cidadania e de participação na vida cívica e 
política, tais como o acesso a meios próprios de vida através do mercado de trabalho e/
ou do empreendedorismo e à capacitação e formação em diversas áreas, nomeadamente 
profissionais, dando ainda especial atenção às questões de igualdade de género e da 
discriminação de base racial e étnica.

O Eixo III abrange as áreas de intervenção que contribuem para a construção de um con-
celho aberto, plural e multicultural, onde prima o diálogo e a convivência intercultural e 
inter-religiosa e o multilinguismo, como sejam a cultura, os media e a sensibilização da 
opinião pública, a religião e as relações internacionais.  

O Plano teve por base um diagnóstico das políticas locais de integração das pessoas 
NPT no concelho de Vila Franca de Xira, através de metodologias participativas, numa 
lógica bottom-up. Não obstante, não pode deixar de referir-se que a fase de diagnóstico 
coincidiu com o eclodir da pandemia de SARS-COV2 em Portugal, e, consequentemente, 
com a primeira fase de confinamento, o que acabou por impactar algumas atividades de 
mobilização de entidades parceiras.
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Metodologia

O diagnóstico territorial em matéria de migrações foi realizado pelo Instituto de Geografia 
e Ordenação do Território da Universidade de Lisboa (IGOT), recorrendo essencialmente 
a fontes estatísticas e outra literatura, entrevistas a alguns dos principais stakeholders e 
dados provenientes de focus group (Estevens e Malheiros, 2020). A metodologia utilizada 
foi de carácter quantitativo e qualitativo, perspetivando a identificação de prioridades e 
medidas de intervenção como resultado de um diagnóstico.

Com base na informação recolhida, foram definidos três eixos de intervenção prioritária 
- a) Acolhimento; b) Integração e Participação; e c) Interculturalidade -, os quais agru-
pam as principais questões elencadas durante a análise da informação. Para além desta 
definição inicial, as prioridades foram posteriormente validadas e complementadas por 
atores-chave, no âmbito do focus group. 

Caracterização da População Migrante no Concelho de Vila Franca de Xira

A população NPT residente em Vila Franca de Xira diminuiu entre 2008 e 2018, de acordo 
com dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). A crise económica e financeira 
que ocorreu em Portugal entre 2009 e 2014 teve, e ainda tem, impactos duradouros na 
sociedade e economia portuguesas, aos quais o decrescimento da população NPT em Vila 
Franca de Xira não é, certamente, alheio. Adicionalmente, o aumento significativo das na-
turalizações (obtenção da nacionalidade portuguesa por parte de cidadãos e cidadãs NPT) 
a partir de 2008, na sequência da alteração da Lei da Nacionalidade, também terá contri-
buído para esta redução das pessoas estrangeiras residentes no concelho (vd. Gráfico 1).

Gráfico 1. População estrangeira (número absoluto), entre 2008 e 2018

Fonte: SEF, 2020
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entre a população estrangeira do sexo masculino e do sexo feminino, constituindo 49.54% 
e 50.46%, respetivamente. Em 2018, registou-se um aumento da população estrangeira do 
sexo feminino em detrimento da população estrangeira do sexo masculino, com a primei-
ra a corresponder a 53,51% e a segunda a 46,49% (SEF, 2020).

Considerando os grupos etários por freguesia, e com base nos dados dos Censos de 2011, 
é possível verificar que a maioria da população estrangeira está sobretudo em idade ativa 
(entre 20 e 64 anos), assumindo valores diminutos a população com mais de 65 anos, em 
todas as freguesias. A população estrangeira com menos de 20 anos é também expressi-
va, com exceção nas Uniões de Freguesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras e de 
Alhandra, Calhandriz e S. João dos Montes, onde têm valores reduzidos, muito em virtude 
também da pouca expressão da população estrangeira em geral. Nestas duas freguesias, 
a população com mais de 65 anos é quase nula (Gráfico 2).

Gráfico 2. Grupos etários das pessoas estrangeiras residentes, por freguesia (2011)

Fonte: INE, Censos de 2011

No que respeita ao stock, em 2011, existiam 7.130 pessoas residentes estrangeiras em 
Vila Franca de Xira, correspondendo a um impacto de 7,8% no total da população residen-
te no município. A maioria da população estrangeira residente estava concentrada em 4 
freguesias, nomeadamente, Alverca do Ribatejo e Sobralinho (2020 residentes), Póvoa de 
Santa Iria e Forte da Casa (1837 residentes), Vialonga (1288 residentes) e Vila Franca de 
Xira (979 residentes).

As principais nacionalidades da população residente em Vila Franca de Xira, em 2011 e 
por freguesia, eram a brasileira (média das freguesias de 40%), as do conjunto dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) (média de 28%) e as europeias (média 
de 26%), como se pode observar na Tabela 1. A população brasileira é, de longe, o maior 
grupo nacional de imigrantes em todas as freguesias, com exceção de Vialonga (17,9%), 
constituindo mesmo mais de metade das pessoas estrangeiras residentes na freguesia de 
Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras (53,5%).
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Relativamente aos cidadãos e às cidadãs dos PALOP, são o segundo grupo mais repre-
sentado, com valores bastante elevados nas freguesias de Vialonga (54%) com uma forte 
expressão de pessoas cabo-verdianas (29%) e angolanas (13%), na Póvoa de Santa Iria e 
Forte da Casa (40%) com a população cabo-verdiana a ser novamente o grupo principal 
(17%) seguido das pessoas angolanas (9,8%). Perto de um quarto da população estran-
geira de Alverca do Ribatejo também é originária dos PALOP, embora com valores mais 
equilibrados entre pessoas angolanas, cabo-verdianas e guineenses.

Importa ainda referir a forte expressão que a população romena tem em todas as fre-
guesias, sendo a nacionalidade europeia que mais se destaca, de longe, com as fre-
guesias de Alverca do Ribatejo e Sobralinho, Vialonga e Castanheira do Ribatejo e Ca-
choeiras a terem as maiores percentagens. Ainda assim, a população europeia, no seu 
conjunto, representa em todas as freguesias cerca de um terço ou de um quarto do 
total de imigrantes, sendo, na generalidade, metade desta nacional de países da União 
Europeia (UE 27), onde se incluem as pessoas romenas, que representam a maioria 
deste conjunto.

Por fim, importa mencionar a relevância da população com nacionalidade chinesa, que 
embora com percentagens baixas (média de 2%), é a maior entre as pessoas estrangeiras 
do continente asiático, registando valores constantes, e sem grandes variações, em todas 
as freguesias. 

Tabela 1. Percentagem de população estrangeira, por nacionalidade e por freguesia,  
em 2011 (nacionalidades com maior representação)

Freguesia Europa UE 
27 Roménia PALOP Angola Cabo 

Verde
Guiné-
Bissau Moçambique São Tomé  

e Príncipe Brasil China

Alhandra, 
Calhandriz  
e S. João  

dos Montes

27.5 7.7 3.2 18.3 7.53 5.08 2.45 0.56 2.64 47.83 1.51

Alverca  
do Ribatejo  

e Sobralinho
29.2 15.1 12.1 26.6 10.45 7.43 6.78 0.84 1.09 38.47 3.02

Castanheira 
do Ribatejo  

e Cachoeiras
28.4 14.1 10.5 13.9 5.26 2.95 4.00 0.21 1.47 53.47 1.05

Póvoa de 
Santa Iria 
e Forte da 

Casa

21.7 11.2 7.5 40.4 9.80 17.04 7.84 1.36 4.41 31.19 1.96

Vialonga 24.3 15.1 12.1 54.0 13.12 28.65 5.82 1.86 4.58 17.86 1.79

Vila Franca  
de Xira 24.8 11.1 4.0 15.5 6.03 5.11 1.74 0.92 1.74 55.16 2.55

Média 26.0 12.4 8.2 28.1 8.7 11.0 4.8 1.0 2.7 40.7 2.0

Fonte: INE, Censos de 2011
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Eixo I - Acolhimento

a) Serviços de Acolhimento e Integração

O concelho de Vila Franca de Xira conta com um centro especializado de apoio ao imi-
grante, da responsabilidade da autarquia, CLAIM de Vila Franca de Xira, atualmente com 
quatro polos de atendimento (em Vila Franca de Xira, Alverca, Póvoa e Forte da Casa), 
cujos dados foram analisados com algum detalhe.

Quanto ao sexo das pessoas que procuraram os serviços prestados nos CLAIM, verifica-se 
que a predominância foi de mulheres em todos eles e em todos os anos, apenas com a 
exceção de 2018 e 2019 no CLAIM de Vialonga, cujo sexo-rácio evidenciou maior repre-
sentação dos homens.

Relativamente à faixa etária, foram definidas sete classes de análise: menos de 18 anos, 
18 aos 25 anos, 26 aos 35 anos, 36 aos 45 anos, 46 aos 55 anos, 56 aos 65 anos e maiores 
de 65 anos. Dadas estas classes, verifica-se que os indivíduos que utilizaram mais os 
serviços disponíveis nos quatro polos do CLAIM disponíveis no município pertenciam às 
faixas etárias que compreendem grande parte da população ativa: 26 aos 35 anos (28%), 
36 aos 45 anos (29%) e 46 aos 55 anos (14%) (Gráfico 3).

Gráfico 3. Grupos etários das pessoas que utilizaram os serviços dos CLAIM 
 no concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2017

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.

A análise dos assuntos que levaram esta população a procurar os CLAIM permite com-
preender aqueles que poderão ser os principais problemas da população NPT residente 
no concelho de Vila Franca de Xira. Como se pode observar na Tabela 2, foram bastante 
diversificados os assuntos tratados, mas com algumas particularidades que se destacam 
a seguir.
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Social/Apoio Social 4 4  1 2 5 2 16 43 86 71 1   1 1 

5. Habitação 3 1       4 12 15  1    
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Tabela 2. Assuntos procurados nos CLAIM do concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2019

Assuntos procurados 
nos CLAIMs

CLAIM
Vialonga

CLAIM
Vila F. de Xira 

CLAIM
Arcena

CLAIM
Póvoa de Stª Iria

20
16

20
17

20
18

20
19

20
16

20
17

20
18

20
19

20
16

20
17

20
18

20
19

20
16

20
17

20
18

20
19

1. Saúde 1 3 1 12 7 12 3 7 8
2. Trabalho 2 4 4 16 12 5 6
3. Educação 2 7 6 9 3 2 3 1
4. Segurança Social/
Apoio Social 4 4 1 2 5 2 16 43 86 71 1 1 1

5. Habitação 3 1 4 12 15 1
6. Reagrupamento 
Familiar 4 8 30 33 2 13 5 10 1

7. Nacionalidade 4 1 3 2 9 4 3 10 4 6 3 2 3 1 1
8. Renovação AR 
temporária 14 8 5 2 24 31 21 18 24 17 12 14 1 3

9. Renovação AR 
permanente 3 4 6 1 3 2 4 2 2 3 1 3 1

10. Visto curta duração/
renovação de visto 
de curta duração, 
renovação visto de 
estudo e trabalho

2 5 4 7 5 1 2 1 2

11. Prorrogação de 
visto 1 3 1 2 1 3 7 12 7 1

12. AR, AR permanente e 
pedido de AR 20 17 9 10 21 28 48 10

13. AR com dispensa 
de visto 1 2 1 1 5 10 10 5 7 7 3 1 4 1

14. AR excecional 1 6 34 72 90 107 8 47 35 26 12
15. Outros 2 2 3 16 9 8 12 6 8 8 7 2 1 7

16. Cartão  residência 
familiar UE 22 26 17 16 4 7 3 1

17. Prorrogação de AP 
e prorrogação de AP 
familiares

2 10 3

Visto de residência 3

18. Retorno Voluntário 1 2 2 5

19. Contatos 19 11 8 5 10 8 3 4 1 2 42 2 10 6 6
20. Outros (Geral)/
Migração para a UE 9 1 2 7 2 4 13 14 9 4 8 1 1 2

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.
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Analisando apenas a dimensão “Regularização” (que abrange os assuntos do número 8 
ao 17) conclui-se que incide sobre um conjunto diversificado de motivos, dos quais desta-
cam-se aqueles ligados às Autorizações de Residência (AR).

Fora da dimensão “Regularização” ressalta-se o assunto “Nacionalidade” procurado em 
todos os CLAIMs. “Reagrupamento Familiar”, “Saúde”, “Trabalho” e “Educação” são mais 
procurados nos CLAIMs Vila Franca de Xira e Alverca do Ribatejo; e “Segurança Social/
Apoio Social”, apesar de ter sido procurado em todos os CLAIMs, teve destaque no CLAIM 
Alverca do Ribatejo/Arcena.

Gráfico 4. Tipificação da Situação Documental das pessoas que recorreram aos CLAIM  
do concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2019

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.

Gráfico 5. Principais países de proveniência das pessoas que recorrem aos CLAIM  
do concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2019

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.
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Uma vez identificados os assuntos procurados nos centros locais, importa conhecer a si-
tuação documental das pessoas que procuraram os quatro polos do CLAIM em funciona-
mento no concelho de Vila Franca de Xira. As tipificações das situações foram agrupadas 
em doze categorias como pode ser visto no Gráfico 4.

Quando se analisam na globalidade os países de proveniência dos indivíduos que pro-
curaram os quatro CLAIM entre 2016-2019, verifica-se que o Brasil (796 registos) e os 
PALOP, com destaque para a Guiné-Bissau (317 registos), Cabo Verde (300 registos) e 
Angola (255 registos), são aqueles que mais se destacam (Gráfico 5), estando em confor-
midade com a maior representação de cidadãos e cidadãs destes países no concelho de 
Vila Franca de Xira, como constatado antes.

b) Urbanismo e Habitação

No concelho de Vila Franca de Xira, considerando os dados dos Censos de 2011, desagre-
gados à freguesia, é possível verificar que a maioria das pessoas residentes tem aloja-
mento próprio, com todas as freguesias a terem percentagens acima dos 67%. O mercado 
de arrendamento é, assim, de menor expressão, havendo pouca oferta, o que colocará 
entraves às pessoas residentes nacionais e, sobretudo, às pessoas NPT, que terão mais 
dificuldades em arrendar alojamentos, fruto de maiores dificuldades económicas, menor 
poder de compra e dificuldades acrescidas no acesso ao crédito à habitação como alter-
nativa ao arrendamento (Gráfico 6).

Gráfico 6. Percentagem de alojamentos próprios e arrendados, por freguesia, em 2011

Fonte: INE, 2011

No que respeita à habitação social, a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira dispõe de 
1.094 fogos, dos quais 129 são geridos pela Cooperativa de Habitação Promocasa, CRL. 
Estes fogos encontram-se distribuídos por 28 bairros, localizados por todo o concelho, a 
saber: União das Freguesias de (UF) Alhandra, São João dos Montes e Calhandriz com 75 
fogos; UF Alverca do Ribatejo e Sobralinho com 121 fogos; UF Castanheira do Ribatejo e 
Cachoeiras com 105 fogos; UF Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa com 196 fogos; Junta 
de Freguesia (JF) Vialonga com 263 fogos; e JF Vila Franca de Xira com 334 fogos.
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Na freguesia de Vialonga ocupam fogos de habitação social 114 famílias NPT, distribuídas 
em termos de nacionalidades do seguinte modo: 76 famílias cabo-verdianas, 18 angola-
nas, 11 guineenses, 4 moçambicanas, e 4 santomenses. Por sua vez, na UF Alverca do 
Ribatejo e Sobralinho, são ocupados 17 fogos por famílias NPT – 7 cabo-verdianas, 7 
guineenses, e 3 de outras nacionalidades. Na freguesia de Vila Franca de Xira, existem 45 
fogos ocupados por famílias NPT, distribuídas do seguinte modo: 16 cabo-verdianas, 14 
angolanas, 13 guineenses, e duas de outras nacionalidades. Na UF Póvoa de Santa Iria 
e Forte da Casa, constatam-se 11 fogos atribuídos a famílias NPT – 5 cabo-verdianas, 4 
guineenses e 2 angolanas.

c) Saúde

Os cuidados de saúde primários de Vila Franca de Xira integram o Agrupamento de Cen-
tros de Saúde Estuário do Tejo (ACES Estuário do Tejo) e abrange também os concelhos 
de Benavente, Azambuja, Arruda dos Vinhos e Alenquer (SNS, 2020). Segundo o Portal 
“Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários” (2020), Vila Franca de Xira con-
ta com dois centros de saúde (CS), três Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 
(UCSP), nove Unidades de Saúde Familiar (USF) e uma Unidade de Cuidados na Comuni-
dade (UCC). Além destes, o ACES Estuário do Tejo conta com uma Unidade de Recursos 
Assistenciais Partilhados (URAP) e uma Unidade de Saúde Pública (USP), abrangendo os 
cinco concelhos.

No que respeita aos principais problemas de saúde que acometem a população NPT, 
importa destacar que são diversas e específicas as vulnerabilidades a depender do grupo 
etário e sexo. Quanto ao grupo das mulheres, é conhecido que as mulheres em idade fértil 
são especialmente vulneráveis entre os NPT. Além disto, aquelas provenientes de países 
em desenvolvimento estão mais suscetíveis de iniciar mais cedo a vida reprodutiva. Deste 
modo, a gravidez precoce associada à adaptação ao novo contexto sociogeográfico podem 
agravar situações de vulnerabilidade, potenciando o risco de nascimentos prematuros e 
recém-nascidos com baixo peso entre as mães NPT quando comparadas com as mães 
portuguesas. Ligado a isto, por falta de experiência e por estarem em muitos casos sem 
os familiares no país de destino, as condições para o desenvolvimento de episódios de 
ansiedade e insegurança são potenciadas (Jasso et al., 2004).

Em algumas unidades de saúde, apenas os cidadãos e cidadãs com situação regular no 
país têm acesso aos serviços públicos de saúde, ainda que aqueles e aquelas em situa-
ção irregular sejam encaminhados/as para outras unidades de saúde no concelho. Esta 
situação implica que as pessoas NPT em situação irregular, embora não lhes seja negado 
o acesso, não têm resposta na sua área de residência, tendo de se deslocar e podendo ter 
problemas a nível de transportes e de horários.

Por outro lado, na vertente da saúde, constata-se a necessidade de desenvolver ações ou 
materiais de divulgação e sensibilização para as questões da imigração, nomeadamente 
acerca da temática “Direitos das Pessoas NPT no Acesso à Saúde”, “Competências inter-
culturais dos profissionais de saúde e administrativos” e/ou “Cuidados Preventivos de 
Saúde”, não estando integrada de forma consciente nas suas práticas os princípios da as-
sistência religiosa, espiritual ou cultural, em função da diversidade presente no território.
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Quanto ao grupo etário na faixa da adolescência, o convívio com um código societal dife-
rente daquele que aprenderam enquanto crianças, pode desencadear enfermidades liga-
das à psique, como atitude depressivas ou agressivas, ansiedade e perda de autoestima. 
Quanto às pessoas adultas, há a tendência para adoção de práticas menos saudáveis, 
como ingestão de álcool, sedentarismo, tabagismo, através do processo de aculturação, 
aproximando-se dos hábitos e costumes do país de acolhimento, nem sempre mais sau-
dáveis (Kennedy et. al, 2014).

Os homens NPT adultos foram identificados pela literatura como aqueles que desem-
penham atividades de alta periculosidade, sobretudo na área da construção civil. Esta 
situação pode ser ainda mais agravada quando os NPT deste grupo estão em situação 
de indocumentados no país de destino, pois uma vez acidentados ficam impedidos de 
trabalhar e não estão cobertos pelas prestações sociais de apoio. Além disto, como este 
grupo detém apenas a sua força de trabalho para garantia do seu sustento, acumu-
lando vulnerabilidades como situação documental irregular, frágeis vínculos laborais, 
frequentemente se escusa de procurar cuidados de saúde para medidas de saúde pre-
ventivas, pois significa objetivamente perda económica e, consequentemente, do lado 
da saúde, maior risco potencial de apresentar piores resultados em saúde (Jayaweera 
e Quigley, 2010).

d) Educação e Língua

Entre 2016 e 2019 houve um aumento, em todos os níveis de ensino, dos alunos e 
alunas com naturalidade estrangeira. Em 2016, havia 38 discentes de naturalidade es-
trangeira no nível de ensino pré-escolar, valor que cresceu para 151 em 2019; já no 1º 
Ciclo do Ensino Básico (CEB), observou-se um aumento de 151 discentes para 405, no 
2º CEB de 98 para 203, no 3º CEB de 225 para 324 e no Ensino Secundário de 92 para 
156 discentes.

Em 2016, a maioria dos e das discentes do pré-escolar estavam concentrados/as em dois 
agrupamentos – Pedro Jacques de Magalhães (39,5%) e Vialonga (26,3%) – com os res-
tantes agrupamentos a registarem valores próximos dos 5% e, no caso do Agrupamento 
de Escolas Póvoa de Santa Iria, de 10%. Entre 2016 e 2019, esta lógica de polarização al-
terou-se, sobretudo no Agrupamento de Escolas Pedro Jacques de Magalhães, que além 
de ter perdido discentes neste nível de ensino, viu a sua percentagem do total decrescer 
para 18,5%.

O agrupamento com maior número de discentes com naturalidade estrangeira no pré-es-
colar, em 2019, foi o Agrupamento de Escolas Vialonga (21,9%). Por outro lado, a maioria 
dos agrupamentos teve um incremento, em termos absolutos e percentuais, do mesmo 
grupo de discentes, com os Agrupamentos de Escolas Alves Redol, de Bom Sucesso e de 
D. António de Ataíde a duplicarem a sua percentagem (Tabela 3).

Relativamente às crianças e jovens imigrantes e descendentes de imigrantes, com des-
taque para os oriundos dos PALOP, o abandono escolar precoce é um dos maiores pro-
blemas verificados, como referido em diversos estudos. A desestruturação familiar em 
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muitos casos, a vulnerabilidade social e económica de muitas famílias, a fraca escolariza-
ção dos pais e a desmotivação dos alunos e das alunas são as principais razões aponta-
das para a desistência dos estudos. Adicionalmente, os alunos e alunas NPT apresentam 
diferenças entre as taxas de aprovação no ensino básico (mais elevadas) e as taxas de 
aprovação no ensino secundário (mais reduzidas) muito mais acentuadas do que os e as 
discentes nacionais (Seabra e Cândido, 2019).

Tabela 3. Alunos e alunas com nacionalidade estrangeira, por agrupamento 
 e por nível de ensino, 2016-2019

Agrupamento
Pré-escolar 1º CEB 2º CEB 3º CEB Secundário

2016 2019 2016 2019 2016 2019 2016 2019 2016 2019

Agrupamento de Escolas 
Alhandra, Sobralinho  
e S. João dos Montes

5.3 7.3 2.6 11.1 13.3 7.4 6.2 11.7 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
Alves Redol 5.3 13.2 3.3 9.6 4.1 6.9 7.1 7.1 9.7 13.5

Agrupamento de Escolas 
Bom Sucesso 5.3 15.2 11.3 11.4 11.2 15.3 9.8 19.1 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
D. António de Ataíde 5.3 11.9 6.0 6.7 10.2 11.3 10.2 9.0 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
Forte da Casa 0.0 0.0 21.9 10.1 23.5 16.3 14.7 16.0 31.0 40.1

Agrupamento de Escolas 
Póvoa de Santa Iria 10.5 6.6 8.6 11.6 8.2 10.8 8.4 9.0 4.5 4.1

Agrupamento de Escolas 
Pedro Jacques  
de Magalhães

39.5 18.5 21.9 15.6 9.2 12.8 16.4 7.4 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
Professor Reynaldo  

dos Santos
2.6 5.3 2.6 5.2 3.1 3.0 5.3 5.6 7.7 9.5

Agrupamento de Escolas 
Vialonga 26.3 21.9 21.9 18.8 17.3 16.3 21.8 15.1 6.5 3.2

Escola Secundária Gago 
Coutinho 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 40.6 29.7

Total Absoluto 38 151 151 405 98 203 225 324 92 156

Fonte: Informações cedidas pelos Agrupamentos de Escolas do Concelho de VFX. 

Esta situação de sobre-representação do insucesso entre os alunos e as alunas NPT 
e descendentes de NPT no ensino secundário agravou-se em desfavor destes últimos, 
entre os anos letivos de 2011/12 e 2016/17. Refira-se que são os e as discentes com 
nacionalidades cabo-verdiana, guineense, angolana e brasileira que registaram piores 
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desempenhos escolares neste nível de ensino, posicionando-se abaixo dos resultados do 
grupo maioritário.

A aprendizagem da língua portuguesa é um dos eixos que apresenta mais fragilidades, 
o que tem como consequência não existir um sistema de aprendizagem da língua que 
responda às necessidades da população NPT. Esta prioridade tem consequências ao nível 
do processo de integração dos cidadãos e cidadãs NPT, de que são um bom exemplo as 
possibilidades de acesso ao emprego, beneficiárias do usufruto de serviços públicos e da 
interação social com a população autóctone.

No concelho de Vila Franca de Xira, conforme os dados do Centro de Emprego e Forma-
ção Profissional, o número de ações desenvolvidas no âmbito do “Português para Todos” 
(PPT) é reduzido (vd. Tabela 4).

Tabela 4. Número de ações de formação no programa Português para Todos, 2016-2019

Ano N.º ações de formação Formandos

2016 0 0
2017 1 30
2018 2 59
2019 1 27

Fonte: IEFP, Vila Franca de Xira.

e) Solidariedade e Resposta Social

Com o objetivo de promover a intervenção social integrada de base territorial, atuando 
ao nível das vulnerabilidades e potencialidades locais, está implementado no Concelho 
desde o ano 2016, o Serviço de Aconselhamento e Acompanhamento Social Integrado 
(SAASI), uma resposta que se traduz no atendimento e acompanhamento social descen-
tralizado nas seis Freguesias do Concelho, com 31 entidades parceiras (IPSS) e co-coor-
denado pela Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e o Instituto da Segurança Social, 
IP. Esta resposta destina-se a todos e a todas os/as munícipes que se encontrem em 
situação de vulnerabilidade social, visando uma resposta mais justa, adequada e rápida 
às situações de maior necessidade, através da articulação inter-institucional, em prol de 
um Concelho mais coeso. Esta articulação assume especial relevância no que respeita à 
intervenção desenvolvida no âmbito do SAASI, que nos anos de 2017, 2018 e 2019 aco-
lheu, respetivamente, pedidos de resposta social por parte de 172, 137 e 140 agregados 
de famílias NPT, o que se traduz em 11%, 10% e 9%, respetivamente, do número total de 
pedidos rececionados. A Freguesia de Vila Franca de Xira e a UF de Póvoa de Santa Iria e 
Forte da Casa são as que registam um maior número de pedidos, sendo estas também as 
zonas mais populosas do concelho, concentrando um maior número de habitantes, quer 
nacionais, quer NPT.

Por último, refira-se ainda que, ao nível do apoio alimentar, existiam, no final de 2019, 
37 agregados de famílias NPT a auferir deste tipo de apoio, num total de 288 agregados 
beneficiários, o que atribui um peso de 13% à população NPT.
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Eixo II – Integração e Participação

a) Cidadania e Participação Cívica

No município existem quatro associações de imigrantes: Associação dos Africanos do 
Concelho de Vila Franca de Xira (atendimento em diferentes áreas, cultura, desporto, 
jovens, formação, etc.), Rotas da Lusofonia (apoio na língua portuguesa), Djunta Mo – As-
sociação Raiz de Cabo Verde (cariz cultural) e Associação Finabrava de Portugal.

A autarquia disponibiliza recursos às associações que trabalham para as pessoas NPT 
do município, tais como recursos financeiros, cedência de espaços, apoio em materiais e 
equipamentos e outros apoios logísticos, no âmbito do Programa de Apoio ao Movimento 
Associativo.

No entanto, não há no município um órgão/estrutura semelhante ao Conselho para as 
Migrações, não tendo sido promovidas iniciativas de informação/sensibilização sobre a 
importância do recenseamento eleitoral das pessoas NPT ou outras que incentivem a 
participação na esfera política e cívica.

No que diz respeito ao recenseamento eleitoral, constata-se que em 2018 a população 
NPT recenseada perfazia um total de 229 cidadãos e cidadãs num total de 112.881 eleito-
res no município. Destas 229 pessoas recenseadas, 194 são nacionais de países terceiros, 
enquanto 35 são cidadãos/ãs da União Europeia.

b) Mercado de Trabalho e Empreendedorismo

A crise económica que teve início por volta de 2008 aumentou a condição de vulnerabili-
dade de uma parcela substantiva da população residente no país, com indícios claros de 
um impacto mais agudo nas pessoas NPT, com consequências ao nível do desemprego, do 
empobrecimento e do agravamento das condições de vida. Se as razões laborais são os 
principais motivos para a imigração para Portugal, como referido anteriormente, a crise 
económica veio colocar muitos constrangimentos a esta escolha (Esteves et al., 2017).

Os níveis de desemprego entre as pessoas NPT aumentaram exponencialmente, tal como 
o número de pedidos de apoio à OIM ao abrigo do Programa de Apoio ao Retorno Volun-
tário e Reintegração ou a remigração. Devido a esta conjuntura, houve um aumento do 
trabalho informal ou precário e, consequentemente, de perda de um conjunto de direitos 
laborais e sociais diretamente ligados à carreira contributiva e ao estatuto do trabalhador 
(Costa e Castro Caldas, 2014).

O último relatório estatístico dos Indicadores de Integração de Imigrantes do Observatório 
das Migrações (Oliveira, 2021) refere que em 2020, de acordo com os dados do EUROSTAT, 
a taxa de desemprego dos cidadãos e cidadãs estrangeiros da UE28 era de 9,2%, en-
quanto a dos extracomunitários estava em 16,9%. Para a população autóctone, esta taxa 
rondava os 6,5%. Estes números vêm evidenciar a distância existente entre os valores 
da taxa de desemprego para os diferentes grupos, destacando-se os trabalhadores e as 
trabalhadoras NPT.
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Situações de crise expõem os trabalhadores e trabalhadoras NPT a contextos de maior 
vulnerabilidade e desemprego. Se até 2008 as taxas de desemprego (dos cidadãos e das 
cidadãs de nacionalidade portuguesa e extracomunitária) estavam relativamente a par, 
desde essa altura que estas se distanciaram. Porém, desde 2015 que se verificavam sinais 
de recuperação da taxa de desemprego, diminuindo tanto para cidadãos nacionais (pas-
sou de 16,2% em 2013 para 7% em 2018) como para cidadãos estrangeiros extracomuni-
tários (passou de 30,4% em 2013 para 12,2% em 2018). Contudo, a atual situação de crise 
económica e social decorrente da pandemia de SARS-COV2 já causou um significativo 
agravamento das situações de desemprego e vulnerabilidade social, que se manterá pelo 
menos a curto prazo.

As situações de desemprego colocam em causa a integração jurídico-legal dos cidadãos 
e das cidadãs NPT, sabendo-se que a autorização de residência, com a exceção dos estu-
dantes, está dependente da inserção laboral. A perda de vínculo contratual deixa estas 
pessoas numa situação de extrema fragilidade, que se agrava quando perdem o título de 
residência e o direito a usufruir de prestações sociais. 

De acordo com os dados fornecidos pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP) de Vila Franca de Xira, a maioria dos candidatos e candidatas que se inscreveram 
foram de nacionalidade extracomunitária, tendo este número vindo a aumentar nos últi-
mos anos (Tabela 5).

Tabela 5. Candidatos e candidatas estrangeiros/as que se inscreveram no IEFP  
de Vila Franca de Xira

Ano UE Extracomunitários Total
2016 51 292 343
2017 46 278 324
2018 43 325 368
2019 74 540 614
Total 214 1.435 1.649

Fonte: IEFP de Vila Franca de Xira

Em 2011, existiam no Concelho de Vila Franca de Xira cerca de 372 empregadores NPT, 
o que significa um aumento de cerca de 38% face ao número detetado pelos Censos de 
2001. Em 2011, o número de empregadores NPT representava cerca de 7,1% do total dos 
empregadores em Vila Franca de Xira. 

c) Capacitação e Formação

A falta de materiais e ações informativas dirigidas à comunidade NPT no que respeita às 
respostas existentes ao nível da aprendizagem ao longo da vida, condicionam o acesso 
ao mercado laboral e o combate a situações de risco no emprego. Estes condicionalismos 
dificultam os processos de reconhecimento de competências e a formação contínua, bem 
como a aprendizagem do português enquanto língua não materna.
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Por outro lado, considerando os dados referentes às qualificações das pessoas NPT, im-
porta apostar na informação sobre os processos de equivalência escolar e profissional, 
bem como de Reconhecimento e Validação de Competências Escolares e Profissionais de 
dupla certificação.

d) Igualdade de Género, Racismo e Discriminação

Segundo os dados do Eurobarómetro de 2019, no inquérito sobre a discriminação com 
base na origem étnica, esta é considerada comum para 64% das pessoas que responde-
ram em Portugal, sendo este valor superior ao valor médio para a UE28 (59% para 2019). 

A Lei nº 93/2017, de 23 de agosto definiu a interseccionalidade da discriminação e intro-
duziu uma perspetiva de género no acompanhamento da situação da igualdade e da não 
discriminação por origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de 
origem. 

A Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR) recebeu, em 2018, 
346 queixas de discriminação de base racial e étnica. Este número reflete um aumento de 
cerca de 93% face ao ano de 2017. Segundo o Relatório Estatístico Anual de Indicadores 
de Integração de Imigrantes de 2019 do Observatório das Migrações (Oliveira e Gomes, 
2019), este “aumento significativo das queixas de discriminação de base racial e étnica 
em Portugal não reflete necessariamente um aumento do racismo no país, mas tem 
inerente também os impactos das recentes provisões do regime jurídico da prevenção, 
da proibição e do combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, nacio-
nalidade, ascendência e território de origem (Lei nº 93/2017, de 23 de agosto), podendo 
ainda refletir uma maior consciencialização para a problemática da discriminação racial 
e étnica e um maior reconhecimento dos mecanismos e entidades que acompanham o 
combate a esta discriminação”.

O “Relatório das Políticas Locais de Acolhimento e Integração de Imigrantes e seus Des-
cendentes no Município de Vila Franca Xira”, realizado pelo ACM em 2019, refere que “A 
autarquia promoveu ações de sensibilização na área da diversidade cultural e contra 
a discriminação racial ou xenofobia, através do projeto «#Direitos.Com». Este projeto 
pretende promover a noção de cidadania global através de processos de aprendizagem 
e de sensibilização para a educação para os Direitos Humanos e participação democrá-
tica, tendo em vista a valorização da diversidade humana, tolerância, não discriminação, 
combate à exclusão e cooperação, e é direcionado para a comunidade escolar (alunos, 
docentes e não docentes), profissionais de intervenção social e comunitária e forças de 
segurança”. 

Eixo III - Interculturalidade

a) Cultura

O concelho de Vila Franca de Xira é marcado por uma diversidade de povos, que conse-
quentemente se traduz também em diversidade de línguas, costumes, religiões, ou seja, 
culturas. Contudo, o município necessita de apostar mais na criação de uma programa-
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ção cultural especificamente voltada para a diversidade das populações presentes no 
seu território. Como foi evidenciado pelo “Relatório das políticas locais de acolhimento e 
integração de imigrantes e seus descendentes no município de Vila Franca de Xira”, rea-
lizado pelo ACM em 2019, o concelho tem realizado mais apoios (financeiros e logísticos), 
quando solicitados, às entidades da sociedade civil para organização de atividades que 
também abrangem o enfoque cultural.

b) Práticas Tradicionais Nefastas

A Mutilação Genital Feminina (MGF) e a infibulação são, desde 2012, consideradas uma 
violação aos Direitos Humanos pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

Na perspetiva dos fluxos migratórios, a realização da MGF tanto pode ter lugar nos países 
de destino das populações NPT, como também nos países de origem, durante as férias 
escolares, tratando-se aqui, frequentemente, de crianças já nascidas na diáspora (2.ª, 3.ª e 
até já 4.ª gerações de migrantes) decorrente da forte pressão social para a sua realização.

Em Portugal, um caso de boas práticas nesta área, a MGF integrou o V Plano Nacional de 
Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género 2014-2017, tendo sido acompa-
nhado por um grupo de trabalho intersectorial de apoio à coordenação do Plano, sob a 
responsabilidade da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG).

c) Media e Sensibilização da Opinião Pública

Realça-se a importância do papel dos media na sensibilização da opinião pública, enquan-
to “ferramenta” que pode auxiliar o processo de integração da população NPT através 
da desconstrução de estereótipos, seja pela forma como o conteúdo que incide sobre a 
população é descrito, seja pela abertura de espaço para dar “voz” a esta população.

Contudo, alguns estudos têm demonstrado que não só a população NPT tem pouca par-
ticipação nos media como é, em larga medida, retratada de forma negativa, reproduzindo 
os media estereótipos ligados, por vezes, à atribuição de “categorias” únicas aos diferen-
tes grupos (Cunha et al., 2004). 

A comunicação de massas pode exercer um grande poder de influência na opinião públi-
ca, tornando-se essencial a sensibilização destes profissionais tanto no que respeita à 
linguagem escrita e falada dos conteúdos acerca da população NPT, quanto à abertura de 
espaço para esta população nos programas e matérias com apelo à participação, uma vez 
ultrapassada a barreira linguística, acompanhada de literacia para os media, no sentido 
de atribuir também à população NPT o papel de interlocutora.

d) Religião

Constata-se uma diversidade religiosa no território de Vila Franca de Xira, apesar de não 
existir um mapeamento sistemático dos vários locais de culto. A dimensão ligada à cultu-
ra é aquela para qual são mais escassos os dados secundários, tornando-se essencial o 
trabalho de campo. O conhecimento destes espaços é mais restrito à população pratican-
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te, podendo ocorrer em alguns casos uma invisibilidade social das práticas que não são 
do conhecimento dos autóctones, o que pode incrementar o preconceito e a xenofobia.

e) Relações Internacionais

O município de Vila Franca de Xira tem uma política de cooperação internacional, nomea-
damente baseada em acordos ou geminações com cidades cabo-verdianas, designada-
mente Tarrafal e Santa Catarina.

Para além de diversas visitas oficiais e encontros de trabalho entre responsáveis políti-
cos, destacam-se os seguintes como marcos desta geminação: 
• Recuperação da Biblioteca de Santa de Catarina, assinando-se um protocolo em de-

zembro de 2000 com o Instituto Português do Livro e da Biblioteca, com vista à recu-
peração arquitetónica, apetrechamento, constituição de fundo documental e formação 
de técnicos; 

• Apoio à construção de um Jardim-de-Infância com capacidade para 60 crianças em 
Pico Freire, Freguesia de São Salvador do Mundo, tendo-se, para esse efeito, assinado 
um protocolo, em junho de 2005, entre os Municípios de Vila Franca de Xira e de Santa 
Catarina.

No que se refere ao Tarrafal, Vila Franca de Xira tem um acordo de geminação com este 
município desde outubro de 2011, com implicações em diversas áreas. Por exemplo, em 
2013 a Câmara Municipal apoiou a construção de 50 fogos naquele município. Nesse mes-
mo ano, no âmbito de um ciclo de formações que o Município de Vila Franca de Xira dis-
ponibilizou para funcionários afetos à Câmara Municipal do Tarrafal, foram ministradas 
ações de formação em áreas como os primeiros socorros, dirigidas a Bombeiros, área 
musical, direcionadas a docentes, e ainda ações no domínio do Laboratório para Controlo 
da Qualidade de Água para Abastecimento e Técnicas de Acompanhamento de Obras.

Síntese Conclusiva

O fenómeno de exclusão social que frequentemente atinge a população NPT afigura-se 
como um problema social complexo, sendo possível identificar diversos fatores-chave na 
sua origem e, simultaneamente, várias consequências que dele derivam. Por esta razão, 
entende-se que qualquer intervenção a ser levada a cabo nesta área, designadamente a 
implementação de um Plano Municipal para a Integração de Migrantes, deve enquadrar-
-se e nortear-se por um modelo de governação integrada.  Assim, preconiza-se a cons-
trução, desenvolvimento e manutenção de relações inter-organizacionais de colaboração, 
perspetivando uma maior eficácia e eficiência das intervenções. Será, portanto, central 
uma relação de colaboração entre organizações, visando a abordagem e gestão deste 
problema complexo, exigindo a cada passo uma reanálise atenta, um diálogo permanente 
e uma multiplicidade de ações concertadas.

Por outro lado, e atendendo à mutabilidade dos contextos e à imprevisibilidade asso-
ciada aos desafios lançados pela pandemia de SARS-COV2, considera-se necessária a 
implementação de processos de avaliação contínua da adequabilidade das respostas a 
necessidades emergentes. Pretende-se assim efetuar uma avaliação ex-ante e ongoing 
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participativa, ou seja, monitorização, incluindo todas as partes interessadas numa atua-
lização regular do diagnóstico para uma leitura eficaz das necessidades e perceção das 
realidades, assim como uma avaliação contínua de caráter formativo (e igualmente parti-
cipada) que permita aferir e adequar as estratégias delineadas.
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Integração de imigrantes a nível regional: 
o contributo da AIPA nos Açores
Integration of immigrants at the regional level: 
AIPA’s contribution in Azores 
Leoter Viegas*

Uma região tradicionalmente de emigração, os Açores passaram 
a ser também uma região de imigração, acolhendo cidadãos de 
mais de 90 nacionalidades. O sucesso do processo de acolhimento 
e integração dos imigrantes em Portugal deve-se, em grande 
medida, ao papel desempenhado pelas organizações da sociedade 
civil, nomeadamente, as Associações dos Imigrantes, as ONG e 
as IPSS. A criação dos Centros Locais de Apoio à Integração de 
Migrantes (CLAIM), em 2003, veio dar maior impulso à integração 
dos imigrantes a nível local. Este artigo tem por objetivo dar a 
conhecer, por um lado, a realidade da imigração nos Açores e, por 
outro lado, os três eixos estratégicos desenvolvidos pela Associação 
dos Imigrantes nos Açores no processo de acolhimento e integração 
dos imigrantes, com especial destaque para o trabalho dos CLAIM.

AIPA, CLAIM, imigração nos Açores, acolhimento, integração, 
interculturalidade. 

A traditionally emigration region, the Azores have also become 
an immigration region, welcoming citizens of more than 90 
nationalities. The success of the process of welcoming and 
integrating immigrants in Portugal is largely due to the role played 
by civil society organizations, namely Immigrant Associations, NGOs 
and Private Social Security Institutions (IPSS). The creation of the 
Local Support Centers for the Integration of Migrants (CLAIM) in 
2003 gave greater impetus to the integration of immigrants at the 
local level. This article aims to make known, on the one hand, the 
reality of immigration in the Azores and, on the other hand, the three 
strategic axes developed by the Association of Immigrants in the 
Azores in the process of welcoming and integrating immigrants, 
with special emphasis on the CLAIM work.
 
AIPA, CLAIM, immigration in the Azores, reception, integration, 
interculturality.
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n Integração de imigrantes a nível regional: o contributo da AIPA
  nos Açores

Leoter Viegas

A Região Autónoma dos Açores (RAA) é especialmente conhecida por ser uma região de 
emigração, cuja história remonta ao séc. XVII com a saída de milhares de açorianos para 
o Brasil, os Estados Unidos da América, o Havai, o Canadá e as Bermudas.

Condições de vida pouco favoráveis, a crise económica nos finais do séc. XIX e, mais 
recentemente, as catástrofes naturais dos anos 80 do séc. XX, foram fatores que levaram 
várias centenas de milhares de açorianos a encontrarem na emigração uma das soluções 
para revolverem os seus problemas. Os dados indicam que poderão existir mais de 1,5 
milhões de açorianos e seus descendentes espalhados pelo mundo. 

No entanto, em finais dos anos 1990 e início de 2000, pela necessidade de mão-de-obra 
para reconstrução das ilhas do Faial e Pico, atingidas drasticamente pelo sismo de 1998, 
a RAA iniciou o ciclo de imigração. Além de ser uma região de emigração, os Açores 
passaram a ser, também, um destino de imigração.

Dados do Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo (RIFA), do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF), indicam que, no ano 2000, residiam nos Açores cerca de 2.584 cidadãos 
estrangeiros, contra 4.480 em 2021, de 91 nacionalidades diferentes, de Santa Maria ao 
Corvo, representando cerca de 2% da população residente. 

Dados relativos às distribuições da população estrangeira, por sexo, mostram que, ao 
longo dos anos, as mulheres estrangeiras têm ganho peso no total dos estrangeiros 
residentes. Em 2008, residam 2.033 homens e 1.480 mulheres, isto é, mais 553 homens 
em relação as mulheres. Em 2021, essa diferença baixou para 56, ou seja, 2.268 homens e 
2.212 mulheres. Este dado permite-nos pensar que, a curto e médio prazo, poderemos vir 
a ter uma preponderância de mulheres estrangeiras em relação aos homens. 

Perante essa nova realidade imigratória, houve a necessidade de criar uma estrutura que 
pudesse representar a comunidade imigrante na defesa dos seus interesses e, por outro 
lado, colocar na agenda pública o debate sobre as questões das migrações.

Foi assim que, em março de 2003, um grupo de cidadãos, entre imigrantes e autóctones, 
criou a Associação dos Imigrantes nos Açores (AIPA) que, desde logo, constituiu como 
objetivos, contribuir para a integração social e combate à exclusão, à discriminação de 
cidadãos migrantes, promovendo a sua dignificação e igualdade de oportunidades, direitos 
e obrigações. A AIPA visa igualmente contribuir para a formação de uma opinião pública 
positiva face ao fenómeno da imigração e, ainda, para o reforço de laços de amizade e 
solidariedade entre os diversos povos.

Assim, foram traçados três eixos estratégicos: I - Disponibilização de serviços de apoio, 
informação e encaminhamento aos cidadãos imigrantes; II - Sensibilização da opinião 
pública para as questões das migrações; III - Promoção da Interculturalidade.
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I. O primeiro eixo foi concretizado através de uma parceria com o Alto Comissariado para as 
Migrações (ACM) e o Governo dos Açores, através da criação, em julho de 2003, do Centro 
Local de Apoio à Integração de Migrante (CLAIM) de Ponta Delgada (um dos primeiros centros 
da rede CLAIM do país) -, em maio de 2008, do CLAIM de Angra do Heroísmo e, em junho de 
2021, em parceria com a Câmara Municipal da Madalena do Pico, do CLAIM da Madalena 
do Pico. Estes três CLAIM foram estrategicamente instalados nas ilhas onde se concentram 
72% de cidadãos estrangeiros residentes nos Açores (S. Miguel, Terceira e Pico). Os CLAIM 
estão integrados numa Rede Nacional de Apoio à Integração de Migrantes coordenada pelo 
ACM e visa, no âmbito de políticas locais de integração de migrantes, assegurar espaços de 
acolhimento, informação e apoio descentralizado, ajudando a responder às necessidades 
que se colocam aos migrantes no seu percurso de acolhimento e integração. 

Nos CLAIM, os cidadãos imigrantes têm informações, apoio e encaminhamento nas 
áreas como enquadramento legal da imigração em Portugal; acesso à educação e 
saúde; reagrupamento familiar; aquisição de nacionalidade portuguesa; programa de 
retorno voluntário; procura de emprego e de habitação; contactos com as Embaixadas 
e os Consulados dos países de origem e/ou de nacionalidade; preenchimento anual de 
declarações fiscais (IRS) e declarações trimestrais para a Segurança Social, no caso dos 
trabalhadores independentes, etc. 

Desde a sua criação, os CLAIM efetuaram mais de 11.500 atendimentos a cidadãos de 
mais de 60 nacionalidades. Em 2021, foram efetuados 2.040 atendimentos (mais 45% 
em relação ao ano anterior) a 742 cidadãos estrangeiros, sendo 542 Nacionais Países 
Terceiros. 

Além de atendimentos presenciais e telefónicos, os CLAIM têm sido o elo entre a AIPA 
e as diversas instituições públicas e privadas regionais e até mesmo nacionais, para a 
concretização da nossa missão: “Acolher e Integrar cidadãos imigrantes que escolheram 
os Açores para viver”.

II. O segundo eixo estratégico é implementado através da realização de um conjunto 
de ações que visam, em primeiro lugar, sensibilizar a opinião pública regional sobre a 
importância de bom acolhimento e integração de imigrantes, através de parcerias com 
órgãos de comunicação social regional, nomeadamente RDP Açores, com emissão 
semanal, desde dezembro de 2003, do programa de rádio “O Mundo Aqui” e o suplemento 
“Rumos Cruzados”, publicado quinzenalmente, em parceria com o jornal Açoriano 
Oriental, desde julho de 2004. 

Integração nem sempre é um processo fácil, particularmente quando falamos de mulheres 
imigrantes. Tendo a consciência desta realidade, a AIPA desenvolveu, ao longo de vários 
anos, o projeto “Migração, Interculturalidade e Género - Tu Existes, tu contas” que visou, 
por um lado, combater o estereótipo de género associado ao facto de serem mulheres 
e migrantes e, por outro, promover o convívio, troca de experiências e vivências entre 
mulheres imigrantes provenientes de diferentes países e autóctones. Publicação de várias 
edições da revista “Viver Aqui”, sobre as migrações, bem como várias campanhas contra 
o racismo e a discriminação, foram outras ações desenvolvidas no eixo de sensibilização 
da opinião pública.



138 Revista do Observatório das Migrações

III. É nossa convicção que a integração de imigrantes se faz a nível local, não só com o 
envolvimento da sociedade civil, mas também, do poder local. É nesse sentido que, em 
2013 e 2014, a AIPA sensibilizou as Câmaras Municipais de Ponta Delgada e de Angra 
do Heroísmo, respetivamente, a instituírem o Dia Municipal do Imigrante e do Diálogo 
Intercultural, concretizando o terceiro eixo da nossa estratégia de atuação. Nesse âmbito, 
temos a destacar a realização do Festival “O Mundo Aqui”, que já vai na 12.ª edição.

Formar e capacitar os imigrantes para usufruírem dos seus direitos e cumprirem os seus 
deveres tem sido outra das nossas preocupações. Nesse campo, destacamos a campanha 
de participação política dos imigrantes “Quem não vota, não conta”, uma campanha 
para a aquisição de nacionalidade portuguesa “Adquira a nacionalidade – mais e melhor 
integração”, campanha de acesso aos cuidados de saúde na RAA e curso de Português 
para estrangeiros. Nos últimos 9 anos, com apoio do Governo dos Açores, a AIPA realizou 
8 edições de curso de Português para estrangeiros, nível A2, onde foram formados mais 
de 170 cidadãos de mais de 20 nacionalidades.

Para finalizar, não podemos deixar de abordar a mais recente crise de refugiados 
ucranianos. À semelhança do resto do país, os Açores têm recebido refugiados ucranianos. 
Desde o início da crise, a AIPA teve uma posição pró-ativa nesta matéria, desenvolvendo 
contactos com o Governo dos Açores, as autarquias nas ilhas de S. Miguel e Terceira, 
associação empresarial, Ordem dos Advogados e Ordem dos Psicólogos, a fim de criar 
uma rede de contactos para o acolhimento e integração de refugiados. 

Apesar de muito já ter sido feito, entendemos ser possível melhorar nalgumas políticas 
de integração, como: agilização no reconhecimento de habilitações e competências dos 
imigrantes e a sua valorização, intensificação de políticas antidiscriminação e inclusão e o 
envolvimento cada vez maior do poder local no acolhimento e integração dos imigrantes.

Só com o engajamento dos Governos, nacional e regional, das Autarquias Locais, do setor 
privado, das organizações sociais e dos próprios imigrantes teremos uma sociedade mais 
acolhedora, diversa e inclusiva. A AIPA sempre esteve e estará na linha da frente nesse 
processo.
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Uma universidade intercultural: responsabilidade 
e compromisso. O papel do CLAIM da Universidade 
de Aveiro
An intercultural university: responsibility and com-
mitment. The role of University of Aveiro’s CLAIM
Miguel Oliveira* e Sílvia Bastos**

A Universidade de Aveiro tem apostado na internacionalização da 
sua missão, o que resulta da e na edificação de uma verdadeira co-
munidade humana multicultural, de profissionais e estudantes, na-
cionais e oriundos de diversos quadrantes geográficos (18% da co-
munidade é internacional), aos quais se colocam exigentes desafios 
de integração e relação intercultural. Neste artigo são identificadas 
algumas das respostas em que a instituição apostou para respon-
der melhor ao vibrante ambiente de diversidade cultural, que tam-
bém acarreta necessidades de acolhimento e integração da diferen-
ça, colocando-as ao serviço do enriquecimento e desenvolvimento 
do ensino, da investigação e da cooperação. A auscultação prévia 
da comunidade permitiu identificar pontos críticos e sugestões de 
medidas concretas de ação, corporizados, em boa medida, na cria-
ção do UA_Intercultural e do CLAIM_UA - Centro Local de Apoio à 
Integração de Migrantes da Universidade de Aveiro, estruturas que 
têm contribuído de forma decisiva para uma melhor resposta aos 
desafios e problemas do acolhimento e integração. Fortalecer um 
sentido de “comunidade humana UA” é uma realidade que perdu-
rará nos seus membros para além da sua vivência física em Aveiro, 
criando-se uma rede de cooperação sem fronteiras.

Interculturalidade, diversidade, integração, internacionalização, en-
sino superior, cooperação.

The University of Aveiro has invested heavily in the internationali-
zation of its mission, resulting from a building of a true multicultu-
ral human community of professionals and students, both national 
and from around the world (18% of the community is internatio-
nal), posing exciting challenges in terms of integration and inter-
cultural relationships. In this article are identified some of solutions 
we adopted in order to better respond to a vibrant environment of 
cultural diversity, which entails the need to welcome and embra-
ce differences and putting them at the service of the enrichment 
and development of teaching, research and cooperation. Listening 
to the community  allowed us to understand the critical issues and 
to hear suggestions for concrete measures of action, which were 
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largely embodied in the creation of the UA_Intercultural office and 
CLAIM_UA – the Local Center for Support for the Integration of Mi-
grants of the University of Aveiro. These new offices have contribu-
ted decisively to improve responses to the challenges surrounding 
the welcoming and integration of foreign students and staff. Streng-
thening a sense of “human community UA” is a reality that will last 
in its members beyond their physical experience in Aveiro, creating 
a network of cooperation without borders.
 
Interculturality, diversity, integration, internationalization, higher 
education, cooperation. 

Keywords
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n Uma universidade intercultural: responsabilidade e compromisso. 
O papel do CLAIM da Universidade de Aveiro
Miguel Oliveira e Sílvia Bastos

A estratégia de internacionalização da Universidade de Aveiro (UA) assume-se como um 
dos vetores chave da sua política de desenvolvimento e transversal a todos os domínios 
da Missão que a suporta.

Este contexto institucional evidencia uma realidade multicultural muito vincada, hetero-
génea, deveras desafiadora e de grande potencial. A aposta na internacionalização acres-
centa diversidade e torna o ambiente académico mais rico e criativo, cria conhecimento e 
promove o estabelecimento de redes colaborativas gerando um mundo de novas vivên-
cias e oportunidades.

Atualmente, a UA é frequentada por cerca de 17.000 estudantes de graduação, pós-gra-
duação, cursos não conferentes de grau ou complementos de formação, sendo que cerca 
de 18% são estudantes internacionais, de 107 nacionalidades. Acrescem várias dezenas 
de investigadores e trabalhadores, também eles estrangeiros, que escolheram esta insti-
tuição para o exercício da sua atividade profissional.

Do conjunto de estudantes de nacionalidade não portuguesa, destacam-se os provenien-
tes da restante Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) com cerca de 48% 
do total, de entre os quais um pouco mais de metade são estudantes brasileiros, a maior 
comunidade internacional da UA. Além deste grupo de estudantes, sublinhe-se o número 
muito significativo de membros de outras comunidades como a espanhola, a chinesa, a 
italiana ou mesmo a iraniana.

A abertura a estes novos públicos não só induz a necessidade de um reforço na resposta 
aos desafios mais emergentes, mas estimula o desenvolvimento de um conjunto de dinâmi-
cas que deve envolver, como não poderia deixar de ser, a própria comunidade portuguesa. A 
formação para a interculturalidade dos membros da academia é, por isso, um ponto-chave.

Se até aos finais dos anos 90 do século XX, as políticas estavam especialmente direciona-
das para o apoio à Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), em particular aos 
Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), e tendo em conta que o panorama 
se alterou de forma significativa, a realidade de hoje exige outras respostas. Importa, 
pois, considerarem-se as melhores práticas que contribuam com soluções inovadoras, 
integradoras e socialmente responsáveis, focadas no processo de captação, acolhimento, 
integração e acompanhamento da comunidade internacional da UA.

Do ponto de vista institucional, e antes de se considerarem medidas mais concretas, em 
particular nos planos organizacional e funcional, revelou-se importante ter-se a noção 
exata das expectativas e das necessidades mais prementes. O envolvimento e a proxi-
midade que sempre existiu com este público, uma aposta de sucesso que há muito cria 
relações de confiança e compromissos, ajudou a identificar os pontos críticos e a orientar 
as decisões a tomar.
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Foi nesse quadro, e com o intuito de contribuir para mitigar todas estas dificuldades, que 
foram criadas em 2018 e 2019, respetivamente, duas estruturas de proximidade: o espaço 
“UA_Untercultural” e o 100º “Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes”, o primei-
ro CLAIM do país associado a uma universidade portuguesa.

Passar a fazer parte de uma imensa rede de entidades que desenvolvem a sua ação 
enquanto facilitadores no acolhimento e integração de pessoas migrantes em Portugal, 
num quadro de proximidade, permanente articulação e entreajuda, e com a possibilidade 
de usufruir de suporte técnico especializado e um conjunto de outras valências que o pró-
prio Alto Comissariado para as Migrações, I.P. (ACM) coloca ao dispor é, desde logo, uma 
mais-valia para o trabalho que a UA pretendia levar a cabo junto da sua vasta comunidade 
internacional.

Os eixos de ação destas estruturas entretanto criadas, complementam-se e centram as 
respostas de primeira linha no esclarecimento de dúvidas, na ajuda especializada em 
diversas áreas e na promoção da diversidade e interculturalidade. Aspetos relacionados 
com a entrada e permanência em território nacional, reagrupamento familiar, apoio à saú-
de ou no acesso à nacionalidade portuguesa, são algumas das questões mais abordadas 
e tipicamente previstas no contexto da ação do CLAIM.

Entre os mais de mil atendimentos em média por mês (entre maio de 2021 e agosto de 
2022), e para além dos assuntos atrás mencionados, destacam-se ainda a articulação com 
outros intervenientes internos na resolução ou encaminhamento de questões de índole 
académica, de ação social (solicitação de alojamento e alimentação), no âmbito da saúde 
mental, no planeamento e organização da viagem ou mesmo na relação com a Autoridade 
Tributária, em particular para a obtenção do NIF, um documento central para o processo 
individual. A este propósito, referir que a UA tomou a iniciativa de se constituir represen-
tante fiscal dos estudantes que assim o entendessem. Uma ajuda importante para quem 
acaba de chegar e que muitas vezes se confronta com a dificuldade de ter alguém de 
confiança que se disponibilize para este efeito evitando, nalguns casos, ter de suportar 
custos adicionais. 

Concomitantemente, foram desenvolvidas e postas em prática outras ações consideradas 
de interesse, de espetro largo, e que devem ser sublinhadas por, de certa forma, ilustra-
rem o tipo de suporte prestado pela UA. 

O acolhimento é um exercício de grande responsabilidade que deve ter início num momen-
to prévio à chegada a Portugal e que poderá ser decisivo para uma integração plena. Com 
o objetivo de contribuir para mitigar as dificuldades iniciais, auxiliar os novos estudantes 
em toda a fase de preparação da viagem e, desde logo, criar laços com novos colegas, 
foi implementado o “Programa Buddy para Estudantes Internacionais da Universidade 
de Aveiro”. Esta iniciativa de apoio por pares (alunos mais velhos, preferencialmente da 
mesma nacionalidade e curso), recorre a ferramentas digitais para promover a comuni-
cação entre as partes. Os princípios do programa têm por base o trabalho voluntário e 
decorre em estreita articulação com a UA, que o coordena. Após o início do período letivo 
podem, em complemento, integrar-se no “Programa de Tutoria” que envolve docentes e 
estudantes mentores da sua área de estudo.



 Migrações_#18_dezembro 2022 143

Simultaneamente, organizam-se sessões de acolhimento virtuais para todos os estudan-
tes internacionais que se matriculam na UA. Uma forma de dar a conhecer, ainda num 
momento prévio à viagem, as pessoas, a organização, os procedimentos, os espaços, as 
oportunidades de que podem vir a beneficiar. Aquando da chegada, realizam-se sessões 
presenciais com entrega de kits de acolhimento especialmente criados para este efeito, 
e a disponibilização do “Guia de Estudante Internacional”, uma aplicação que pode ser 
instalada em qualquer smartphone.

Por outro lado, são disponibilizados “Ateliers de Expressão Oral e Escrita em Língua Portu-
guesa - Norma Europeia” (destinados a estudantes provenientes de países da CPLP ou que 
têm o português como língua de herança), cursos gratuitos de “Português Língua Estrangei-
ra” (para o restante público internacional e cidadãos com estatuto de refugiado mesmo que 
sem ligação formal à UA), cursos de nivelamento de Matemática e outras ações, parte delas 
promovidas em parceria com diversas organizações da sociedade civil. Enfim, um vasto 
leque de respostas que carece de permanente monitorização e melhoria.

Incentivar o associativismo junto dos estudantes de nacionalidade não portuguesa, em es-
pecial os provenientes dos países da CPLP, é uma política enraizada na UA e são várias as 
comunidades que formal ou informalmente se organizam e trabalham diretamente com o 
CLAIM e o UA_I. Esta relação de proximidade permite à UA atuar proativamente no processo 
de acompanhamento do percurso escolar, na formação integral dos estudantes e a despis-
tar situações potencialmente problemáticas que carecem de atenção especial por parte da 
instituição. Tratam-se de redes informais de grande importância operacional e estratégica.

É fundamental que o/a estudante possa encontrar, desde cedo, o suporte necessário para 
se sentir confortável e o mais bem acolhido/a possível, mitigando os naturais constran-
gimentos que a distância ao seu país de origem naturalmente comporta. Trata-se de um 
trabalho de parceria num quadro multidimensional de grande impacto.

Destaca-se também o esforço de envolvimento da comunidade UA em ações de índole (in-
ter)cultural e de participação cívica. Encontram-se vertidas num “Plano Anual de Ativida-
des Interculturais”, diversificado, com iniciativas de caráter social, académico, lúdico, des-
portivo, entre outras. A promoção da cultura como agente de inclusão, o diálogo intercul-
tural e a afirmação de valores como a tolerância, cooperação e solidariedade, revela-se um 
exercício muito desafiante, nem sempre fácil, mas de extrema importância neste âmbito.

Em síntese, os desafios são imensos e os tempos adivinham-se cada vez mais complexos, 
pelo que as instituições devem estar atentas aos problemas, procurar encontrar soluções 
através de um trabalho de proximidade e participativo, e ter a capacidade de se reinventar 
sempre que a realidade assim o exija. Será sempre um processo inacabado, exigente, mas 
não menos estimulante. Assim a UA continuará a traçar o seu caminho num espírito de 
responsabilidade e compromisso.
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A integração local de imigrantes: a intervenção da 
sociedade civil com o CLAIM de Almeirim
Local integration of immigrants: civil society’s inter-
vention at the CLAIM of Almeirim
Cátia Sequeira*

O CLAIM de Almeirim nasceu como resposta ao desafio do aumen-
to exponencial de imigrantes no concelho. Atualmente já são mais 
de 40 nacionalidades apoiadas pelo CLAIM. O nosso apoio vai além 
do processo de legalização, passa também por atividades de apoio 
educativo dirigido a crianças e jovens; grupo de apoio à maternidade 
e à parentalidade; cursos de formação e capacitação; Gabinete de In-
clusão Profissional (GIP); acompanhamento psicológico; atividades 
de promoção interculturais; e acolhimento de cidadãos refugiados.

Migrantes, integração, inclusão, capacitação, acolhimento.

The Almeirim CLAIM was born as a response to the challenge of the 
exponential increase of migrants in the county. There are currently 
more than 40 nationalities supported by CLAIM. Our support 
goes beyond the legalization process, it also includes educational 
support activities aimed at children and young people; maternity 
and parenting support group; training; Professional Inclusion Office 
(GIP); psychological monitoring; intercultural promotion activities; 
and reception of refugee citizens.
 
Migrants, integration, inclusion, training, reception.
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n  A integração local de imigrantes: a intervenção da sociedade civil  
com o CLAIM de Almeirim

 Cátia Sequeira

A Associação Proabraçar, depois de 2018, verificou um crescimento exponencial migratório 
a nível local no concelho de Almeirim.

Havendo a necessidade de dar resposta e apoio na integração desta comunidade migrante, 
foi inaugurado o CLAIM de Almeirim, resposta social da Associação Proabraçar em março 
de 2019 em parceria com o Alto Comissariado para as Migrações (ACM).

Até à data o Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) acolheu e apoiou 34 
nacionalidades, sendo que na nossa comunidade a população indiana e brasileira são as 
que têm maior representatividade.

Para além das funções habituais que qualquer CLAIM desempenha junto da comunidade 
migrante,  no apoio ao seu processo de legalização,  na mediação entre os vários serviços 
e entidades, o CLAIM de Almeirim em parceria com o Município de Almeirim, através 
da candidatura “INCLUIR+” financiada pelo FAMI – Fundo para o Asilo, a Migração e a 
Integração e pelo ACM, tem apostado na capacitação e integração da população migrante 
no nosso concelho através de várias  atividades e ações que tem realizado junto desta 
mesma população, de forma a promover a sua autonomia e inclusão plena.

Elencamos aquelas que têm sido as principais ações e atividades mais importantes que 
temos realizado:

1) Cursos de Capacitação para Adultos Migrantes: Cursos online e presenciais de forma 
a desenvolver competências sociais e linguísticas com o objetivo de facilitar a integração 
social e laboral.

Figura 1. Entrega de diplomas de conclusão de formação na área das limpezas (2021)
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2) Atividades de Apoio Educativo “INCLUIR+” dirigido a crianças e jovens migrantes: 
Atividades de ensino e apoio à integração e reforço da língua portuguesa das crianças e 
jovens acompanhados pelo CLAIM de Almeirim.

Figura 2. Atividades de apoio educativo (2020)

3) Apoio Psicológico: A necessidade deste apoio veio a revelar-se uma prioridade junto da 
comunidade migrante e refugiada devido aos seus percursos de vida. Este apoio tem sido 
prestado tanto a título individual como em sessões de grupo.

Um grupo de apoio que se tem revelado de grande importância é o 4) Grupo de Apoio 
à Maternidade e Parentalidade: Um grupo que quinzenalmente se reúne com a nossa 
psicóloga abordando os vários temas relacionados com a gravidez, maternidade e 
parentalidade.

Figura 3. Grupo de apoio à maternidade e parentalidade (2021)
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O grande aumento das explorações agrícolas e necessidade de mão-de-obra em Almeirim, 
originou a vinda de vários migrantes, na sua grande maioria Nacionais de Países Terceiros 
(NPT).

Todavia, a agricultura, sendo um trabalho sazonal, tem originado a que durante o inverno 
vários migrantes fiquem sem trabalho, tendo o GIP Imigrante de Almeirim um papel 
fulcral neste âmbito.

Sendo o 5) GIP Imigrante-Gabinete de Inserção Profissional uma resposta social 
direcionada à integração de migrantes no mercado de trabalho, o mesmo desenvolve 
algumas ações junto com o CLAIM de Almeirim, nomeadamente no apoio à elaboração de 
currículos; inscrição em aulas de Português Língua de Acolhimento (PLA); mediação entre 
as entidades empregadoras e o trabalhador migrante, apoio nas entrevistas, assim como 
encaminhamentos para ofertas de emprego.

Figura 4. Integração laboral em empresa do concelho (2021)

No ano de 2021 o GIP Imigrante de Almeirim realizou 451 atendimentos; inscreveu 108 
migrantes para aulas de português PLA e conseguiu integrar no mercado de trabalho 33 
imigrantes.

Outras das atividades que consideramos de extrema importância para a integração 
social na comunidade destes migrantes é a promoção de 6) Atividades Interculturais, 
que promovem a diversidade étnica e religiosa assim como ajudam a combater a 
discriminação racial.

7) O Acolhimento de Refugiados e a sua integração tem sido também uma das ações 
nas quais a Associação Proabraçar se tem identificado e comprometido. Acolher, cuidar e 
integrar são neste momento diante desta crise humanitária de refugiados, uma prioridade 
para a Associação.
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Figura 5. Inauguração do CLAIM de Almeirim (2019)

Em 2016, acolhemos uma família de refugiados vinda da Síria e em 2022, 17 famílias 
refugiadas vindas da Ucrânia para o nosso concelho.

Temos sentido cada vez mais a responsabilidade social em poder ajudar e apoiar a 
integração de todos estes migrantes e refugiados que procuram o nosso apoio.

Todo o nosso trabalho tem sido desenvolvido e realizado em parceria e em articulação 
com o Município de Almeirim bem como os diversos parceiros da Rede Local (CLAS).

Temos constatado que no atendimento direto ao migrante se tem fomentado um 
relacionamento de proximidade e confiança, que se tem traduzido no acompanhamento 
nas mais diversas áreas de intervenção, como a educação, saúde, Segurança Social, 
Finanças e mediação sociocultural, sendo que no ano de 2021 o CLAIM de Almeirim 
realizou 3.571 atendimentos.

Temos o privilégio de poder estar associados à Rede CLAIM, sabermos que não estamos 
sozinhos neste desafio, podendo ter acesso a informação e contactos uteis no processo 
de integração dos migrantes.

Verificamos que a disponibilidade de habitação não tem acompanhado o forte fluxo 
migratório no nosso concelho, sendo um dos problemas mais desafiadores que se fazem 
sentir ao momento.

A Autarquia tem sido o nosso grande aliado na prossecução do nosso trabalho e a 
articulação estreita com os nossos parceiros tem ditado o sucesso da integração desta 
população na nossa comunidade.
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O papel das associações de imigrantes na implemen-
tação de políticas públicas de integração: a experiên-
cia da Casa do Brasil de Lisboa
The role of immigrant associations in the implemen-
tation of integration public policies: the experience of 
Casa do Brasil de Lisboa
Ana Paula Costa* e Cyntia de Paula**
 
A Casa do Brasil de Lisboa (CBL) é a mais antiga associação da comu-
nidade brasileira em Portugal, fundada em 1992, trabalhando há 31 
anos na integração e para os direitos das pessoas imigrantes. Desde 
a sua fundação, a CBL tem um trabalho ativo na reflexão e implemen-
tação das políticas públicas na área da integração dos migrantes, 
assumindo um papel fundamental de ativismo e reivindicação de po-
líticas igualitárias para as comunidades imigrantes em Portugal, em 
especial a comunidade brasileira. Neste artigo, são apresentados o 
Gabinete de Orientação e Encaminhamento (GOE), que faz parte da 
Rede de Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM), 
bem como 3 projetos desenvolvidos pela associação: #MigraMyhts - 
Desmistificando a Imigração, 1.ª, 2.ª e 3.ª edições, Migrante Participa 
- Caminhos para a Igualdade e Grupo Acolhida. 

Imigração, associativismo, políticas públicas, integração.

Founded in 1992, the Casa do Brasil de Lisboa (CBL) is the oldest 
association of the Brazilian community in Portugal, which has been 
working for 31 years on integration and for immigrants’ rights. Sin-
ce its foundation, the CBL has worked actively in the reflection and 
implementation of public policies in the area of integration of mi-
grants, assuming a fundamental role of activism and demanding 
equal policies for the immigrant communities in Portugal, in parti-
cular the Brazilian community. In this paper, we present the Gabine-
te de Orientação e Encaminhamento – GOE (Orientation and Refer-
ral Office), which is part of the National Immigrant Support Centre 
(CNAI) Lisbon and three projects developed by CBL: #MigraMyhts 
- Desmistificando a Imigração, 1st, 2nd and 3rd editions, Migrante 
Participa - Caminhos para a Igualdade and Grupo Acolhida. 
   
Immigration, associativism, public policies, integration.
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n  O papel das associações de imigrantes na implementação de po-
líticas públicas de integração: a experiência da Casa do Brasil de 
Lisboa
Ana Paula Costa e Cyntia de Paula

Introdução

A Casa do Brasil de Lisboa (CBL) é a mais antiga associação da comunidade brasileira em 
Portugal, fundada em 1992, trabalhando há 31 anos na integração e para os direitos das 
pessoas imigrantes. Desde a sua fundação, a CBL tem um trabalho ativo na reflexão e im-
plementação das políticas públicas na área da integração dos migrantes, assumindo um 
papel fundamental de ativismo e reivindicação de políticas igualitárias para as comuni-
dades imigrantes em Portugal, em especial a comunidade brasileira. No âmbito das suas 
atividades, desenvolve diversos projetos para promover o acesso aos direitos e aos ser-
viços de forma igualitária para as pessoas imigrantes, atuando em três frentes principais: 
intervenção social, ativismo e cultura.  No presente artigo, abordaremos a intervenção 
social, área em que a CBL sempre desenvolveu projetos enquanto entidade promotora e 
também parceira. Particularmente, este artigo traz considerações a partir do Gabinete de 
Orientação e Encaminhamento (GOE), que faz parte da Rede de Centros Locais de Apoio 
à Integração de Migrantes (CLAIM), bem como de 3 projetos desenvolvidos: #MigraMyhts 
- Desmistificando a Imigração, 1.ª, 2.ª e 3.ª edições, Migrante Participa - Caminhos para a 
Igualdade e Grupo Acolhida.

A importância do trabalho associativo para a integração das pessoas imigrantes

Desde a sua fundação em 1992, a CBL estabelece uma relação de apoio aos/às seus/suas 
associados/as e utentes, prestando informações sobre os direitos e deveres e apoiando 
no relacionamento com as entidades públicas. Anualmente, a CBL atende milhares de imi-
grantes para o acolhimento, informação e apoio no processo de integração e garantia de 
direitos em Portugal. Além disso, a associação sempre teve um papel ativo na construção 
de políticas públicas, particularmente as locais, e na reivindicação dos direitos das pes-
soas imigrantes em Portugal.    Por exemplo, em 2003, a CBL teve um papel fundamental 
na regularização extraordinária de brasileiros/as no âmbito do Acordo de 11 de julho de 
2003, “Acordo do Lula”, que regularizou mais de 20 mil brasileiros/as.  À data, o gabinete 
de atendimento teve uma atuação essencial para o registo prévio e encaminhamento de 
milhares de brasileiros/as para as entidades públicas competentes pela regularização 
(Vianna e Brum, 2017). 

Ao longo dos seus 30 anos, a CBL sempre foi um mecanismo de reflexão acerca das 
políticas de integração e da participação dos/as migrantes em Portugal, nomeadamente 
através da promoção de debates, ciclos de conversas, palestras e muitas outras iniciati-
vas. Nos últimos anos, no âmbito de vários projetos financiados e em parceria com outras 
instituições, a CBL realizou ciclos de debates sobre direitos e deveres, grupos de troca de 
experiências para imigrantes, sessões informativas e formativas, sempre com o objetivo 
de garantir a igualdade de oportunidades para imigrantes.
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Além disso, a associação tem participado de forma ativa na construção e implementação 
de políticas públicas locais como o I, II e III Plano Municipal para a Integração dos Imi-
grantes de Lisboa (PMIIL), desenvolvido pela Câmara Municipal de Lisboa, sendo também 
membro do Conselho Municipal para a Interculturalidade e Cidadania (CMIC); e em vários 
mandatos teve representação no Conselho para as Migrações do Alto Comissariado para 
as Migrações, I.P. (ACM). 

1. Intervenção Social

A CBL tem sido diligente na implementação de respostas no âmbito da garantia de direi-
tos às pessoas imigrantes em Portugal, desenvolvendo ações que vão desde atendimento 
a campanhas de sensibilização, produção de material informativo, grupos de ajuda mútua, 
entre outros. A área da intervenção social abrange todos os projetos desenvolvidos pela 
CBL e em parceria com outras entidades e associações. Nesse sentido, destacamos neste 
artigo, particularmente, o Gabinete de Orientação e Encaminhamento (GOE), que faz parte 
da Rede de Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM), o #MigraMyhts - 
Desmistificando a Imigração, 1.ª, 2.ª e 3.ª edições, e o Migrante Participa - Caminhos para 
a Igualdade e Grupo Acolhida.  

1.1. Gabinete de Orientação e Encaminhamento (GOE)

O GOE é um projeto desenvolvido pela CBL desde a sua fundação, e tem como principal 
objetivo prestar informação para as pessoas imigrantes, em diversas áreas, tais como 
regularização, nacionalidade, reagrupamento familiar, habitação, retorno voluntário, tra-
balho, saúde, educação, entre outras. O GOE faz parte da Rede de Centros Locais de Apoio 
à Integração de Migrantes (CLAIM) e é financiado pelo Fundo para o Asilo, a Migração e a 
Integração (FAMI), que em Portugal é gerido pelo ACM.

Mais ainda, o GOE é responsável por apoiar os/as imigrantes em todo o processo de aco-
lhimento e integração em articulação com as diversas estruturas locais. Os atendimentos 
são individualizados e próximo aos/às imigrantes, prestando informações e realizando 
encaminhamentos, no sentido de proferir respostas às diversas necessidades relaciona-
das com a sua integração e o exercício da cidadania em Portugal. Assim, o GOE tem um 
papel fulcral na garantia dos direitos das pessoas imigrantes, pois apoia não apenas no 
acolhimento, mas também na integração. Entre 2020 e 2021, foram atendidas 692 pessoas 
imigrantes no GOE, na sua maioria de nacionalidade brasileira (92,3%), mulheres (59,2%), 
residentes no município de Lisboa (71%), com faixa-etária entre os 26-35 anos (32,5%) e 
os 36-45 anos (29,6%) (vd. Tabela 1).

Considerando, por outro lado, o número de atendimentos realizados pelo GOE, este 
número é ainda mais expressivo: entre 2020-2021 foram realizados 1143 atendimen-
tos. Os atendimentos são realizados na sede da associação, por técnicos/as superio-
res com experiência na área das migrações, nos dias úteis, das 11h às 18h. Entre os 
principais assuntos que motivam os pedidos dos atendimentos estão a permanência 
em Portugal (regularização e renovação de títulos de residência), trabalho, Segurança 
Social e saúde.
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Tabela 1. Perfil dos utentes atendidos pelo GOE (2020-2021)

Número %
Nacionalidade

Brasil 639 92,3%
Outras (Egito, Itália, Moçambique e Portugal) 53 7,7%
Total 692 100%

Género
Feminino 410 59,2%
Masculino 282 40,8%
Total 692 100%

Faixa-etária
26-35 anos 225 32,5%
36-45 anos 205 29,6%
46-55 anos 115 16,6%
18-25 anos 67 9,7%
56-65 anos 63 9,1%
Menor 18 anos 17 2,5%
Total 692 100%

Área de residência
Lisboa 491 71%
Outras 201 29%
Total 692 100%

Fonte: Dados de atendimento do GOE. Elaboração das autoras.

Devido à pandemia Covid-19, nas fases de confinamento e/ou teletrabalho obrigatório, o 
atendimento do GOE manteve-se online, via telefone, WhatsApp, Zoom e email, com ma-
nutenção, no ano de 2021, do aumento de pedidos de apoio por conta dos efeitos sociais 
e económicos da pandemia. O número de atendimentos a brasileiros/as reflete também o 
aumento do número de residentes da comunidade em Portugal: a nacionalidade continua 
a ser a mais numerosa e atingiu, em 2021, o número mais expressivo desde 2012: são   
204.694 mil brasileiros/as com autorização de residência no país (SEF, 2022). Por sua 
vez, os atendimentos realizados pelo GOE em 2020-2021 refletem o cenário da pandemia 
Covid-19, em que as desigualdades foram escancaradas e os cidadãos mais vulneráveis, 
inclusive as pessoas imigrantes, encontraram diversas dificuldades económicas, sociais e 
de acessos, seja aos serviços públicos, como a saúde, seja aos direitos. 

A experiência da CBL nota, atualmente, um crescimento da imigração brasileira altamente 
qualificada, composta por pessoas com maiores rendimentos e também com dupla nacio-
nalidade. Os atendimentos aos imigrantes permitem destacar que o acesso à informação 
concertada sobre documentação, nacionalidade, regularização e inscrição na Segurança 
Social, por exemplo, são algumas das problemáticas enfrentadas no quotidiano. Nota-se 
também que há um desconhecimento da comunidade imigrante acerca dos seus direitos 
e deveres em Portugal, seja no acesso à saúde, educação, habitação ou Segurança Social. 
Grande parte desse desconhecimento baseia-se na falta de esclarecimentos sobre os 
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direitos e deveres e sobre onde podem exercê-los e reivindicá-los. Este desconhecimento 
evidencia o início de situações de exclusão e, em muitos casos, coloca a/o imigrante em 
situações de vulnerabilidade.

Mais ainda, de forma geral, a realidade subjacente à imigração tem revelado que o género 
é um dos fatores socioculturais importantes nesse contexto, que condiciona experiências 
e acessos – aos direitos e aos serviços – diferentes. Nesse sentido, como destacado, a 
maioria dos/as utentes que procuram atendimentos no GOE são mulheres (59,2%) e, não 
raro, trazem questões tanto individuais, como a dificuldade no acesso à saúde, discrimi-
nação no trabalho, assédio e outros, como do agregado familiar, por exemplo, dificuldade 
para fazer uma marcação de reagrupamento familiar ou no acesso às creches, ou esco-
las. Nesse sentido, é importante considerar que as mulheres imigrantes podem vivenciar 
múltiplas discriminações, e estas relacionam-se diretamente com a sua raça, classe, con-
dição social, orientação sexual e estatuto migratório. 

1.2. #MigraMyhts - Desmistificando a Imigração, 1.ª, 2.ª e 3.ª edições

O projeto #MigraMyths - Desmistificando a Imigração foi criado com o objetivo de combater 
a desinformação relativa à imigração e às comunidades imigrantes em Portugal, bem como 
combater o discurso de ódio e sensibilizar a comunidade portuguesa para a desconstrução 
de mitos, estereótipos e preconceitos sobre as pessoas imigrantes. Financiado pelo Fundo 
de Apoio ao Associativismo Imigrantes (PAAI), o projeto desenvolve três atividades. A primei-
ra atividade consiste numa campanha de sensibilização em formato digital com a hashtag 
#MigraMyths, na qual foram criados centenas de cartazes com informações sobre mitos e 
realidades acerca da imigração, informações positivas sobre a imigração, relatos das pes-
soas imigrantes e orientações sobre como denunciar discriminação e discurso de ódio. A 
campanha foi realizada através do Instagram e do Facebook criados para o projeto - @mi-
gramyths - e divulgada nas demais redes sociais da CBL, atingindo mais de 50 mil pessoas. 
Além disso, a campanha de sensibilização foi alargada para a rua, com cartazes impressos no 
âmbito da campanha “É fixe o que as pessoas migrantes trazem na mala” criada pelo projeto. 

A segunda atividade desenvolvida foi o Ciclo de Tertúlias “Contra mitos, muitos argumen-
tos”, no qual foram realizadas tertúlias, em que foram debatidos temas como: discurso 
de ódio contra as minorias; a liberdade de expressão e os discursos anti-imigração nas 
redes sociais; representação das pessoas migrantes na comunicação social; e o trabalho 
da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, entre outros. As tertúlias 
contaram com a participação de convidados/as de vários segmentos, como parlamenta-
res, ativistas e académicos imigrantes. 

A terceira atividade foi a realização de relatórios de diagnóstico dos temas e problemas 
trabalhados no projeto, a partir de um inquérito online. Na 1.ª edição do projeto, foi desen-
volvido um relatório de diagnóstico que se concentrou em analisar, particularmente, as ex-
periências de discriminação das pessoas imigrantes. Dessa forma, constatou-se que 85,6% 
das pessoas imigrantes inquiridas foram vítimas de algum tipo de discriminação baseada 
nos mitos e estereótipos sobre a imigração em Portugal. Mais uma vez, ressalta-se o género 
como o principal marcador social. Além disso, identificou-se que os espaços onde a discrimi-
nação foi praticada são diversos, mas sobressaem as redes sociais e os serviços privados, 
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como o comércio (Costa e Paula, 2020). Na 2.ª edição do projeto, o relatório de diagnóstico 
concentrou-se em analisar as experiências de discurso de ódio na imigração, constatan-
do-se que 75,4% das pessoas imigrantes inquiridas já sofreram algum tipo de discurso de 
ódio baseado em preconceitos e estereótipos sobre a imigração em Portugal. Ressalta-se, 
novamente, o género como o principal marcador social (Costa, 2021). Atualmente, o projeto 
está na 3.ª edição e nos seus canais de comunicação atinge 2.340 pessoas e o próximo re-
latório de diagnóstico terá como tema “Discriminação de imigrantes nos serviços públicos”.

1.3. Migrante Participa - Caminhos para a Igualdade – 1.ª, 2.ª e 3.ª edições

O projeto Migrante Participa, nas suas várias edições (Migrante Participa - Caminhos para 
a Igualdade; Migrante Participa Fora de Portas - Caminhos para a Igualdade),  ambas 
financiadas pelo PAAI, e o atual Migrante Participa em Sintra - Caminhos para a Igualdade 
e Participação -, financiado pelo DLBC Lisboa,  teve e tem como objetivos a criação dos 
espaços de debate, fala e partilha de conhecimentos sobre temas relativos à participação 
social e política, igualdade de género, integração, interculturalidade, racismo, discrimi-
nação, e outros. Nas três edições, o projeto, além da realização de tertúlias e sessões 
informativas, produziu materiais informativos, elaborados com as pessoas imigrantes e 
documentos de recomendações para políticas públicas em Portugal.

A 3.ª edição está a ser realizada no concelho de Sintra e teve início a 1 de dezembro de 
2020, e pretende replicar a experiência das duas edições anteriores realizadas no conce-
lho de Lisboa. Na atual edição, além de uma intervenção descentralizada das ações rea-
lizadas em parceria com 6 entidades nas freguesias de Algueirão-Mem Martins e Queluz 
e Belas, busca-se desenvolver por meio de metodologias participativas temas de interes-
se das pessoas imigrantes. Além do alargamento da experiência para outro território, o 
desenvolvimento do projeto tem-se revelado uma experiência positiva para a CBL, pois 
as necessidades trazidas pelas pessoas imigrantes podem diferir das necessidades que 
chegam diretamente à associação, pelo que é fundamental o trabalho em parceria e a 
avaliação constante das características do território e do perfil do público-alvo residente 
nas freguesias abrangidas pelo projeto.

Nesse sentido, as atividades são tertúlias, sessões informativas e elaboração de folhetos 
informativos. Além disso, o Migrante Participa aborda questões como a empregabilidade, 
igualdade de género, combate à pobreza e à exclusão social, entre outras questões, como o 
acesso à justiça e regularização. Neste momento, o projeto encontra-se no meio do seu perío-
do de execução, o que já nos permite ponderar e refletir sobre alguns pontos (vd. Tabela 2).

Tabela 2. Dados do Migrante Participa

Pessoas imigrantes participantes 905
Ações 48
Folhetos 4
Parcerias 16
Documento de recomendação 1

Fonte: Elaboração das autoras.
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1.4. Grupo Acolhida

O Grupo Acolhida é uma atividade permanente da CBL desde 2012. A atividade tem o 
conceito de um trabalho em grupo, de ajuda mútua, com espaço de conversas, uma vez 
que a experiência compartilhada diminui o isolamento, proporciona reflexões e aumenta 
a probabilidade de superação das dificuldades pela rede solidária que se forma. Dessa 
forma, pretende-se ativar na pessoa imigrante uma atitude de participação na nova rea-
lidade social, fomenta-se o exercício da cidadania, além do aumento de conhecimentos 
acerca dos direitos e deveres por meio da experiência compartilhada. 

O Grupo Acolhida surgiu das necessidades verificadas pelos gabinetes de atendimento 
da CBL - Gabinete de Inserção Profissional (GIP) e pelo Gabinete de Orientação e Enca-
minhamento (GOE) - em dar respostas mais alargadas aos/às imigrantes, necessidades 
estas que se relacionam com questões subjetivas inerentes ao processo de imigração e 
integração, tais como, o sentimento de pertença, utilidade social, a criação de uma rede 
de suporte para o combate ao isolamento e o aumento dos conhecimentos acerca dos 
direitos e deveres no país de acolhimento.

A atividade é desenvolvida semanalmente na associação, com a duração de 1h30. Desde a 
pandemia Covid-19, os encontros realizaram-se online, o que tem possibilitado que mais 
imigrantes participem de outras cidades de Portugal e até de outros países. A experiência do 
Grupo Acolhida está na base de uma nova área que está a ser implementada na CBL deno-
minada Casa Acolhe - Rede de Apoio Psicológico e Psicoterapêutico. O Casa Acolhe envolve 
a participação de profissionais imigrantes na área da saúde mental na criação de uma rede 
de apoio psicológico para pessoas imigrantes. A partir de outubro de 2022, o Grupo Acolhida 
integra essa área da associação que alarga as respostas na área da saúde mental.

Conclusão

No âmbito do atendimento às pessoas imigrantes, a CBL desde a sua fundação possui 
o Gabinete de Orientação e Encaminhamento (GOE) e o Gabinete de Apoio ao Emprego 
(GAE). Aliado ao atendimento, a CBL tem na sua história a participação direta no Acor-
do Lula em julho de 2003, que beneficiou diretamente mais de 20 mil brasileiros/as em 
Portugal, que se puderam regularizar, e ajudou a modificar positivamente as políticas 
migratórias em Portugal. Nos últimos anos, além dos atendimentos, a associação tem de-
senvolvido projetos na área do combate ao discurso de ódio, saúde mental, participação 
social e política, combate a violência de género, entre outros. Por fim, a atuação da CBL 
tem ido além do concelho de Lisboa, com desenvolvimento de diversas ações em Odive-
las, Cascais, Costa da Caparica e Sintra. 

Consideramos que o trabalho desenvolvido pelas associações de imigrantes é de funda-
mental importância para a garantia de direitos das pessoas imigrantes e que as respostas 
construídas partem da real avaliação das dificuldades que essas pessoas vivenciam na 
comunidade de acolhimento e que são partilhadas diariamente nos diferentes espaços 
de fala, seja no atendimento ou nas ações desenvolvidas pelos projetos. Além disso, o 
investimento da CBL na construção de outras respostas, que se soma às apresentadas 
neste trabalho, exige o aumento da capacitação da entidade para a elaboração e gestão 
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de projetos, garantindo maior valorização das pessoas técnicas e o aproveitamento das 
formações profissionais de base, combatendo assim a desqualificação profissional das 
pessoas imigrantes que trabalham na instituição, e sendo uma importante estratégia na 
sustentabilidade da associação.
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Município de Oeiras: diversidade e inovação
The municipality of Oeiras: diversity and inovation
Carla Martingo*
 
O concelho de Oeiras é um território onde residem pessoas de 
mais de 100 nacionalidades, aliando o desenvolvimento económico 
e elevado nível de qualidade de vida às necessidades de pessoas 
ao nível da integração por parte das pessoas que aqui escolheram 
viver, trabalhar e/ou estudar. A valorização das pessoas migrantes 
como um ativo do concelho tem-se traduzido na criação de 
respostas dirigidas às suas necessidades, tais como a Rede de 
Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes, a integração na 
Rede Portuguesa das Cidades Interculturais ou a participação no 
projeto-piloto Integrar Valoriza.

Oeiras, integração, interculturalidade.

The Oeiras Municipality is an area inhabited by people of more 
than 100 nationalities, combining economic development and a 
high quality of life with the integration needs of those who have 
chosen to live, work and/or study here. Valuing migrants as an 
asset of the municipality has been translated into the creation of 
responses directed at their needs, such as the Network of Local 
Support Centres for the Integration of Migrants, integration in the 
Portuguese Intercultural Cities Network or participation in the pilot 
project Integrar Valoriza.

Oeiras, integration, interculturality
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n  Município de Oeiras: diversidade e inovação
 Carla Martingo

Enquadramento

O Município de Oeiras, com 46km2, situa-se na área metropolitana de Lisboa. Com um 
passado de produção de riqueza proveniente de explorações agrícolas e uma vocação 
marítima decorrente da sua localização geográfica, Oeiras é atualmente um dos municípios 
economicamente mais desenvolvidos em Portugal e o segundo em termos de poder de 
compra, a seguir a Lisboa.

Conhecido pelo elevado standard de qualidade de vida, o Município de Oeiras caracteriza-
se, também, pela presença de parques empresariais, como o Tagus Park, o Lagoas Park, 
a Quinta da Fonte e o recentemente inaugurado World Trade Center, com sede e/ou filiais 
de empresas de renome e projeção internacionais.

Todas as marcas distintivas de Oeiras têm, na sua génese e nos seus destinatários, 
o seu ativo mais precioso: as pessoas. O Município tem privilegiado as pessoas, 
independentemente do local onde nasceram, nacionalidade, convicção religiosa, entre 
outras características que tornam as pessoas únicas e um ativo para o concelho.

Segundo os dados dos Censos de 20211, residiam em Oeiras 171.767 pessoas, 79.678 do 
sexo masculino e 92.089 do sexo feminino.  Entre esta população, cerca de 8,2% do seu 
total são pessoas provenientes de 119 países.

Tabela 1. Países com maior número de cidadãos estrangeiros/as residentes 
no concelho de Oeiras (2021)

País Total Homens Mulheres
Brasil 5.653 2.525 3.128
Cabo Verde 1.399 689 710
Itália 764 396 368
Espanha 630 309 321
China 453 238 215
Angola 431 182 249
Roménia 409 182 227
Ucrânia 395 156 239
França 367 197 170
Nepal 227 143 84
Reino Unido 221 134 87
Guiné-Bissau 214 104 110
Total 14.070 6.681 7.389

Fonte: SEFSTAT – Portal de Estatística (acedido a 01/10/22).
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O conflito russo-ucraniano, em 2022, levou a uma alteração da composição deste mosaico 
de nacionalidades: segundo informação veiculada pelo Alto Comissariado para as 
Migrações, I. P. (ACM), a 30 de abril encontravam-se a residir em Oeiras um total de 665 
refugiados/as da Ucrânia, ocupando então Oeiras o 9.º concelho do país com o maior 
número de pessoas acolhidas.

Oeiras – acolhimento e integração

A diversidade foi, desde cedo, encarada como uma mais-valia para Oeiras, com o desenho 
e implementação de políticas e respostas específicas para as pessoas imigrantes por um 
lado e, por outro, integrando estas pessoas em medidas destinadas a toda a comunidade 
oeirense. Refira-se, a título de exemplo, a atribuição de apoios sociais, como o Fundo 
de Emergência Social, e de alojamento municipal a pessoas migrantes em situações de 
maior vulnerabilidade socioeconómica.

O Conselho da Europa, numa visita realizada a Oeiras, em 2019, no âmbito do Programa 
Europeu das Cidades Interculturais2, descreveu o Município como empenhado no 
desenvolvimento de políticas de interculturalidade, evidenciando os esforços no 
reconhecimento de boas práticas na Educação, o sucesso de infraestruturas de serviço 
local na catalisação de participação e de cooperação, bem como o compromisso municipal 
nas matérias de integração e não-discriminação.

Em linha com as respostas implementadas em parceria com o ACM, e integradas nestas, 
Oeiras é responsável, desde 2006, por uma Rede de Centros Locais para a Integração de 
Migrantes (CLAIM), localizados em territórios de maior concentração destas comunidades: 
Porto Salvo (Navegadores), Paço de Arcos e Carnaxide. Existe, ainda, um CLAIM móvel, que 
se desloca, por marcação, sempre que necessário. É no território dos Navegadores que o 
número de atendimentos do CLAIM é mais significativo: em 2022, a Rede realizou um total 
de 1.836 atendimentos, 1.420 nos Navegadores, 374 em Carnaxide e 42 em Paço de Arcos.

Criados inicialmente para dar resposta a pessoas migrantes, os CLAIM consistem 
igualmente num recurso para quem já fez o seu percurso de integração e/ou tem já a 
cidadania portuguesa, alicerçado nas relações de confiança que se estabelecem entre 
técnicos e utentes. 

Enquanto processo multinível e multivectorial, o acolhimento e integração de migrantes 
requer, a montante, uma abordagem integrada ao nível de políticas públicas nacionais, 
regionais e locais. O trabalho colaborativo tem sido um pilar estruturante para o Município, 
estando presente em estruturas como a Rede dos Municípios Amigos dos Imigrantes e da 
Diversidade3; ou a Rede Portuguesa das Cidades Interculturais, subsidiária do Programa 
do Conselho da Europa das Cidades Interculturais4. Mais recentemente, Oeiras aderiu ao 
Projeto-piloto “Integrar valoriza”5, uma iniciativa governamental, liderada pelo ACM, que 
visa uma intervenção articulada e integrada, entre entidades públicas e privadas com 
responsabilidades na área do acolhimento e integração de imigrantes. Para além da Rede 
CLAIM, concorrem para a concretização deste projeto, em Oeiras, a Rede de Gabinetes de 
Inserção Profissional, entidades diversas (governamentais e não governamentais) e os 
grupos informais de migrantes existentes no concelho. 
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Ao nível dos instrumentos de política pública, sublinha-se que Oeiras implementou, 
entre 2015 e 2017, o Plano Municipal de Oeiras para a Integração de Imigrantes 
(PMOII), acompanhado pela Plataforma de Apoio à integração do Plano. Este grupo deu 
posteriormente lugar à Rede Integrada de Oeiras para as Migrações e a Interculturalidade, 
que ficou encarregue da continuidade deste trabalho em sede do Plano de Desenvolvimento 
Social de Oeiras (2019-2022).

Durante a vigência do PMOII foram produzidos dois importantes recursos nesta área: 
o Guia de Recursos de apoio à integração de imigrantes (2017)6 e o Guia de Acesso de 
Imigrantes à Saúde – Direitos e Recursos (2019)7. Pelo seu conteúdo, com legislação e 
indicações concretas sobre como inscrever as pessoas imigrantes no SNS, que códigos 
utilizar, este Guia tem sido amplamente divulgado a nível nacional, junto de outros 
municípios portugueses.

Desafios e compromissos

Os desafios e necessidade de resposta imediata perante o fluxo de milhares de refugiados 
da guerra russo-ucraniana, exigiu de Oeiras a construção de um plano de ação que 
congregou, por um lado o envio de apoio humanitário e de bens de primeira necessidade 
para a Ucrânia e países vizinhos e, por outro, o acolhimento e acompanhamento de 
pessoas refugiadas por profissionais da Câmara, das Juntas de Freguesia/Uniões de 
Freguesia, voluntários, serviços e entidades do concelho.

Neste âmbito, procedeu-se ao envio de mais de 100 toneladas de bens de primeira 
necessidade para a população da Ucrânia, através da Roménia e Polónia; encontrando-se 
o Município empenhado no acompanhamento e integração das pessoas refugiadas que 
procuraram Oeiras para viver.

A construção de um novo plano para a integração de migrantes (imigrantes e refugiados); 
a aplicação do Index das Cidades Interculturais, quatro anos após a sua primeira edição, 
são alguns dos compromissos assumidos pelo Município e que traduzem a continuidade 
das suas políticas inclusivas e não discriminatórias, em prol de um território intercultural, 
socialmente coeso e desenvolvido.

Notas
1 Vd. INE - Plataforma de divulgação dos Censos 2021 – Resultados Provisórios, disponível em https://www.ine.pt/scripts/
db_censos_2021.html (data da consulta: 28/09/2022).
2 Vd. Oeiras, Portugal - Intercultural city, disponível em https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/oeiras (data da 
consulta: 01/10/22).
3 Vd. Rede de Municípios Amigos dos Imigrantes e da Diversidade – Lista de Municípios aderentes, disponível em https://
www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Lista+Munic%C3%ADpios+Aderentes_janeiro+2016.pdf/f6255868-a488-403e-
b9e8-bc0b064d7a59 (data da consulta: 26/09/2022).
4 Vd. The Portuguese Network of Intercultural Cities, disponível em https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/
portugal (data da consulta: 26/09/2022).
5  Vd. Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2021, disponível em https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/91/2021/07/09/p/
dre/pt/html (data da consulta: 26/09/2022).
6 Guia de Recursos para a Integração de Imigrantes disponível em https://www.oeiras.pt/documents/20124/156991/
Ebook_guia_imigrante_17.pdf/e43b6f74-facd-486a-a449-f5f05f3146ef?t=1615837664177 (data da consulta: 26/09/2022).
7 Guia de Acesso de Imigrantes à Saúde – Direitos e Recursos disponível em https://www.oeiras.pt/documents/20124/156991/
Baixa_Miolo_Guia%2BSa%C3%BAde%2BMigrantes_19.pdf/42cf3a4e-9095-0e0e-b138-049fb6f060dd?t=1616425944963 (data 
da consulta: 26/09/2022).
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Plano municipal para a integração de migrantes  
do Montijo
Montijo’s municipal plan for the integration  
of migrants
Filipa Pais*

Atendendo ao papel fundamental que as Autarquias ocupam no pro-
cesso de acolhimento e de integração social, económica e cultural 
da população migrante, o Município do Montijo tem desenvolvido há 
vários anos um trabalho de proximidade com as comunidades mi-
grantes para que esse caminho seja percorrido com sucesso. Neste 
processo e no cumprimento das boas políticas públicas locais, o Mu-
nicípio tem adotado várias estratégias de atuação. Quer seja através 
do trabalho desenvolvido pelo CLAIM – Centro Local de Apoio à Inte-
gração de Migrantes, ou através da elaboração de estudos/diagnós-
ticos para conhecer mais o perfil de migrantes residentes e as suas 
necessidades, para melhor adequar a sua intervenção. É neste sen-
tido que surge, na senda do PMII – Plano Municipal do Montijo para 
a Integração das Pessoas Imigrantes (2015-2017), o PMIM - Plano 
Municipal para a Integração de Migrantes do Concelho do Montijo 
(2020-2022). Coincidindo com o período pandémico, a implementa-
ção deste plano assumiu um caráter mais desafiante e, não obstante 
a posição privilegiada ocupada pelo Município junto das populações, 
é a participação e o envolvimento das entidades parceiras locais e 
das pessoas migrantes, que dão sentido a uma intervenção eficaz 
com base numa concertação de esforços e sinergias. 

Migrantes, integração, políticas locais.

Considering the fundamental role of local municipalities in the 
process of migrant population’s welcoming and social, economic 
and cultural integration, the Municipality of Montijo has been de-
veloping, for several years, a work of proximity among immigrant 
communities in order to facilitate this process. In this process and 
in compliance with local public policies, the Municipality has adop-
ted several strategies. Either through the work of the Local Support 
Centre for the Integration of Migrants (CLAIM) or through studies 
and diagnoses to better understand the resident migrants’ profile 
for better adequate intervention. To accomplish these aims the Stra-
tegic Plan for Migration (2015-2020), was followed by the Municipal 
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Plan for the Integration of Migrants (2020-2022). As the pandemic 
situation was getting worse, the implementation phase of the plan 
was increasingly challenged and, despite the Municipality’s privile-
ged position among migrants, it is the participation and involvement 
of the local partners and the migrants themselves that makes the 
intervention efficient based on joint efforts and synergies.

Migrants, integration, local policies.Keywords
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n  Plano municipal para a integração de migrantes do Montijo
 Filipa Pais

Montijo, um concelho de portas abertas à diversidade

O Município do Montijo tem percorrido um vasto caminho em prol da integração social, 
económica e cultural da população imigrante, residente no concelho e/ou em concelhos 
limítrofes, estabelecendo uma relação com base na confiança e fazendo a ponte entre 
esta população e os restantes serviços desde 2000, quando criou o Gabinete de Apoio ao 
Imigrante. 

Esta intervenção foi consolidada em 2005, com a celebração do Protocolo de Cooperação 
com o anteriormente designado ACIME (Alto Comissariado para a Imigração e Minorias 
Étnicas), passando o gabinete a designar-se CLAI - Centro Local de Apoio ao Imigrante 
e evoluindo para o atual CLAIM - Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes, que 
integra a Rede Nacional de Apoio à Integração de Migrantes, da competência do Alto Co-
missariado para as Migrações, I.P. (ACM) desde 2003.

O sucesso do CLAIM Montijo assenta sobretudo na sua capacidade de estabelecer parce-
rias informais profícuas, com entidades locais/regionais/nacionais com responsabilidade 
na matéria, visando a plena integração da população migrante, encontrando respostas 
para as suas necessidades. Tem, igualmente, contribuído para a redução dos principais 
obstáculos através do incentivo da aprendizagem da língua portuguesa, através do enca-
minhamento para cursos de português; da realização de ações de (in)formação sobre o 
acesso aos serviços, bem como sobre os seus direitos e deveres, contribuindo para uma 
cidadania ativa, no sentido de promover a igualdade de oportunidades e da promoção de 
ações de sensibilização com vista à desconstrução de mitos e preconceitos.

Tem sido fundamental a prioridade dada pelo Executivo Municipal a estas questões, man-
tendo-as em agenda e alinhando-as com as políticas nacionais e internacionais. O com-
promisso político tem sido uma constante, fruto da evolução do próprio território, que 
tem verificado um aumento significativo de novos habitantes, considerando a atratividade 
do concelho em termos económicos com oportunidades de trabalho e reconhecendo a 
potencialidade de quem escolhe o concelho para viver e/ou trabalhar. 

Com efeito, os “ventos migratórios” têm soprado a favor deste território pertencente ao 
distrito de Setúbal e que integra a Área Metropolitana de Lisboa, com expressão trans-
versal nos meios mais urbanos a rurais, através de um forte crescimento da população 
asiática que se dirigiu para o território, em busca de trabalhos específicos, ligados a ati-
vidades maioritariamente agrícolas – tal como observado pelo mais recente Diagnóstico 
Social de 2019.

Segundo o Relatório de Imigração, Fronteira e Asilo do SEF de 2020, a distribuição geo-
gráfica da população estrangeira tem especial incidência no litoral, com o distrito de Setú-
bal a ocupar o terceiro lugar quanto à distribuição estrangeira por distrito (60.939).
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Dos 13 concelhos que integram o distrito de Setúbal, o Montijo ocupava o quarto lugar 
quanto ao número de cidadãos/ãs com estatuto de residentes, correspondendo a 8,6% 
(5.232 cidadãos/ãs) com 72 nacionalidades diferentes, sendo a mais representativa a 
brasileira (1.851 residentes a representar 35,4%), seguida da romena (982 ou 18,8%), a 
indiana (491 ou 9,4%), a nepalesa (425 ou 8,1%) e a angolana (253 ou 4,8%).

Reportando-nos aos dados de 2021, referentes ao CLAIM Montijo, registaram-se 683 aten-
dimentos a 239 cidadãos/ãs migrantes. Procuraram o serviço 132 mulheres (55%) e 107 
homens (45%), de 26 nacionalidades distintas, sendo as mais representativas a brasileira 
(38,1%), a romena (15,5%) e a angolana (11,1%). O principal motivo de procura foram a 
permanência regular em território nacional (49,2%), seguido de assuntos relacionados 
com a permanência de cidadãos/ãs da UE (20,9%), nacionalidade (10,3%) e reagrupamen-
to familiar (7,5%).

A estes atendimentos, somam-se mais 485 atendimentos, realizados por telefone e por 
e-mail, sobre as mais diversas matérias, mas com predominância nas questões relacio-
nadas com a permanência legal em Portugal. Nestes atendimentos não foi possível aferir 
com detalhe o perfil de utentes, mas julgamos não estar longe do perfil aferido nos aten-
dimentos registados na base de dados.

Plano municipal para a integração de migrantes: uma estratégia local de integração 

Até 30 de outubro de 2022, encontra-se em fase de implementação o Plano Municipal para 
a Integração de Migrantes para o Concelho do Montijo, criado para o horizonte temporal 
2020-2022.

Esta candidatura a fundos europeus, submetida em junho de 2019, surgiu em resposta 
ao convite do Alto Comissariado para as Migrações, I.P. (ACM) na qualidade de Autorida-
de Delegada do Fundo Asilo, Migração e Integração (FAMI), no âmbito do Aviso n.º 65/
FAMI/2019 – OE 2 – Integração e Migração Legal e do ON 2 – Integração, que visa a con-
solidação da política local em matéria de acolhimento e integração de NPT – Nacionais de 
Países Terceiros.

É considerada como sendo uma intervenção devidamente enquadrada nas estratégias 
de intervenção municipais, na área do desenvolvimento social e promoção da saúde, de 
populações que apresentam um maior índice de vulnerabilidade social, bem como no 
âmbito do Conselho Local de Ação Social e Saúde (CLASS) e do projeto Montijo Saudável, 
integrado na Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis, de que o Montijo faz parte desde 
o seu início.

Este Plano, que surgiu na senda do PMII - Plano Municipal do Montijo para a Integração 
das Pessoas Imigrantes (2015 e 2017) tem permitido dar continuidade ao trabalho desen-
volvido ao longo destes anos, pela Câmara Municipal do Montijo, no âmbito do acolhimen-
to, integração social, económica e cultural da população migrante, por forma a eliminar 
barreiras e desconstruir estereótipos.
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A sua conceção, da responsabilidade do CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção 
Social, permitiu fazer um rigoroso diagnóstico da população residente no concelho, enri-
quecido com a participação ativa das entidades parceiras da Rede Social, outros agentes 
locais e membros da comunidade migrante.

Foram identificadas 7 áreas de intervenção prioritárias, consideradas determinantes para 
a criação de um clima social favorável à integração da população imigrante, onde se en-
contram também os maiores obstáculos à integração: Mercado de Trabalho e Empreen-
dedorismo; Educação e Língua; Habitação; Serviços de Acolhimento e Integração; Racismo 
e Discriminação; Cidadania e Participação Cívica e Saúde. 

A identificação destas áreas, originou 22 medidas operacionais cujo sucesso se decide 
através do envolvimento da comunidade migrante e das parcerias formais (da Platafor-
ma de Acompanhamento do PMIM e do Conselho Local de Ação Social e de Saúde) e de 
outras entidades locais/regionais com responsabilidade no processo de integração dos 
migrantes, mobilizadas a unir sinergias, otimizando recursos, e a criar ações concertadas, 
com vista a promover a capacitação dos/as beneficiários/as em diversas áreas, criando 
igualdade de oportunidades, no sentido de atenuar assimetrias sociais e criar uma socie-
dade mais coesa. 

O espoletar da pandemia COVID-19 em Portugal, em março de 2020, coincidiu com o mo-
mento exato do início da implementação do atual Plano Municipal, tornando num desafio 
maior a execução de um plano desenhado pré-pandemia.

Não obstante os constrangimentos sentidos, a equipa técnica viu-se desafiada a con-
tornar os obstáculos existentes e a orientar, de forma criativa, a execução do PMIM. 
A realização de ações de (in)formação, via plataformas de comunicação, a criação de 
campanhas digitais e a sua difusão, através dos canais de comunicação, foram algumas 
das estratégias utilizadas, bem como a aposta na produção de materiais informativos 
em diversas línguas, enquanto boas práticas e ferramentas de trabalho, que poderão 
ser replicadas por outras entidades, serão um trabalho visível que o PMIM deixará para 
memória futura.

Sem menosprezar a importância das restantes medidas, sublinha-se o sucesso das se-
guintes ações implementadas no âmbito do PMIM: sessões de (in)formação para migran-
tes e entidades patronais, sobre direitos e deveres; sessão de (in)formação sobre o acesso 
à saúde; realização de grupos informais de conversação em português; o lançamento de 
uma campanha de desconstrução de mitos associados à migração com a publicação Mitos 
Associados à Migração1; a produção de uma planta da cidade multilingue, com referência 
aos serviços/recursos públicos locais existentes; lançamento do Guia Orientador sobre 
Arrendamento de Habitação2, em diversas línguas; a realização de uma Mostra Intercul-
tural (vd. Figura 1) e um vídeo alusivo, visando a divulgação das diferentes culturas; a 
elaboração do Guia do/a Trabalhador/a Imigrante em Portugal: Direitos e Deveres (vd. 
Figura 2).
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Figura 1. Mostra Intercultural (2021)

Figura 2. Guia do/a Trabalhador/a Imigrante em Portugal: Direitos e Deveres3

Espera-se que estas iniciativas venham a ter um impacto, a médio e longo prazo, nas 
várias dimensões da vida quotidiana das pessoas migrantes, através do acesso à informa-
ção sobre os seus direitos e deveres e conhecimento do funcionamento dos organismos 
públicos e outras entidades, que se encontram ao serviço de todos/as. 

A formação de técnicos/as das entidades parceiras, resultará igualmente numa melhoria 
dos serviços prestados à população migrante.
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Na aprendizagem informal da língua portuguesa, através dos grupos de conversação em 
português, foi possível ultrapassar a barreira da formalidade típica do contexto de sala 
de aula, proporcionando uma dinâmica positiva de interação entre pessoas migrantes e 
moderadores/as, tornando-se num momento de partilha e troca de conhecimentos.

O respeito pela diversidade cultural e a desconstrução de estereótipos, promovidos pelo 
PMIM, resultará num melhor acolhimento e valorização das diferenças que proporcionará 
um clima favorável à integração das comunidades migrantes.

Num período tão difícil, que deixou visíveis as fragilidades a que as comunidades migran-
tes estão sujeitas, enaltece-se, sem dúvida, a colaboração ativa dos/as alunos/as do Cur-
so PLA – Português Língua de Acolhimento, do Agrupamento de Escolas Poeta Joaquim 
Serra e a colaboração das entidades parceiras que compreenderam a relevância, deste 
plano para a sua plena integração.

É entendimento do Município do Montijo continuar a colocar a questão da integração de 
migrantes na sua agenda e continuar a promover ações que permitam colocar os/as 
cidadãos/ãs migrantes em igualdade de oportunidades, dando-lhes ferramentas e valori-
zando o indivíduo, enquanto parte do desenvolvimento do concelho.   

Notas

1 Publicação Mitos Associados à Migração disponível aqui: https://www.mun-montijo.pt/viver/noticia/dia-municipal-da-
diversidade-cultural 
2 Guia Orientador sobre Arrendamento de Habitação disponível aqui: https://www.mun-montijo.pt/viver/noticia/guia-
orientador-arrendamento-de-habitacao-no-ambito-da-integracao-de-migrantes
3 Guia do/a Trabalhador/a Imigrante em Portugal: Direitos e Deveres disponível aqui: https://www.mun-montijo.pt/
cmmontijo/uploads/writer_file/document/10201/livro_guia_do_trabalhador_imigrante.pdf

https://www.mun-montijo.pt/viver/noticia/dia-municipal-da-diversidade-cultural
https://www.mun-montijo.pt/viver/noticia/dia-municipal-da-diversidade-cultural
https://www.mun-montijo.pt/viver/noticia/guia-orientador-arrendamento-de-habitacao-no-ambito-da-integracao-de-migrantes
https://www.mun-montijo.pt/viver/noticia/guia-orientador-arrendamento-de-habitacao-no-ambito-da-integracao-de-migrantes
https://www.mun-montijo.pt/cmmontijo/uploads/writer_file/document/10201/livro_guia_do_trabalhador_imigrante.pdf
https://www.mun-montijo.pt/cmmontijo/uploads/writer_file/document/10201/livro_guia_do_trabalhador_imigrante.pdf
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Plano municipal de integração de migrantes de Ode-
mira: Odemira Integra 3_G
Odemira’s municipal plan for the integration of mi-
grants: Odemira Integra 3_G
Clara Gonçalves Silva*

Nos últimos anos, no território de Odemira, os Planos Municipais 
para a Integração de Migrantes têm constituído uma resposta ao 
nível das políticas locais de acolhimento e integração de migran-
tes por parte do Município e das entidades parceiras que trabalham 
com a população migrante nas várias áreas de intervenção. Este 
trabalho alicerça-se no funcionamento da Comissão Local para a In-
terculturalidade, que de modo colaborativo elabora o diagnóstico da 
realidade migratória, define soluções e constrói compromissos para 
a implementação das medidas constantes do Plano. Esta metodo-
logia colaborativa contribui para a definição e desenvolvimento de 
estratégias mais eficazes no acolhimento e integração de migrantes 
na comunidade.  

Acolhimento, integração, colaboração, mediadores.

In recent years, in the territory of Odemira, the Municipal Plans for 
the Integration of Migrants have provided a response concerning 
local policies of welcoming and integrating migrants by the local 
authorities and other entities which work with migrants on different 
levels of intervention. This work is based on the Intercultural 
Local Commission, which collaboratively prepares the diagnosis of 
the migratory reality, defines targets and builds solutions for the 
implementation of measures foreseen in the Plan. This collaborative 
methodology contributes for the definition and development of more 
effective strategies in the reception and integration of migrants in 
the community.

Welcoming, integration, cooperation, mediators.
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n  Plano municipal de integração de migrantes de Odemira: 
 Odemira Integra 3_G

Clara Gonçalves Silva

O concelho de Odemira, desde há uns anos a esta parte (anos 1990), é o destino de muitos 
cidadãos estrangeiros, assumindo-se como um território multicultural e que reconhece 
a riqueza deste fenómeno nas suas várias vertentes. Inicialmente o concelho recebeu 
migrantes provenientes da Europa de Leste e, mais recentemente, provenientes dos 
países asiáticos, pelo que o concelho tem assistido a alterações no seu tecido social, fruto 
da chegada de imigrantes de várias nacionalidades e culturas ao território.

Consciente dos desafios que esta realidade migratória coloca ao concelho, desde a fase 
do acolhimento até à integração desta população que escolhe o concelho de Odemira para 
trabalhar e muitos para se estabelecer e fixar, desde 2015 que o Município de Odemira, 
e um conjunto vasto de parceiros, tem implementado o Plano Municipal de Integração 
de Migrantes (PMIM), estando neste momento a decorrer o III Plano Municipal para a 
Integração de Migrantes Odemira Integra 3_G, resultado da submissão e aprovação da 
candidatura financeira ao Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI).  

O Odemira Integra 3_G visa promover o acolhimento e a integração de Cidadãos Nacionais 
de Países Terceiros (NPT) a nível local, com o envolvimento dos atores locais, assegurando 
estratégias que garantam a crescente autonomização e a igualdade de oportunidades 
destes cidadãos, um processo de socialização que garanta a harmonia e a paz social. Visa, 
portanto, fomentar a integração destas novas comunidades, de uma forma concertada, 
participada e estruturada.

No âmbito da elaboração do PMIM foi realizado o diagnóstico, o qual visa caracterizar 
o contexto de forma rigorosa, conhecer a realidade e, consequentemente, identificar as 
problemáticas do território nos vários contextos: económico, social, cultural e político local, 
tendo sido identificadas as seguintes áreas de intervenção: Acolhimento e Integração; 
Urbanismo e Habitação; Mercado de Trabalho e Empreendedorismo; Educação e Língua; 
Capacitação e Formação; Cultura; Saúde; Solidariedade e Resposta Social; Cidadania e 
Participação Cívica; Media e Sensibilização da Opinião Pública; Racismo e Discriminação; 
Relações Internacionais; Religião; Igualdade de Género.

Em termos metodológicos, numa primeira fase procedeu-se à conceção do estudo 
de diagnóstico, no qual está presente uma caracterização do território, com as suas 
principais dinâmicas e um diagnóstico local da realidade vivida pelos cidadãos migrantes 
NPT, segundo as áreas de intervenção definidas. O diagnóstico foi a base para o 
desenvolvimento da dimensão operacional e o garante de que as medidas a executar dão 
resposta às necessidades locais, bem como que se está a desenvolver um projeto que cria 
impacto na comunidade e que é eficaz. Por conseguinte, foram delineadas uma dimensão 
estratégica e uma dimensão operacional, na qual se verifica o alinhamento entre objetivos 
gerais, estratégias, objetivos específicos e as respetivas medidas a implementar por cada 
entidade envolvida.



 Migrações_#18_dezembro 2022 175

A metodologia adotada na conceção e execução do PMIM alicerça-se no facto de se 
acreditar que a integração de populações migrantes é um desafio complexo, o qual só 
pode ser resolvido, ou pelo menos mitigado, através da governação integrada enquanto 
“(…) um processo sustentável de construção, desenvolvimento e manutenção de relações 
interorganizacionais de colaboração, para gerir problemas, com eficácia e eficiência” 
(Marques, 2017: 5).

A constituição da Comissão Local para a Interculturalidade (CLI) foi o fórum criado para 
a conceção e execução do PMIM, a qual é constituída por um conjunto de parceiros com 
responsabilidade na área da integração de migrantes, tais como entidades públicas: 
o Município, a Assembleia Municipal, as Juntas de Freguesia, os Agrupamentos de 
Escolas, o Centro de Saúde Local, a Autoridade para as Condições do Trabalho, o Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, o Instituto de Segurança Social, o Instituto de Emprego 
e Formação Profissional, a Guarda Nacional Republicana, a Comissão de Proteção de 
Crianças e Jovens, bem como Empresas Privadas, nomeadamente as empresas do 
setor agrícola enquanto maiores empregadores da população migrante, Associações 
de Produtores, as Paróquias Locais, Associações, Sindicatos e cidadãos representantes 
da população migrante. Uma grande mais-valia da CLI é sem dúvida a presença e a 
participação das empresas agrícolas, enquanto grandes empregadoras da população 
imigrante no município de Odemira. Conseguiu-se desde o início envolver as empresas 
de maior dimensão, dotadas de um grande sentido de responsabilidade social, dispondo 
algumas destas empresas de gabinetes para o bem-estar dos trabalhadores. As empresas 
parceiras da CLI compreendem o impacto que a sua atividade tem em termos sociais no 
território e comprometeram-se desde logo a trabalhar em conjunto com os parceiros 
locais e, desta forma, contribuir para o acolhimento e integração da população imigrante, 
o que se revelou de grande importância para o impacto da execução das medidas no 
território. 

A existência e o funcionamento da CLI são fundamentais em todo este processo, sendo 
a estrutura que determinou, ao longo de todo o processo de conceção, o percurso deste 
Plano no que respeita aos conteúdos que o integram. É fundamental a participação e 
o contributo de todos os parceiros que compõem a CLI, trabalhando numa lógica de 
colaboração, a qual permite a partilha de informação e troca de experiências, bem como a 
definição de soluções e construção de compromissos para a implementação das medidas 
constantes no Plano. Em suma, a colaboração acontece desde a fase do diagnóstico 
até à fase da execução das medidas no território, passando pela fase de construção do 
Plano de ação e da definição das medidas a executar, através da Comissão Local para a 
Interculturalidade e dos vários grupos de trabalho que dela emanam.

Ao longo do desenvolvimento deste projeto verificou-se que as ações realizadas abrangem 
e continuam a abranger a comunidade migrante no concelho e têm impacto positivo no 
acolhimento e na integração de migrantes. A título exemplificativo destaca-se, no 1.º Plano 
de Integração de Migrantes, o espetáculo AL TEO BU – Espetáculo de Arte Comunitária 
Intercultural, na área do acolhimento e integração de migrantes (vd. Figura 1). Tratou-se 
de um espetáculo de rua, de dança e música, inserido no conceito de Arte Comunitária 
Intercultural. O espetáculo foi dirigido às comunidades migrantes presentes no território 
e à comunidade de acolhimento. O processo de criação envolveu durante alguns meses 
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estas duas comunidades e tinha como objetivos principais proporcionar o convívio entre 
os cidadãos migrantes e a comunidade de acolhimento; sensibilizar a população local 
para a riqueza da interculturalidade; promover a troca de experiências e a partilha de 
saberes e esbater tensões e distâncias entre os cidadãos locais e os cidadãos migrantes. 
Destaca-se ainda no âmbito do 2.º Plano de Integração de Migrantes a elaboração e 
tradução de formulários das mais diversas áreas e serviços a que os imigrantes recorrem 
diariamente, como por exemplo na área da Saúde, da Segurança Social, da Educação, 
entre outras. No âmbito da execução do Odemira Integra 3_G destacam-se duas medidas: 
a constituição de uma Equipa de Mediadores Interculturais e o Teatro CLICK - Nós, Eles, 
Todos – Humano. A Equipa de Mediadores visa apoiar as entidades locais que prestam 
serviços de interesse geral aos cidadãos migrantes na comunicação com os mesmos. 
Este apoio tem sido fundamental em serviços como a Segurança Social, as Finanças, 
a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, o Centro de Saúde, as Escolas, entre 
outros, dado tratarem-se de serviços procurados diariamente pela população migrante. 
O apoio é não só ao nível da tradução, mas também no estabelecimento de uma relação 
de confiança que se estabelece no serviço prestado. O Teatro CLICK - Nós, Eles, Todos – 
Humanos, do grupo de Teatro Cabanita, com sede em S. Teotónio, é dirigido à comunidade 
de acolhimento. É uma iniciativa de teatro imersivo, onde o espetador é convidado a 
vivenciar situações pelas quais os cidadãos migrantes passam ao longo do processo 
migratório e no dia-a-dia no país de acolhimento. Através da interação entre os atores e 
espetadores, pretende-se promover um momento de reflexão, com vista à inclusão social 
destes cidadãos (vd. Figura 2). 

Figura 1. Espetáculo AL TEO BU – Espetáculo de Arte Comunitária Intercultural (2016)

4 
 

locais e os cidadãos migrantes. Destaca-se ainda no âmbito do 2.º Plano de Integração 
de Migrantes a elaboração e tradução de formulários das mais diversas áreas e serviços 
a que os imigrantes recorrem diariamente, como por exemplo na área da Saúde, da 
Segurança Social, da Educação, entre outras. No âmbito da execução do Odemira 
Integra 3_G destacam-se duas medidas: a constituição de uma Equipa de Mediadores 
Interculturais e o Teatro CLICK - Nós, Eles, Todos – Humano. A Equipa de 
Mediadores visa apoiar as entidades locais que prestam serviços de interesse geral aos 
cidadãos migrantes na comunicação com os mesmos. Este apoio tem sido fundamental 
em serviços como a Segurança Social, as Finanças, a Comissão de Proteção de Crianças 
e Jovens, o Centro de Saúde, as Escolas, entre outros, dado tratarem-se de serviços 
procurados diariamente pela população migrante. O apoio é não só ao nível da tradução, 
mas também no estabelecimento de uma relação de confiança que se estabelece no 
serviço prestado. O Teatro CLICK - Nós, Eles, Todos – Humanos, do grupo de Teatro 
Cabanita, com sede em S. Teotónio, é dirigido à comunidade de acolhimento. É uma 
iniciativa de teatro imersivo, onde o espetador é convidado a vivenciar situações pelas 
quais os cidadãos migrantes passam ao longo do processo migratório e no dia-a-dia no 
país de acolhimento. Através da interação entre os atores e espetadores, pretende-se 
promover um momento de reflexão, com vista à inclusão social destes cidadãos (vd. 
Figura 2).  
 
Figura 1. Espetáculo AL TEO BU – Espetáculo de Arte Comunitária Intercultural 

(2016) 
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Figura 2. Cartaz do Teatro CLICK – Nós, Eles, Todos – Humanos (2022)

Após a execução de dois Planos Municipais de Integração de Migrantes, e de um terceiro 
que se encontra ainda em fase de implementação, é visível a evolução da intervenção 
nas suas várias fases. Assistiu-se a uma evolução positiva desde a fase de elaboração 
das candidaturas e dos próprios planos, até à fase de execução das medidas, no âmbito 
da qual se solidificou o trabalho colaborativo entre os parceiros, consolidaram-se os 
resultados e, de plano para plano, assistiu-se a uma melhoria nos resultados alcançados 
e conseguiu-se criar medidas mais adequadas ao contexto migratório do concelho. Cada 
plano executado foi complementando a intervenção do plano anterior, ancorando-se nos 
resultados alcançados no passado. 

Em suma, os Planos Municipais para a Integração de Migrantes são um recurso 
fundamental para territórios com grande expressão ao nível da migração, os quais 
contribuem para o desenvolvimento de estratégias e respostas para o acolhimento e 
integração de migrantes na comunidade. No caso de Odemira, são um instrumento que se 
completa com o desenvolvimento de outros projetos de intervenção na área da migração, 
dinamizados por entidades parceiras em estreita colaboração com as restantes. 
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Plano municipal de Castelo Branco: a integração 
multissectorial de Nacionais de Países Terceiros
The municipal plan of Castelo Branco: multisectoral 
integration of Third Country Nationals
Leopoldo Martins Rodrigues*

O Plano Municipal para a Integração de Migrantes - 2ª Geração 
(PMIM 2G) de Castelo Branco é um projeto da Câmara Municipal de 
Castelo Branco, tutelado pelo Alto Comissariado para as Migrações, 
financiado pelo Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, e 
desenvolvido em parceria com a Amato Lusitano – Associação de 
Desenvolvimento (AL-AD). A AL-AD é uma associação privada sem 
fins lucrativos, que assume uma visão e missão assentes no res-
peito pela igualdade e defesa dos direitos humanos, no sentido de 
desenvolver respostas de inclusão social articuladas e orientadas 
para o desenvolvimento das competências dos grupos de maior ris-
co e vulnerabilidade. Ao longo destes 18 anos de intervenção com 
a população migrante, já foram realizados mais de 50 mil atendi-
mentos e envolvidos/as em atividades de promoção da intercultu-
ralidade mais de 20 mil migrantes, de mais de 90 nacionalidades 
distintas. O PMIM 2G trabalha no sentido de promover a integração 
local dos migrantes, através do apoio especializado e da construção 
de pontes entre os Nacionais de Países Terceiros e as instituições 
públicas, privadas e a comunidade autóctone, para cimentar laços, 
desconstruindo mitos e medos, preconceitos e outras formas de dis-
criminação.  

Nacionais de Países Terceiros, multiculturalidade, intervenção so-
cial, direitos humanos, apoio social, legalização.

The Municipal Plan for the Integration of Migrants - 2nd genera-
tion (PMIM 2G) of Castelo Branco is a project of the Municipality 
of Castelo Branco, supervised by the High Commission for Migra-
tion, financed by the Asylum, Migration and Integration Fund, and 
developed in partnership with Amato Lusitano – Development As-
sociation (AL-AD). AL-AD is a private non-profit Association, which 
assumes a vision and mission based on respect for equality and 
defense of human rights, in order to develop responses of social 
inclusion articulated and geared towards the development of skills 
of groups at greater risk and vulnerability. Throughout these 18 
years of intervention with the migrant population, more than 50 
thousand appointments have been made and more than 20 thou-
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sand migrants from more than 90 different nationalities have been 
involved in activities to promote interculturality. PMIM 2G works to 
promote the local integration of migrants, through specialized su-
pport and “building bridges” between Third Country Nationals and 
public and private institutions and the resident community, to bond 
ties, deconstructing myths and fears, prejudices and other forms of 
discrimination.

Third Country Nationals, multiculturalism, social intervention, hu-
man rights, social support, legalization.
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n  Plano municipal de Castelo Branco: a integração multissectorial 
 de Nacionais de Países Terceiros

Leopoldo Martins Rodrigues

O Plano Municipal para a Integração de Migrantes 2.ª Geração (PMIM 2G) de Castelo Bran-
co é um projeto da Câmara Municipal de Castelo Branco, tutelado pelo Alto Comissariado 
para as Migrações, I.P. (ACM), financiado pelo Fundo para o Asilo, a Migração e a Integra-
ção (FAMI), e desenvolvido pela Amato Lusitano – Associação de Desenvolvimento.

O PMIM 2G vem no seguimento do trabalho efetuado pelo Município ao longo dos anos 
sobre a temática das migrações e refugiados, assente numa preocupação assumida por 
parte da autarquia, em integrar da melhor forma estas populações na comunidade Albi-
castrense.

A Câmara Municipal através da mobilização e participação dos vários parceiros locais 
e regionais e a comunidade autóctone local, tem vindo a conseguir dar resposta à inte-
gração e migração legal no concelho, possibilitando que estes/as cidadãos/ãs possam 
o quanto antes ser integrados/as, e assim poderem viver, trabalhar e constituir a sua 
própria família, com o máximo de tranquilidade e bem-estar possível.

A Amato Lusitano – Associação de Desenvolvimento (AL-AD) é uma associação privada 
sem fins lucrativos, que iniciou a sua atividade em 1998, com a premissa de prestar res-
postas integradas e geradoras de autonomia aos grupos mais vulneráveis no concelho 
de Castelo Branco, promovendo a sua inclusão social, igualdade de oportunidades e não-
-discriminação. Assume uma visão e missão assentes no respeito pela igualdade e defesa 
dos direitos humanos, no sentido de desenvolver respostas de inclusão social articuladas 
e orientadas para o desenvolvimento das competências dos grupos de maior risco e vul-
nerabilidade; potenciar a valorização pessoal, familiar, social e profissional, envolvendo a 
comunidade na resposta e na prevenção face às problemáticas identificadas.

Em 2004, a AL-AD, em parceria com o ACM e a Câmara Municipal de Castelo Branco, criou 
o Centro Local de Apoio À Integração de Imigrantes de Castelo Branco (CLAII), atualmente 
designado de Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes de Castelo Branco (CLAIM), 
assumindo-se como um dos primeiros centros locais do país da rede gerida pelo ACM 
desde 2003.

O CLAIM é uma resposta social que serve a população migrante e refugiada residente no 
concelho de Castelo Branco, independentemente da sua nacionalidade, raça, religião ou 
etnia, procurando encontrar respostas às várias necessidades que lhes possam surgir. 

Nesta linha, salientamos os projetos, “Abraçar a Diversidade” (2010-2011) financiado pelo 
FEINPT; Passaporte Global I e II (2014-2015 e 2016-2017) financiado pelo Fundo para o 
Asilo, a Migração e a Integração (FAMI); e mais recentemente, através da coordenação 
do Município de Castelo Branco, a execução do Plano Municipal para a Integração de Mi-
grantes 1.ª Geração (2018-2020) e 2.ª Geração, ainda a decorrer (2020-2022), financiados 
também pelo FAMI.
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Ao longo destes 18 anos de intervenção com a população migrante, já foram realizados 
mais de 50 mil atendimentos e envolvidos/as em atividades de promoção da intercultura-
lidade mais de 20 mil migrantes, de mais de 90 nacionalidades distintas, maioritariamente 
pessoas em idade ativa.

Consequentemente, e como estratégia, o Plano Municipal para a Integração de Migrantes 
2ª Geração (PMIM 2G) de Castelo Branco dá resposta às necessidades identificadas pela 
comunidade migrante e, também, dá resposta às necessidades identificadas do Diagnóstico 
Social do concelho de Castelo Branco e no Plano Nacional de Implementação do Pacto Glo-
bal para as Migrações, como por exemplo o apoio social (saúde, finanças, segurança social, 
educação e habitação) e o apoio à legalização (regularização, nacionalidade, reagrupamento 
familiar e retorno voluntário). Neste sentido, o projeto assume como objetivo principal ga-
rantir a resposta à integração e migração legal no concelho de Castelo Branco, mobilizando 
a participação de vários parceiros locais e regionais e da população autóctone em geral.

A conceção do PMIM 2G passou por uma fase de diagnóstico exaustiva onde foram ou-
vidas todas as entidades parceiras, pessoas migrantes/refugiadas e autóctones. Poste-
riormente, foram desenhadas respostas integradas e de bom acolhimento em matéria de 
integração dos/as migrantes e da valorização da diversidade. A fase de implementação 
da 2ª Geração do PMIM de Castelo Branco (2021-2022) contempla a operacionalização de 
25 ações repartidas por 5 eixos estratégicos abrangendo todas as áreas consideradas no 
Diagnóstico Social do concelho de Castelo Branco. São eles:
• Eixo I - Serviços de Acolhimento, Integração, Urbanismo, Habitação e Relações Interna-

cionais; 
• Eixo II - Saúde, Cidadania, Participação Cívica, Media e Sensibilização da Opinião Pública; 
• Eixo III - Mercado de Trabalho, Empreendedorismo, Capacitação, Formação, Educação 

e Língua; 
• Eixo IV - Solidariedade, Resposta Social, Cultura e Religião; 
• Eixo V - Racismo, Discriminação e Igualdade de Género.

O PMIM 2G desenvolve ações em todas as áreas acima identificadas, que promovem ati-
vidades de sensibilização da interculturalidade, no sentido da inclusão social fomentando 
a cidadania ativa e desconstruindo estereótipos como o racismo, a xenofobia e a discri-
minação de uma forma geral. Este processo integrativo é tido como motor propulsor do 
desenvolvimento local e nacional e envolve todos os agentes da comunidade.

O consórcio deste plano dispõe de 25 entidades parceiras de referência, que assumiram 
responsabilidades na execução do mesmo (medidas, objetivos, indicadores, metas e cro-
nograma), assim como os mecanismos e instrumentos de avaliação da sua implementa-
ção. As parcerias têm assento na assembleia participativa, bem como os/as cidadãos/ãs 
migrantes, refugiados/as e a sociedade de acolhimento. Este consórcio é composto por: 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF); Centro Distrital de Segurança Social; Centro 
de Emprego e Formação de Castelo Branco; Junta de Freguesia de Castelo Branco; Au-
toridade para as Competências de Trabalho; Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
em Risco; Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social; Conservatória do Registo 
Civil de Castelo Branco; Associação de Apoio à Criança de Castelo Branco (AACCB); Uni-
dade Local de Saúde, EPE (ULS); Instituto Politécnico de Castelo Branco; Agrupamentos 
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de Escolas da cidade e Escolas Profissionais; Cáritas Interparoquial de Castelo Branco; 
Forças de Segurança, entre outras. 

O nível de participação da comunidade é elevadíssimo, com a participação na conceção, 
aprovação, monitorização e avaliação do PMIM 2G. Podem ainda fazer propostas de alte-
ração ao mesmo, bem como tirar o melhor partido do fenómeno migratório para o desen-
volvimento local da região, com total liberdade de discussão sobre conteúdos ligados à 
temática das migrações, nomeadamente na integração local.

Está garantida a participação dos/as migrantes nas políticas locais a respeito das migra-
ções nas diferentes vertentes, nomeadamente:
• Promover a articulação entre parceiros/as locais, incluindo a administração central e 

local;
• Perceber as necessidades das instituições e empresas, e ainda potenciar iniciativas 

facilitadoras da boa execução do projeto através da mobilização das pessoas singulares 
e coletivas fundamentais para a sua concretização;

• Contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno migratório, a nível local, asse-
gurando uma melhor correspondência entre necessidade e oferta migratória;

• Participar na divulgação do plano e na respetiva implementação, a nível local, seja junto 
da opinião pública, seja dos/as profissionais das diferentes associações/instituições 
públicas e privadas.

As atividades de promoção da interculturalidade distinguem-se pelo caráter inovador, 
pela sua sustentabilidade e humanismo. Todas as atividades do PMIM 2G trabalham a 
integração dos/as migrantes e refugiados/as no território, criando laços de pertença e 
pontes entre as culturas.  Por exemplo, as “Hortas Comunitárias” onde os/as Nacionais 
de Países Terceiros (NPT) gratuitamente cultivam os bens que consomem, equilibrando a 
sua economia doméstica e desenvolvendo competências e fomentando o seu sentimento 
de pertença; a “Semana da Multiculturalidade”, que contempla atividades em todas as 
áreas, desde a compreensão da Lei da Imigração na sua atual redação, para esclarecer 
dúvidas e agilizar procedimentos, atividades culturais (música e dança), a religião (diver-
sidade de culto, com a participação de seis líderes religiosos). Por outro lado, formações 
(aprendizagem da língua portuguesa e empreendedorismo) e integração socioprofissio-
nal (competências pessoais, sociais e profissionais).

São também trabalhadas as questões da sensibilização junto da comunidade autóctone, 
principalmente crianças e jovens, para cimentar laços, que se traduzem nas sessões de 
sensibilização que dinamizamos nas escolas, que têm como objetivo informar (com base 
em dados científicos e estudos), esclarecer e consciencializar a comunidade escolar sobre 
a realidade multicultural existente na nossa cidade e no mundo, fruto da globalização, des-
localização e outros motivos, como por exemplo os conflitos bélicos. Desta forma, trabalha-
mos para desconstruir mitos e medos associados às comunidades migrante e refugiada, 
prevenindo paralelamente comportamentos discriminatórios racistas e xenófobos. Nesta 
linha, salienta-se as campanhas de rua1 (vd. Figura 1), exposições2 (vd. Figura 2) e vídeos3, 
em contexto real da vida de cada um/a. As intervenções sobre a promoção da igualdade e 
da igualdade de género são realizadas ao longo do projeto em sessões pontuais e poten-
ciadas nas diversas atividades, em que todos/as são convidados/as a participar.
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Figura 1. Campanha do Dia Mundial da Diversidade Cultural 
para o Diálogo e o Desenvolvimento (2022)

Figura 2. Exposição fotográfica Rastos (Paulo Vinhas Moreira, 2022)

A promoção da saúde e da cidadania ativa são atividades transversais e reforçadas com a 
rede de entidades parceiras, nomeadamente a Unidade Local de Saúde, a Cáritas, o Banco 
Alimentar, entre outras.

Destacar que, simultaneamente, são desenvolvidos ativamente mais dois projetos, finan-
ciados pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, ao abrigo do FAMI. 
O primeiro projeto, Português Língua de Integração (PLIN), é dirigido à comunidade re-
fugiada, cujo objetivo é a promoção da aprendizagem da língua, democracia e cultura 
portuguesa. Estas sessões funcionam durante a semana, sendo dinamizadas por uma 
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dinamizadas por uma professora, e contemplam o ano letivo em vigor. O segundo 
projeto, Migrantes e Refugiados – Pistas para uma Intervenção Multissetorial, 
contempla a elaboração de um manual de boas práticas para o acolhimento e integração 
dos/as Nacionais de Países Terceiros, de modo a orientar e fomentar as boas práticas 
junto das entidades públicas e privadas quando intervêm com estas comunidades 
estrangeiras. 
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professora, e contemplam o ano letivo em vigor. O segundo projeto, Migrantes e Refugia-
dos – Pistas para uma Intervenção Multissetorial, contempla a elaboração de um manual 
de boas práticas para o acolhimento e integração dos/as Nacionais de Países Terceiros, 
de modo a orientar e fomentar as boas práticas junto das entidades públicas e privadas 
quando intervêm com estas comunidades estrangeiras.

Concluindo, ao longo dos anos, os projetos edificados seguem na direção de uma inter-
venção multissetorial, tendo como objetivo fulcral a inclusão social e coesão territorial.

Notas
1 Vd. Campanha de Rua E se fosse contigo?, disponível aqui: www.youtube.com/watch?v=tP9cPr45Exo 
2 Vd. Exposição fotográfica Rastos, disponível aqui: https://www.facebook.com/amatolusitano/posts/
pfbid022FyeUE1yG9qwUrbCsNEtJubnHZ3TmSFiVr6i1Arq3KoVQ4tFBcXvRsLonjJBU4WBl
3 Vd. vídeo Semana da Multiculturalidade, disponível aqui: www.youtube.com/watch?v=98BTowFNh_

http://www.youtube.com/watch?v=tP9cPr45Exo
https://www.facebook.com/amatolusitano/posts/pfbid022FyeUE1yG9qwUrbCsNEtJubnHZ3TmSFiVr6i1Arq3KoVQ4tFBcXvRsLonjJBU4WBl
https://www.facebook.com/amatolusitano/posts/pfbid022FyeUE1yG9qwUrbCsNEtJubnHZ3TmSFiVr6i1Arq3KoVQ4tFBcXvRsLonjJBU4WBl
http://www.youtube.com/watch?v=98BTowFNh_g
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Integração local de imigrantes: o plano municipal de 
Guimarães
Local integration of immigrants:  the municipal plan 
of Guimarães
Graça Carvalho*

O desígnio estratégico do Município de Guimarães na integração dos 
cidadãos imigrantes que escolhem Guimarães para fixar residência 
e trabalhar, tem vindo a ser feito de forma gradual e estrutural. Ini-
cia-se com a abertura de um Centro Local para a Integração de Mi-
grantes, um meio para apoiar a integração dos cidadãos imigrantes. 
Iniciado o percurso da integração e o cimentar desta proximidade, 
chegamos a uma nova fase, a do desenvolvimento, fase muito visí-
vel através do diagnóstico e implementação de um plano municipal 
para a integração de migrantes no concelho de Guimarães. Neste 
plano municipal está refletido todo o trabalho até aí desenvolvido, 
como o aumento de procura por parte dos cidadãos. Pretende-se 
direcionar e influenciar as políticas de futuro na integração dos imi-
grantes, a integração em comunidade. 

Imigrante, Guimarães, integração, Plano Municipal, comunidade.

The strategic plan of the Municipality of Guimarães in the integration 
of immigrant citizens who choose Guimarães to settle and work 
has been carried out gradually and structurally. It begins with the 
opening of a Local Center for the Integration of Migrants, a means 
to support the integration of immigrant citizens. Having started the 
path of integration and cementing this proximity, we have reached 
a new phase, that of development, a very visible phase through the 
diagnosis and implementation of a municipal plan for the integration 
of migrants in the municipality of Guimarães. This municipal plan 
reflects all the work developed so far, such as the increase in 
demand from citizens. It is intended to direct and influence the 
policies of the future in the integration of immigrants, the integration 
in the community.
 
Immigrant, Guimarães, integration, Municipal Plan, community.
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n  Integração local de imigrantes: o plano municipal de Guimarães
Graça Carvalho

O Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) de Guimarães inicia o seu 
trabalho em 10 de maio de 2010 e tem como objetivo a criação de pontes culturais e 
linguísticas com todos os que o procuram e tem como missão ir além da informação, 
apoiando em todo o processo do acolhimento e integração dos migrantes, articulando 
com as diversas estruturas locais, e promovendo a interculturalidade a nível local.

Assim e em consonância com os desígnios estratégicos do Município de Guimarães, bem 
como as atividades desenvolvidas pelo CLAIM, submeteu-se uma candidatura ao abrigo 
do Programa Nacional de Fundo Asilo Migração e Integração (FAMI), no âmbito do Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP) 2014/2020, OE2 - Integração e Migração Legal, permitindo a 
conceção e implementação em Guimarães de um Plano Municipal para a Integração de 
Migrantes (PMIMG). O processo iniciou-se em janeiro de 2018 e terminaria em julho de 
2020, mas por motivos da situação pandémica foi prorrogado até dezembro de 2020. O 
CLAIM é um espaço de acolhimento, informação e apoio descentralizado, com ligação aos 
Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM). E pretende dar resposta 
às necessidades de acolhimento e integração no quotidiano dos cidadãos imigrantes. 
Maioritariamente, os assuntos tratados neste serviço estão relacionados com o apoio 
à regularização e renovação de documentos, ao reagrupamento familiar e à aquisição 
de nacionalidade portuguesa e retorno voluntário. São também prestados, com alguma 
frequência, serviços de encaminhamento e apoio para respostas sociais, para integração 
no mercado de trabalho e usufruto de direitos sociais. Durante o ano de 2020 efetuaram-
se 461 atendimentos e no ano de 2021 efetuaram-se 680. O número de atendimentos tem 
aumentado muito com a divulgação do CLAIM.

No PMIMG, foram definidos um conjunto de objetivos estratégicos e operacionais, 
dos quais derivaram 30 medidas, após a fase da conceção do plano, que decorreu no 
primeiro semestre da candidatura, no ano de 2018, com a aplicação de questionários aos 
imigrantes e às mais diversas entidades do concelho de Guimarães. Durante esta fase 
tivemos o apoio dos mais diversos departamentos da Câmara Municipal de Guimarães, 
dos Agrupamentos de Escolas, da Universidade do Minho, das Juntas de Freguesia, das 
IPSS com atendimento social, entidades culturais e projetos sociais que se quiseram 
associar à conceção do PMIMG. Após a fase do diagnóstico, as conclusões foram vertidas 
num documento que orientou as medidas para a fase da sua implementação e execução. 
Estas medidas permitiram desenvolver um conjunto de atividades na sensibilização das 
crianças e os jovens, bem como a opinião pública, para a importância da aceitação e 
integração da diversidade, estando em causa um conjunto de iniciativas pedagógicas 
que objetivam a mudança de mentalidades, a prevenção de atitudes discriminatórias e 
a promoção de competências e de espaços de diálogo intercultural entre a sociedade de 
acolhimento e os NPT (Nacionais de Países Terceiros).

Com a implementação do PMIMG, este município inicia um processo de integração, 
atualmente consolidado, como se poderá verificar ao longo deste artigo.
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Tendo como base as 30 medidas da dimensão operacional, inicia-se o processo através 
da apresentação do PMIMG e do CLAIM de Guimarães aos responsáveis políticos do 
Município, aos diretores de departamento e chefes de divisão. Quando queremos obter 
bons resultados, o trabalho deve iniciar-se sempre a partir daqueles que fazem parte da 
estrutura interna e só depois para o exterior. Terá sido esse um dos motivos do sucesso 
destas políticas de integração.

Acrescentando o facto de não se deixar cair por terra o trabalho desenvolvido, alavancando 
todo o resto a partir desse ponto. Iniciado o processo já não havia como voltar atrás. Foi 
sempre um processo evolutivo, em constante adaptação aos constrangimentos que nos 
apareceram pela frente. A pandemia Covid-19 foi o maior de todos: por ter sido uma 
surpresa geral e quando todo o trabalho entraria numa fase de maior exposição pública.

Com a pandemia instalada, a execução do PMIMG passa um pouco para segundo plano, 
mas rapidamente se apercebe que o trabalho até aí desenvolvido já começou a dar os seus 
frutos, com o aumento da procura dos serviços por parte dos migrantes, das entidades 
e organizações concelhias. Começa-se a notar uma maior procura para a integração de 
migrantes em diversos projetos culturais e partilha de conhecimento.

A população migrante, enquanto minoria, e num contexto catástrofe, ficou mais exposta 
do que a comunidade em geral, tendo sido os municípios os primeiros a acudir nestas 
situações, por estarem na linha da frente no apoio à população, evitando situações mais 
complicadas.

No âmbito do PMIMG, o nosso trabalho foi desenvolvido em 13 áreas temáticas: (1) 
Mercado de Trabalho e Empreendedorismo; (2) Serviços de Acolhimento de Integração; 
(3) Urbanismo e Habitação; (4) Educação e Língua; (5) Capacitação e Formação; (6) Cultura; 
(7) Saúde; (8) Solidariedade e Resposta Social; (9) Cidadania e Participação Cívica; (10) 
Media e Sensibilização da Opinião Pública; (11) Racismo e Discriminação; (12) Relações 
Internacionais; (13) Religião.

E partir destas 13 grandes áreas e dentro de cada uma delas fortaleceram-se todas as 
medidas elaboradas com uma perspetiva de integração.

Na Tabela 1 estão as 30 medidas identificadas no âmbito do PMIMG, tendo algumas delas 
sido executadas e devidamente adaptadas à situação pandémica que se vivia. Foram 
produzidos materiais com informação sobre apoios ao empreendedorismo, emprego, 
direitos e deveres dos trabalhadores e sobre o acesso ao alojamento e apoio à renda, 
traduzidos em língua inglesa; foi desenvolvido o Portal do Migrante e uma aplicação 
para telemóvel, que se revelou muito importante na divulgação de informação e na 
proximidade dos migrantes para com os serviços públicos; elaborou-se um guia de 
acolhimento traduzido em língua inglesa, em árabe e tigrina; organizaram-se algumas 
ações de formação em “Comunicação Oral e Escrita – Português”, direcionadas para 
adultos e crianças e de forma descentralizada. Iniciou-se um processo de aproximação 
às mais diversas associações culturais para fomentar a divulgação cultural dos 
seus migrantes; realizaram-se algumas sessões de divulgação sobre a temática do 
acolhimento a cidadãos migrantes, dirigidas às entidades IPSS, que estão no apoio social 
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e também às Juntas de Freguesia. Através da Divisão de Desenvolvimento Económico 
também foram feitas algumas sessões dirigidas ao tecido empresarial concelhio. Para 
que a abrangência do trabalho fosse em maior escala, foram desenvolvidos 10 outdoors, 
colocados estrategicamente pelo concelho com frases a apelar à cidadania e à questão 
migratória (vd. Figura 1). Esta ação teve muito impacto na comunidade em geral.

Tabela 1. Áreas estratégicas e medidas do PMIMG, em implementação entre 
agosto de 2018 e 31 de dezembro de 2020

13 Áreas 
Estratégicas Medidas

Mercado de trabalho 
e empreendedorismo

1. Realizar ações de formação no âmbito das competências de procura ativa de emprego

2. Produzir materiais com informação sobre apoios ao empreendedorismo

3. Republicar a brochura traduzida sobre os direitos e deveres dos trabalhadores

Serviços de acolhimento 
e integração

4. Implementar o projeto “Oficina do Migrante”

5. Desenvolver portais de informação online

6. Implementar uma data comemorativa do Convívio Intercultural

7. Elaborar materiais de apoio ao processo de acolhimento traduzido em três línguas

8. Favorecer o acesso ao alojamento, a serviços sociais, de saúde, de educação e de 
emprego

9. Colaborar no estudo de caraterização de estudantes sírios da Universidade do Minho

Urbanismo e habitação
10. Divulgar os direitos de acesso à habitação social

11. Divulgar os direitos no acesso aos apoios em obras de habitação

Educação e língua 12. Organizar ações de formação em “Comunicação Oral e Escrita – Português”

Capacitação/formação

13. Organizar ações de formação em “Comunicação e Relacionamento Interpessoal”

14. Organizar formações certificadas na área da “Modelação de Calçado”

15. Organizar formações certificadas na área das “Competências para o Emprego”

16. Organizar formações certificadas na área do “Desenvolvimento Social”

17. Organizar formações certificadas na área da “Informática”

18. Organizar formações certificadas na área da “Cozinha”

Cultura 19. Sensibilizar as associações culturais para a realização de atividades interculturais

Saúde 20. Disponibilizar ações de formação para profissionais de saúde

Solidariedade 
e resposta social 21. Disponibilizar ações de formação para profissionais da área social

Cidadania 
e participação cívica

22. Disponibilizar sessões informativas

23. Disponibilizar formação informal na área da gestão estratégica e criação de 
associações

Media e sensibilização 
da opinião pública

24. Produzir material de divulgação

25. Desenvolver ações de sensibilização, num formato de debates temáticos 
denominado “Tertúlias com…”

26. Realizar eventos de promoção da interculturalidade

Racismo e discriminação
27. Apoiar na criação de um espaço no Mercado Municipal para exposição de produtos

28. Implementar o projeto “Travessias”

Relações internacionais 29. Contactar com municípios dos países de origem dos NPT

Religião 30. Desenvolver formação aberta à comunidade em geral
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Outra iniciativa que teve muito sucesso foi a realização de uma tertúlia subordinada 
ao tema da ecologia e da religião, tendo tido a participação de diversas instituições 
religiosas: Centro Cultural Islâmico do Porto, Igreja Católica, Budismo, Igreja Evangélica 
em Guimarães, Fé Bahá’i e Igreja Ortodoxa da Ucrânia.

Figura 1. Outdoors desenvolvidos no âmbito do PMIMG

A implementação do projeto “Travessias” consistiu na realização de diversas oficinas nas 
escolas do concelho. Este projeto foi muito solicitado pelas escolas pelo bom trabalho que 
permitia fazer. A criação do projeto “O Mundo Todo é de Todo o Mundo”, que consistia num 
jogo de cartas com alusão aos temas da xenofobia, racismo, religião. Como em outras 
esferas da sociedade há, em torno da imigração, “verdades” expressas com convicção, que 
se criam a partir de ideias feitas e aparentemente coerentes, que, de facto, não passam 
de “inverdades” que acompanhadas de falta de informação, convertem-se em crenças 
podendo trazer consequências graves na coesão social. Este baralho de cartas pretende 
dar um contributo para a proatividade dos cidadãos com base em conceitos, ditos e 
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A implementação do projeto “Travessias” consistiu na realização de diversas oficinas 
nas escolas do concelho. Este projeto foi muito solicitado pelas escolas pelo bom 
trabalho que permitia fazer. A criação do projeto “O Mundo Todo é de Todo o Mundo”, 
que consistia num jogo de cartas com alusão aos temas da xenofobia, racismo, religião. 
Como em outras esferas da sociedade há, em torno da imigração, “verdades” expressas 
com convicção, que se criam a partir de ideias feitas e aparentemente coerentes, que, de 
facto, não passam de “inverdades” que acompanhadas de falta de informação, 
convertem-se em crenças podendo trazer consequências graves na coesão social. Este 
baralho de cartas pretende dar um contributo para a proatividade dos cidadãos com base 
em conceitos, ditos e sentimentos, para que pensem nas dificuldades, problemas, causas 
e consequências de todo o processo migratório. Este jogo pretende criar um fluxo de 
sentimentos, sentidos e sentires entre povos, culturas, nações, sexos e raças porque 
quando se fala de interculturalidade, fala-se também de solidariedade, de amizade, de 
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sentimentos, para que pensem nas dificuldades, problemas, causas e consequências de 
todo o processo migratório. Este jogo pretende criar um fluxo de sentimentos, sentidos 
e sentires entre povos, culturas, nações, sexos e raças porque quando se fala de 
interculturalidade, fala-se também de solidariedade, de amizade, de abertura e de entre 
ajuda. Basta colocarmo-nos no lugar de outra pessoa, que esteja numa dessas situações 
(vd. Figura 2).

Figura 2. Jogo de cartas criado no âmbito do projeto O Mundo Todo é de Todo o Mundo

Este jogo conseguiu “entrar” em todas as escolas do concelho e escolas de ensino 
profissional, permitindo chegar a uma população mais sensível para questões que pautam 
pelo trabalho na diferença. Deste trabalho saíram vários convites para participação 
em sessões de sensibilização à comunidade escolar, com o desenvolvimento de dias 
temáticos.

Todo este trabalho realizado está plasmado no aumento do número de atendimentos 
realizados pelo CLAIM durante o ano de 2020 e o ano de 2021, respetivamente de 461 e 680. 

Na senda de todo este trabalho, no ano de 2020 iniciaram-se as comemorações do Dia 
Internacional do Migrante, em formato digital, mas que a curto prazo se prevê passar para 
um formato mais presencial. O modo como os migrantes se orgulham de divulgar a sua 
cultura e o sentimento de pertença, não tem forma de se descrever, sente-se!

Todo este processo de integração permitiu que o trabalho desenvolvido desse a conhecer 
o CLAIM de Guimarães e as políticas do município para a migração, permitindo que mais 
pessoas conhecessem o trabalho aqui desenvolvido. Nunca diremos que o nosso trabalho 
está feito, pois todos os dias somos confrontados com novos desafios, tornando dessa 
forma todo o trabalho mais aliciante.

Percebemos que tudo o que fazemos pode fazer a diferença na vida das pessoas e todos 
sem exceção fazem parte do caminho.
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O Município de Guimarães tem ainda o projeto “Guimarães Acolhe”, cujo objetivo é 
facilitar o acolhimento de cidadãos refugiados e/ou com pedido e proteção 
internacional. 
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O Município de Guimarães tem ainda o projeto “Guimarães Acolhe”, cujo objetivo é facilitar 
o acolhimento de cidadãos refugiados e/ou com pedido e proteção internacional.

Entre o ano de 2019 e 2021 foi implementado o PMMI – Projeto de Mediadores Municipais 
e Interculturais, denominado de Território Desenvolvido e Integrado (TDI). Existe ainda 
um projeto social denominado “Raízes”, a funcionar na sede da Junta de Freguesia de 
Moreira de Cónegos, deste concelho, projeto este que trabalha na senda de uma maior 
proximidade com os migrantes residentes em zonas geográficas mais distantes da sede 
do Município, permitindo um atendimento mais imediato. Este projeto está em constante 
articulação com o CLAIM. 

A articulação entre todos os intervenientes é essencial e a chave para o sucesso dos 
projetos e do CLAIM.

O PMIMG aproximou os migrantes à comunidade acolhedora, permitiu uma maior 
sensibilização para a migração, assim como para a divulgação do CLAIM. Sente-se que 
tanto os migrantes como as instituições parceiras solicitam o apoio do CLAIM para melhor 
ajudar os seus cidadãos, que recorrem aos seus serviços, tal como a Segurança Social e 
os técnicos de proximidade.

Todos estes projetos foram bem acolhidos na comunidade em geral, colhendo o trabalho 
efetuado no terreno.
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Plano municipal para a integração de migrantes 
no concelho de Odivelas: ÓNIS_Boleia para a Intercul-
turalidade
Municipal plan for the integration of migrants in the 
municipality of Odivelas: ÓNIS_A Lift to Interculturality
Zita Silva*

Atualmente o concelho de Odivelas, tem 160 mil habitantes, dos 
quais 14.266 são cidadãos estrangeiros (sendo que este valor ape-
nas inclui cidadãos com situação regularizada): estes dados tradu-
zem o aumento da população imigrante em Odivelas. Consciente 
desta realidade, este município tem vindo a criar serviços que pro-
movem a inclusão da população que escolhe o concelho como lo-
cal de residência (de forma transitória ou permanente), prevenindo 
processos de exclusão social, sinónimo de problemas sociais. Nesta 
continuidade, a Câmara Municipal de Odivelas tem em desenvolvi-
mento o Plano Municipal para a Integração de Imigrantes (PMIM), 
com o Projeto ÓNIS_Boleia para a Interculturalidade, com vigência 
entre 2020-2022.  

Odivelas, migrante, inclusão, educação, interculturalidade, parce-
rias.

Currently, the municipality of Odivelas has 160.000 inhabitants, of 
which 14.266 are foreign citizens (this figure only includes citizens 
with legal status): these numbers reflect the increase in the migrant 
population in Odivelas. Aware of this reality, this municipality has 
been creating services that promote the inclusion of the population 
that chooses the municipality as a place of residence (temporality 
or transitorality), preventing processes of social exclusion, synony-
mous of social problems. In this continuity, the Municipality of Odi-
velas is developing the Municipal Plan for the Integration of Immi-
grants (PMIM), with the Project ÓNIS_A Lift to Interculturality, valid 
between 2020-2022.  
 
Odivelas, migrant, inclusion, education, interculturality, partner-
ships.

n

Resumo

Palavras-chave

Abstract

Keywords

* Técnica da Equipa constituinte da Divisão de Projetos Educativos, Igualdade e Cidadania, do 
Departamento de Educação e Coesão Social, da Câmara Municipal de Odivelas. E-mail: geral@
cm-odivelas.pt

mailto:E-mail:%20geral%40cm-odivelas.pt?subject=
mailto:E-mail:%20geral%40cm-odivelas.pt?subject=


196 Revista do Observatório das Migrações

n  Plano municipal para a integração de migrantes no concelho 
 de Odivelas: ÓNIS_Boleia para a Interculturalidade

Zita Silva

Atualmente a caraterização da população migrante em Odivelas permite ter o conheci-
mento de que a população estrangeira tem registado um ligeiro aumento (à data dos 
Censos de 2021, representava 9,6% da população residente no concelho de Odivelas), 
sendo na sua grande maioria nacionais de países terceiros (correspondendo a 93% dos 
estrangeiros residentes no concelho). Tendo em conta que, em muitos casos, estamos 
perante um tipo de imigração que perspetiva o reagrupamento familiar, faz com que as 
famílias registem uma tendência para o aumento da dimensão dos respetivos agregados 
familiares, que reforçados por significativos níveis de natalidade, traduzem também o au-
mento da população imigrante em Odivelas, uma vez que este concelho, à semelhança de 
outros territórios vizinhos da cidade de Lisboa, tornou-se nas últimas décadas um destino 
expressivo da população imigrante.

Em 2021, o concelho de Odivelas registava cerca de 148 mil habitantes, dos quais 14.284 
eram cidadãos estrangeiros. Estes cidadãos e cidadãs encontram-se divididos pelas 
Uniões de Freguesias, assumindo maior impacto na união das freguesias de Póvoa de 
Santo Adrião e Olival Basto, com uma percentagem de cerca de 14,6% de população es-
trangeira (INE, Censos 2021). 

Consciente desta realidade, o município de Odivelas tem vindo a criar serviços que promovem a 
inclusão da população que escolhe o concelho como local de residência de forma transitória ou 
permanente, prevenindo processos de exclusão social, sinónimo de problemas sociais.

Nesta continuidade, a Câmara Municipal de Odivelas (CMO) integrou o conjunto dos 21 
municípios que acederam ao convite do Alto Comissariado para as Migrações, I.P. (ACM) 
para a elaboração do seu Plano Municipal para a Integração de Imigrantes (PMIM), ten-
do visto aprovada a candidatura ao Fundo para Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), 
com o Projeto ÓNIS_Boleia para a Interculturalidade, no âmbito do objetivo estratégico 2 
– Integração e Migração Legal, com vigência entre 2019-2022. Este projeto está a ser pro-
movido pelo Departamento de Educação e Coesão Social, inserido na Divisão de Projetos 
Educativos, Igualdade e Cidadania, da Câmara Municipal de Odivelas.

Em termos de parcerias, o projeto conta com a participação e envolvimento ativo da As-
sociação de Solidariedade Social – Espaço Nova Vida. Indiretamente, está envolvida ainda 
uma rede de parceiros, que fazem parte da ação conjunta da câmara, nos vários projetos 
já promovidos e/ou em desenvolvimento.

O PMIM para os residentes no concelho de Odivelas constitui o primeiro instrumento de planea-
mento, de âmbito municipal, em matéria de acolhimento e integração da população migrante, 
com particular destaque para a população com origem nos países terceiros à União Europeia. 

Neste quadro, a concretização deste plano representa um passo em frente na medida em 
que visa a definição de uma estratégia concertada de acolhimento e integração de migran-
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tes, respeitando as especificidades de cada território, o que permite otimizar recursos e 
estratégias, tornando estas últimas mais consequentes e impactantes.

Este plano é orientado por seis princípios, que pretendem na generalidade melhorar a 
qualidade de vida dos migrantes, promover o seu contributo para as dinâmicas ineren-
tes ao desenvolvimento local e, fomentar a interculturalidade, através da valorização da 
diversidade cultural: (1) mobilização de parceiros; (2) participação ativa da comunidade; 
(3) articulação com outras políticas locais; (4) liderança com forte capacidade operacional; 
(5) interculturalidade como ativo territorial; e (6) articulação no contexto metropolitano. 

O projeto é dirigido ao seguinte público-alvo: cidadãos NPT (nacionais de países terceiros) 
residentes no Concelho de Odivelas; aos técnicos que trabalham diretamente com esta 
população; e ao público em geral. 

É com enorme satisfação que destacamos várias medidas de ação já executadas com 
sucesso, uma das quais candidata ao Selo de Boas Práticas de Intervenção Social, pro-
movido pela Rede Social, proposta através da apresentação do Guia de Acolhimento do 
Migrante1, produzido em língua portuguesa e traduzido em 5 idiomas (inglês, francês, 
mandarim, russo, punjabi), com o objetivo de responder às necessidades das nacionalida-
des mais representadas nos estrangeiros residentes em Odivelas. 

A conceção e produção do Guia dirigido aos imigrantes detém informação – sistematizada, 
objetiva e direta – relativa aos serviços de acolhimento, acesso à saúde, educação, justiça, 
aprendizagem da língua portuguesa, mercado de trabalho, mecanismos de apoio social, 
entre outros temas de relevância para este público-alvo do Município de Odivelas.

O guia tem sido distribuído de forma alargada, desde o mês maio de 2021, através dos servi-
ços com atendimento ao público, designadamente nos Centros Locais de Apoio à Integração 
de Migrantes (CLAIM), no Gabinete de Inserção Profissional Imigrante (GIP), nas juntas de fre-
guesia, nos centros de saúde e escolas, bem como por via de todos os meios de comunicação 
eletrónica disponíveis (por exemplo através do sítio da CMO2 e de todos os seus parceiros).

Neste âmbito, a Página do Migrante, inserida no sítio online da CMO, em permanente 
atualização, já ultrapassou as 627 visualizações.

Para além do Guia de Acolhimento ao Migrante, uma das áreas considerada essencial 
na promoção da inserção da população migrante, foi a promoção do domínio da língua 
portuguesa, pela totalidade dos membros que constituem as famílias, normalmente cons-
tituídas por crianças e/ou jovens e adultos. Assim, uma das medidas de ação constituintes 
do PMIM de Odivelas, e executadas com elevado grau de adesão e sucesso, foi a promo-
ção da oferta de ações de iniciação ao português, tendo sido desenvolvidas 6 sessões de 
50h. Complementarmente, promoveu-se o alargamento da oferta de ensino de Português 
como Língua Não Materna, promovido nas férias escolares, com o objetivo não só de 
melhorar a aquisição do domínio da língua portuguesa, como prevenir o retrocesso das 
aprendizagens alcançadas durante o período letivo.

As semanas de atividades Umas Férias em Português, realizadas de 19 a 23 e de 26 a 30 de 
julho de 2022, na Escola Básica do Olival Basto e Escola Básica Carlos Paredes, respetiva-
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mente, contaram com a participação de 31 crianças da Educação Pré-escolar do 1.º e 2.º Ci-
clos de Ensino Básico da rede pública de Odivelas, oriundos maioritariamente do Paquistão 
e Índia. Os objetivos do referido projeto assentaram na integração escolar e social dos alu-
nos estrangeiros, e resultaram de uma parceria com o Agrupamento de Escolas Pedro Ale-
xandrino, na Póvoa de Santo Adrião, em colaboração com a Câmara Municipal de Odivelas.

Figura 1. Projeto da Câmara Municipal de Odivelas ajuda a inclusão de alunos estrangeiros

A referida ação, inserida no Projeto Inclusiv@ Competências Transculturais, visa, simul-
taneamente, o desenvolvimento e o reforço da aprendizagem da língua de acolhimento, 
através de atividades lúdicas e motivadoras, como canções, jogos pedagógicos e educati-
vos, jogos tradicionais portugueses, técnicas de conversação, entre outras.

Importa referir que a promoção da arte, em cada ser humano, e sobretudo em crianças em 
desenvolvimento, permite desencadear processos internos, de cariz positivo, fundamentais na 
construção do equilíbrio psicossocial. Até como fator preventivo de comportamentos desvian-
tes, a arte é cada vez mais um instrumento de integração e socialização. Conscientes destas 
necessidades, está também a ser desenvolvido um projeto musical de ligação intercultural 
entre as diferentes comunidades, assente na formação musical e instrumental e a sua pro-
moção. Ainda no âmbito escolar, este ano será editado o Guia de Acolhimento para Apoio à 
Integração Escolar, com o objetivo de informar cada migrante relativamente ao acesso à edu-
cação, no concelho que escolheram para viver, prevenindo o absentismo e abandono escolar. 

Outra iniciativa, desenvolvida nas escolas, com o objetivo de promover a empatia e fo-
mentar o exercício da cidadania junto dos alunos, decorreu na Escola Básica D. Dinis, nos 
Pombais, intitulada: “O que levarias numa mochila se tivesses de sair, repentinamente, 
de casa, cidade ou país?”. A pergunta colocada aos alunos estabeleceu o paralelismo com 
a situação de um refugiado e esteve integrada na iniciativa nacional A Semana Ubuntu da 
Empatia, que decorreu de 21 a 25 de fevereiro de 2022.

Esta iniciativa, dirigida a alunos do Agrupamento de Escolas D. Dinis, nomeadamente os 
NPT, teve o propósito de promover a empatia, enquanto competência social essencial. 
Além de visionarem um vídeo com casos reais intitulado E se fosse eu…, os alunos pu-
deram ainda estabelecer a sua própria lista de necessidades a transportar na mochila e, 
posteriormente, refletiram sobre as respostas de cada um.
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Figura 2. A semana ubuntu da Empatia

Este exercício de nos colocarmos na posição de “o outro” originou diversas respostas 
bastante interessantes como: “comida, roupa, ténis, cartão do cidadão, dinheiro, telemó-
vel e carregador, fotos da família, medicamentos” e, ainda, “a consola, o gato e a cadela.”

A intervenção desenvolvida, à priori da execução deste projeto, permitiu ter conhecimento 
da transversalidade das áreas de ação, que caracterizam as necessidades da população 
imigrante. Auscultados os parceiros, foi considerada outra medida com impacto direto no 
acolhimento da população imigrante de Odivelas, ou seja, o alargamento das respostas de 
apoio aos imigrantes em situação irregular, reforçado através do Balcão Municipal de Apoio 
aos Imigrantes e da implementação do funcionamento de um GIP. Este serviço traduz-se 
num apoio específico, no âmbito da inserção profissional para os cidadãos estrangeiros 
residentes no Concelho, com elevado número de residentes – o que só por si dificulta a 
realização do atendimento à população desempregada. Foi, assim, criado um atendimento 
centrado nas necessidades da população imigrante desempregada. Nesta continuidade, no 
dia 22 de dezembro de 2020, foi celebrado um protocolo entre o IEFP, o ACM e a CMO, com 
início da sua atividade em março de 2021. As atribuições deste serviço incluem a realização 
de sessões de informação de direitos e deveres após a inscrição no IEFP; a apresentação 
de desempregados a ofertas de emprego; o acompanhamento na inserção de desemprega-
dos em ofertas de emprego; e a divulgação de medidas de apoio ao emprego.

Sob o tema “Direitos e Deveres dos Migrantes”, decorreu a 9 de maio de 2022, na Escola 
Secundária de Odivelas, uma sessão de esclarecimentos ministrada por Hermínia Firmino 
e Manuel Fidalgo, especialistas nas matérias abordadas, que contou com o apoio da Câ-
mara Municipal de Odivelas. A iniciativa visou prestar informação, de forma a promover a 
integração, de forma plena, a todos os imigrantes do Concelho de Odivelas.

Todos sabemos que a saúde é um direito universal, que independentemente da situação 
(ir)regular de cada migrante, deverá ser assegurada a assistência médica, em caso de 
necessidade. De forma, a transmitir esta informação a cada cidadão e cidadã imigrante, 
está a ser elaborada uma brochura informativa, traduzida em várias línguas, relativa aos 
cuidados de saúde a prestar aos imigrantes. Ainda no âmbito da saúde, não podemos dei-
xar de referir as ações promovidas no âmbito da divulgação de conteúdos educacionais 
sobre a temática da MGF (Mutilação Genital Feminina), junto da comunidade em geral.
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Figura 3. Sessão de esclarecimentos, intitulada “Direitos e Deveres dos Migrantes” 
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Figura 3. Sessão de esclarecimentos, intitulada “Direitos e Deveres dos Migrantes”

Foi aceite o convite para participar no evento “Comemoração do Dia Mundial da Diversi-
dade Cultural para o Diálogo e o Desenvolvimento” – “Odivelas e as Comunidades Religio-
sas: Um olhar para o percurso estabelecido pela autarquia”, promovido pela Universidade 
Lusófona. Neste âmbito, está a ser ultimada a Carta das Religiões, elaborada em parceria 
com esta universidade, tal como a edição de um audiovisual. A Carta das Religiões (em 
fase de conclusão) será um documento identificativo das principais crenças e princípios 
religiosos, de cariz ecuménico, reconhecidamente praticados por e/ou em comunidades 
migrantes residentes no concelho.

A apresentação da Carta das Religiões está prevista na agenda da realização da Semana 
Mundial da Harmonia Inter-religiosa e do Diálogo Intercultural, que irá decorrer entre os 
dias 10 e 15 de outubro de 2022, em Odivelas. Pretende-se assinalar a semana com um 
vasto programa, do qual farão parte a realização de visitas a diversos templos religiosos, 
situados em Odivelas e nos concelhos limítrofes, a celebração da Oração pela Paz e a rea-
lização de uma Feira gastronómica e cultural. Estas ações decorrem da diversidade cul-
tural e religiosa dos migrantes, porque quando alguém sai do seu país leva na sua “mala” 
tudo o que o/a carateriza, ou seja, a sua cultura, a sua religião, a sua língua materna, a 
sua gastronomia, os seus hábitos e costumes e, claro, a saudade. 

Pelo exposto, podemos concluir que, consciente do pluralismo religioso existente, a 
autarquia tem vindo a adotar, ao longo dos anos, instrumentos políticos de integração, 
intervenção e participação da população migrante e outro/as que adotam abordagens 
diferentes na cultura e religião e que acabam por pertencer a grupos sub-representados 
em diversos setores da sociedade: é toda esta dinâmica que carateriza a ação da Câmara 
Municipal de Odivelas, em prol de cada cidadão/ã migrante.

Notas
1 Abril de 2021.
2  www.cm-odivelas.pt
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Planos municipais participativos para a integração de 
migrantes: aprendendo com boas práticas 
e construindo pontes entre os EUA e Portugal
Participatory local plans for the integration of 
migrants: learning from best practices and building 
bridges between U.S.A. and Portugal
Miguel Silva Graça*

Em Portugal, o Alto Comissariado para as Migrações, I.P. tem desa-
fiado os municípios, desde 2014, a construir Planos Municipais para 
a Integração de Migrantes como estratégia fundamental para uma 
gestão mais adequada dos fluxos migratórios e contribuição para o 
desenvolvimento local. Importa porém refletir sobre as diretrizes 
usadas nos últimos oito anos, nomeadamente sobre as abordagens 
participativas propostas pela metodologia em vigor, pelo que o pre-
sente artigo abordará o projeto: “Planos Municipais Participativos 
para a Integração de Migrantes: Aprendendo com as melhores prá-
ticas e construindo pontes entre os EUA e Portugal”, que precisa-
mente pretenderá contribuir para a produção e implementação de 
orientações nacionais para o desenvolvimento de uma nova geração 
de instrumentos locais para a integração de migrantes, aprendendo 
com as melhores práticas desenvolvidas em ambos os países.

Planeamento local, integração, participação pública, migrantes, Por-
tugal, EUA.

In Portugal, the High Commission for Migration has been challen-
ging Portuguese municipalities, since 2014, to build Local Plans for 
the Integration of Migrants as a fundamental strategy for a more 
adequate management of migratory flows and a contribution to lo-
cal development. However, it is important to update the guidelines 
used in the last eight years, namely by reinforcing participatory 
approaches in its methodology. This article will address the project: 
“Participatory Local Plans for the Integration of Migrants: Learning 
from best practices and building bridges between USA and Portu-
gal”, which will precisely aim to contribute to the production and 
implementation of national guidelines for the development of a new 
generation of local instruments for the integration of migrants, lear-
ning from the best practices developed in both countries.

Local planning, integration, public participation, migrants, Portugal, USA.
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n  Planos municipais participativos para a integração de migrantes: 
aprendendo com boas práticas e construindo pontes entre os EUA 
e Portugal
Miguel Silva Graça

1. Enquadramento: Os PMIM e a participação pública e na vida política dos migrantes

Em Portugal, o Alto Comissariado para as Migrações, I.P. (ACM)1 é a entidade governamental 
responsável pelas políticas de integração de migrantes. Reconhecendo que esta 
integração ocorre a nível local — como preconiza a Agenda Europeia para a Integração 
dos Nacionais de Países Terceiros [COM (2011) 455 final]2 — o ACM tem desafiado os 
municípios portugueses, desde 2014, a construir Planos Municipais para a Integração de 
Migrantes (PMIM)3 como estratégia fundamental para uma gestão mais adequada dos 
fluxos migratórios e contribuição para o desenvolvimento local. No entanto, e apesar de 
desde essa data terem sido aprovados 62 destes planos locais, em 45 municípios, dos 
quais 20 se encontram em vigor, importa refletir sobre as orientações nacionais4 utilizadas 
nos últimos oito anos, nomeadamente sobre as abordagens participativas propostas pela 
metodologia em vigor e utilizadas no seu desenho e implementação.

Se por um lado, a participação pública e na vida política — enquanto direito fundamental 
— é hoje um conceito amplamente difundido e reconhecido internacionalmente por todos 
os estados democráticos e de direito, sendo um mecanismo que, se eficazmente aplicado 
pela Administração Pública, contribui para uma melhor qualidade de políticas públicas e 
para uma melhor gestão do seu relacionamento com os cidadãos e comunidades.

Por outro lado, muitas vezes este é também um conceito incorretamente aplicado, 
constituindo assim hoje um dos maiores desafios da Administração Pública integrar 
nos processos de decisão a ativa participação das populações, com vista a articular as 
aspirações e os interesses das respetivas comunidades com as políticas públicas em 
vigor ou em desenvolvimento. 

E a falta de participação pública e na vida política, apesar de ser atualmente uma 
problemática transversal à sociedade portuguesa, detém uma particular incidência entre 
os migrantes e refugiados (cerca de 700 mil estrangeiros residentes em Portugal), que por 
variados motivos interseccionais se encontram em particular situação de vulnerabilidade 
(i.e., muitas vezes derivado de serem simultaneamente população estrangeira, racializada, 
precária laboralmente, com rendimentos mais baixos, e com maior risco de pobreza e 
exclusão social). Sendo que, ainda que 59% dos estrangeiros residentes em Portugal 
sejam elegíveis para votar, na realidade apenas 8% destes, com direito de voto, se 
encontram recenseados, constituindo-se indubitavelmente esta como uma das camadas 
populacionais com menos participação na sociedade portuguesa5.

Mas se a literatura relativa à problemática da participação pública e do papel da 
Administração Pública neste processo é abundante (Andres et al., 2006; Arbter et al., 2007; 
Creighton, 2005; DeLeon, 2005; Denhardt e Denhardt, 2015; Falanga, 2018; Graça, 2018; 
Mozzicafreddo, 2000; Peters, 2001; Pollitt e Bouckaert, 2017), inclusive relativamente ao 
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envolvimento ou exclusão das populações mais vulneráveis nestes mecanismos (Barreto, 
2021; Cabannes, 2020; Serrano et al., 2021), já encontraremos muito menos referências em 
Portugal, relativamente ao planeamento local participado e aos PMIM, exceção feita ao n.º 
13 da Revista Migrações (Oliveira, 2016), e a este próprio número, dedicado à integração 
local de imigrantes e às respostas dos municípios portugueses.

2. O projeto: “Planos Municipais Participativos para a Integração de Migrantes: 
Aprendendo com as melhores práticas e construindo pontes entre os EUA e Portugal”

Seria neste contexto — no âmbito da Rede de Embaixadores para a Promoção dos 
Direitos Humanos na Administração Pública6 e tendo como pano de fundo a importância 
da participação pública e na vida política e também da igualdade e não-discriminação 
de migrantes enquanto direitos fundamentais e constitucionalmente garantidos 
(respetivamente, nos artigos 2.º, 48.º, 13.º, 15.º e 26.º da Constituição da República 
Portuguesa) — que seria apresentada uma candidatura ao Small Grants Program7, 
da Embaixada dos Estados Unidos da América (EUA) em Lisboa, com vista a explorar 
esta temática e aprender com as melhores práticas da experiência norte-americana, 
nomeadamente com duas experiências específicas nesta área, a saber:
l The Collaborative Migration Management Strategy8 (a primeira estratégia do governo 

norte-americano focada no fortalecimento dos esforços cooperativos para gerir a 
migração de uma forma segura, ordenada e humana na América do Norte e Central, 
aprovada pela Administração Biden-Harris em 2021);

l e o projeto Gateways for Growth Challenge9 (que está em execução desde 2016, enquanto 
uma oportunidade competitiva para os governos locais receberem assistência técnica 
do American Immigration Council e do Welcoming America com vista a melhorar a 
inclusão de migrantes nas suas comunidades).

Desta forma, e na sequência da aprovação desta proposta de investigação, seria 
confirmado o apoio ao projeto Planos Municipais Participativos para a Integração de 
Migrantes: Aprendendo com as melhores práticas e construindo pontes entre os EUA e 
Portugal, da parte do Departamento de Estado dos EUA, assim como do ACM e do Centro 
de Investigação em Território, Transportes e Ambiente da Universidade de Coimbra 
(CITTA-UC)10, que integraram também esta candidatura.

Especificamente, este projeto pretende assim contribuir para a produção e implementação 
de orientações nacionais para o desenvolvimento de uma nova geração de Planos 
Municipais Participativos para a Integração de Migrantes, aprendendo com as melhores 
práticas desenvolvidas em ambos os países, e aprofundando 5 estudos de caso em 5 
cidades norte-americanas:
l City of San Jose, CA – Welcoming San Jose: Plan for Civic, Economic, Linguistic, and 

Social Integration11

l City of San Antonio, TX – Welcoming Plan12

l City of Dallas, TX – Welcoming Dallas Strategic Plan13

l Lancaster County, NE – Lincoln/Lancaster County Welcoming & Belonging Strategic 
Plan14

l City of Austin, MN – Strategic Welcoming Plan: Building a More Welcoming Community15
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E, assim, no âmbito deste programa de bolsas, pensado para fortalecer cooperação 
bilateral entre Portugal e os EUA, mas também ajudar a pensar e construir novas 
ferramentas de política pública, este projeto terá assim os seguintes objetivos:
l Aprender com a experiência americana sobre planeamento participativo para migrantes;
l Incorporar as vozes dos migrantes no desenvolvimento de planos locais para migrantes 

em Portugal;
l Construir pontes entre os EUA e Portugal através da troca de conhecimentos e boas 

práticas entre organizações nacionais, locais e não governamentais de ambos os países.

Para tal, procurar-se-á igualmente envolver não só as diferentes autoridades nacionais 
e locais, mas também as universidades e centros de investigação da área, para além das 
ONGs e associações de migrantes existentes, estando o projeto organizado em torno das 
seguintes atividades principais:
l Workshops de diagnóstico preliminar (janeiro-fevereiro 2023);
l Período de consulta pública (março-abril 2023);
l Programa de intercâmbio profissional PT-US (março 2023);
l Workshop de co-criação (maio 2023);
l Conferência internacional (maio 2023);
l Apresentação de novas orientações nacionais para o desenvolvimento de planos 

municipais participativos para a integração de migrantes (junho 2023).

3. Notas finais: próximos passos e possíveis contributos para uma nova geração de 
políticas públicas locais de integração

E, apesar de este ser um projeto que se encontra numa fase embrionária, os primeiros 
passos já estão dados. Por um lado, no sentido de contactar e garantir a participação das 
diferentes organizações e entidades portuguesas e norte-americanas, que irão fomentar 
e organizar as diferentes atividades de projeto que envolvem profissionais de ambos os 
países. E, por outro, no sentido de garantir uma área, alojada no website do ACM, para 
apoiar a divulgação pública do projeto, a realização dos vários eventos, o processo de 
audição pública e a publicação dos resultados do projeto16.

De igual forma, encontram-se preparadas e prontas a arrancar as primeiras atividades do 
projeto, nomeadamente os workshops de diagnóstico preliminar, a decorrerem em janeiro 
e fevereiro 2023, com vista à elaboração de uma análise relativa à implementação, desde 
2014, dos atuais Planos Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM). Nesse âmbito 
serão organizadas 3 sessões de diagnóstico estratégico – destinadas respetivamente a 
municípios, a ONGs e associações de migrantes e a universidades, centros de investigação 
e outros parceiros — que procurarão não só avaliar a situação atual em termos de 
execução destes planos, como identificar quais os processos a melhorar, os objetivos a 
atingir e a melhor estratégia a aplicar para conseguir provocar essa mudança. 

A expectativa será assim, a partir deste diagnóstico preliminar de partida, produzir e 
implementar novas diretrizes nacionais para o desenvolvimento de planos locais para 
a integração de migrantes, assim como elaborar os respetivos relatórios anuais de 
execução deste plano de ação, bem como criar um dashboard, disponível no website do 
ACM, para apoiar a divulgação pública do projeto e onde todas as atividades poderão ser 
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devidamente avaliadas e monitorizadas no decorrer da sua implementação nos próximos 
anos. E assim, dar voz não só aos migrantes, mas também aos territórios locais e às 
respostas de integração construídas com estes. Através de uma nova geração de Planos 
Municipais Participativos para a Integração de Migrantes em Portugal.

Notas
1 https://www.acm.gov.pt/ 
2 https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0455:FIN:en:PDF 
3 https://www.acm.gov.pt/pt/web/10181/planos-municipais 
4 https://www.acm.gov.pt/documents/10181/290240/Guia_PMII_AF_digital_final.pdf/a9930d83-e913-4a3c-b3a2-fad-
17ea66165 
5 https://www.om.acm.gov.pt/-/infografia-om-estrangeiros-em-portugal-quantos-sao-e-como-vivem- 
6 A Rede de Embaixadores para a Promoção dos Direitos Humanos na Administração Pública seria criada pelo INA – 
Instituto Nacional de Administração, na sequência no Programa de Capacitação em Direitos Humanos para a Administração 
Pública (PCDHAP), com o objetivo de materializar boas práticas na área da defesa dos direitos fundamentais e no âmbito 
dos órgãos, serviços e agentes do Estado e de outras entidades públicas que visam a satisfação regular e contínua das 
necessidades coletivas da população, e dos seus públicos-alvo específicos em particular.
7 https://pt.usembassy.gov/education-culture/small-grants-program/ 
8 https://www.whitehouse.gov/wp-content/uploads/2021/07/Collaborative-Migration-Management-Strategy.pdf?utm_
medium=email&utm_source=govdelivery 
9 https://gatewaysforgrowth.org/ 
10 https://citta.fe.up.pt/news-events/news/participatory-local-plans-for-the-integration-of-migrants 
11 http://sanjose.granicus.com/MetaViewer.php?view_id=&event_id=2158&meta_id=596190 
12 https://www.sanantonio.gov/Portals/0/Files/HumanServices/ImmigrationServices/StrategicPlan.pdf 
13 https://dallascityhall.com/government/citymanager/Documents/FY17-18 Memos/Welcoming-Plan-Recommendations-
and-Resolution_Memo_092118.pdf 
14 https://www.lincoln.ne.gov/files/sharedassets/public/projects-programs-amp-initiatives/one-lincoln/lincoln-lancaster-
county-welcoming-plan.pdf 
15 http://www.ci.austin.mn.us/HRights/StrategicWelcomingPlan.pdf 
16 Esta página pode ser consultada aqui: https://www.acm.gov.pt/-/planos-municipais-participativos-para-a-integracao-de-
migrantes-aprendendo-com-as-melhores-praticas-e-construindo-pontes-entre-os-eua-e-portugal
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Convite à apresentação de originais

A Revista MIGRAÇÕES, do Observatório das Migrações (www.om.acm.gov.pt), publica 
textos originais que possam contribuir para a reflexão, conceção e/ou avaliação de 
políticas públicas em matéria de migrações. Os textos propostos podem ter a forma de 
artigos científicos, artigos de opinião, notas e recensões de livros da área das migrações.

Os textos originais propostos serão ordenados e apreciados quanto à sua pertinência no 
âmbito editorial da revista pela Coordenação Editorial e uma Comissão Científica.

As propostas de artigos deverão ser enviados via e-mail para om@acm.gov.pt. Todos os 
artigos deverão ser acompanhados dos seguintes elementos: título do artigo, resumo, 
nome(s) do(s) autor(es), instituição a que pertence, morada completa, endereço de 
e-mail, telefone(s).

Call for original articles

The Journal MIGRAÇÕES, of the Observatory for Migration (www.om.acm.gov.pt), 
publishes original texts that contribute to the analysis, conception and/or evaluation of 
public policies on the issue of migration. The proposed articles can be in the form of 
academic articles, opinion articles, notes and book reviews in the area of migration.

The proposed original texts wil be arranged and considered in relation to their relevance 
within the editorial context of the journal by the Editorial Coordination and an Academic 
Comission.

Proposals for articles should be sent by email to om@acm.gov.pt. All articles should be 
accompanied by the following information: title of the article, abstract, name(s) of the 
author(s), institutional affiliation, complete adress, email adress, telephone number(s).




